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PreÍeitura Municipal de hapecuru.lririm

PÇ4. GOMES DE SOUSA, 01 - CENTRO - CEP: 65485-000 - ITAPECURU i,4lRlM\MA

CNPJ: 05.648.696/0001-80 - Site: www.itapecurumirim.ma.gov.br

É

CAPA DO PROCESSO

2025.01.20.0017

Data/Hora: 2010112025 17 :21 :59

Assunto/Tipo: PROCESSO LICITATÓRlO

ililtilfltililil!ilrililr
2025-O1.20-OO17

Descrição do protocolo

ContrataÉo de uma empresa especializada para a execuçao de seryiçios de manutenção, reparo e conservaÇao do
sistemâ semafórico no Município de ltapeorru-MiÍim

Consultê o endamento do seu protocolo no nosso site

1 - Para acesso a tramitação procêssual do dodJmento acima, deverá ser inÍormado na tela de consulta o CPF, em se tratândo
de pessoa Íísica, ou CNPJ, para pessoa juídica, a@mpanhado no númêro do protocolo acima indicâdo.

2 - O OR CODE, destê comprovante, pode ser usado para a@mpanhamento do andamenlo do protocolo.

PROTOCOLO: 2025.0í.20.00í 7 - PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEcURUJtIIRIM

SêtoT: SECRETARIÂ MUNICIPAL DE RECEITÂ, ORÇAMENÍO E GESÍÀO. SEMROG
Dêscrição: Contráleçâo dê umâ empresâ espêclâlizada pera a exêaJÉo de s€íviços de manutençào
reparo e coÍsêrveçáo do §stema semaforico ío Município de ['apec1rru_Minm

Unk: htlpsJ rw.epotoaob.com.brÍtapeú.uminÍüproiocolo/1 1 861 il ill[ililIilllllllllll lllll
2025.O1 .20 .0417

D Ar pJIIORA: 20101 12025 | 7'.21 :sg
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ESTADO DO MÀRANHÃO
PREEETTURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

CNPJ: 05. 648.69610001-80 J
DOCUMENTO DE FORMALIZA ODÂDEMANDÂ-DFD

Setor Reqüsitante (Unidade/SetoÍ/Depto) :

Íteo, Trânsito ede Infraes trutura, Urbanismo, PSccretana À{unici aI

Responsável Pela Demanda: Ivanoück de Oliveira Nascimento

1.1. Conüatação de empresa especializada parâ â execução de serviços de manutençào, lepaÍo e consewaçào do
sistema semafódco no municí o de Ita ecuru-Mirim.

2.1. A contratacão de umâ empresâ especralizaáa. pzra a manutenção, Íepffo e conservaçào do sistemâ semafórico
no município de Itapecuru-Mirim/MÂ é essencial por várias tazões. Pdmeiramente, â seguÍânça no trânsito é
diretameflte afetada pelo funcionamento dos semáforos. Semáforos bem mantidos são fundamentais para evitar
âcideÍrtes e garanú a proteção de todos os usúrios da yia. Âlém disso, um sistema semafórico eÉcicnte melhora a

ridez do ttáfego, reduzindo congestionamentos e potenciz.Imente impulsionando a economia local aúavés de uma
mobilidadc urbana mais eEcaz.
22. Brnptesas especializadas possuem o conhecimento técnico específlc o parz hdx com a compleídade dos
sistemas de sinalização, realizando manutenções pteventivas e coretivas com uma precisào que eqúp.-" rntemâs sem
a derida especàlização poderiam não alcançar. Isso não só aumenta a vida útil dos eqúpamentos, tesultando em
economia a longo pnzo, mas também gaÍante que todas as operações estejam .- .oofã.-idrde com âs norÍnas
lécnicas e regulamentaçôes aruais.
2.3. Outto poÍrto crucial é a. capacidzde de resposta rápida a emetgências. Uma emptesâ especializada pode agir
pÍontzmeÍrte pxa cor\y falhas, minimizaodo o tempo em que os semáforos frcam desativados 

-e,

coÍrsequentemente, eútândo o caos no trânsito.
2.1. Ademais, ã mânutcÍição aCcquaCa dos semáforos reflete posid';amente na ilaagcm da artminisgaçi6 lunicipal,
demonstrando um compromisso com a infraestrututa e a qualidade de vida dos Ãoradores. Por fi-, a adoção de
ptáticas sustentáveis na manutenção, como a reciclagem de componentes e a, ur,)tzzçào de tecnologias de bairo
collsumô enetgético, contdbú para a responsabilidade social e ambiental do município.
2.5. Em resumo, oPtaÍ poÍ uma empresâ especializada pâÍâ esses serviços não é apenas uma escolha técnica, mas
uma decisão esÚatégica que impacta diÍetâmeflte nâ segrüaíçâ, na eficiência e Íra sustentabilidade do trânsito em
Ita ecuru-Nlirim.

\- Plano de Contratações Anual - PCÀ
3.1. Sobte o PCA, a I-ei 14.133/2021 díspõe:

Art. 12. No processo licitatório, observar se-á o seguinte:
\rII - a partir de documentos de fomlzlização de demandas, os órgãos
responsáveis pelo planeiamento de cada ente fedemtivo poderão, na
fotmr de Íegu.lâmento, elaborar plano de conttatações anua! com o
obietivo de ra,ciona)tzax as conúatâções dos órgãos e entidades sob sua
competência, gâÍantir o alinhamento com o seu planeiamento estÍâtégico
e subsirlirt a elaboração das respectivas leis orçamentáias.

3.2. Esta contatação está ptevista no Plano de Conuataçôes anuai antedormente pubiica<io para o âno àe 2024. O
novo Plano de conúataçôes esá em fase de elaboração, neste momento, te alizatrdo as adequações necessárias para
o cumprimeflto de forma integral da Lei 74.L33 /27.
3.3. Tão logo esteja finalizado e implantado, todas as coÍrtrâtações estarão devidamente albladas e atuâl;âdâs com

lano de conúa oes.

Valor Total
Estimado

Item Descrição Unidade Quantidade

1 Contatação de uma emptesa especializada para a Serviço L2 R$ 57.120,00

o 11()\,C)

E-mail:
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ESTADO DO MARANHÃO
PRETEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

CNPJ: 05. 648. 69610001-80 0?

execuçào de serviços de manutenção, leparo e

conservação do sistema semafórico no Município
de Ita curu-\Íirim.

5, Preüsão de data em deve A

5.1. À previsào para início dos serviços setá de fevereiro de 2025

6. Indicação de fiscais de coattato:
Noge..pqqp_lgto

A DE,I.INIR
Mat.

A DE,FINIR
7. Grau de Prioridade: Âlto

da Demanda e Conteúdo do DocumenÍo:

Função/ catgo 
_

Á DE,FINIR StrÀ,IILPÂTR.d]'

8.1. Certifico que a formaliza$o da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos oo
pteseflte documento.
8.2. f)iante do exposto, submeto-lhe o presente documento pera apreciação e xttotiztçío patt que se dê os

dernâis encaÍninhâmentos, vindoa aprováJo queira encaminhá-Io pata autoddade competente.

Itapecuru Mirim /MA, 23 de ianeito de 2025.

Í1

,/Ua*rt,t* )Jown^l--
Ivanovick de Oüveita Nascimento

Sectetada Munici al de Inftaestrutura, Utbanismo Pais Ttânsito e Ttans rte

I

Setor de

I

I

I



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

CNPJ N' 05.648.696/0001-80

0q

J

DESPÀCHO

Considerando abertura do Ptocesso AdministÍâtivo n" 2025.0t.20.0017, cuio objeto reside na
ContÍatação de uma empresa especializada para a execuçào de serviços de manutenção, repâÍo e

conservação do sistema semafórico no município de Itapecuu-Mirim/MA, enwio em ânexo â Matriz de
Risco com a Enalidade de definir os dscos e as tesponsabiüdades entre as partes, decorrente de eveatos
supervenientes à contratação.

Pot conseguinte, tendo em vista a especificidade do obieto, iustifico a DISPENSA do Estudo
Técnico Preliminar ETP, com base no âÍt. 3" do Decteto Municipal N" 056/2023, bem como no Art.6",
inciso I do Decreto Municipal 075 /2023, e demais legislações pertinentes à matént. ob)etivando a

elaboraçào.

Desta forma, é estabelecido que o estrdo técnico preliminar (ETP) é dispensável em
conúatações de bens ou serviços comuns, exceto em casos em que sua elaboração seia essencial para
caractenzt aviabihàade técnica ou econômica da solução pretendida. No caso em análise, a contrataçào
pata a execução de serv'iços de manutenção, ÍepâÍo e conservação do sistema semafórico enquadra-se

como setviço técnico de ca:ríter padtotizado, limitado a um metcado específico e rcgido por
partrcularidades que dispensam a elaboxação do ETP.

Ttata-se de um sewiço essencial e contínuo que úsa atender ao pdncípio da publicidade e da
transparêncà nos atos arlmini51121iy6., confonrre disposto no artigo 37 dz Constinição Federal. Â
coÍrtratâção diteta, no pÍesente caso, testdnge-se a um universo delimitado de fomeccdores: iornais de
circulaçào comprovada no município ou na região, conforme as exigências legais.

Â prestação desse serviço nào comporta vadações tecnológicas ou especificaçôes técnicas

diferenciadas que demandariam a. xealiztção de um estudo técnico detalhrdo. O critério de escolha
limita se ao cumprimento das exigêncàs legais quanto à idoneidade e a tcgularidade frscal da empresa
contÍatada.

Â elaboração de um estudo técnico pteliminàÍ plÍa. rtÍraa, contÍâtâção cuja wiabiüdade e

especificidades iá estão prcwiamente determinadas representaria um custo adicional desproporcional
ao beneficio que poderia ser gerado, em descompasso com os princípios da economicidade e eÊciêncà
âdmiÍristÍativâ.

Dànte do exposto, considerando a. nalttJÍeza. do ob)eto, a limitação de fomecedores no
metcado e a ausência de altemativas técnicas wúveis, conclui-se pela dispensabilidade de estudo
técnico pleliminal nâ ccntratação Citeta Ce contrataçào pala a execução de sesriços de manurençào,
tepaÍo e conservação do sistema semafórico da Prefeitura de Itapecuru N[irim, com fundamento nos

princípios da eÊciência, economicidade e rz;zorbrliüde, em conformidade com a Lei n" 14.133/2021.

Itapecuru-Mirim /M^,27 de ianeiro de 2025.

rll h\o,t u]« N^e mJ-Q
Ivãnoück de Oliveira Nascimento &,

Sectetaria Municipal de Inftaestrutura, Urbarismo, Paisagismo, Ttânsito e Transporte



ESTADO DO MARÁNHÁO
PREFEITURA MUNICIPÁL DE ITAPECURU MIRIM

MÀPADE GERENCIAMENTO DE RISCOS

O documento úsa a elaboação de um MÂPA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS

ptta^ 2, CofitÍtt^ção de uma emptesa especializada para a execução de serviços de manutençào,

repaÍo e conseiyâção do sistema semafórico no Município de Iapecuru MLim-

RISCOS REI-ACIONADOS AO PLANEJÂMENTO DA CONTRÂTAÇÃO

0í=
-'l'

CORis

1.7. Riscos:

Risco

Bar-ro

Alto

Contratação eqúvocada do item

Baira

Alto

Preços inexeqúveis

02

Ptobatrilidade:

Dano:

Id Àção de tatameflto Pteventiva

1

Elaboraçào do Termo de Referência contendo falhas nas especificações do obieto,
sem precisão ow clareza", vedada as especiâcações excessivas, irelevantes ou
desnecessátias.

Ação de tratamento de Contiígênciâ

Dedicaçào exclusiva da eqúpe de planejamento para minimizat os impactos.1

Probatriüdade:

Dano:

Id Ação de tratamento Pteventiva

1

Realizat pesqüsa preliminar de pteços observando os par disposto no Árt. 23 da

74.133/2027, das INs SEGES 65 /2021 e91/2022, confotme caso, como também
consultâÍ cofltÍatos do mesmo objeto celebrados antedofmente.

Id Ação de tratamento de Contingência

1
Suspender a eventual contÍatação caso o pteço inexequível seja observado, âpurâr o

sobtepteço e Íeâver o dano ao etano.

Risco

Id

,i/



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITT]RA MUNICIPAL DE ITAPf,CURU MIRIM

06
J

03

Risco

Daoo 1:

Módia

Âlto

Nào eoto das o ôes contrat'rai s

Baixa

Danos ao erádo decorrente da cxecução de contÍâtos com sobre

04

1

Id

L
Implementando estÍâtégias eficazes de gerenciamento de conúatos, para eritar

blemas cÍels resultados

Id de ratamento de

1 Notificar a conüatadâ

Probabilidade:

Dano 1:

Id Ação de tatamento Preventivâ

Realizar pesqúsa preliminat de pteços observando os par disposto no Âtt. 23 da
14.133/2021, das INs SEGES 65 /2021 e 97 /2022, conforme caso, como também
consultâr coÍrtÍatos do mesmo objeto celebrados antedomentc.

Id Açáo de tratamento de Contingência

1
Suspender â eventuâl contraaçâo câso o preço inexeqúvel seja observado, âpuÍâr o
sobtepreço e reaveÍ o dano ao etâio

Técnico Responsável:

l
únrto"U il^''Jh\,J-o

Ivanoück de Oüveira Nascimento
Sectetada M 'nicipal de Io.ftaestrutua, Urbanismo, Paisagismo, Trânsito e Ttansporte

l

Itapecuru Mirim/NÍÂ, 28 de ianeto de 2025.

,ttt rl

T
Impacto:

pelo descumpdmento de obriqaçào coÍlüatual.

tratamento Pteventiva

Risco: Falha ru de

Impacto: -1lto

5 - ASSINÀTURÂ

,{a/
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU.MIRIM

CNPJ N. 05.648.696/0001-80

)

Ao
Ilmo. Sr.

Ivanoück de Olivefua Nascimeoto
sectetaria Municipal de InftaesüutuÍa, utbanismo, paisagismo, Trânsito e Transporte

PROCESSO ÀDMINISTRÂTTVO N" 2025.01.20.001 7

DESPACHO

Âs compras e contratações das entidades públicas seguem obngatoxâme nte um regame
regulamentado pot Lei

Considerando o Documento de Formalização enviado, ÂuroRlzo o prosseguimento da
Dispensa de Licitação e as prowidências necessáús, com o obietivo de atender às necessidades da
secretaria NÍunicipal de Inftaestrutua, urbanismo, paisagismo, Trânsito e 1'ransporte. À escolha
pela modaüdade de Dispensa de Licitação esá deüdamente xnpatzd,a pelo artigo 75, inc. II da Lei
t" 14.133/2021, que prevê a conÍÍ tução diÍeta em siruaçôes específicas.

O fundamento principal que reza por estâ iniciativa é o artigo. 37, inciso )GI, da
constinriçâo Federal de 1988, no quar determina que as obras, os serviços, comprâs e arienações
devem ocorer por meio de ücitações.

Para melhor entendimento, veiamos o que dispõe o inciso XXr do Ârtigo 37 da cF / 19gg:

(...)

'!O(I - tessalvados os casos especificados na legislação,
as obras, sewiços, compras e aüeoaçôes serão contÍatados
mediante processo de licitação pública que asseguÍe
igualdade de condicões a todos os concofÍertes, com
cláus"las que estabeleçam obrigações de pagamento,
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da
lei, o qual somente permitirá as exigências de quaüficação
técnica e econômica indispensáveis à garantia do
c 'ÍnFrimento das obrigações."

O obietivo da ücitação é contÍâtar â proposta mais vantaiosa, ptimaodo pelos princípios da
legalidade, impessoalidade, igualdade, moraridade e pubücidade. portanto, ricitar é ,"96 Eot 

"trnto,há aqúsições e conüataçôes que possuem catacteúaçôes especíEcas tomando irnpossíoeis e/ou
rnviáveis as ücitações nos métodos usuais, frustand o a rearjzaçío adequada das funçJ.s estatais. Na
ocorrência de üciaçôes impossíveis e/ou invüvcis, a lei prewiu exceções à tegra, as Dispensas de
Licitaçôes e a Inexigibüdade de Licitação. Tratr-se de certâme Íealizado sob a obediência ao

l-,



EST{)O DO MARANHÁO
PREFEITTJRA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

CNPJ N. 05.648.696/0001-80

estabelecido no inciso II do art. 75 ür*t- n- 14.133/21, onde se verifica ocasiâo em que é cabível a
dispensa de licitação:

Att. 75. E diEeuânl a üciração:

II - pma nttratação qm ennhu uhns inferions a R§ 62.725,59
(sessenta e dois mil seleceúos e inte e cinco nais e cinquenta e aoae

cenlans), ao caso de oulms seniços e compraq Demto n" 12.31

de 2021).

Conforme disciplina o decreto supracitado, o valor de teferência para dispensa de üciaçào
no que conceme e sen'iços e compras com atualização dos valores, podendo ser de até RS 62.725159
(sessenta e dois mil, setecentos e vinte e cinco Íeais, cinquentâ e nove centavos), portanto
perfeitamente aplicável no câso em âpreço.

o dispositi'o tÍâtâ de dispeoss em rtzào do valot, defiqindo que nâo há necessidade de
licitar, embom plenamentc viável a competiçào pa', co,,tataçôes que não ulüapassem esses
montantes regulamentados em lei. Ressalta se que a nova legislaçào optou por definir valores ftxos
para dispensa de valor, já que não há r''eis critérios de valor para escolha da modalidade licitatória.

vale a pena ressaltar o arr 75 inc. XVI, §3 da lei supracitada, quc âs conúâtacões serào
PREFERENCIÂLMENTE ptecedidas pot di,:lgaçào em sítio eletrônico oficial pelo pmzo de
03 (três) düs úteis, de aviso com a especiEcação do ob)eto pretendido e a manifestação de interesse
da Àdministaçào Pública em obtet propostas de eventuais intetessados, devcndo set selecionada a

ptoposta mais vantaiosa.

Essa modalidade visa assegurat a celeridade e a eficiência no âtendimento das demandas da
Secretaria Municipal de Inftaestrutura, Urbanismo, Paisagismo, Trânsito e Transporte da Prefeitura
Municipal de Itapecunr-Mirim/MÀ, tespeitando os princípios da legalidade, ttansparêncà, e6ciência
e economicida<ie, conforme preconizado pela Lei n' 14.i33i202i. Â adoçào da Dispensa de
Licitação se aptesenta como a solução mais adequada paru galzlntir a continúda«le das am.idades
administtativas, sem comprometeÍ o interesse público.

Itapecuru-Mirim /MA,27 de janeiro de 2025

'rl

0
Irry

^Secreúrio Municipal In banismo, Paisagismo, Trânsi e tânspofte

'*' jl

i



ESTADO DO MARÂNHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

qY

-J
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, URBANISMO, PAISAGISMO, -

TRANSPORTE E TRÂNSITO

DESPACHO

Itapecuru-Midm/À4-\, 28 de janciro de 2025.

Ao Setot de Comptas

ÀSSUNTO: Soücitação de Pesqúsa de Preços de Mercado para Processo Âdministrativo n'

2025.07.20.0017.

OBJETO: Contrataçào de emptesa especializada pata a execução de serviços de manutençào, ÍepaÍo

e conservaçào do sistema semafórico no município de Itapecuru-Miim.

Prezaàa

Considemndo a necessidade de cumpú com as obrigações do NÍunicípio, solicito a realizaçào

de pesqüsa de prcço <ie metcado pata a ContÍatação de emPresa especializaria para a

execução de serviços de manutenção, tePato e consewação do sistema semafódco no

mr "icípio de Itapecuru-Mirim.

Solicito que seja juntada âos autos, Cotaçôes de Preços tealtza,dzs, Mapa de Pesquisa de

Preços ou Relatório da Pesqúsa.

Em seguida, retomem se os autos pâÍâ esta Secretaria pata demais prot'idências.

Âtenciosamente,

D

InfÍaesúuturâ, Urb

I

rânsito e Transporte.



ESTATO DO MARANHÃO
PREFEITURÁ MI]NICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

SECRETARIA MUNICPAL DE LICITAÇÃO COMPRAS E CONTRATOS
CNPJ: 05.648.696/0001-80

.âl '

DESPACHO

Itape curu-Mirim,MA, 20 dc fevereiro de 2025

A SEMIUT

ATT.: Iury Gustavo Mendonça De Sousa

PROCESSO: 2025.01.20.0017

Objcto: Contratação de uma empresa especializada para a execução de serviços dô manutenção, reparo e

conservação do sistcma semafórico no município de Itapecuru-Mirim.

RELATÓRIO DA PESQI.JISA DE MERCADO

Em atendimento à solicitação da Secretaria Municipal de Infracstrutura, Urbanismo e Transporte,

considerando as atribuiScs impostas ao setor, informamos que a Pesquisa de Mercado procedeu-se de

forma mais aprofundada e dcfinitiva, em conformidade com as orientações do Tribunal dc Contas da

União, urilizando-se dos parâmetros definidos pelos Decretos Municipais N' 015/2023 e 016/202)GP 
'

AÍ. 23 e parágrafos da Lci Fedcral n" 14.13312021 c demais legislações pertinentes, através de uma

anátise doi prcços praticados no mercado a fim de determinar o orçamento estimativo da futura

contratação.

Diantc do exposto, para a re alizaçáo dt Pesquisa de Mercado, foram utilizados os parâmcaos definidos

nos dispositivos supracitados, dentre os quais podemos destacar:

a) Banco de Preços.

Ademais, todos os atos foram realizados dc modo a obter o preço médio e tambóm o menor preço

estimado mais vantajoso à Administração Pública, respeitando-se, assim, a Lci de Licitações e as

orientações dos Tribunais de Contas.

Face âo exposto a taxa de agenciamento no valor de R$ 57.120,00 (cinquenta e sete mil cento e vinte

Íeais), conforme Relatório de Pesquisa de Mercado, e Mapa de Apuração, em anexo'

Atcnciosamentc,

Iane Maria Pinheiro Ribciro

Diretora de Departamento de Compras e Pesquisa de Mercado



( (

É5TAOO DO MARANHÃO

PREFE1TIJRA I\,4UNICIPAt DE ITAPECURU MIRIIú.MA

SECRETARIA MUNICPAL D€ LICITAçÂO COMPRAS E CONIRATOS

MAPA DEAPURAçÃO DA PESQUISA DE PREçOs

Rs 57.120,00R$ 62.400,00 Rs 4.760,00Rs 57.600,00 Rs s.200,008s 4.8OO,O0R5 4.280,00 Rs 51.360,00

dê uma êmpresa êspeciali.adâ

paíâ a ex€cução de seruiços de manutenção,

repâío e conreívação do sistêma semâfórico no

municÍpio de ltapecuíu-Mkim.

TOTAL

t@@

T@Ir@

tr

@[ @@

!EEE@

Mopo elobotodo conÍome pesquiso )unto oo Bonco de prcças (https-//app.boncodeprecos.cÕm.br/Hone/Doshboo'd), qúe sequ

OBS.i Á obtenção do preço êstimado d€!-sêcorn hâse na médla dos valorês Ôbtido'! na pesqÚise dê preços

Itapecuru Mirim, 20 de feverêiro de 2025

fl.>-
lanê Maria PinheiÍo Ribeiro

oirêtora de Depârtamento de Compras e Pesquisa de 1,4êrcâdo

h"
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-
PREFEITURA MI]NICIPAL DE ITAPECT]RU MIRIM
CNPJ: O5-64t.69&O001{l)

D.pàrtamcDlo. SETOR DE coMPRÂs

tg
*r'

t
á
o

Equipc dê AtuàÉo em Cotação:

HITÂNA LAIS DO LACí) CAMPEIO 01410428346

Màtícüla

(98) 98141-2888

Pesquisâ reali2âdâ lntE 28/0Lr2025 11:56:56 € 171o2/202514:.46t2a

Rdrúlo t í.do m di.20/02402s 0a:s7:1,, gl: .Í:.1&3.176.152)

Em conformidâde com a losEüçào Nomativa N'65 de 07 de Julho de 2021 (Lei tr" 14.133).

Detalhamento dos Itens

7 Seíviço§

Prtço (coúpre6 Gov.Ínemotei!) 1: Madi. d.! 3 MGlhoE P|!po6!ôi FiÍai!
tÉ. t Ata s' d. N 65 lk 07 d. Jutto d. 2021 gzi tf 14.133)

R5 5.200,00

ftem l: MÁNUTENCÃO SEMÁFORICA

MÉdü do5 Pr!Íos Obtidos: R§ 4.76O,t0PlrÍútua} . 'r Prcço EstilÍ.do cdculado: R§ 476o,mPrtÍo Eíimador RS 4.760,00 (un)

ffi Rêbróíto glrüb íE dq 2o/o2l2025 08:5?:@ (lP: ,t5.183.1761s2)
códoo \âId.ç&:3qv[rtta2bRremlwôovnNlxtPqrEEJ9raboidmgsldQ+lt €lPinor/agaildríBd
hopri,íp,b.ÍE d.PiE.@m.h./c.it idúrfrrttjrrdr?*n=3(ú,trsitteó2S2bRhiqnrwdownNtxPqrôzrE1,,ta252noi@s&eqHu6nPtD6wa%2í3ót525ld 1/5

SETOR DE COMPRÁS

Relatório de Cotação: MANUTENÇAO SEMAFORICA

usuár,o pàra aquele delermin3do Ilem.

c@&.r r4!frçro l,@onw rí. E lÉ 01 d. Júlho ík 2o2t (lat n' t.13J). rc túigo 7'. 'A paqiL\o d. ptzçw s.ró meiohada 4 dtúarta @. cüfió: NCV-M.,Íno DfidÁn o õpk1,ú po1 o

d.frniçio do úio. diwdô."



órgão:

obicio:

C:{PJ

CI,IPJ: 82.577.6340001-65

Dc.aiçáo:

MUNICIPIO DE TUUCAS

ConrataÉo de emplêsa especi.lizadâ pâra PrestÂção de SeMço de $bstituiÉo de peçãs

dânificadar, reiGÉlãsio dê Si$emà s€mafóricq üsndo âtêndêr as n€€essi&des ilâ

Diúorià Mudcipal de tânsilo - DIIRÂN, atedodo às demandat da S{rá{iâ
Mutricipàl d€ obràç, TrdnspoíB e sewiços hibticos, do MuÂicipio de'fijucÂJsc-

SERVIçO CEÁÀ,!ÂI'O TÉCNICO PATÂÀIEIIDIMENTO E REALIZAçÃO DE

SERVIÇOS DE MÂNUTENçÁO SEMÂFÓRICÂ COR.RETIVÀ EM

CONTROIIIDOR SEMAFóRICO ELE'IRÔNICO, O QUÂL OCORRXU

SINISTRO DE CI]RM CIRCT'ÍDO, COM INCÊNDIO NA CMAITA CAIXA

CONTROI,IIDORA EM DECORRÊNCIA DE MÁNÍ'TENçÂO E . SER\'IÇO

C}IÀMADO TÉCNTCO PARA ATEIT'DIMENM E REAIIZÂçÃO DE SERVTçOS DE

MÂNUIENçÀO SEMÁf ÔRICÀ CORRETIVÀ EM CONTROÍ,,IIDOR

SEMÂ.FÓRICO EI.EfRÔNICO, O QUAI OCORREU SINISTRO DE CTJRIO

CIRCUITO, COM INCENDIO NA CIIADA CÂD(Â CONMOLÂDORÂ EM

DECORRÊNCIADE MANUTENçÃO EL TRICA NOS POSTES DAQIJEI-A

LOCÂITDADE (RUA LEOBE TO LEÂL, ESQI]INA COM RUA FLORIANÓPOLIS

E ANTÔNIo CHEREM), PoR EMPRESÀ LIGADA À CELESC. O SEMÁFORO

EsTÂ INoPERANTE, C0NSTITUINDO LRGÉNCIA DE MANUTENÇÀO.

C:íPJ Râ!ão Soci.l do Forbt.dor

Mod.lidrd.:

SRP:

tdcatílcação:

HoEobteÍiô:

Quâr.id.d.:

Unlda&:

UF:

0A[0rÀ]24 ll:45

hêxigibiltdâde

NÃO

82s776360m1691{001

t
N/Á

(BíÍYà24 00:m

,t3

ur*l

v.lo. d. PDplsta Firãl

tu!5.200.00

qs 4.280,00

valor da Pmp6ti Fioal

RS 4.280,00

Rj 4.800,00

http6/www.gov.br/pn(?,Eàr

1

SERYTçOS (SERD

sc

O5.III.O6UOMI{3 SSAT SINÂLIZACAO E Â.DESIVOS LTDA

'!,ENCEDOR'

r.bridt : ribd@r úo illqmado

I,'so (Co'lpÉ GottrnrÍ.Dlab) 2: MGdn dât 3 rÁ.Iüorrá PEpod- rtÉk
,É I ttt 5'tto U 6 & O .L tuhb tL 2o2, (l2i tf ,a.r33)

óaao:

Obi.toi

D.Í(Íido:

MIJNICIPIO DE MOC(TA

MÂNUTENCAO SEMAfOROS

MÂNUTENCAo SEMÂFORO m.rut rllb t!ÍÍetiva er 03 s.DaíomE

loc.liEdo$ @ràd.rto ú Íü. Rt tudo. ürrzmt,|io coúPo6ro RvÀ,í daAv,

M.rftud coo RIe vrs.! . do RioBraEo (dvb Cdc.do.) (Íután Ítô de nr.
Como.t e Peir. Lim. c.r. Ru. G.brid Pinà. - MÂNUTENCÀo

SEMÂIORO Inanutrncro corÍetivà am 03 s€maforog localizadGÍo cÍu?,Inento à rua

Riáchüelo e mrrârl€ino cünposto Rvlvl dà Av. MEginâl com RuÀ Visconde .to

RioBrànco (elvis câlcados) crur.menrc d, RüÀ Cor@dJos€ Pêreirà Lim,a mm i RuÂ

Gâbriel Pitrhêiro. sNic6 exeoiladG como lrlE d€ bola.ha5, rEpuoeo CPU, devido a

queina d€ 03 platàs, cotrtE dos€xto àerEo.

Drta:

Modaliàd.:

5RP:

Idêlrdftação:

Bonoloreíio:

QüartirLd.:

UÍid.d.:

UE:

18/09ÍÀn4 10:12

Dispem.

NÃo

,1,t763l)2&x)0101-l-(x)1209/2024

ln
N./

11nE/'2024 m:m

@/vsw.8ov.h/pnCprr
1

sv
SP

Razão Sftid do FoÍn.cêdoÍ

39.827.646/000142 JUIIO CESÂR DOS SANTOS 278414.15807

*\,ENCEDOR'

râbnor.: fsbdcer. nio üío.D.do

PÍrç, (Cooprar Goieã:lí.ltek) 3: Madlr dã 3 Mdhort Itrpo.ts FiÉL
rtu I ,,t- 5' .to U 6.h 07 .L hlb d. :o21 0Á tf 11.133)

tffi *.o"," o"."4 m dra 2í!o2o25 o8:s7.oo (lP: ,t5 rs3 r /6 152)

ffi mt 52lqdnssrdtqHu{'lpt.6w eí253de62s:}d 2/5



Obi€ro:

Ôrgão: MUNICIPIO DE CURmBANOS

D6qiçio:

Dispeosâ de Lidtasão paÍa Coúalação de €tnpr€sá Ep€ciálizãda nâ mã.uteDsão &
sinaliz3do s€matóricê pua o r€paro de un s€málom localizâdo do entro .L cidade,

Rua ComDel vidãl Rieos, que s€ €ocoúa íora de opêrôÉo, colocândo êrn íi5to a

srgurança e Íluids do Eáfe8o urbaDo.k Dutricípio de Cüitib.novsc. En
.onfomidÂde mn o ârügo 75, inciso VIII da lei 1d133/2021 e docrrmeniaçâo anem.

CHÁIíÁDO ÂTENDIMENM TÉCNICO PARÁ PRESTA,AÇÃO DÉ SERI'IçO

DE MÂNUTENçÃO SEMÂFóRICÂ CORR.ETTYÂ COM SEVIÇOS DE

REPO$çÀO DE PRODUM§ EM VIRTUDE DE STMSTRO, NO CONJI]NTO

SEMÁEóT.ICO LOCÁLIZÁDO NAAYENIDA CÊL VII}ÀL RâMOS COM CEL
ALBUQUERQUE, NO MT'iIICÍPIO DE CUR - CHAMADO ATENDTMENM

úcNrco PARA pRxsrRÀÇÂo DE sERvrÇo DE MANUTENÇÀo sEMÂ.FóRrcA

CORRETIVA COM SSVIÇOS DE REPOS]CÁO DE PRODUIOS, EM VI(IUDE Df,

S INISTRO, NO CONJUNTO SEMÂTÓRICO LOCÁLIZÂDO NA ÂVEhIIDÂ CEL,

VIDAI, RÂMOS COM CEL, AI,BUQUERQUE, NO MUMCÍPIO DE CI'RMBANOS

CNPJ R.a,ão Sodal do Forí(.dor

Dat : 0$812024 r73O

M.drliàd.: Disg€Ea I Ll

sRP: NÂO -gl
Idêútifi@ção: 8375404-4000llLl {001742024

valor dà Pmpo6la rinàl

Irdla.n: Ut

E 6oLúrçâo: ÍE/U/2024 0O:0O

Foo.!: httpsr {err.8ov.br/p*/pt+r

Qurdd.dr: I
Urld.dc: SERVICO

Irr: SC

05.ll1.06Mmt]B
.VENGIX)R'

SSÁT SINÂLIZACÂO E ADESTVOS LTDÁ Rt 4.800,00

F.b.Ld!: E Ddc.ú. o& i!Í@.do

Hffi ^"* o*"- ,, do 2010212026 o" o,'ot (p 1ts.ú3.r76r52)
l5ffi coaoovú,a-,r. rq^!Àráa2tÍüanlwàôvÍtNuiPQrr@tELaatdkgsfiaqHwÍPtt6vÁJxLlÍild

!§ffift trnz+a"tanaotG.6[Ec€'t'ltc.do^,rÉode:,rota:sqví{53EÍ2sarbahiQmr@ 3/5



Ç) LAUDO DA COTAçÂO

PIeço estimado do ileE côlclnido p€la fórmufa MAia ArisDe{ic. d6 preç6 obÀilosi

It.o I. MANUTENÇÀO SEMÁFORICÂ

- 3 preços do poÍal Compras C,ovemâEeíejs pÍaricâdos pela AdúidsEâção Públicâ de ticitÂções hoDologadaJadjudicâdás enE€ os dias

08/102024, calculados pela fónnula Média das 3 MelhorEs Propostas Finais.

15

*)
091081202,1e

DESCRJTIVO DE FóRMULAS UTTLIZADAS

Médb d.r 3 Mdhorra PrôDcls Firai.

- Côpta as 3 Eelhor€s prDposras firÉis dô liciração ê aplicâ â médie eri@étici- Âmffia (Me) é.elcolada somando-6ê todos c vâIores de IIm coqiumo d€ ilado6 G

diüdinôe pelo nÍmem ilê êIeúent6 d€6le conjunto.

Relâróiô Oêràdo m dia 2O/O2I2O25 0A:57:09 (lP:



rL
i. Extrato de Íontes utiliridas neste r€IatóÍio

FoÍtes utilizâdas nêstÀ coürção:

AII,NçÃO - O sa|lro de Prlss í uma s.t4fu tÊ(:aol6gi.a qüe ate,rd. aos par&rerros de pesqubô disposro. €m Leis ü8entes, hsüúçôcs
Normattvas,Ác,óadãos Regulaúeno§, Dtrlls c porrãrüs. Smdo asir& por relnir diveisas íonte§ gqvedant€ítâit comlrlemêolart§ e sit s
d. dorBilio arsplô, o si$lma úo á carcld€Íâdo urrà fontc e, sim, uÍõ rD€io para que &r pe.quhas s.iam rcnli.ãdâ' dê lorma §.gurA ágil e

eficaa

I - Poíal Nacional d. CoDrreraÉ.i Priblica!

hnpsrlswu.gov.br/pncy'pt-br

Daú: 
'7n2A)25 

10:55:01

Ac.Íóar a Íoú! í$li

ffi m dÉ 2oro2r2o25 06:57Í0 (lP: 4s.133.1



Anexo í 1>
-À. ,/

MEMoRTaL DE cÁLcuLo

lrem Í -M NUTE}{çÃO SEMÁFORTCÀ

Prtço (Compr.. GorríÉrnaíit ir) I: ,rédie d8 3 M.lhoaaa Progoataa FlEi.

C'{PJ

r 05_rr 1.060/0001-03

valor de Propo3t! hkbl
Rs 5.200,00

Valord. PÍopo.t Fln l

R3 s.20000

Y.toÍ da l@ lnbld

Rs 4.280,00

VabÍ d. PÉrGt Fld
RS 4.280,00

1 . S.hçao dú 3 m.lhoí!. pmposl.3 fiírais: 5200.00

2. So.m dra g.opo3t.s lchclonada.s: 5200,00 = 5200.00

3. DMafo p.L. $rJrüd.d. id.chnada: 5200.00 / 1 = 5200.00

4. v.lô. c.hulsdo: RS 5.200.00

v

Plrço (Comp..r Govütú'h€.iris) 2 Málh dt! 3 ldFÍt @ Fhda

Ct{PJ

1 39-827-646/0001-â2

I. Sclrção dla 3 m.lhoÍt! prDpo6t s fuais:4280.00

2. Sorn de! pmpoüt . .êlechnâdr§:4280.00 =,1280.00

3. DM.ao pel. qulntldâd€ 3cl6don d6: a280.00 / 1 = 4280.00

4. Vâlotr Crldrl.doi R§ 4.280.00

PÉço (Comp.ú Gov.rÍ.ír.rú.i.) 3: MGdh d1. 3 tr,l.lho.ta Pr!!ôd.. Hrdt

CTPJ

1 05.111.060/0m1.O3

1 . S.hçao d.. 3 m.I|oir3 progostr6 fnab: a80O.00

2. So.n d.. F!poar.. lddo.lada* 48m.00 = 4800.00

3. OM.ao p.L $EÍ íd.d. r.l.ck,l d.: {800.00 / 1 = '1800.00
4. v.b, C.lcuLdo: RS 4.800.00

vâlo. d. PlopogL lnlcl.ú

Rs 4.800,00

Vald d. Proeo3tr Flíal

Rs4800,00



ESTÂDO DO MÂRÂNHÃO ']

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ITÂPECURU MIRIM -:T
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRÂESTRUTURÂ, URBANISMO, PAISÂGISMO, TRÂNSITO

E TRÂNSPORTE

Oficio n" 044A/2025

Itapecuru-Midm, 20 de feveteiro de 2025

Ao Scnhor

Allyson Ferreira Pereira

Secrctátio Municipal de Receita, Orçamento e Gestão

Assunto: Contrataçào de uma emptesa especializada para a execu$o de serviços de manutenção, reparo

c conserva$o do sistema semafórico no município de Itapecuru-Mirim.

Senhor Secteúrio,

Encaminhamos a Vossa Senhoria, para ciência, os autos do processo liciatório referente

rcalizaçào de Contratação de uma empresa especializada pata a execução de servicos de manutencào,

teparo e conscÍvâção do sistema semafódco no município de Itapecuru-Midm. O citado processo segue

com Documento de Fornaliza-@o de Demanda - DFD, Mapa de Getenciamento de Riscos -IÍR,
Pesqúsa de Preços, que compôe cademo processual, üsando assim a execução do obieto supraciado

que será contatâdo pela Âdministração Pública.

Âtenciosamente,

A
IURY S v NDONçA Df,

Secretaria M icipal de Ilrbanismo. smo, ito e TranspoÍe

tly0 \



ilq

JESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU.MIRIM

cNPJ N" 05.648.696/0001-80

Â^

Ilmo. St.
Ivanovick de Oliveira Nascimento
Sectetada Municipal de Iofraestrutua, Uttranismo, Paisagismo, Trâasito e Transpotte

PROCESSO ADMINISTRÂTIVO N" 2025.01.20,0017

DESPÀCHO

'fendo em vista a abertura do processo ücitatório, que tem por obieto Contraaçào de

emptesa especializada pata a execução de serviços de manutençào, repâto e conservaçào do sistema

semafórico no N{unicípio de ltapecuru-Mirim, enceminho o processo em epígrafe, r,isando a

Elabora@o do Tenno de Referência - TR, para posteriot APROVAÇÃO. conforme preceitos do

Àrt. 18, inciso II da ki Fedetal n" 14,133/2021, cuia função é definir o objeto que será contratad<.r

pela adninisttação pata o atendimento da tefetida necessidade, devendo estar alinhado aos autos do

proccsso, objetivando atender as necessidades almejadas pela pretensâ contrâtâçào.

Iapecuru MiÍim/MÂ, 20 dc fcr. de 2025.

IU
Secretaria N{ cipal d

a
SOU

Urbanismo, Paisagismo, Trânsito e

tÁn
ONÇADES o

CS fte



TERMO DE REFERÊNCIA

I. FUI\IDAMENTAÇÃO LEGAL
l.l. Esta contratação será realiz^da observando o princípio constitucional da isonomia, e objetiva
selecionar a melhor proposta para a Administração Pública de Itapecuru Mirim a ser processada e julgada
em estrita conformidade com os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da
publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do
planejamento, da transparência, da eficiência, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao

edital, do julgâmento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da
proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável da

vinculação ao edital, dojulgamento objetivo e dos que lhes são correlatos, e ainda.

1.2. O processo de dispensa de licitação fundamenta-se no Art. 75, inciso tl da Lei n'14.133 de l" de abril
de 2021 .

1.3.1. Nos termos do art. 3'do Decreto Municipal N" 056/2023, bem como, do aÍt.72, l, da Lei no

14.13312021, que conferem discricionariedade à Administração para elaboração do Esodo Técnico
Preliminar e da Análise de Riscos, entende-se, para os fins dos presentes autos, que a menor complexidade
do objeto e o pequeno valor torna prescindivel a necessidade de elaboraçâo desses documentos (aÍt. 75. inc.
I e II da Lei 14.133121). De toda form4 as informações necessárias e suficientes capazes de demonstrar o
interesse público, provendo a devida seguÍança transacional, estão registradas nos documentos que

compõem â instrução processual.

2, DO OBJETO
2.1. Contratação de empresa especializada para a execução de serviços de manutenção, reparo e
conservação do sistema semafórico no município de ltapecuru-Mirim.

3. JUSTIFICATIVA
3.1. A contratação de empresa especializada para a manutenção, reparo e conservação do sistema
semafórico no município de ltapecuru-Mirim/MA é essencial por várias razões. Primeiramente, a segurança
no trânsito é diretamente afetada pelo funcionamento dos semáforos. Semáforos bem mantidos são

fundamentais para evitar acidentes e garantir a proteção de todos os usuários da via. Além disso, um
sistemâ semafórico eficiente melhora a fluidez do tráfego, reduzindo congestionamentos e potencialmente
impulsionando a economia local através de uma mobilidade urbana mais eficaz.

3.2. Empresas especializadas possuem o coúecimento técnico específico para lidar com a complexidade
dos sistemas de sinalização, realizando manutenções preventivas e corretivas com uma precisão que

equipes intemas sem a devida especialização poderiam não alcançar. Isso não só aumenta a vida útil dos
equipamentos, resultando em economia a longo prazo, mas lambém garante que todas âs operações estejam
em conformidade com as normas técnicas e regulamentações atuais.

Rua Senador Benedito Leite, 328, Centro - ltapecuru Mirim/MA

li'
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU.MIRIM
cNPJ N' 05.648.696/0001-80

I.3. ruSTIFICATIVA PARA AUSÊNCIA DE ESTUDO TECNICO PRELIMTNAR E ANÁLISE DE
zuscos.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM
CNPJ N" 05.648.696/0001-80
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3.3. Outro ponto crucial é a capacidade de resposta rápida a emergências. Uma empresa especializada pode

âgir prontamente para corrigir falhas, minimizando o tempo em que os semáforos ficam desativados e.

consequentemente, evitando o caos no trânsito.

3.5. Em resumo, optaÍ poÍ uma empresa especializada parâ esses serviços não é apenas uma escolha
técnice" fllâs uma decisãc estretégice que impacta direi.smente na segurança, na eficiência e na

sustentabilidade do trânsito em ltapecuru-Mirim.

4. ESPf,CIFICAÇÕES Df,TALHADAS DO OBJETO
4.1 . Consta abaixo planilha com detalhamento das quantidades:

5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1. A dotação orçamentária é a que seguir

UNIDADE GESTORA: 0604 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, URBANISMO,
PAISAGISMO, TRANSPORTE E TRÂNSTTO
PROJETO/ATIVIDADE: 06.181.0020.1.072 - EQUIPAMENTO DE VIDEOMONITORAMENTO DE
TRÂNSITO E SINALIZAÇÃo SEMAFÓRICA
NATUREZA: 4.4.90.52.00 - EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMÂNENTE
FONTE: 1.500 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

6.1 . Avaliação e Planejamento Inicial:

- Inspeção i iciai:*+ A enipiesa realiza uma inspeção coinpleta de todos os sernáforos para identificar
problemas atuais ou potenciais.

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT VALOR TOTAL

I

Contrataçâo de empresa especializada para a
execução de serviços de manutenção, reparo e
conservaçâo do sistema semafórico no
município de ltapecuru-Mirim.

sERVrÇO t2

Rua Senador Benedito Leite, 328, Centro - ltapecuru Mirim./MA
Página 2 dc 9

\,

3.4. Ademais, a manutenção adequada dos semáforos reflete positivamente na imagem da administração
municipal, demonstrando um compromisso com a infraestrutura e a qualidade de vida dos moradores. Por

fim, a adoção de práticas sustentáveis na manutenção, como a reciclagem de componentes e a utilização de

tecnologias de baixo consumo energético, contribui para a responsabilidade social e ambiental do
município.

Rs4.760,00l*rr.,ro.*

6. DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO
A execução dos serviços de manutenção, reparo e conservação do sistema semafórico no Município de

Itapecuru-Mirim/MA por uma empresa especializ da pode seguir um processo detalhado e metódico, que

geralmente inclui as seguintes etapas:

,tvr
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- Levantamento de Dados: Coletam-se dados sobre a condição dos equipamentos, hislórico de falhas, e
necessidades específicas de cada ponto de sinalização.

-Cronograma de Manutenção: Com base nas informações obtidas, é elaborado um cronogÍama que inclui
manutenção preventiva, corretiva e emergencial.

6.2. ivÍ aniitenção Preventiva:

-Verificações Regulares: Inspeções periódicas são realizadas para verificar a funcionalidade de lâmpadas,
sensores, controladores, cabos elétricos, e painéis de controle.

-Limpeza: A limpeza dos semáforos, incluindo lentes e corpos, é feita para garantir a visibilidade e

eficiência do sistema.

-Testes de Funcionamento: Realizam-se testes para garantiÍ que os semáforos operam corretamente em
diferentes cenários de tráfego.

6.3. Reparo Corretivo:

-Respostâ a Incidentes: Ao detectar ou ser informado de uma falh4 a equipe técnicâ se desloca ao local
para diagnosticar o problema.

-Ajustes e Calibração: Sistemas de sincronização e temporização dos semáforos são ajustados para otimizar
o fluxo de tráfego.

6.4. Conservação e Melhorias:

- Manutenção de infraestrutura: Cuidados com a estrutura fisica dos semáforos, como postes e caixas de
controle, para prevenir corrosão ou deterioração.

- Resposta Imediata: Em caso de emergência, como semáforos que parâm de funcionar de repente, â
empresa tem equipes de prontidão para atuaÍ imediatamente.

- Plano de Contingência: Existem protocolos parâ situações críticas, incluindo o uso de sinaleiros humanos
ou soluções temporárias até que o reparo seja concluido.

6.6. Relatórios e Comunicação

I
t9
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-Substituição de Componentes: Peças defeituosas ou danificadas são substituídâs por novas ou reparadas,
conforme necessário.

- Atualizações Tecnológicas: Quando possível, são implementadas melhorias como a adição de sensores
de tráfego ou sistemas inteligentes de gestão semafórica.

6.5. Emergência:

W



ESTADO DOMARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

CNPJ N. 05.648.696/000r-80

- Feedback ao Município: Informações são compartilhadas com a administração municipal para
transparência e possível ajuste no planejamento futuro.

6.7. Treinamento e Capacitação:

- Treinamento de Equipes: FuncionríLrios locais podem seÍ treinados para manutenções básicas, promovendo
uma cooperação contínua.

7. DAS OBRTGAÇÔES DA CONTRATANTE
7'l- Disponibilizar à contratada, quândo solicitâdo, toda a documentação e as informações inerentes ao
objeto contratado;

7.2. Pagar regularmente à contratada o prego estabelecido no contrato, se preenchidos os requisitos
legais;

7.3. Fiscalizar os serviços, através de seu representante. de forma a fazer cumprir os prazos e
condições neste termo;

7.4. Notificar a contratada, por escrito, quaisquer irregularidades que venham a ocoÍrer, em função da
execução do objeto;

7.5. Atestar e receber os

instrumento;
serviços efetivamente prestados de acordo com as cláusulas deste

7.6. Indicar nome e telefone do servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato.

8. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA
8.1. Manter a prestação do serviço de manutenção, repí!Ío e conservação do sistema semafórico, em
conformidade com todas as condições e prÍtzos estabelecidos neste Termo de Referência, no Edital e
seus anexos, no Instrumento contratual, e demais normas legais e regulamentares pertinentes:

8.2. Atender plenamente o compromisso assumido com a CTJNTRÀTÁNTE, por meio da proposta, a
qual passa a integrar este instrumento, referente à manutenção, reparo e conservação dos semáforos;

8.3. Efetuar as intervenções de mânutenção, reparo e conservação dentro dos prazos propostos e
aceitos pelo CONTRATANTE, devendo oferecer serviços com a qualidade e a tempestividade
prometidas;

Rua Senador Benedito Leile, 328, Centro - Itapecuru Mirim/MA
Página 4 de 9

- Documentação: Após cada intervenção, é gerado um relalório detalhado das atividades realizadas,
problemas encontrados e soluções aplicadas.

Este processo é projetado para Íssegurar que o sistema semafórico de Itapecuru-Mirim opere com a

máxima eficiência, segurança e durabilidade, minimizando transtornos ao trânsito e aos cidadãos.

,l§/
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8.4. Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do servidor autorizado pela
CONTRATANTE, encarregado de acompanhar a execução do contrato referente à manutenção do
sistema semafórico, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações
formuladas;

8 5. Designar Cl (um) profissional para exerceÍ a função de Prcposto paia atuâi de forma ccnjunta
com a FISCALIZAÇÀO dâ CoNTRATANTE, constiruindo elemenro de ligação, com a finalidade de
tomar providências, prestar e receber informações inerentes à execução deste Contrato para a
manutenção dos semáforos;

8.6. Manter, durante todo o prazo de vigência do contÍato, a compatibilidade com as obrigações
assumidas, bem como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas quando da assinatura
deste documento, no que conceme à manutenção, reparo e conservação do sistema semafórico;

8.7. Responsabilizar-se pelo ressarcimento de quaisquer danos diretos, comprovados, causados à
CONTRATANTE, na execução das obrigações assumidas para a manutenção dos semáforos,
respondendo por perdas e danos por infração cometida ou por atos executados inadequadamente;

8.8. Não transferir, subcontratar ou ceder, total ou parcialmente, a qualquer título, os direitos e as
obrigações decorrentes da adjudicação do objeto deste Termo de Referôncia para a execução de
serviço's de mantltenção, rÊparo e conservação do sistema semafórico, salvo orrando expressâmente
autorizada pela CONTRATANTE.

9. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
9.1. O período de execução e vigência do presente Contrato será de 12 meses, a contar de sua assinatura.

lO.DA SUBCONTRÁTAÇÂO
10.1. O Art. 122 daLei 14.133/2021vedâ a subcontratação do objeto licitatório

rI. DO PAGAMENTO
I1.1 O prazo para pâgamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data daapresentação
da Nota FiscaUFatura pela Contratada;

11.2. o pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota
Fiscal{Fatura apresentada pela contratada, que conterá o detâlhamento dos itens fomecidos:

I 1.2.1. O "atesto" ficâ condicionado à verilicação da contormidade da Nota !iscayFatura apresentada
pela Contratâda com as aquisições efetivadas;

11.3. Havendo el.l.o na apresentação da Nota FiscayFatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará
pendente até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização dâsituação. não acarretando qualquer
ônus para a Contratante.

Rua Senador Benedito Leite, 328, Centro Itapecuru Mirim/MA
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I 1.4. Será efetuadâ a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidadeverificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

I I .4.1 . Não produziu os resultados acordados;

I1.4.2' Deixou de executar as atividades contratâdas, ou não as executou com a qualidade minima
exigida;

11.4.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para o fornecimento, ou
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

11.5. Antes do pagamento, a ContÍatante ÍealizaÍâ consulta online, quando possivel, aos sítios
oficiais, para verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, devendo o
resultado ser impresso, autenticado ejuntado ao processo de pagamento.

ll.5.l. Eventual situação de irregularidade fiscal da contratada não impede o pagamento, se o
fornecimento tiver sido prestâdo e atestado. Tal hipótese ensejará, entretanto, a adoção das
providencias tendentes ao sancionamento da empresa e extinçãocontratual.

I1.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos
termos dâ Instrução Normativa n" 1.234, de I I de janeúo de 2012, daSecretaria da Receita Federal do
Brasil.

ll.6.l. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei
complementar n' 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições
abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada
pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6" dâInstrução Normativa RFB n" 1.234,
de ll de janeiro de 2012.

11.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em
conta - corrente, na agência e estabelecimento banciirio indicado pelaContratada, ou por outro meio
previsto na legislação vigente.

11.8. será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

11.9. A Contratante nâo se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

I 1.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagâmento, desde que a Contratada não tenha concorrido de
alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais
aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo
pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

Rua Senador Benedito Leite, 328, Centro - ItapecuÍu MirimMA
Página 6 de 9
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12. DA GARANTIA
I 2.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução

13. CoNTROLE DA EXECUÇÃO
13.1. Nos termos do art. 117 da Lei 14.13312021, será designado representante para acompanhar e

fiscalizar os serviços prestados, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeito
observados.

13.2. A ftscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior. e, na ocorrência
desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com a lei.

13.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia" mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providencias cabíveis.

13.4. Ainda em conformidade com os parâmetÍos expÍesso no § 3'do Art. I17, o fiscal do contrato
será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de conúole interno da Administraçâo, que
deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução
contratual.

14. DAS SÀNÇÔES ADMINISTRATMS
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.133 de 2021, a CONTRATADA que,
no decorrer da contratação:

14.1 .1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

14.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

l4.l .3. Dar causa à inexecução total do contrato;

14.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

Rua Senador Benedito Leite, 328, Centro - Itapecuru Mirim/MA
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EM : Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido
I : Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:
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14.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamentejustificado;

14.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

14.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaÍação
falsa durante a licitação ou a execução do conúato;

14.1.9- Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrâto;

14.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer íiaude de qualquer natuÍeza;

l4.l.l l. PÍaticaÍ atos ilícitos com vistas a frusúar os objetivos da licitação;

l4.l-12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.E46, de l" de agosto de 2013.

14.2. A CONTRÂTADA que cometer qualquer das infrações discriminadas acima ficará sujeita, sem
prejuízo tla resp«rnsabilitiade civil e crirninal, às seguiutes sanções de acorrio oom o Art. 157 da Lei
14.133t2021:

[4.3. Advertência;

14.4. Multa;

14.5. Impedimento de licitar e contratar;

14.6. Declaração de idoneidade para licitar e contratar;

14.7. Na aplicação das sanções considerados;

a) A natureza e â gravidade da infiação cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para â Administração pública;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
0 Orientações dos órgãos de controle.

14.9. A sanção prevista no inciso II do Art. 156, calculada na forma do edital ou do contrato- não

Rua Senador Benedito Leite, 328, Centro - Itapecuru Mirim/MA
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14.8. A sanção prevista no inciso I doAÍ. 156, será aplicada exclusivamente pela infração
administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 desta da Lei 14.133/2021, quando não se
justificar a imposição depenalidade mais grave.

,IN'
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poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos porcento) nem superior a 3O%o (úinÍa por cento) do valor
do contrato licitadoou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável porqualquer
das infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei.
14.10. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do aÍ. 156 daLei 14.133 de 2021, será

facultada a defesa do interessado no prazo de l5(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

l4.ll. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do art. 156 da Lei 14.13312021

requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de

2 (dois) ou mais servidores esláveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o

licitante ou o contÍatado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação.
apresentar defesa escrita e especificar írs provas que pretenda produzir.

Itapecuru Mirim - MA, 21 de fevereiro de 2025

Elaborado por:

/
ç/,1 arcti cN fi ,ç ry-,-^l-e

IVANOVICK DE OLIVEIRA NASCIMENTO
Secretaria Municipal de Inliaestrutura, Urbanismo, Paisagismo, Trânsito e Transporte

Aprovado por:

Secretaria M de

ü
IURY A MENDONÇA DE SOUSA

ó \h
Urbanismo, Paisagismo, Trânsito e TranspoÍte

.a

(
FALLYSON RA PEREIRA

Secretaria Municipal eita, Orçâmênto e Gestão

Rua Senador Benedito Leite, 328, Centro - Itapecuru Mirim/MA
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PREFEITURÁ MUNICIPAL DE ITÂPECURU MIRIM

SECRETARIA MUNICIPÂL DE INFRÀESTRUTURÀ URBÂNISMO, PÁISAGISMOI
TRANSPORTE E TRÂNSITO

DESPÂCHO

Itapecuru-Midm /MJ\,21 de fevereiro de 2025

Âo

Departamento de Contabiüdade do M 'nicipio de Itapecuru Midm/MÀ
Sr. Ségio Murilo Cruz de Oliveira Filho

Considerando a necessidade justiEcada de se realizat ptocedimento ücitatório, r.isando a

Contatação de emptesa especizlSzadz para a execução de serviços de manutenção, tepâro e

conservação do sistemâ semafórico no Município de Itapecuru-Midm.

Pata tal procedimento iustifica-se abaixo, confotme segue:

A conüâtâção de uma empresa especülizada para a manutençào, reparo e consen-ação do

sistcma semafórico no município de Itapecuru-NÍirim/MÂ é essencàl por vádas razôes.

Primeira.rnente, â seguÍançâ no úànsito é diretamente afetada pelo funcionamcnto dos sern'áforos.

Semáfotos bem mantidos são fundamentais pata ewiar acidentes e garanú a proteçào de todos os

usúrios da wia. Âlém disso, um sistema semafótico eficiente melhora a fluidez do táfego, reduzindo

congestionamentos e potencialmente impulsionando a economiz local aravés de uma mobiüdadc

ubana mais e6caz.

Empresas especializadas possuem o conhecimento técnico específico para lidat com a

compleúdade dos sistemas de sinalização, realizando manutenções preventivas e corredvas com uma

ptecisão que equipes intemas sem a deüda especialização podedam nào alcançar. Isso não só

aumenta a wida útil dos eqúprrt'entos, resultando em economia a longo Pmzo, filas também garantc

que todas as opetaçôes estejam em conformidade com as normas técnicas e tegulamentações atuais-

Outro ponto crucial é a capacidade de tesposta rapida a' emetgências. Uma empresa

especializada pode agrir pronamente para corrigir falhas, minimizando o temPo em que os sernáforos

ficam desativados e, conselluentemente, evitando o caos no tÍânsito.

Âdemais, a manutenção adequada dos semáforos reflete positivamente na imagem da

adminisüação municipal demonstando um comptomisso com a infraestrutura e a qualidade de ricla

dos moradores. Por fim, a ado@o de práticas sustenúveis na rnanutenção, como a reciclagem dc

componentes e a ut3üzaiçáo de tecnologias de baixo constüno enetgético, contibü para a

respoasabilidade social e ambiental do muoicípio.

Em resumo, optaÍ poÍ umâ emptesa especializada paÍa esses serviços nào é apenas uma

escolha técnica, lnas uÍu decisào estratégica que impacta diÍetamente nâ segrúança, na ef,ciência e

na sustentabilidade do trânsito em Itapecuru-lvÍirim

Y
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PREFEITURA MUNICIPÂL DE ITA?ECURU MIRIM

SECRETÂRIÂ MUNICIPAL DE INFRÂESTRUTURÂ, URBANISMO, PASÀGISMd
TRANSPORTE ETRÂNSITO

ENCÁMINHÀ-SE o presente pÍocesso com Termo de Referência em ânexo, pÍesente

neste o otçamento detalhado em planilhas que expressam a composicào de todos os seus custos

unitários, soliciamos ao Departamento de Contabüdade deste NÍunicípio para que indique os

Íecursos orçamenúdos que âssegrúem o pâgâmento das obrigaçôes a serem assumidas, conforme

valot orçado de R$ 57.120,00 (cinquenta e sete mil cento e vinte reais).

Esta solicitaçào Ârndamenta-se nos Ârts. 6, § 2", )OilI! "l' dz l*i n" 14.733 /2021 e att
16, dâ LRF.

Logo após, devolva-se os autos a este Otgão, patâ que seiam tomadas as medidas

,lí
I T OMEND

Sccretátio Urbanismo, Paisagismo, Trânsito e Tansporte

PEREIRA

Receita, Orçamento e Gestão

ÂIIYSON
Secretaria N{



ESIADO DO MARANHÁO
PREFElruRA iIUI{ICIPAL DE IÍAPECURU 

'iIRIIáGNPJ: 05.6.18.696/000' -8í)
DEPARTAMENTO OE CONT!Bf J!49E

3L
-{

Ao
Ilmo (a) . Sr. (a) Allyson Ferreira Pereira
Secretário Municipal de Administraçãr) e FinânÇa:i

Iurv Gustavo Mendonça de Sousa
Secretário Municipal de Infraestrutura. Urbanismo. Paisagisrrr,t. Transp. E Trânsito

Prezado (a) Senhor (a)

Estamos através da presente cc'Í,unicação. ilformando à V.S. u.. para
et'eito de disponibilidade quanlo a limites para f.rc.ccssos {,: Lcitaçào pública. o saldo
existente, apurado nesta data. pela divisão de corrtabilidadc d' r'erba orçamenlária abaixr>
destacada:

I nidâde Gestorà: 06 0{ SE(]. I It,N. DIi INFRAEST. T'RTI.
PAíSJ (].. T'RÀ\SP. E TRÂNSIT(J

Projeto/âtividâde {i6 181 0020 1072 EQrrl lj. DE ! iDEO,
}{(,N i I'OR{ME\TO DE

RÂNSTTO E SII,{ALIZAçÃC
§E}L{ }'ARO.

Ilenrento de Despesa: {.4.90.52.00 EQUII] \]VIENTOS f, MATEIIiAl-
PERNIÂ\ENTE

Fonte de Recurso: r.5r)0 R.ECT !i:SO NÃO !'INCULADoS DE
ÍMPOiTOS

Valor RS 57.120,00

Atenciosamente.

Itapecur :-lvÍ r:im/l\'1 r.. 2:t de fevereiro de 2025.

Sítsa ltut-, ( ú 0/t4/rí- D./L
Sérgio Muriio Cruz de Oliveira Filho

Contador Geral
CRC l:163é
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DECI.ARÂçÃO DE ÂDEQUAçÃO ORÇAMENTARIA E FINANCEIRÂ

(Inciso II, Ârt. 16, da Lei Complementat n" 101/2000).

Na quaüdade de otdenadotes de despesas, declatamos, pam os efeitos dos incisos I e

II do artigo 16 da l-,ei Complementar n" 707 /2000 (Lei de Responsabiüdade Fiscal), que a

despesa relativa à Contrataçâo de empresa especializada para a execução de sen'iços de

manutenção, reparo e conseração do sistema semafórico no Município de Itapecuru-ir{irim.

Possui adequaçào orçamentária e financeta com a I-ei Orçamenúria Ánual pOÂ) e

compatibüdade com o Plano Plurianual @PÂ) e com a ki de Dfuetrizes Otçamenúria

(-DO), sendo que â mesma não ulttapassará os limites estabelecidos para o exercício

financeiro de 2025-

Itapecuru-Mirim /MA,24 de fevereiro de 2025.

\b
Âv M NÇADE SOUSA

Urbanismo, Paisagismo, Trânsito e Ttansporte
U

Secretaria NÍ I

AILYSON IRA PEREIRA
Secretaú Municipal tâ, Orçamento e Gestão

w

/,/,

E{
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A
Ilma. Sra.

Jainne Lopes Magalhães
Agente de Contratação
Ptefeituta M rÍicipâl de Itapecuru-Mfuim/MÀ

PROCESSO ÁDMINISTRÀTIVO N" 2025.OT.2O.OOI7

DESPÀCHO

Encerninh2ll6t o Processo Âdministtativo em epígtafe, com o obietivo de solicrtar a

AUTUÂÇÃO do mesmo e dar continüdade aos trimilg5 1dÍninistr2dvos neccssários à formalizacào

da Conuatação Direta, pot meio de Dispensa de Licitação, pata Contrataçào de empresa

espccializada para a execução de serriços de manutenção, lepâro e conservâção do sistema

semafórico no \{unicípio de Itapecuru-NÍirim, conforme fundamentação que iustiÊca a referida

dispensa, visando atcndet às necessidades da mesma.

Solicita-sc, portanto, a âutuação do processo.

,\tenciosamente,

Iapcciiiu-1"Íirim/1"ÍÀ, 24 dc 
^'evereiro 

de 2025

ó v
IU ST o NÇA DE SOU

Sccrearia NÍ rbanismo, Paisagismo, Trânsito e 'f:ansporteIn

rt'-J
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Assunto: Autuação do procedimento licitatório para aberhrra de processo de ContÍatação de uma

empresa especializada para a execução de serviços de manutenção, reparo e conservação do

sistema semafórico no municipio de Itapecuru-Mirim.

No dia 2410212025 eu, Jainne Lopes Magalhães, Agente de Contratação deste Município.

nomeada pela Portarian" 20/2025, autuo, assino e analiso os autos conforme Portaria supracitada.

Na presente data, o presente termo é reconhecido como peça preexistente para a estruturação e

andamento de todos os documentos indispensáveis ao desdobramento dos autos, os quais foram

devidamente carimbados, rubricados e numerados em ordem sequencial. Destaca-se que a

primeira folha, correspondente a este termo, será determinante para a definição dos objetivos e

recursos a serem adotados ao longo do procedimento supracitado.

DA LICITAÇÃO

Processo Administrativo n" 2025.01.20.0017

Dispensa de Licitação n" 002/2025

Requisitante: Secretaria Municipal de Infraestrutur4 Urbanismo, Paisagismo, Trânsito e

Transporte

DO OBJETO

Contratação de uma empresa especializada paru a execução de serviços de manutenção, reparo e

conservação do sistema semafórico no município de Itapecuru-Mirim.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
Fundamenta-se no Artigo 75, inciso II, da Lei 14.133121.

ESTIMATIVA DO VALOR
de R$ 57.120,00 (cinquenta e sete mil cento e vinte reais).

DA INDICAÇÃO DOS RECURSOS:

As despesas para atendeÍ o objeto desta dispensa de licitação, ocorrerão por conta da seguinte

Dotação Orçamenúria:

TERMO DE AUTUAÇÃO
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UNIDADE GESTORA: 0604 _ SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA,
U RBANISMO, PAISAGISMO, I'RANSPORI'E E'I'RÂN SI'I'O
PROJETO/ATMDADE: 06. I 81.0020.1.072 - EQUIPAMENTO DE VIDEOMONITORAMENTO
DE TRÂNSITo E SINALIZAÇÃ0 SEMAFoRICA
NATUREZA: 4.4.90.52.00 - EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE
FONTE: I.5OO _ RECURSOS NÀO VINCULADOS DE IMPOSTOS

Após uma minuciosa aruílise dos documentos recebidos, atestamos a adequação do presente

processo aos preceitos legais e jurisprudenciais vigentes. Este exame criterioso assegurou que os

documentos em questão estão de acordo com os princípios e normas estabelecidos pela legislação

pertinente, bem como com os precedentes judiciais pertinentes.

Considerando a impoÍância de garantir a lisura e a transparência nos processos licitatórios, é

imprescindível que a Minuta do Edital seja escrupulosamente avaliada à luz das disposiçôes

legais e <ias decisões judiciais anteriores. Nesse sentido, a anáiise detalhada realizada comprova
que o presente Edital preenche todos os requisitos legais exigidos, garantindo assim a sua

legitimidade e adequação ao ordenamento jurídico vigente.

3S

"iÇBfrfu*,r"g"ma.,
J

Agente de Contratação
Matricula: 7529- l

Y

Sendo assim, eu, Jainne Lopes Magalhiies, Agente de contratação da Prefeitura Municipal de

Itapecuru Mirim^,IA, fazendo uso de minhas atribuições legais, lavrei o presente termo, nesta

data, dos autos do Processo Administrativo no 2025.01.20.0017 para a realização da Dispensa de

Licitação, sendo este considerado peça preexistente e decisório para instauração do processo

administrativo licitatório que se inicia.
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-\
Ptocuradotà Getal do NÍurucípio.

Dr. Lús Fernando Xaüer Gülhon Filho

Procurador Geral do NÍunicipio

ASSUNTO: PÁRE,CER JUÚDICO REFERENTE ÂO PRESENTF, PROCE,SSO

ÁDNTNTSTR{TIVO N" 2025.01.20.001 7.

Senhot Ptocurador,

Por meio do ptesente expediente, estamos encaminhando oe autos do Processcr

Administrativo tf 2025.01.20.0017, para emissão de parecer sobre o processo de conrataçào direta

por dispensa de licitação, que tem por obieto â ContÍatação de uma empresa especializada para a
execu@o de serviços de manutenção, reparo e conselvâção do sistema semafódco no município de

Itapecuru-Mirim, com ÊJcÍo no art. 75, inciso II ú I*i 14.133/2021 e suas demais Legislações

Pertinentes, bem como sobre a Minuta do Aviso de Dispensa e do Contrato que seguem aÍlexas.

, Logo após, se houvet a oecessidade de alterações e/ou adaptações devolva-se os
âutos â este O1gão, para que seiam tomadas as medidas pertinentes, e caso pâÍecer seja apror.ando o
procedimento, peço que tal ptocesso seja encaminhado pat^ 

^ 
Conroladoria Intema do i!Íunicípio

para emissão do parecer deste ó!gão.

Iapecuru - Mirim/lvld, em 25 de fevereiro de 2025.

c IT qt I

IURY oNÇADE SO
Secretaria pâl nfraes rbanismo, Paisagismo, T Portc
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Toma-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIMÀ,IA, por meio da

SECRETARIA MI.JNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, URBANISMO, PAISACISMO, TRÂNSITO E
TRANSPORTE realizará Dispensa, com critério de julgamento MENOR PREÇO, na hipótese do art. 75.
inciso II, nos termos da Lei n' 14.133, de t" de abril de 2021, Decreto Munieipal n" 056/2023, de 08 de
agosto de 2023, as exigências estabelecidas neste Aviso de Dispensa, Termo de Referência e demais
norrlas aplicáveis.

1. OBJETODA CONTRATÂÇÃO DIRETA

l.l. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a Adlninistrâçâo. por
dispensa de licitação. cujo objeto é a Contratação de empresa especializada para a execução de serviços de
manulenção- reparo e conservação do sistema semafórico no Município de Itapecuru-M irim, conforme
condiçÔes- quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus aneros.

RS 57.120,00

I .3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste aviso de
Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. PARTICIPAÇÃO X.C. »TSTEXSA ELETRôNICÂ

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante envio das propostas via email
licitacao@itapecurumirim. ma. gov.br

2.2. O procedimento será divulgado nos diarios oÍiciais e no Portal Nacronai de Contratações Púbiicas -
PNCP.

ITEM ESPECIFICAÇÀO LIND QUANT VALOR TOTAL

I

Contratação de empresa especializada para a execução
de serviços de manutenção, reparo e conservação do
sistema semaforico no Municipio de Itapecuru-Mirim.

sERVrÇO l2 RS 4.760,00

Rua Senador Benedito Leite, 328, Centro - Itapecuru Mirim/MA
Página I de 34
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PRETEI?URÂ MUNICIP^ÀL I}E ITAPECURU MIRIM/M.A
PROCESSO ADMINISTRÂTTVO N.O 2O25.OI.2O.OOI7

Data da sessão: XX/XX/2025
Critério de Julgamento: MENOR PREÇO.
Regime de Execução: Empreitada por Global.
E-mail para envio das propostas: licitacao@itapecurumirim.ma.gov.br

1.2. A contratação ocorrerá em item único, conforme tabela constante abaixo.
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2.3. Para esta contratação, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos
termos do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de
2006.

2.3.1. A obtenção do beneficio a que se refere o item anterior fica limitada à microempresas e às empresas

de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento, ainda não lenham celebrado
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

2.3.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empÍesas de pequeno porte, para á§

sociedades cooperativas mencionadas no aÍtigo l6 da Lei n" 14.133, de 2021, par.a o agricultor familiar, o
produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei
Complementar n" 123, de 2006 e do Decreto n.'8.538,de2015,

2.4. Não poderão participar desta dispensâ os fornecedores:

2.4.1 . Que não atendam as condições deste Aviso de Contrâtação Direta e seu(s) anexo(s):

2.4.2. Estrangeiros que não teúam representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.4.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) Autor do anteprojeto, do projeto b&ico ou do projeto execúivo, pessoa fisica ou jurídica, quando a
contrataçâo versaÍ sobre oúra, serviços ou fonrecimento de bens a ele relacionados:

b) Empresa, isoladamente ou êm consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador. acionista ou detentoÍ
de mais de 5%o (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado,
quando a contratação venar sobre obra. serviços ou fornecimento de bens a ela necessários:

c) Pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em
decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) Aquele que manteúa vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contrâtante ou com agente público que desempeúe função na licitação
ou atue na fiscalização ou nâ gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou pârente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

f) Pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores

Rua Senador Benedito Leite, 328, Centro - Itapecuru Mirim/MA
Página 2 de 34

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n'6.404- de 15 de dezembro de
1976, concorrendo entre si;
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a condições análogas as de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trahalhisÍa

2.4.3.2. Aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fomecedor que atue em substituição a outra pessoa,
fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua
controladora, controlada ou coligad4 desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do fomecedor;

2.4.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condiçào (Acórdão no

7 46 1201 4 -T CU -Plenitrio).

2.4.5. Será permitida a paÍicipaçâo de cooperativas. desde que apresentem demonstrativo de atuação em
regime cooperado. com repartição de receitas e despesas enlre os cooperados e atendam ao an. ló da Lei n"
14.133/21 .

2.4.6. Sendo permitida a partlcipação de cooperativas, serão estenciidas a elas os benelicios previstos para
as microempresas e empresas de pequeno porte quândo elas alenderem ao disposto no aÍ. 34 da Lei n"
I I .488. de I 5 de juúo de 2007.

2.4.7. Não poderá participar, direta ou indirelamenté,..d1 dispensa eletrônica ou da execução do contrâto
agente público do órgào ou entidade contratanle. devendo ser obsenadas as siruaçôes quc possam
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego. nos termos da
legislaçâo que disciplina dmatéria, conforme § I " do arL 9" da Lei n." 14.133. de 2021 .

DÀ PROPOSTÂ INICIÁL

3.1. O ingresso do fornecedor na dispensa eletrônica se dará com o envio de sua proposta via e-mail, na
forma deste item.

3.2.1. O fomecedor d§- poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para
contratação.

3.2.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

3.2.3. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos cuslos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas nornas
inÍialegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamenÍo de conduta vigentes na data

Rua Senador Benedito Leite, 328, Centro - Itapecuru Mirim,MA
Página3 de 34
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2.4.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto íls empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

3.2. O fomecedor inter€ssado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará,
exclusivamente pcr méie de.ernait, a proposta ccm a descriçào do cbjeto ofeÍado, a marca do produto,
quando for o caso, e o prelo ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos.
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de entrega das propostas.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na propost4 em especial o preço, vinculam a Contratâda.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciiírios,
trabalhist-as, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direla ou indiretâmente no
fomecimento.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuâis variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze
meses.

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3.?. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas,
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de
executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contÍatual, promovendo,
quando requerido, sua substituição.

4.1. Na data estipuiada, deverão ser enviadas exclusivamente por e-mail as propostas de preços com valores
adicionais aos previamente pesquisados, com o objetivo de otÉer propostas mais vantajosas para a
administração pública.

4.2. A pzrticiputte interessada em oferecer pÍopostss adicionais poderá enviar apenas uma proposta de
preços, para análise das conformidades exigidas para esta contratação.

4'2.1. O envio de mais de uma proposta pela mesma pâÍicipante não será aceito. Em caso de envio
múltiplo, será considerada a proposta com menor valor.

4.3. O envio das propostas poderá ser redizado até às 23h59min do dia indicado neste aviso.

4.4. No dia seguinte ao encerramento do recebimento das propostas adicionais, será publicada no site
oficial do município a classificação das propostas apresentâdâs, seguida da análise dos documentos de
habilitação.

4.5. Após a conftrmação da conformidade dos requisitos estabelecidos neste aviso, a proposta com o
melhor valor sená declamda vencedora desta dispensa.

5. JULGÁM§NTO DAS PREÇO

Ass

5-l, Encerrada a fase de recebimento das propostas, sení verificada a conformidade da proposta classificada
em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado
para a contratação.

ti,1l Y

Rua Senador Benedito Leite, 328, Centro - Itapecuru Mirim/MA
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5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a
negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1 . Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço,
para que seja obtida melhor proposta com preço compalível ao estimado pela Administração.

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fomecedores classificados, respeitada a ordem de
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua
proposta permanecer acima do preço miíximo definido para a contratação.

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da
dispensa eletrônica.

5.2.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta 
", 

se n"."r*io, de documentos
complementares, adequada ao último lance.

5.3. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.

5.4. Será desclassificada a proposta vencedora que:

L Contiver vícios insanáveis;

II. Não obedecer à especificações téctieas pormenorizadas neste aüso ou em seus anexos_:

III. Apresentar preços inexequíveis ou perÍnanecerem acima do preço máximo definido para a contratâção;

iV. ,'r"ão tivereni sua exequiiliiidade demonstrada, quando exigido peia AdilinistÍação;

V. Apresentar desconformidade com quaisqrer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que
insanável.

5.5. Quando o fomecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recunos suficientes para
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

I. For insuficiente para a cokrtura dos custos da contratação, apÍesente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompâtíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido
limites minimos, exceto quando se referirem a materiâis e instalações de propriedade do próprio
fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

II. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tâis como leis, medidas provisórias e convenções coletivas
de habalho vigentes.

5.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.

5.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo fomecedor, desde que não haja majoração do preço.

Rua Senador Benedito Leite, 328, Centro - Itapecuru Mirim/MA
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5.7.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância
das propostas;

5.8. Para fins de análise da pÍoposta quanto âo cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

5.9. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim
sucessivâmente, na ordem de classificação.

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação serào solicitados do fornecedor mais bem
classificado da lase de lances.

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitaçâo do fornecedor detentor da proposta
classificada em primeiro lugar. será verificado o eventual descumprimenlo das condições de participaçào.
especialmente quanlo à existência de sanção que impeça a parlicipação no cerlame ou â lutura contralaçào.
mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas lnidônéas':e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
U n iâo ( * wu.portaldalransoarencia.eov.brlceis;:

b) Cadastro Nacional de CondenaçÕes Cíveis por Atos de lmprobidade Adminístrativa- mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça .cn adm/ Itar re uerido
c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da Uiiião - TCUI
d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas CNEP. manrido pela Controladoria-Geral da Uniào
(https://\a ww. po rtalt ran s paren c ia. go v. brlsa n c oes/c nep).

6.5. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,
o gestor diligenciará para verificar se houve fiaude poÍ parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.7. O fomecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação

6.4. A consulta aos cadasüos será realizada em nome da empresa fomecedora e também de seu sócio
majoritário, por força -do aitigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992, que prevê, denrre as sanções imposras ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratâr com o Poder
Público, inclusive por intermédiô de pessoajurídica da qual seja sócio majoritário.
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6.3. Para a consulta. de. fomecedores pessoa jurídica poderá haveÍ a substituição das consultas das alíneas

( httos://cerlidoesapf.apps.tcu.qov.brô.

6.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários. tiúas de fomecimento
similares, dentre outros.
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6.8. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de
paÍicipação.

6.9. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, para a habilitação, o
fomecedor será convocado a encaminháJos, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 02
(duas) horas sob pena de inabilitação. (aÍ. 19. § 3". da IN Seges/l\4E n" ó7. de 2021 ).

6.10. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimerúo de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em releção à integridade do
documento digital.

6.1l. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicaçâo de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legaLnente permitidos.

6.12. Se o fomecedor for a matriz, todos os documentos deverão estâÍ em nome da matriz. e se o
fornecedor for a filial, lodos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto pârâ âtestados de
capacidade técnica, e no caso daqueles documenlos que, pela pópria natureza, comprovadamente, forem
emitidos somente em nome da matriz.

6.13. Serão aceitos registros dê CNPJ de fomecedoi matriz e filial com diferenças de números de
documentos peíinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.

6.14. Será inabilitado o fomecedor que nllo comprovâr sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, ou apresentáJos em desacordo com o estabelecido nesle Aviso de ContÍatação
Direta-

6.15. Na hipótese de o fomecedor não atender à exigências para a habilitação, o órgão ou entidade
examinará a proposta su@uente e assim sucessivamente, nâ ordem de classificação, até a apuração de
uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação

6.16. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fomecedor será habilitado.

6.17. Os licitantes deverlo encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a
seguir, para fins de habilitação:

ó.18. Habilitação jurídica

6.18.1. Documento de Identificação (Carteira de Identidade ou CNH) do Empresário Individual e/ou Sócio
Administrador;
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ó.16.2. No caso rie empresário individuai, inscrição no R.egisirr.r Púliiico tic Elrrprcsas Mercântis, a czrgo da
Junta Comercial da respectiva sede;

6.18.3. Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade
no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

6.18.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato sociâl em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

6.18.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde oper4 com averbqão no Registro onde
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

6.18.7. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no
País;

6.18.9. No caso de sociedade cooperativa: âta de fundação e estatuto social em vigor, com a ara da
assembleia que o aprovoq devidamêate arquivado üa Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o regiÍro de que trata o aÍ. I 07 da Lei n" 5.764. de l97l .

6.18.10. Os documentos acima deverão estaÍ acompânhâdos de todas as alterações ou da consolidação
respectivâ.

6.19. Regularidade fiscal, social e úrabâlhistâ

6.19.1. Prova de inscriçâo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

6.19.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributrários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta n" 1.751, de 0211012014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

6.19.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
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6.1 8.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo ao Registro Civil das Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus âdministradores:

6.18.8. No caso de exercício de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou
autorizâção para funcionamento expedido pelo órgão competente.
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6.19.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perânte a Justiça do Trabalho, mediânte a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n'5.452, de l'de maio de 1943;

6.19.5. Frova de inscrição no cariastro iie contribuinles esiariual erou municipai, reiativo ao dornicílio ou

sede do fomecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

6.19.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do fomecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

ó.19.7. Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos estaduais q municipais relacionados ao

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

6.19.8. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicÍlio ou sede da Iicitante, mediante a

6. l9-8.1 . Certidão Negativa,/Positiva com efeitos de negativa de Débitos Fiscais, e;

6.19.8.2- CeÍidão Negativa/Positiva com efeitos de negativa de lnscrição de Débitos na Dívida;

6.19.9. Quando a prova de regularidade de que tatâ o subitem anterior for comprovada mediante a

apresentâção de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, deverá a licitante
demonstrar com documentação hábil essa condição.

6.19.10. Prova de regularidade com a Fazerda Municipal do domicílio ou sede da licitante, relativa ao

ISSQN - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e relativa à TLF - Taxa de Localização e

Funcionamento, mediante a:

6. I 9.10.1 Certidão Negativr/Positiva com efeitos de negativa de Débitos Municipais:

6.19.10.2. Certidão Negativa/Positiva com efeitos de negativa quanto à Dívida Ativa Municipal:

6.19.11. Quando a prova de regularidade de que trata o subitem anterior for comprovada mediante a

âpresentação de uma única ceÉidão, e dela não constaÍ expressamente essa informação, deverá a licitante
demonstrâr com documentação hábil essa condição.

6.20. QualiÍicação Econômico-Financeira

6.20.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor dentro do prazo de

validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, com data não excedente a 60 (sessenta) dias,

contados da dala de sua apresentaçãoi

6.20.2. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis (DemonstÍação do Resultado do Exercício - DRE)
dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, com o devido registro na Junta Comercial, já exigíveis e

apresentados na forma da lei, com notas explicativas, acompanhados dos Termos de Abertura e
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Encerramento do Livro Diário ou do próprio Liwo Diário, que comprovem a boa situação financeira da

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por
índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.

6.20.3. As empÍesâs criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

6.20.4. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter
sido constir,rída há menos de 2 (dois) anos.

6.20.5. A participante deverá enviar os índices de capacidade financeira. A comprovação da situação
Íinanceira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência
Geral (SC) e Liquidez Corrente (LC), superiores a I (um) resultantes da aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante + Realiável a Longo Prazo Passivo Circulante
LG:

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Totâl
SG=

Passivo Circulante + Pâssivo Não Circulante
Ativo Circulante

LC=
Passivo Circulante

6.20.6. As empÍesÍ§, que apresentarem resultado inferior ou igual a l(um) em qualquer dos índices de
Liquidez Gerâi (LG), Soivência Geral (sG) e Liquidez corrente (LC), deverão comprovar capital ou
patrimônio líquido mínimo de 100á do valor total estimado da contratação ou do item peÍinente.

6.20.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

6.20.8. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações conúbeis
assim apresentados: Publicados em Diário Oficial ou Publicados em jomal de grande circulaçâo ou por
cópia do Livro DiiíLrio, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa, na
forma da Instrução Normativâ N'll, de 05 de dezembro de 2013, do Departamento de Registro
Empresarial e Integração - DREI, acompanhado obrigatoriâmente dos Termos de AbeÍura e de
Encerramento do Lilro Diário, devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da
licitante, conforme disposto nos Art. 1.180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo único e 1.184, §2. da Lei N.
10.406/2002;l I .9.8.4. Na forma do Sistema de Escrituração Pública Digitâl - SPED, insrituído pelo
Decreto Federal n" 6.022, de 22 de janeiro de 2007, acompanhado da cópia do recibo de entrega da
escrituração contábil digital - SPED CONTÁBIL, nos teÍnos de Instrução Normativa editada pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil.

6.20.9. Caso o fomecedor seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria
contábil-financeira, conforme dispõe o ârtigo I l2 da Lei n" 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as
penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;
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6.21. QualiÍicação Técnica

6.21.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em característicâs, quantidades e prazos

compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item peÍinente, mediante a apresentação de atestado(s)
fomecido(s) poÍ pessoas jurídicas de direito público ou privado, informando sempre que possível,
quantidades, valores e demais dados técnicos, nome, cargo e assinaturâ do responsável pela informação.
bem como se foram cumpridos os prazos de entrega e a qualidade dos materiais, devidamente registrado na
entidade competente quando for o caso.

7.1. Após a homologação e adludicação, caso se conclua pela csÍtratação, sení firmaiki.Termo de Contrato
ou emitido instrumento equivalente. ':

7.2. O adjudicatârio terá o prazo de 5 lcincol dias úteis. contados a partir da data de sua convocaÇão. para
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorização). sob pena de decair do direito à sontÍataçâo. sem prejuízo das sanções previstas
nesle Aviso de Contralação Diretâ.

7.3. O prazo previsto para assinatura do contato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento
equivalente poderá ser prorrogado I (uma) vez, por igual período. por solicitaçào justificada do
adjudicatiirio e aceita pela Administração.

7.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica
no reconhecimento de que:

7.4.1. referida Nota estí substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as
disposições da Lei n" 14.133, de 202t1'

7.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus
anexos:

7.4.3. a conffiada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da
Lei n" 14.133/21 e recoúece os direitos da Administração previstos nos âÍigos 137 a 139 da mesma Lei.

7.5. O prazo de vigência da contÍatação é de 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura, prorrogável
conforme previsão nos anexos a este Aviso de Contratâção Direta.

7.6. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comproyação das condições de
habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fomecedor durante a
vigência do contrato.

8. SANCOES
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8.1. As sanções administrativas são as estabelecidas no Termo de RereÍência Anexo I deste Aviso de

Contratação Direta.

9. DAS DISPOSIÇÔES GERAIS

9.1. O procedimento será divulgado no PoÍal da transparência do município de Itapecuru Mirim e no Portal
Nacional de Contratações Públicas - PNCP.

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado),
a Administração poderá:

9.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova datal

9.2.2. Yaler-se, parâ a contratação, de proposta obtida ,,ê pesquisa de pr"çor q# serviu de base ao
procedimento, se houver. privilegiando-se os menores pÍeços. sempre que possível, e desde que âtendidas
às condiçÕes de habilitação exigidas.

9.2.2.I . No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento

9.2.4. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadâs se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedorqs interessados (procdimento deserto).

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não

conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da

Administração na respectivâ notificaçâo.

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as notificações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda

do negócio diante da inobservância de quaisquer notificações.

9.5. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o horário de Brasília-DF

9.6. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que nào

alterem a substânciâ das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de

habilitação e classifi cação.

9.7. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Diretâ serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação-

iit /
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9.8. Os fomecedoÍes Íssumem todos os custos de prepaÍação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo de contratação.

9.9. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contrataçâo Direta e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.1 0. Integram este Aviso de ContÍâtação DiÍeta, paÍa todos os fins e efeitos, os seguintes anexos

9.10.1. ANEXO I - Termo de Referência;

9.10.2. ANEXO II - Minuta de Termo de Contraro; -,.-

\, 9.10.3. ANEXO III - Planilha de Custos e Formação de Preços.

Itapecuru-Mirim/MA, XX de XXX de XXXX

IrrRY GUSTAVO MENDONÇA.DE SOUSA
Secretaria Municipal de Infiaestrutura, Urbanismo, Paisagismo. Trânsito e Transporte

,f, .s
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ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA

I. FUNDAMf,NTAÇÃOLEGAL

l.l. Esta contratação será realizada observando o princípio constitucional da isonomia, e objetiva
selecionar a melhor proposta para a Administração Pública de Itapecuru Mirim a ser processada e julgada
em estrita conformidade com os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da
publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativ4 da igualdade. do
planejamento, da transparência, da eficiência, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao

edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídic4 da razoabilidade, da competitividade, da
proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável da
vinculação ao edital, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos, e ainda.

I .2. O processo de dispensa de licitação fundamenta-sa no Art. 75, inciso II da Lei no 14. I 33 de l' de abril
de 2021 .

I.3. JUSTIFICATIVA PARA AUSÊNCIA DE ESTUDO TÉCNICO PRELMINAR E ANÁLISE DE
RISCOS.

2. DO OBJETO

2.1. Contratação de empresa especializada para a execução de serviços de mânutenção, reparo e

conservação do sistema semafórico no município de Itapecuru-M irim.

3. JUSTIFICATIVA

3.1. A contratação de empresa especializada pârâ a manutenção, reparo e conservação do sistema
semafórico no município de Itapecuru-Mirim/MA é essencial por várias razões. Primeiramente, a segurança

no trânsito é diretamente afetada, pelo funcionamento dos semáforos Semáforos bem mantidos são

fundamentais para evitar acidentes e garantir a proteção de todos os usuários da via. Além disso, um
sistema semafórico eficiente melhora a fluidez do tráfego, reduzindo congestionamentos e potencialmente

impulsionando a economia local através de uma mobilidade urbana mais eficaz.

Rua Senador Benedito Leite, 328. Centro Itapecuru Mirim/MA
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1.3.1. Nos termos do art. 3'do Decreto Municipal N 05612023, bem como, do art.72, I, da Lei no

14.133/2021, que conferem discricionariedade à Adminiskação para elaboração do Estudo Técnico
Preiiminar e da Análise de fuscoq entende-se, para os frns dos presentes autos, que a menor complexidade
do objeto e o pequeno valor toma prescindível a aecessidade de elaboração desses documentos (art. 75, inc.
I e II da Lei l4.l33l2l). De toda forma, as informações necessárias e suficientes capazes de demonstrar o
interesse público, provendo a devida segurança transacional, estão registradas nos documentos que

compõem a instrução processual.
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3.2. Empresas especializadas possuem o coúecimento técnico específico para lidar com a complexidade
dos sistemas de sinalização, realizando manutenções preventivas e corretivas com umâ precisão que

equipes intemas sem a devida especialização poderiam não alcançar. Isso não só aumenta a vida útil dos

equipamentos, resultando em economia a longo prazo, mas também gârânte que todas as operâções estejam
em conformidade com as normas técnicas e regulamentações atuais.

3 3. Outro ponlo crucial é a capacidade de resÉrosta rápida a emergências t Ima empresa especializada pode
agir prontâmente para corrigir falhas, minimizando o tempo em que os semáforos ficam desativados e,

consequentemente, evitando o caos no trânsito.

3.4. Ademais, a manutenção adequada dos semáforos reflete positivamente na imagem da administração
municipal, demonstrando um compromisso com a infraestrutura e a qualidade de vida dos moradores. Por
fim, a adoção de práticas sustentáveis na manutenção, como a reciclagem de comporufites e á utilização de
tecnologias de baixo consumo energético, contribui para a responsabilidade social e ambiental do
município.

3.5. Em resumo, optar por umâ empresa especializada paÍa esses serviços não é apenas uma escolha
técnic4 mas uma decisão estratégica que impacta diretamente na segurança, na eficiência e na
sustentabilidade do trânsito em ltapecuru-Mirim.

4. ESPECIFICAÇÕES DETALHADAS DO OBJETO

4.1 . Consta abairo planilha com detalhamento das quantidades:

5. DOTAÇÃO ORÇAMf, NTÁRIA

5.1. A dotação orçamenLária é a que seguir:

LTNDADE GESTORA:.0,604 _ SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA. URBANISMO.
PAISAGISMO, TRANSPORTE E TRÂNSITO
PROJETO/ATIVIDADE: 06.181.0020.1.072 - EQUIPAMENTO DE VIDEOMONITORAMENTO DE
TRÂNSITO E SINALIZAÇÃo SEMAFoRICA
NATUREZA: 4.4.90.52.00 - EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE
FONTE: I.5OO _ RECTIRSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

6. DA EXECUÇÀO DO SERVIÇO

íL

ITEM ESPECIFICAÇÃO LTND QUANT VALOR TOTAL

Contmtaçâo de empresa especializada para a
execução de serviços de manutençâo, reparo e
conservação do sislema semafórico no
município de Itapecuru-Mirim.

sERVrÇO l2 R§ 4.760,00 RS 57.120.00

Rua Senador Benedito Leite, 328, Centro - ltapecuru Mirim/MA
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A execução dos serviços de manutenção, reparo e conservação do sistemâ semafórico no Município de
Itapecuru-Mirim/MA por uma empresa especializada pode seguir um processo detalhado e metódico, que
geralmente inclui as seguintes etapas:

6. l. Avaliação e Planejamento Inicial:

- Inspeção Inicial:** A empresa realiza uma inspeção completa de todos os semáforos para identificar
problemas atuais ou potenciais.

- Levantamento de Dados: Coletam-se dados sobre a condição dos equipãnentos, histórico de falhas, e

necessidades específicas de cada ponto de sinalização.

-Cronograma de Manutenção: Com base nas informações obtidas, é elaborado um cronograma que inclui
manutenção prevenliva, corretiva e emergencial.

6.2. Manutenção Preventiva:

-Verificações Regulares: Inspeções periódicas são realizadas para verificar a firncioiLalidade de lâmpadas.
scnscÍcs, contÍoladorcs, cabos clótricos, c painéis de controle.

-Limpeza: A limpeza dos semáforos, inclündo lentes e corpos, é feita para gaÍantk â visibilidade e

eficiência do sistema.

-Testes de Funcionamento: Realizam-se testes para garantir que os semáforos operam correlamente em
diferenÍes cenários de tráfego.

6-3. Reparo Corretivo:

-Resposta a Incidentes: Ao detectar ou ser informado de uma falhq a equipe técnica se desloca ao local
para diagnosticar o problema.

-Substituição de Componentes: Peças defeituosas ou danificadas são substituidas f)or novas ou reparadas,
conforme necessário-

-Ajustes e Calibração: Sistemas de sincronização e temporizàção dos semátôros são ajustados para otimizar
o fluxo de tráfego.

6.4. Conservação e Melhorias:

-Atualizações Tecnológicas: Quando possivel, são implementadas melhorias como a adição de sensores
de tráfego ou sistemas inteligentes de gestão semafórica.

-Manutenção de infraestrutura: Cuidados com a estrutura fisica dos semáforos. como postes e caixas de
controle, para prevenir corrosão ou deterioração.

Rua Senador Benedito Leite, 328, Centro - Itapecuru Mirim/MA
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6.5. Emergência

- Plano de Contingência: Existem protocolos para situações críticas, incluindo o uso de sinaleiros humanos

ou soluções temporárias até que o reparo seja concluído.

6.6. Reiatórios e Comunicação:

- Documentação: Após cada intervenção, é gerado um relatório detalhado rtas atividades realizadas.
problemas encontrados e soluções aplicadas. ,

-Feedback ao Município: lnfôrmações são compartilhadas com a administnção municipal para

transpârência e possível ajuste no planejamento futuro.

6.7. Treinamento e Capacitação:

- Treinamento de Equipes: Funcionários locais podem ser treinados para manutenções b:ísicas, promovendo

uma cooperaçào contínua.

Este processo é projetado para assegurar que o sistema semafórico de ltapecuru-Mirim opere com a

máxima eficiência, segurança e durabilidade, miaimizando transtomos ao trânsito e aos cidadãos.

7. DAS OBRIGAÇÔESDA CONTRATANTE

7.1. Disponibilizar à contratada, quando solicitado, todâ â documentação e as informações inerentes ao

objeto contratado;

7.2.. Pagar regularmente à contratada o preço estabelecido no contrato. se preenchidos os requisitos
legais;

7.3. Fiscalizar os serviços, âtravés de seu representante, de forma a fazer cumprir os prazos e

condições nest€ terÍno;

7.4. Notificar a coftratada, por escrito, quaisquer irregularidades que venham a ocoÍrer, em função da

execução do objeto;

7.5. Atestar
instnlmento;

e receber os serviços efetivamente prestâdos de acordo com as cláusulas deste

7.6. Indicar nome e telefone do servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Rua Senador Benedito Leite, 328, Centro - Itapecuru Mirim,MA
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8.1. Manter a prestação do serviço de manutenção, repaÍo e conservação do sistema semafórico, em
conformidade com todas as condições e pratzos estabelecidos neste Termo de Referência, no Edital e
seus anexos, no Instrumento contratual, e demais normas legais e regulamentares pertinentes;

8.2. Atender plenamente o compromisso assumido com a cONTRATANTE, por meio da proposta, a
qual passa a integrâr este instrumento, referente à manutenção, Íeparo e conservação dos semáforos;

8.3. Efetuar as intervenções de manutenção, repâro e conservação dentro dos prazos propostos e
aceitos pelo CONTRATANTE, devendo oferecer serviços com a qualidade e a tempestividade
prometidas;

8.4. Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização poÍ pârte do servidor autorizado pela
CoNTRATANTE, encarregado de acompanhar a execução do contrato refereqfe à manutenção do
sistema semafórico, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendêído às reclamações
formuladas;

8'5 Designar 0l (um) profissional para exercer a função de Preposto para afuar de forma conjunta
com a FISCALIZAÇÃo da CoNTRATANTE, constituindo elemento de ligação, com a finalidade de
tomar providências' prestar e receber informações inerentes à execuçâo deste Contrato para a
manutenção dos semáforos;

8.6. Manter, durante todo o prazo de vigência do contrato, a compatibilidade com as obrigações
assumidas, bem como todas as condições de habilitação e qualiÍicação exigidas quando da assinatura
deste documento, no que concerne à manutenção, repaÍo e conservâção do sistema semafórico;

8.7. Responsabilizar-se pelo Íessarciàento de quaisquer danos diretos, comprovados, causados à
CONTRATANTE, na execução das obrigações assumidas para a manutenção dos semáforos.
respondendo por perdas e danos por infração cometida ou por atos executados inadequadamente:

8.8. Não trênsferir, subeontratar ou ceder, total ou parcialmente, a qualquer titulo, os direitos e as
obrigagões decorrentes da adjudioação do objeto deste Termo de Referência para a execução de
serviços de mânutenção, rêpírro e ccnservação do sistema semafórico, salvo quando expressamente
autorizada pela CONTRÁTANTE.

9. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

9' 1 . O período de execuçâo e vigência do presente Contrato sená de 12 meses, a contar de sua assinatura

IO.DA SUBCONTRATÀÇÁO

l0.l . O Art. 122 daLei l4.l33l212l veda a subcontratação do objeto licitatório.

11. DO PÂGAMENTO

Rua Senador Benedito Leite, 328, Centro - Itapecuru Mirim,MA
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ll.l O prazo parâ pagamento será de até 30 (trintâ) dias, contados a paÍir da dara da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada;

11.2. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela contratada, que conterá o detalhamento dos itens fornecidos;

1l .2'l . O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota FiscâyFatura apresentada
pela Contratada com as aquisições efetivadas;

11.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos peninentes à
contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidaçào da despesa, o pagamento ficará
pendente até que a contratada providencie as medidas saneâdoras. Nesta hip§.êse, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização dasituação, não acaÍretando qualquer
ônus para a Contratante.

I 1.4. Será efetuada a retenção ou glosa no pagam§.nto, proporcioual à irregularidade verificada, sem
prejuizo das sançôes cabíveis. caso se constate que a Contratada:

I 1.4.2. Deixou de executar as atividádês çontratadas, ou não as executou com a qualidade mínima
ex igida:

1 1.4.3. Deixou de utilizar os mateiids e rêcrrsos humanos exigidos para o fomecimento, ou
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

11.5. Antes do pagamento, á Contratante realizarâ consulta online,
oficiais, para veriircar..:.q manutençào das condiçôes de habilitação
resultado ser impresso, aníeaticado e junudo ao processo de pagamento.

11.5.1. Evôntuâi situaçâo de irreguiaridade fiscai da contratada nào impede o pagamento, se o
fornecimento iivêr sido. prestâdo e atestado. Tal hipótese ensejará, entretanto, a adoção das
providencias tenderites'ao §áircionâmento da empresa e extinção contratual.

quando possível, aos sítios
da Contratada, devendo o

11.6.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei
Complementar n" 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições
abrangidos pelo referido regime, em relação à suas receitas próprias, desde que, a cada
pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6o dalnstrução Normativa RFB n. 1.234,
de l1 de janeiro de 2012.

Rua Senador Benedito Leite, 328, Centro - Itapecuru Mirim/MA
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I I .4.1 . Não produziu os resultados acordados;

I1.6. Quando do pâgamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos
termos da Instrução Normativa n" 1.234, de I 1 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do
Brasil.
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I1.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancríria de Crédito, mediante depósito em
conta - con'ente, na agência e estâbelecimento bancrârio indicado pelaContratada, ou por outro meio
pre.,,isto na legislação vigente.

11.8. será considerada como data do pagamênto o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

11.9. A contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

I l. 10. Nos casos de eventuais âtrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de
alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais
aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até.a data do efetivo
pagamento, à tâxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fónnula:

EM:IxNxVP
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos aó valor originariamente devido
I - Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

T2. DA GARANTIA

I2.l . Não haverá exigência de garantia contratual da execução-

13. coNTROLE DA EXECUÇÀO

13.1. Nos termos do art. ll7 da Leí 14.133/202r, será designado representante para acompanhar e
fiscalizar os serviços prestados, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução e

observados.
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeito

l3'2' A fiscalização de que tratâ este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,
inclusive peranta terceiiôs, por qualquer irregularidade, ainda que resultantede imperleições técnicas
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de quaridade inferior, e, na ocorrência
desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com a lei.

l3'3' o fiscal do contÍato anotará em registro própÍio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcioniírios eventualmente
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providencias cabíveis.

13.4. Ainda em conformidade com os paÍâmetros expresso no § 3" do ArÍ. r17, o fiscar do conrato
será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administraçào, que

Rua Senador Benedito Leite, 328, Centro - ltapecuru Mirim,MA
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deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações Íelevantes para prevenir riscos na execução
contrâtuâl-

14. DAS SANÇoES ADMTNTSTRATMS

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.133 de 2021, a CONTRATADA que,
no decorrer da contratação:

i 4. i. i. Dar causa à inexecução parciai <io contrato;

14.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração. ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

\- 14. I .3. Dar causa à inexecução total do contrato;

14. I .4. Deixar de entregar a documentação exigidá para o certame; 
,..:-:

14. I .5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidámentejustificado:

l4' I 6' Não celebrar o contrato ou não entregaÍ a documentação exigida para a conÍratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

14.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitaçâo sem morivo
j ust ificad o:

I4.1.8. Apresentar declarryão ou documentação Íelsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou â execução do contrato;

14. I .9. Fraudar a licitação ou praticar.ato fraudulento na execução do contrâto;

14.1 . 10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

l4.l .1 1. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da liciração;

14.1.12. Praticm êto lesivo previsto no art. 5' da Lei n. 12.g46, de l. de agosro de 2013.

14.2. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas acima ficará sujeita, sem
prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções de acordo com o AÍ. 157 da Lei
14.133/2021:

14.3. Advertência;

14.4. Multa;

14.5. Impedimento de licitar e contratar:

9
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14.6. Declaração de idoneidade para licitar e contratar;

14.7. Na aplicação das sanções considerados;

a) A naturezâ e a gravidade da inllação cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para a Adminishação pública;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de progÍama de integridade, conforme normas e
f) Orientações dos órgãos de controle.

14.8. A sanção prevista no inciso I co Arl 156, será eplicada exclusi.,,amente pela infraçãc
administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 desradaLei 14.133/2ozl, qurndo não se
justificar a imposição depenalidade mais grave.

14.9. A sanção prevista no inciso II do Art. 156, caloulada na forma do edital ou do contrato, não
poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos porcento) nem superior a 30o/o (trintapor cento) do valor
do contrato licitadoou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável porqualquer
das infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei.
I 4. I 0. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. I 56 da Lei 14. 133 de 2021 . será
facultada a defesa do interessado no prazo de I 5 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

l4.ll. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do an. 156 da Lei 14.133/2021
requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de
2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
licitanle ou o contratado para, no prazo,de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação,
apÍcscrltal dclçsa eserita e especificar as proyas que pretÊiida piüduzii.

Itapecuru Mirim - MA, em XX de XXX de XXXXX

Elaborado por:

TVANO}'ICK DE OLIYEIRA NASCIMENTO
Secretaria Municipal de Infiaestrutura, urbanismo, paisagismo, Trânsito e Transporte

Aprovado por:

IURY GUSTAVO MENDONÇA DE SOUSA
Secretaria Municipal de Infraestrutura, Urbanismo, paisagismo, Trânsito e Transporte

ALLYSON FERREIRA PEREIRA
Secretaria Municipal de Receita, Orçamento e Gestão

Rua Senador Benedito Leite, 328, Centro - Itapecuru Mirim/MA
Página 22 de 34



Pág:

Ass:

ôq

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

cNPJ N" 05.648.696/0001-80

ANEXO II
MINUTADE TERMO DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE O
MUNICiPIO DO ITAPECURU-MIRIM, POR MEIO DO
XXXXXXX, COMO CONTRATANTE, E A
xx)üxxx, coMo C0NTRATADA, PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA FOR]VIA ABAIXO.

O MUNICÍPIO DE ITAPECURU-MIRIM, por meio do XXXXXXXXX, a seguir denominado
CONTRATÁNTE, represenrado pelo XXXXXX, e a xxxxxxx , estabelecida na
xxxxxxxx, inscrita no cNPJ sob o n'XXXXXX, a seguir denominada C0NTRATADA, neste âto
representada por XXXXXXX têm justo e acordado o presente instrumerto contratual, decorrente da
DISPENSA n'XXXXXX, formalizado no Processo Administrativo n" XXXXXXXX, que é celebrado com
base tro aí.75, inciso II, da Lei Fcderal no l4.l33t2L2l, e demais normas pertinenres aplicáveis ao
objeto deste contrato, que se regerá pelas seguintes cláusulas e condiçôes.

CLAUSULA PRIMEIRA _ LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

I .l Este Contrato se rege por toda a legislação apliúvel à espécie, que desde já se entende como referida
no presente termo, especialmente pelas normas de caráter geral da Lei Federal n" 14.133/2021, pela Lei
Complementar Federal n' l23nffi6 - Estâtuto Nacional da Microempresa e da Empresa de pequeno
Porte, pela Lei Complemêttar Federal n" l0l/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo Código de
Defesa do Consumidor, instituído pela Lci Federal no 8.07E/r990 e suas alterações, e demais normais
aplicáveis a espécie. A CONTRATADA declara conhecer todas essâs normas e concorda em se sujeitar às
suas estipulações, sistema de penalidades e demais regras delas constantes, ainda que não expressamente
transcritas neste instrumento, incondicional e irrestritamente.

CLÁUSULA SEGUNDA _ OBJETO
2.1 O objeto do preseÍte Contrato é a contratação de empresa especializada para â execução de serviços de
manutenção, reparo e conservação do sistema semafórico no município de Itapecuru-Mirim., conforme
especificações constantes no Termo de Referência e neste contrato:

ITEM DESCRIÇÃO LiNID QUANTxxx xxxxxx xxx xxx

Rua Serrador Benedito Leite, 328, Cerrtr-o - itapecuru idiriiii,MA
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Panígrafo Único - Os serviços serão executados com obediência rigorosa, fiel e integral de todas as
exigências, nornas do Termo de Referência (Anexo I), bem como nas normrs técnicas para a execução
dos serviços.

CLAUSULA TERCEIRA - VALOR

3.1 O valor total do presente Contrato é de R$ XXXXXXXXX correspondendo a uma despesa mensal
estimada de RS XXXXXXXXXXXX

§ Primeiro - No preço estão incluídos todos os custos e despesas diretas e indiretas, tributos incidentes.
encârgos sociais, previdenciários, trabalhistas e comerciais, taxa de administf6ção e tuCm, materiais e mão-
de'obra a serem empregados, seguros, despesas com transporte. hospedagern, dárias. alimentaçào. e
quaisquer outros necessários ao fiel e integral cumprimento desta contratação.

CLAUSULA QUARTA - FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO

4.1 Os pagarnentos serão efetuados à CONTRÁTADA, mensaloente, após a reg-rlar liquidação da despesa.
nos terÍnos do art.63 da Lei Federál n'4.320t1964, observado o disposto nos arts. 140 e l4l da Lei
Federal n' l4.l33l2ü2l, em xx (xxx) dias, a contar da data do protocolo do documento de cobrança no(a)
[setor competenÍe do órgão ou entidade licitante].

Parágrafo Primeiro - Para fins de medição, se for o caso, e faturamento, o período-base de medição do
serviço prestado será de um mês, considerando-se o mês civil, podendo no primeiro mês e no último, para
fins de acerto de contâs, o período se constituir em fração do mês, considerado p:ya esse fim o mês com 30
(trinta) dias.

Panigrafo Segundo - 0 documento de
protocolado no(a)

cobrança será apresentado à Fiscalização, para atestação, e, após,

lseíor competente do órgão ou entidade contratantel.

Parágrafo Telc.eiro - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança, os
comprovantes de recolhimento do FGTS e INSS de todos os empregados atuantes no contrato, assim como
Ceni<iào Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Certidào Positiva cie Débitos Trabaihistas com
efeito negativo válida, declaração de regularidade trabâlhista, declaração fa ser exigida nos contratos conl
cooperatira versando o fornecimento de mão-de-obral de observância das no[nas de saúde e segurança do
trabalho e documentos exigidos pelas normas de liquidação das despesas aplicáveis

Panigrafo Quarto - O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão dos serviços efetivamente
prestados e aceitos no período-base mencionado no parágrafo primeiro.
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Página 24 de f,4

Pág: .ú

Ass: t



Pág: 6L

Ass: I

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

cNPJ N" 05.648.696/0001-80

Panigrafo Quinto - No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrançq estes serão devolvidos à
CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento a fluir, então, a partir da
reapresentação válida desses documentos-

Panágrafo Sexto - O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atrâso, desde que não decorra de
fato ou ato imputável à CONTRATADA, sofrerá a incidência dejuros e correção monetária, de acordo com
a variacão da Taxa Selic aolicáveis à mora da Administração pública. limitados a lzyo ao ano.

CLÁUSULA QUINTA - Do REAJUSTE
Somente ocorrerá reâjustamento do Contrato decorrido o prazo de 12 (DOZE) meses contados da data do
orçamento estimado, observada a Lei Federal no 10.t92, de l4 de fevereiro de 2001.

Panágrafo Segundo - Caso o índice previsto neste Contrato seja extinto ou de alguma forma nào possa
mais ser aplicado, será adotado outro Índice que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. Neste caso. a
variação do indice deverá ser calculada por meio da fórmula consignada no parágÍafo anterior.

Panigrafo Terceim - A CONTRANTE poderá, ainda, utilizar índices diferenciados, inclusive mais de
um, de forma justificada, de acordo com as peculiaridades envolvidas no objeto contratual (Aíigo 25, § 7o,
da Lei n.' 14.tnDA2D.

CLAUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÔES

6' I Caso o CONTRATADO requeira reequilíbrio econômico-financeiro ou repactuação do contrato, fica o
CONTRATANTE obrigado a responder em até xx (XX) dias, da data do requerimento ou da data em que
forem apresentâdos todos os documenlos necessários à apreciação do pedido.

ó.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n" 14.133.
de 2021.
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Panigrafo Sétimo - O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito em conta corrente
aberta em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE, a qual deverá ser cadastrada junto à Coordenação
do Tesouro Municipal.

Parágrafo Primeiro - Os preços serão reajustâdos de acordo com a variação do índice de preços ao
Consumidor Amplo Especial - IPCA-E do IÍstituto Brasileiro de Geográfia e Estatística - IBGE e/ou
outros índices justificados no processo, calculado por meio da seguinte fórmula:

R = Po [(l-lo)/Io] Onde:
R = vaior do reajuste;

I = índice IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato;
Io = índice do IPCA-E mensal relalivo ao mês anterior ao da apresentação da Proposta; po = preço unitário
contratual, objeto do reaj ustamento.
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6.3. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmar; condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

6.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as pâÍes contratanles poderão exceder o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - Do REGIMD DE ExECUÇÃo
7.1 O regime de execução contrâtual, é a empreitada por preço unitário

CLAUSULA OTTAVA - DA FISCALIZAÇÀO

8.1. A CONTRATADA submeter-se-á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização. Os atos de
fiscalização, inclusive inspeções e testes, executados pelo CONTRATANTE e/ou por seus prepostos, não
eximem a CONTRATADA de suas obrigações no que se refere ao cumprimento das normas.
especificações e projetos, nem de qualquer de suas responsabilidades legais e contratuais.

Parágrafo Primeiro A Fiscalização da execrryão dos serviços caberá à comissão designada por ato do
Ítitular do órgão ou entidade contratanre]. Incumbe à Fiscalização a prática de

lodos os atos que lhe são próprios nos termos da legislação em vigor, respeilados o contraditório e a ampla
defesa.

Parágrafo Segundo A CONTRATADA declara, anêcipadâmente, aceitar todas as decisões. metodos e
processos de inspegão, veriltlxção e controle adotados pelo CONTRATANTE, se obrigando a fornecer os
dados. elementos. explicacões. esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem
considerados necessários ao desempeúo de suas atividades.

Paúgrafo Terceiro - Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame da execução dos serviços. de
modo a permitir, a tempo e por escrito, apresentâr à Fiscalização, para o devido esclarecimento, todâs as
divergências ou dúvidas porYentura encontradas e que venham a impedir o bom desempenho do Conlrato.
O silêncio implica total aceitação das condiçÕes esrabelecidas.

Panigrafo QuaÉo - A atuâção fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade única, integral e
exclusiva da CoNTRATADA no que conceme aos serviços contratâdos, à sua execução e às
consequências e implicações, próximas ou remotÍls, perante o CONTRATANTE, ou perante terceiros, do
mesmo modo que a ocorrência de eventuais irregularidades na execução dos serviços contrâtados não
implicará corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus preposros.

Panigrafo Quinto - A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscalização do
COI{TRATANTE acesse qiiaisquer de suas dependências, possibiliiando o exame das instalaçôes e
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também das anotações relativas aos equipamentos, pessoas e materiais, fomecendo, quando solicitados,
todos os dados e elementos referentes à execução do contrato.

9.1 - Não haverá exigência de gaÍantiâ contratual da execução.

cLÁusuLA DÉcrMA -DA vrcÊNcIa, r pnonnocAÇÃo.
A contratação terá eficácia a paÍir da data da publicação do instrumento correspondente no Portal Nacional
de Contratações Públicas e vigorará por 12 (DOZE) meses contados desta ou da data estabelecida no
memorando de início, se houver.

Panágrafo Primeiro * O prazo de execução dos serviços poderá ser prorrogado ou alterado nos termos da
Lei Federal n" 14.13312021.

PaÉgrafo Segundo - No caso de serviços e fomecimentos contínuos, o contrato poderá ser prorrogado na
forma dos aÍs. I 07 e I 0ó, §2", da Lei Federal n" 14.13312021, e das demais üormas aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - oBRIGAÇÕES DA CoNTRATADA

São obrigações da CONTRATADA:

I l.l. Manter a prestação do serviço.de m&nutênção, Íeparo e conservação do sistema semafórico. em
conformidade com todas as condições e prazos estabelecidos neste Termo de Referência. no Edital e
seus anexos, no Instrumento contratual, e demais normas legais e regulamentares pertinentes;

I1.2. Atender plenamente o compromisso assumido com a GONTRATANTE. por meio dâ proposta, a
qual passa a integrar este instrumento, referente à manutenção, reparo e conservação dos semáforos;

11.3. Efetuar as intervenções de manutenção, reparo e conservação dentro dos prazos propostos e
aceitos pelo CONTRATANTE, devendo oferecer serviços com a qualidade e â tempestividade
prometidas;

11.4. Sujeitar-se à mais ampla e irrestÍita fiscalização por parte do servidor autorizado pela
CONTRATANTE, encarregado de acompanhar a execução do contrato referente à manutenção do
sistema semafórico, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo à reclamações
formuladas;

I1.5. Designar 01 (um) profissional para exercer a função de Preposto para atuar de forma conjunta
com a FISCALIZAÇÃo da CoNTRATANTE, constituindo elemento de ligação, com a finalidade de
tomar providências, prestar e receber informações inerentes à execução deste ContÍato para a
manutenção dos semáforos;

b
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11.6. Manter, durante todo o prazo de vigência do contÍato, a compatibilidade com as obrigações
assumidas, bem como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas quando da assinatura
deste documento, no que concerne à manutenção, reparo e conservação do sistema semafórico;

11.7. Responsabilizar-se pelo ressarcimento de quaisquer danos diretos, comprovados, causados à
CONTRATANTE, na execução das obrigações assumidas para a manutenção dos semáforos,
respondendo por perdas e danos por infração cometida ou poÍ atos executados inadequadamente;

I 1.8. Não transferir, subcontrataÍ ou ceder, total ou parcialmente, a qualquer título, os direitos e as
obrigações decorrentes da adjudicação do objeto deste Termo de Re@ncia para a execução de
serviços de manutenção, reparo e conservação do sistema semafórico, safuo quando expressamente
autorizada pela CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÔES Do CONTRATANTE

São obrigações do Contratante:

I 2.1 . DisponibiliTarr à contratada, qrrando scilicitado, todâ a d(rcumenração e as ínformações inerentes
ao objelo conlralado;

12.). Pagar regularmente à contratada o preço estabelecido no contrato, se preenchidos os requisitos
lega is:

12.3. Fiscalizar os serviços, através de seu representante, de forma a fazer cumprir os prazos e
condiçôes nesle terÍno:

12.4. Notificar a contratada, por escrito, quàisquer irregularidades que venham a ocorrer, em função
da execução do objeto;

12.5. Atestar e receber os serviços efetivamente prestados de acordo com as cláusulas deste
instrumento;

12.6 Indicar nome e telefone do servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -Do RECEBIMENTO Do oBJETo Do CONTRÂTO

O recebimento do objeto do contrato previsto na CLÁUSULA SEGI-INDA se dará mediante a avaliação de
servidores designados pelo fautoridade competentel que constatarão se o objeto
entregue atende a todas as especificações contidas no Termo de Referência/Projeto Brísico (Anexo I).
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Parágrafo Unico - Na recusa de recebimento, por não atenderem as exigências da CONTRATANTE, a

CONTRATADA deveni se possível, reexecutar os serviços, passando a contar os pÍazos para pagamenlo e

demais compromissos da CONTRATANTE a partir da data do efetivo recebimento.

CLÁUSULA DECIMÁ QUARTA - DA FORÇA MAIOR f, CASO FORTUITO

14.1. Os motivos de força maior ou caso fortuito que possam impedir a CONTRATADA de cumprir as
eÍapas e o prazo do Conrato deverão ser aiegados oportunamente, me<iianre requerimento protocolado.
Não serão consideradas quaisquer âlegaçÕes baseadas em ocorrências não comunicâdas e nem aceitas pela
Fiscalização nas épocas oportunas. Os motivos de força maior poderão autorizar a suspensão da execução

- do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA _ DA SUSPENSÃO DA ExECUÇÂo

15.1. É facultado ao cONTRATANTE suspender a execugão do contrato e a €ontagem dos prazos
mediante justifi cativas.

CLÁUSULA DÉCIMA sExTA - DA SANÇOES ADMINTSTRATIVAS

I 6.1 . Pelo descumprimenlo total ou parcial do Conhato, o(a) fórgõo ou entidade)
poderá, sem prejuízo responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar as seguintes sanções, previstas
no art. 156 da Lei Federal no 14.133D021:
(a) Adyertênciâ;
(b) Multa:
(c) Impedimento de licitilr e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos;
(d) Declaração de inidoneidede para liciÍar ou contrâtar.

Parágrafo Primeiro - A aplicação da sanção prevista na alínea "b" observará os seguintes parâmetros:
l) 0,1% (um décimo por cenlo) até 0,2o/o (dois décimos por cento) por dia útil sobre o valor da parcela
em atraso do Contrato, em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze)
dias. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administrâção, no caso de execução com atraso, poderá
ocoÍrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurâr, nessa hipótese, inexecução total da obrigâção
assumida. sem prejulzo da rescisão unilateral da avença;
2) 0,1% (um décimo por cento) até l\Yo (dez por cento) sobre o valor da parcela em atraso do
Contrato, em caso de aÍâso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem anterior ou
de inexecução parcial da obrigação assumida;
3) 0,59lo (meio por cento) até 309/o (trinta por cento) sobre o walor do Contrato ou do saldo não
atendido do Contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
4\ 0,2o/o a 3,2o/o por dia sobre o valor mensal do Contrato, conforme detalhamento constante das
tabelas I e 2, abaixo; e

5) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia útil de atraso na apresentação da
garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). o
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atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias úteis autorizará o CONTRATANTE a promover a rescisão do
Contrato.

6) As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serâo consideradas independentes entre si.
7) Para efeito de aplicaçâo de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e
l:

TABELA 1

TABELA 2

Panigrafo Segundo - As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para apresentação de
defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, observadas as
demais formalidades legais.

GRAU CORRESPOND CIA
1 0,2oÁ ao dia sobre o valor mensal do contrato

0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato1

J 0,8oÁ ao dia sobre o valor mensal do contrato
4 | ,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato
5 3,2%o ao dia sobre o valor mensal do contrato

ITEM DESCRIÇÁO GRAU
itirPe rm S ao eu rc aIE b ilituaç idade CAde usârq dano Sfí coposs I lesão arcorpo

o u oc nse uenc as ocorTencq IA
05

1 Suspender ou interromper, salvo motivo dé força maior ou caso fortuito, os
unidade de atendimento;servt os contratuais dia e

04

J o sem qualificação paÍa executar os serviços con
em gado e dia:

tratados, porManter funcionári 03

4 ecusÍú-se a executâr serviço determinado pela fiscalização,
<iia;

por serviço e porR 02

guir, deixar de:Para os itens a se

5 Cumprir determinação formal
por ocorrência:

ou instrução complementar do órgão fiscalizador. 02
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8 Indicar e manter d
Contrato:

urante a execução do contrato os prepostos previstos no 0l
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Parágrafo Terceiro - As sanções previstas nas alineas "d" do caput desta Cláusula poderão ser

aplicadas juntamente com aquela prevista nas alíneas "b", e não excluem a possibilidade de rescisão

unilateral do Contrâto.

Parágrâfo Quârto - A sanção prevista na alínea "d" do caput desta Cláusula poderá também ser aplicada à

CONTRATADA que, em outrâs licitações e/ ou contratações com a Administração Pública Direta ou

Indireta de qualquer nível federativo, teúam:
(d) sofrido condenação definitiva poÍ praticarem, por meios dolosos, Iiaudes fiscais no recolhimento

de quaisquer tributos:

(e) praticado atos ilícitos, visando a frustrar os objetivos da licitação;

(0 demonstrado não possuir idoneidade para contratâr com a Administração Pública, em virtude de

outros atos ilícitos praticados.

Paúgrafo Quinto - As multas deverão ser recolhidas no prazo de 03 (três) dias úteis, conlados da ciência

da apiicaçao da penaliria<ie ou ria publicaçào no Diário OÍiciai do Municipio <io ltapecuru-Mirim e

equivalentes do ato que as impuser.

Parágrafo Sexto - As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à CONTRATADA
mediante requerimento expresso nesse sentido.

Parágrafo Oitavo - Se a multa aplicada for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda

desta. responderá o contratado pela sua diferenç4 que será descontada dos pagamentos eventualmente

devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.

Panigrafo Nono - Nos casos em que o valor da multa venha a ser descontado da garantia, o valor desla

deverá ser recomposto em 48 (quaretrta e oito) horas, sob pena de rescisão administrativa do Conlrato.

Parágrafo Décimo Primeiro - Se a CONTRATANTE verificar que o valor da garantia e/ou o valor dos

pagamentos ainda devidos são suficientes à satisfação do valor da multa o processo de pagamento

retomará o seu curso.
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Parágrafo Sétimo - Se, no prazo previsto nesta Cláusula, não for feita a prova do recolhimento da multa,

promover-se-ão as medidas necessárias ao seu desconto da garantis prestada, mediante despacho regular da

autoridade contratante.

Parágrafo Décimo - Ressalvada a hipótese de existir Íequerimento de compensação devidamente

formalizado, o CONTRATANTE suspenderá, observado o contraditório e ampla defesa, os pagamentos

devidos à CONTRATADA até â comprovação do recolhimento da multa ou da prova de sua relevação por

ato da Administração, bem como até a recomposição do valor original da garantia, que tenha sido

descontado em virtude de multa imposta, salvo decisão fundamentada da autoridade competente que

autorize o prosseguimento do processo de pagamento.

Ass:_
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Paúgrafo Décimo Segundo - As multas eventualmente aplicadas com base na alínea "b" do caput
desta Cláusula não possuem caráter compensatório, e, assim, o pâgamento delas não eximirá a

CONTRATADA de responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das infiações cometidas.

Parágrafo Décimo Terceiro - A aplicação dâs sanções estabelecidas nas alíneas "a", "b" e "c" do caput

desta Cláusula é da competência do(a)-fsetor compelente do órgão ou entidade contratantef e a da alínea
"d" é da competência exclusiva do titular do órgão ou autoridade máxima da entidade CONTRATANTE

lSecretário Municipal da Secretaria por meio da qual celebrado o
contralo ou a que vinculada a entidade contratantef.

cLÁusuLADÉCIMAsÉTrMA-DosRECURsos t.. :.i '1..

A CONTRATADA poderá apresentar: .'

a) Recurso a ser interposto peranle â autoridade que tiver prolerido a desisâo recorrida, no prazo de
l5 (quinze) dias úteis contados da intimaçào da aplicação das penalidades estúel€cidas nas alíneas "a".
"b" e "c" do caput da Cláusula anterior;
b) Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiveÍ proferido a decisão recorrida. no prazo de 3
(lrês) dias úleis contados da intimaçào da extinção do contrato quando promovido por ato unilaleral e

escrito da Administração:

c) Pedido de Reconsideraçâo no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da ciência da aplicação da
penalidade estabelecida na alínea "d" do caput da CIáusula anterior;

Parágrafo Único. Os recursos a que aludem as alíneas "a" e "b" do caput da presenre Cláusula serào
dirigidos à autoridade que tiver proferido a.decisão recorrida, que, se não reconsiderar a decisão recorrida.
encaminhará o recurso com sua motivaçào à aúoridade superior para decisão.

CLÁUSULADÉCIMAoITAvÀ DAExTINÇÃo

1 8.1 O CONTRATANTE poderá extinguir administrativamente o Contrato, poÍ ato unilateral, na
ocorrência das hipóteses, previstas no art. 137. incisos I a Ix. da Lei Federal n" 14.133/2021, mediante
decisão fundamentada, as§égurado o contraditório e a ampla defesa, e observado o art. l3g, § 2", da Lei
Federal n' l4.l 33/2021.

Parágraio Primêiro - A extiirção operará seus efeitos a paÍtir dâ publicação do ato administrativo rio
Portal Nacional de Conkatações Públicas (PNCP).

Parágrafo Terceiro Na hipótese de extinção por culpa dâ contratad4 a coNTRATADA, além das
demais sanções cabíveis, ficará sujeita à mulúa de até 30Yo (triúa por cento) calculada sobre o saldo
reajustado do contrato, ou, ainda, sobre o valor do contrato, conforme o caso, na forma da cláusula
Terceira e da Cláusula Décima Sexta, caput, alíneâ

Rua Senador Benedito Leite, 328, Centro - Itapecuru Mirim/MA
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Panígrafo Segundo Extinto o Contrato, a CONTRATANTE assumirá imediatamente o seu objeto no
local e no estado em que a sua execução se encontrar,
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"c", deste Contrato.

Panígrafo Quarto - A multâ referida no parágrafo anterior não tem caráter compensatório e será
descontada do valor da garantia. Se a gaÍantia for insuficiente, o débito remarescente, inclusive o
decorente de penalidades ânteriormente aplicadas, poderá ser compensado com eventuais créditos devidos
pelo CONTRATANTE.

Parágrafo Quinto - Nos casos de extinçâo com culpa exclusiva da CONTRATANTE, deverão ser
promovidos:

(a) a devoluçào da garantia:
(b) os pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da extirtção;
(c) o pagamento do custo de desmobilização, caso haja;
(d) o ressârcimento dos prejuízos comprovadamente so&idos.

Parágrafo Sexto Na hipótese de extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA. esra somente terá
direito ao valor das faturas relativas às parcelas do objeto efetivamente adimplidas até a data da rescisão do
Contrâto, após a compensação prevista no paÍágrafo quaÍo desta Cláusula.

Parágrafo Sétimo - No caso de extinção amigrível, esta será reduzida a termo, tendo a CONTRATADA
direito aos pagamentos devidos pela execüção do Contrato, conforme atestado em laudo da comissão
especial designada para esse fim e à devolução da garantia.

CLÁUSULA DECIMA NoNA - DA SUBCoT{TRATAÇÃO
A CONTRATADA não poderá subcontratar, nern ceder sem a prévia e expressa anuência do
CONTRATANTE e sempre mediante inskumento próprio, a ser publicado na imprensa oficial.

Panigrafo Único - A S1IBCONTRATADA será solidariamente responsável com a
CONTRATADA por todas as obrigações legais e contratuais decorrenres do objeto do Contrato, nos limites
da subcontratação, inclusive as de nâtureza trabalhista e previdenciária.

cLÁusuLA vrcÉslua - oa, oouÇÃo ORÇAMENTÁRrA
20.1. As despesas decorrêntes do presente contrato paÍa este exercício financeiro correrão poÍ conta da
dotação orçamentárie

Orgão: XX - XXXXXXXXXXXX
Unidade Orçamenüíria: XXXX - XXXXXXXXXXXXX
Atividade: XXXXXXXXXX - XXXXXXXXXXXXXX
Elemento de Despesa: XXXXXXXXXX - XXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Fonte de Recurso: XXXXXXXXXXXXXXXX - XXXXXXXXXXXX

CLÁUSULA VISÉGIMA PRIMEIRA - DA NovAÇÃo

Rua Senador Benedito Leite, 328, Centro Itapecuru Mirim,MA
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2l .1. Toda e qualquer tolerância por parte do CONTRATANTE na exigência do cumprimento do presente
contrato, não constituirá novação, nem muito menos, a extinção da respectiva obrigação, podendo a mesma
ser exigida a qualquer tempo.

CLÁUSULA \.ISÉcrM.c, srcuxDA_ Dos CÀsoS oMIssoS

22'1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei no

14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA vIGÉsIua TTRcIIRÂ_ FoRo
23. i. As partes eiegem o íoro <ia comarca de Itapecuru Mirim (MA;. com etplusão de qualquer outro, para
dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento deste instrumento, renuriciando. * qúalquer outro, por
mais privilegio que seja.

25.1. F azem parte do presente contrato as prerrogativas constanles do art. 104 da Lei Federal n"
t4.133/2021.

25.2. E, por estarem assim justas e co ratadas, as pârtes assinam o presente Termo de Contrato em 02
(duas) vias de igual teor, para um só efeilo, sem râsuras ou emendas, o qual depois de lido e achado
conforme, vai pelas paíes assinado, as quais se obrigam a cumpri-lo.

Itapecuru-Mirim, XXX de XXXXX de XXXXX.

Agente Público competente do órgão ou entidâde contratante
(Nome, cargo, matrícula e lolação)

Representânte Legal da Empresa contratada

§ome, cargo e carimbo da empresa)

Rua Senador Benedito Leite, 328, Centro - Itapecuru Mirim/MA
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CLÁUSULA VIGESIMA QUARTA - PUBLICAÇÃo
24.1. O CONTRATANTE promoverá a publicação do exÍato deste ins&umento no ?ortal Nacional DE
Compras Públicas - PNCP no pÍàzo aÍt.94 da Lei Federal no 14,1332021.

CLÁUSULA },IGÉsTua quIxTa - DIsPosIçÕES FINAIS

l,



ESTA.DO DO MARANI{ÁO
PREFEITURÂ MUNICIPÂL DE ITAPECURU MIRIM

PROCURÁDORIA GERÀL DO I\{LT}IICÍPIO .!r_,

-.o-__-PARECER PGM N" 060/2025
P ROCESSO N" 2025.07.20.W17

INTERESSADO: Secretâriâ l[unicipal dc InfraestÍuÍura, L-rbanismo, Paisagismo, Trânsito r- Transporre
ASSUNTO: ContrataÉo de empresâ especializada para cxecuçâo de serviços de manutençào, repar"o c conscn-:cio
do sistema semafórico no município de Itapecuru Mirim/N{A.

I.ÂNAI-ISE DoS ELEMENTOS I:Ofu\IÀIS
I}TPRESCINDÍ\'EIS À EDIC,\t I I)<I ÀT( )

ÂDMINISTLATI\TO DE DISPE.\'SÂ I)I:]
LICIT,'\CÀO. CoN.I-RÂTj\Ç \( } I)IRIlT \,
POSSIBILID,IDE LEGÀI. NOS TER\OS DO -\RT.
75, INCISO II, DÀ LEI N" 14.133 DE Oi DE ABRIÍ-
DE 2027.

IlRELATÓRrO

'frata-se de solicitaéo da Secretaria Infraesttutur+ Urbanismo, Paisagismo, 'frârrsito e

Transportc-, cncaminhada a estâ PÍocuÍadoÍia, na qual se requer análise jurídica dos elementos formais

imptcscindívcis à dispensa de licita$o para a contrata@o direta de empresa especializada para erecucào de

scnicos dc mânuten€o, reparo e consera$o do sistema semafórico no município de Itapecuru-\Íirim/ll\ ,

rcndo em vista que o preço ofertado não ultapassou o !.imite legal de dispensa de ücitaçào, nos termos dos

an. 75, inciso II, dal*ino 14.133 / 2021.

Consta nos autos os scguintes documentos:

Documcnto dc FormalDaçâo da Demanda - DFD:

Despacho com justificativa dc Dispcnsa dc Esrudo 'fccnico Prcljminar - E I-P; \Íape iic

Gucnciamcnto dc Riscos;

Relarório da Pesquisa de Mercado; llapa de

apuracão da pesqúsa de preço; Relatório de

Cotaçâo;

Laudo da Cotaçào;

l{emorial dc (ácr:lo;

Dotação Orçamenúria do cxcrcício dc 2025;

Declaraçâo de adequaçâo orçamentária c financeira; Tcrmo de

Referência;

Termo de Âutua$o;

Despach() da Agenre de C()nüaucáo:

-VinuLa de Aüso de Connaaçào Direu;

Ilinu..a de Termo de Referência;

\Íinuta de Termo de Contraro:

:l Rua Senador Benêdito Leitê, 328, Centro - ltapecuru-MiriÍÍr/MA, CEp: 65.485-000
E-mail br
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Justi6cou-se â cootÍatâção ao âlgumento de que al seniço sc mosta, "l...lSenáfom hn nantiàr tàa

Itrddnerlair Pom d/iltr arihtbu gnarlir a pniil ú tukr a rcniriot la da. Álín div, an úhno nnaJfuin {rcinh nellura a níde qdt tr,íJega,

ndr{ a mgutionaaentu e pottnfulnetu irptkinando a ct»n»,íia hcal alraúr & nna nohilidah ttrbou nat fu7".l-..] F,nprsa rpuialigtar

po;tnat o anhtümh lhb qPfu pa fu cm a a@bilaà dw :irbau à iraliryçãl, n&Wfu nqrahí(õu Fawtitat t amtiuat nn nna

lk[iràú qx! eqwt$ it{ra: xn a lnila e$trialiTatàa p&rün nàa alawar. ' Porran«r. essencial para a ralidade dos proccdimenrr,r,

Iiciratórios deste município.

Pot outro lado, consignou-se no pÍoccsso. por meio de despacho dq \ :ctt '

Administrativo e Financeiro, a existência de disponibilidade orcamenária e fioanceira p^Í" o paga

contratação que se prcrcndc levar a efeito.

tlvo.

2I DA ANÁIISE TURÍDICA

2.1. Da dispensa de licitação com fundamento no artigo 75, inciso II, da rriFeilerún" 74.1j3 /2021.

Preiimioarmenm, deve-se sa.lientat que â presente manifesração toma por base,

excluúvameotc, os elcmcntos que constam, até â preseate daa, nos autos do ptocesso administratir,6 cm

tcstilha- Destane, à luz do aa 6 da rr,i N{unicipal f 1263 de 20 de Maio de 2013, iocumbc a csta

Procuradoria prestar consultoria sob o prisma estriamente jurídico, nào lhe competindo adcntrar na csfcra

dc conr.eniência e oportunidade dos atos administrativos,

Pois bern-

Estabelcce o 
^rL 

37, inciso X)G, da Carta lvlagna, a obrip;atoriedade de realização dc

procedimento licitatório parâ contratações feias pelo Podcr Público. No entanto, o prcipri<> dispositir.o

constitucional reconhece a existência dc exccçõcs à regra, ao cfetuar a resselva dos casos cspccificados na

lcgislaçào, quais seiam a dispensa c a incxigibilidade de licitaçâo, r,ejamos:

Ârr 37. A adminisra@o pública direta e indircta de qualquer dos Poderes

da Uniâo, dos Estados, do Disrito Federal e dos Municípios obedecerá

aos princípios de legalidade, impessoalidadg momlidade, publicidade e

eâqiàcia e, também, ao seguinte: (..) XXI - ressalvados os casos

especificados na lqislaSo, as obras, seÍviçôs, comprx e aüenaçôes serào

contratados mediânte processo de licita@o pública que asscgute igualdadc

de condiçôes a todos os concoÍÍentes, com cláusulas que estabeleçâm

obdgações de pagamento, mantidas as condicões efetivas da proposrâ,

ros teÍmos da lei, o qual somente permitiú as exigências de qualiticaçào

Écnica e econômica indispensár-eis à garufia do cumprimemo das

obrigações.

menti) di1
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Seodo assim, o legislad<-rr constituintc admitiu a possibüdade de existircm .rfo._9",1,__

guc a liciuçào podeú deixar de ser realizada, âut()rizando a AdministraSr-r hibüca a ce.lehrar, de fonna ' ,

cliscricioniri4 contatações direus sem a concretiza$.o de certame licitat<irio.

?3_
Â dispensa de liciação é uma dessas modalidades de contraação al..t. quanr., #

r alor da contrataçào, é necessádo destacar que no ano da publicaçào da tri Federal n" 14.133/2021 o vàlor

limite para âs contraaçôes do inciso II, do anigo 75, desta ki, foi inicialmente fixado em RS 5().([X),00

(cinquenta rnil reeis), rnas é necessátio obsen'ar çe os valoÍes esulbelecidos nesta Lei serão atualizados pelo

Podcr Exccutivo 6"3"111 2 crrlq dia 1" de laneiro, pekr Índice Nacional de Pteços ao C-onsumidor Âmplo

Especial IPCA F) ou por índice que venha a substitr-ríJo, os quais scrào divulgados no PNCP, nos tcrmos

do anigo 1 82, da ki Federal n" 14.133 /2021..

Desane, em 2024, o vaftrr limite paÍa as c()ntrârações do inciso lI, do artigo 75, da

referida lri, foi aiustado para RS 62.725,59 (sesscnra e dois mil setccentos e vine e cioco reais e orquenra e

nove centavos), consoante Decreto n" 12.343, de 30 de dezembro de 2024.

Arl 75. E üp$áwl a liita{ãt:

II - ?dra n,rttdoçàt g,e aulta lahrc hluiorc: W 62.725,59 (rcssc* z kit nil rmntot c

fule c ciao noit c ciayna c rr6tc ccnhrat), ,t0 c4to & ottnt fiript , clwlrar; ll,'idc Dcmn

't" 
12.141, &2024).

No mais, a rcspeito dessa quesâo, os agentes púhlicos deverão acompaúar al atualizaçâo,

conformc a pedodicidade legal dacrminada, podendo atualizar o rcferido valor, scmprc que o Govem6

Iiedcral publicar decreto ncste sentido.

Ou seja, rus compras cm que o r-alor úo ultrapasv: o importe de Rl$ 62.725,59 (sesscnta e

dois mil sctecentos e úntc c cinco reais e cinqucnta e nor.e centavos) , a licia$o passou a scr dispcnsár,el

à Àdministração Pública dos entcs fcderativos, dc todos os poderes.

Dcstarte, a fim de sc cumprir o disposto dô aÍL 37, inciso XXIda Constimiçâo

Federal, o legislador derivado exigiu que os processos de dispensa de liciaçào seiam formaüzados, no

que crruber, com os elementos requeridos pelo arr 72 dzleí no 14.133 /2021, senão vejam.s:

An 72. O pnee§tt di clnhohqàt dinÍa, qce coapnczdc ot aut dc iwxigibitida& e th

di4d d, liitqàa, &üüá ter iastmiú ron ot tqlhtet donankt:

I - foaacnn & fumlirya & lcuanda c, r lara un, caú finia pniaiao. artifu à rirot, tema

b ryfcúttcio, prgjca hôia tu p,tirto dü{tir:

II - utinatita & fupeta. qtu &wá w caluhh td fona utahhida no art 2 ) duta lti
III -pnorjwídia cpnam tíains, afira ru0. gafumutnn o tt ine* fus nqti:itot risdos;

IY - &narctraàa da aatstibiãfuà da Onüo ú runw oryownthiu on r, canpntniso a ser

aat k;

V - conpnvaçãa & qtrc o conhabh pneub ot rcqúsitot habilitaçàa e qaalifuqào ahina

:i
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fustfatí;a dz pnça;

l'II - oxtoiqaúo lo a otifu& .orlphttc.

Nas liçôes do Professor Rafael Can'alho Rezende Oliveira5 , parâ essâ hipórese dc dispnsa,
?q
(J"'ir obietivo do legislador íoi atencler aos princípios da economicidade c da eficiàcia administrztira. cvi

que ()s custos econômicos do processo de liciação ultrapassem os beneficios que serão alcanpd()s com â

futura contraaçào". Portznto, "a lei dispensa a üciÍaéo pzra evitar o sacrificio dos interesses coledvos e

supraindividuais", sendo assirn, "a pequena relevância econômica da contraaçào não justifica gastos com

uma licitação comum".

NÍúm embora haia a dispensa lçgal da licitação - na hi1ótese em tel4 em fun$o de baixo

valor -, a Àdministraçào Pública deve tcmar precauçôes no senrido de pÍesen'ar princípios decorrentes

do regime iurídico-admioistrativo.

Dito de outra forma, o permissivo lqçal do aíÍ.75 p^n a não adoção de licitaçâo nào

significa gue o P<llcer Púhlico possa levar a cabo escolhas aôitrárias e dewinculadas da juridicidade. Petr

contráÍio, é justam€nte Íros srsos em que a legislafo anibui ao administrador a discricionariedade para optar

cnrc realizar licitação ou não que a ateoção para eveÍrtuais desvios e ilegalidades deve ser rcforçada.

Tem-se, potaoto, que a licita$o dispensável cm raz_ão do valor é instituto orientado

pclo princípio da economicidade. Por conseguintc, analisando o processo que veio a esta procurad<.rri4

vcfica-sc o cumprimento dos requisitos para a dispcnsa de liciacão.

2.2 Da Pesqúsa de preços

No quc állge à iustiÊcati'..a de preço, Ceverá a ECilidade demonstrar que a cferta ]a enpresa

sc cncontra dentro dos pat Il2res praticado no mcrcado, e a forma mais usual de aferi- Io csú cm iuntar ao

proccsso, pelo menos, 03 (três) propostas.

Ncstc ponto, outa inovaçâo :*:azida, pela lÁ oo 14.133/2021, relativamente à pesquisa cle

pteços, é que ela deveÉ observat, indusive, o mesmo procedimenb do ârr 23, que dis@ sobre os parâmetros

udlizados para se chegar no valor estimadvo da contatação, in verbis:

Art. D. O wkr pntianenh utinatlo da mnntaçàa dwtró nr conpatfuel can os ularx prutirida, fub

ndruh, aúbr&t w pnp: autortt & haarot & dada piblat t a yatiidadu a tmn attatafut,

ol»trolat apbncial avnaia ú uah t at Poiiatida&t h hcal lt acatçà lo úicn.

! l" Na ywun litiurhfu para aqriiçàa fu hw t aatratafu à cnip tw gra!, rnJamt tqnlant*a,

o rebr ,:inzfu wi &fuido cuz b* n nllvr pn;o {aià pr *k fu dlryçàt fut :Wiltot pttimetÍnr,

adodàt àfomt oabhada w ,tã0: I - anplitào dr dlrkt utiÍ,hiat narm w ignit à nriiau do i:rit

mW hrft r0 fuimlpara aw A & pnp u m baw à p 
,wos 

cn túL ditpaniuir ru Ponal\acia ru i

de Coatrattçtu Píbliu (PNCP);

II - nam@r tinibru fitat plo Ádninithuàa Ptihli4 cr,t m4à u mthídat: lo pciaia de I (tut

oao aúdu à dala fu pxqniu h pnçot, iulrúr ncdiar* ritbnd dr E{idN th pmú;, ai*n aio a laalii.

dt aauliryiu ú lnlor cln$poldcr\ Ill - alittryção dc lcfus k ptqtid ptrbliaàa tn nídia
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up«ialiyada dc tahh & nftfutiafarnalntn* opwvda fikPúrF.xco,ti,o.fi&talt à sítiu chtrôniot

e$cbtiçatfu ot dt donhio onph, desdc qw contàan o lata t bora dc aara:

IV - Petqnia diÍút u flo nhina 1 (t*1 Joneelotcs, nclioth §llic aíAl Jürnal de ntaçà0, dale qat

rya quntuda jnifabd fu uafu duu lirwedow c qa úa búaa ida ohtidot as ân.o»àuí cw .

aat & 6 (vi) rnu it a*ndircia ,la d4t,, & ià,tlgoQr l0 cditll; , , I

l ' - ptquba na bae raiotul de nüu fuuu rhnhiu, na loma & ngrbnua. ]5 t' 
,

'-'"1 ' /
Como podemos vetiEcar, o pre4o a set pago deve ser compaível com aqucle pràà-czrdoíá

mcrcado. situação essa a ser comprovada mcdiante jwrtada da documentação pertinenre no rcspcctivo

processo de dispens4 incluindo, no mínimo, 03 (três) cotaçõres de pteços com fomecedores, pcsquisa dc

c()ntratações similares no âmbito de outros órgãos e entidades da Àdministraso Riblica ou justifrcadva

cirornstanciada caso úo seia üável obter esse número de cotacôel

À despeito desa asseniva, o TCU iá se manifestou:

"o pnço a v pgt *w rer anpti,elcnn aquL protiaà no neruk, situaçào uia d rr ruupntadt pltt

Batt$ lt Brusil S / Á ndia e a jutada da lounotação ptrti*ttk ,tú! r?;p?di,os bruftr)-o; (i.

dir?eas, iukinfu, ru aitilto, m raUçfu fu Owt de a4nw h wn, ptqtiu àe twa; praiodw no

ânüu lt um ôryàot t ntidah da Ádthtutratãt Piblia 0s jsr@ita tiat$Íaüiala tuo ütt tE,r

ti,hrl obkr us aíam dc ntaiet, kn cl,nt.tà*tlo nn*ar b nspahu prúfttrtt í daun t, dciú

cofl?nbatóia Nircstt ut letaaloucttlos c etfudat qrc ludaacrtaraa a peto estintada"

(ICU, Pkúio. Aairdàa n' í22/2014. Rei. Bnjanh Zlnbrj. 12.r.2011).

In casu, veriÊca-se z rcalnzSo de colea de precos no ,nercâdo com, peio menos, 03 (rrêst

fomecedorcs que atuam no mesmo ramo, bem como a pesqüsa dc contratações similares no âmbir<r de outros

órgàos e entidades da Âdminisnação Púbüca.

Não obsantc, a contratação direta dcvcrá scr prcccdida, prcferencialmentc, da dirul;pçào

do aviso da dispensz de üciação em sítio eleuônico oficia! pekr prazo mínimo de 03 (três) dias úteis, com a

espccifrcação do objeto ptetendido e com a manifesaSo de interesse da Administraçào em obtet proposras

adicionais de ev-eonrais ineressadm, devendo ser selecionada a proposta rnais r,ântalosa, conforme dislx)sro Íro

§2" do arr. 75 da Ici n" 14.133/21.

De al modo, a dispensa de üciação deve ser precdida de um processo com estrita obsen áncia

dos pudpios que noÍr-elam 3 Admilistração r.À'rbhca, de modo q',e sela conratada a pmpxrsta mai-s vantaiosl

ao Poder Público.

IJlge destacar, por fim, que o I'ato que autoriza a contraação diÍeta ou o extato dccorrente

do contrato deverá ser divulgado c mantido à disposição do público cm sítio eletrônico oÍicial", nos moldcs do
parágrafo único do art. 72 do Novo Estatuto Licitatório.



3. CONCLUSÃO ,]6
>i

Ante os fatos expostos e análise juridica reafizada a, respeito da mrxlalicladc adotada c scr:

cabimcnto ao presente caso, lestria aos aspectos jurídico-fr.xmais imprcscindíveis à edi$o do ato atlminisrratiç, ,

de dispensa de licitaçâo gut^ corrtrltlção de empresa especializada para execução de sen'iços de

manutenção, ÍepaÍo e conseneação do sistema semafórico no município de Itapccuru-Mirim/MÁ. .

esta P«rcundoria OPINA pelo pÍosseguimentô do feito, manifestando-se pela I FGÂLIDÁDE DA

DISPENSA DE LICITAÇÃO, nos termos do arr 37, inciso XXI. da Constitui$o Ircdcral c an. 72, lI, da Lri

14.133/21, desde que observado o cumprimento dos requisitos alhurcs indicados.

E o oarecer. Salve melhor iuizo.

Iapecr:m \Íirim/Nl\,26 de ier.-ereiro de ã125

LUIS FERNANDO As§rnàdo dê íormadqirâl
- - por LUls FTRNANDO

XAVIER )GvlrRGUtLHoN FtLHo

GUILHON FILHO |ffi 2ozs o:',zo ro'zors

LUIS EERNÂNDO XAVIER GUIII{ON FILI{O
Procurador Geral do }Íunicípio

BEÂTRIZ JÀSMINE SAÀDINHA FERREIRÂ
.\sscssoraJuídica
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CONTROLADORIA GERAL DO MUNICíPIO

PARECER TÉCNICO DE CONTORMIDADE N'33/2025
Processo Administrativo n" 2025.01.20.0017
Interessado: Secretaria Municipal de Infraestrutura, Urbanismo, Paisagismo, Trânsito e

Transporte

Assunto: Contrâtação de empresa para prestâçâo de serviços de mânutenção, repâro e

conservação do sistema semafórico do Municipio de Itapecuru Mirim.

Ao Ordenador de Despesa,

Trata-se de solicitação encaminhada a esta Controladoria, na qual se requer a análise de

conformidade quanto a instrução do procedimento licitatório na modalidade DISPENSA DE
LICITAÇÃO, que tem por objeto a contrâtação de empresa pâra prestação de serviços de

mânutenção, reparo e conservâção do sistema semafórico do Município de Itapecuru
Mirim, conforme Despacho da Secretaria Municipal de Infraestrutura, Urbanismo,
Paisagismo, Trânsito e Trânsporte

Caso não existam os Estudos Técnicos Preliminares ou a Análise de

R-iscos houve mani cando a ausência do documento?

tajustiÍicativa para a ausência dos itens não obrigatórios dos

Estudos Técnicos Preliminares?

J

SimHouve abertura de processo adminisúativo?

Sim
art. 12, VII, e Lrt.72,1,
daLei l4l33D1Consta documento de formalização de demanda?

Art. 18, §1', art. 72, I,
daLei l4l33DlNão se aplicaHá Estudo 'fécnico Prelim inar?

AÍ. 18, §§ 1'e 2", da
Lei 14133/21

Não se aplica

O Estudo Técnico Preliminar contempla ao menos a descrição da

necessidade, a estimativa do quantitativo, a estimativa do valor, a
manifestação sobre o parcelamenÍo e a manifestação sobre a

viabilidade da contratação?

Sim
Art.72,I da Lei no

t4133121Há Análise de Riscos?

Sim
Art. I E, §3', e aí. 72,l,
daLei 14133121

Não se aplica

Art. 72,1, da Lei
t4t33tzlS inrHá termo de referência?

Sim
Art. 72, IV, da Lei
14133121

Foi demonstrado que a previsão de recursos orçamentários é

compatível com a despesa estimada?

Sim
Art. I 6, I e II, da LC
l0l/2000

Tratando-se de contratação que envolva a criação, expansão ou
aperfeiçoamento de âção governamental que acarrete aumento da

despesa, constam dos autos estimativa do impacto orçamentário-
financeiro e declaração sobre adequação orçamentária e financeira?

Não se aplica
AÍt. 72, V , da Lei
14133/21

Consta dos autos certificação acompanhada de comprovação de que

o contratado preenche os requisitos de habilitação e de qualificaçào
mínima necessários?

Nâo
Art. 72, VIII, da Lei
14133/21Houve a autorização da autoridade competente?

X Rua Senador Benedito Leite,328, Centro - ltapecuru-Mirim/i/A, CEP: 65.485-000 E-mail:

oovemo@ita miÍim.ma.oov.br

COMUM A TODAS AS CONTRATAÇOEI DIRXTÀS I ConÍorme?

I

I

E EXCLUSI\'A PARA
DISPENSA

POR I Conforme? i OBS.

"k
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Tratando-se de situação em que não é possível estimar o valor do
objeto na forma estabelecida nos §§ 1",2" e 3'do aÍ.23 da Lei
14133121, o contratado comprova por algum meio idôneo que os

preços estão em conformidade com os praticados em contratações

semelhantes de objetos de mesma natureza, tais como notas Íiscais
emitidas para outros contratantes no período de até I (um) ano

terior à data da contra la Admini

Há certificação de que a opção pela aquisição é mais vantajosa do
rue eventuais alternativas, como a de bens?

aso a Administração pretenda contratar mais de uma empresa para

a execução do objeto, está atestado nos autos que (i) não há perda

de economia de escala, (ii) é possível e conveniente a execução

simultânea e (iii) há controle individualizado para a execução de

cada contratado?

4. INFORMAçOES ADICIONAIS DA ANÁLISE

4.1 . Não consta nos autos autorização pâra abertura do processo administrativo pela autoridade

competente, bem como documentos de nomeação da referida autoridade.

4.2. Por força do Aú.3', XVI do Decreto Municipal n. 56/2023' que dispõe sobre a contratação

direta no ànbito da Município de ltapecuru Mirim, o processo deve ser instruido de "consuha
prévia da relação das empresas suspensas ou impedidas de licilar ou conlrdla? com a

Administraçõo Pública do Município do ltapecuru-Mirim", que deve ocorrer após a seleção da

melhor proposta.
4.3. Não consta nos autos portada de designação da agente de contÍatação e equipe de apoio.

4.4. Ressalta-se que não foi elaborado o ETP em razão da modalidade da contratação, a saber,

dispensa em razão do valor, enquadrando-se na hipótese de dispensa de sua elaboração, conforme

Art. 6, I do Decreto Municipal n. 15/2023, alterado pelo Decreto Municipal n. 07/2025.

>íl Rua Senador Benedito Leite, 328, Cento - ltapecuru-Mirim/MA, CEP: 65.485-000 E-mail: 
^f

F icaSim
Consta manifestação técnica justificando o enquadramento da

contratação expressamente nas hipóteses do art. 75 daLeí
r4r33/21?

Sirn
Art. 72, II e VII, e art.
23 daLei 14133/21

Consta justificativa do preço baseada em pesquisa ou certificação
de que a estimativa ocorrerá concomitantemente com a seleção da

proposta mais vantajosa, tudo em conformidade com a Instrução
Normativa n" 65/2021?

Não se aplica
AÍt.72,lleVII,eart.
23, §4", da Lei 14133/21

Art. ?5, §1", da Lei
14133/21

Não se aplica

Tratando-se de dispensa fundada nos incisos I ou II do an. 75 da

Lei 14.133121, foi demonstrado respeito ao limite de valor
considerando o somatório do valor da contratação com o valor de

outros objetos da mesma nâtureza contratados pela mesma unidade

estora no mesmo exercício financeiro?

Sim
Art. 75, §3", da Lei
14r33tzt

Tratando-se de dispensa fundada nos incisos I ou II do art. 75 da

Lei 14133121, a autoridade declarou que a contratação será

precedida de divulgação de aviso em sítio eletÍônico oficial, pelo

prazo mínimo de 3 (rês) dias úteis, com atendimento da IN SEGES

67121 para busca da proposta mais vanta osa?

Art.4l,I, da Lei
14133/21

Não se aplicaCaso haja indicação de marca ou modelo, consta j ustiÍicativa para a

indicação?

Não se aplica

Art. 49 da Lei l4l33l2lNão se aplica

qovem itaoecuruminm.ma oov.br

Art..14 da Lei lal33/31 
|

OBS.Conforme?
DEOUPOR

ESPECIFICA
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4.5. Em cumprimento ao Art. 75, §3' da Lei n, 14.13312021, serão coletadas propostas de

eventuais interessados mediante divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, que deverá ficar
disponível pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis.

5. Rf,SULTADO DA ANALISE

Esta Controladoria Interna salienta que o escopo desta manifestação é orientar o
Gestor Público quanto às exigências legais para a prática do ato administrativo sob o aspecto
jurídico-formal. lsso porque foge à competência legal examinar aspectos técnicos, orçamentários

e de mérito, faz-se uma análise quanto aos documentos da fase preparatória constante nos autos,

em complemento à análise jurídica prevista no Art, 53 da Lei n. l4-l33?l, existência de

documentos obrigatórios exigidos na legislação, não adentrando na conveniência e oportunidade

dos atos praticados pelos setores técnicos competentes, nem analisar aspectos de natureza

em inentemente técnico-jurídico-administrativa.

Ressalvamos que todos os despachos, atestos, declarações, relatórios e ânálises

técnicas, contábeis e pareceres são de única e exclusiva responsabilidade dos seus respectivos

setores e seus signatiírios.

Considerando o disposto nos autos opinamos pela CONFORMIDADE COM
RESSALVAS do presente processo de contratação, devendo ser atendidas as recomendações dos

Itens 4.1 e 4.3 deste parecer antes da efetivação da contratação.

Itapecuru Mirim/MA, 27 de fevereiro de 2025.

João Carvalho da Costa
Controlador Geral

E Rua Senador Benedito Leite, 328, Centro - ltapecuru-MirirÍúMA, CEP: 65.485-000 E-mail

vem ita ecurumrnm.ma v. br
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AUTORIZAÇAO PARA DISPENSA DE LICITAÇÃO

A Agente de Contratação e Eqüpe de Apoio
Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim/MA

ASSUNTO: AUTORIZAÇÃO PARA INSTAURAÇÃO DE PROCESSO DE DISPENSA DE
LICITAÇÀO VISANDO A EFETIVAÇÃO, NA FORMA DA LEI, DA DESPESA
CONSTANTE NOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2O25.OI .20.0017.

Pelo presente expediente, AlrroRrzo o Agente de Contratação da prefeitura Municipal de
Itapecuru-Mirim/MA, a tomar as providências legais, no tocanté à contratação direta. na forma
da Lei n' 141331202r, para a contratação de uma empresa especializada para a execução de
serviços de manutenção, reparo e conservação do sistemâ semaforico no tut*'i"iflo a" ltup""u.u-
Mirim. por meio de dispensa de licitação, com furcro no art. 75, II da Lei r4.r33r2o2r. 

)

Agradeço a atenção.

Itapecuru-Mirim/MA, em 06 de março de2025.

Allyso
Secretaria Municipal

ira Pereira
ministração e Receita

/
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L
LEI NO1688/2025, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2025.

DISPOE SOBRE A DESCONCENTRAÇÃO ADMINISTRATIVA
NO ÂMBITO DO PoDER EXECUTIVo Do MUNIcíPIo DE
TTAPECURU MlRtM, DÁ DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCtA AO
ORDENADOR DE DESPESA E DÃ OUTRAS PROVIDÊNCIAS,

O PREFEITO MUNICIPAL DE ]TAPECURU MlRlM, ESTADO DO MARANHÃO, no uso de
suas atribuiçÕes legais faz saber a todos os habitantes, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono
a seguinte Lei.

Art. 1o - Ficam instituídas a descentralização, a ordenação e a disciplina dos atos administrativos da
.estão orçamentária, Íinanceira, patrimonial, operacional e dos atos relativos as subvenções, quanto a

1-,galidade, legitimidade e economicidade, no âmbito da administração pública direta e quando instituída
a indireta e fundacional do Município de ltapecuru Mirim, Estado do Maranhão.
Art. 20 - A delegação.de competência para ordenar despesas, no âmbito da Administração Direta e dos
Fundos Municipais, e privativa do Secretário Municipal de Administração e Receita em conjunto com o
Secretário de cada Secretaria Municipal prevista na estrutura administrativa do Município de ltapecuru
Mirim, nos seguintes termos:
§ 'Ío - O Seci'etái'io Llunicipal de Administração e Receita em conjunto com o (a) Secretário(a) de Saúde
serão os ordenadores de despesas da Secretaria de Saúde e do Fundo Municipal de Saúde - FMS, bem
como todos os programas que envolvam dispêndio de recursos.
§ 2" - O Secretário ttilunicipal de Administração e Receita em conjunto com o Secretário(a) de EducaÇáo
serão os ordenadores de despesas da Secretaria de Educaçáo e do Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorizaçáo dos Profissionais da Educação - FUNDEB. bem
como todos os programas que envolvam dispêndio de recursos.
§ 3o - O Secretário Municipal de Administraçáo e Receita em conjunto com o(a) Secretária(a) de
Assistência Social serão os ordenadores de despesa da Secretaria de Assistência Social e do Fundo
Àrlunicipal de Assistência Social - FMAS, Fundos Municipais de Pessoa ldosa e do Fundo Criança e
Adolescente, bem como todos os programas que envolvam dispêndio de recursos.
^ 4o- O Secretário Municipal de Administração e Receita em conjunto com o Secretário(a) de Meio

Vmbiente serão os ordenadores de despesas da Secretaria de Meio Ambiente e do Fundo Municipal de
[ileio Ambiente, bem como todos os programas que envolvam dispêndio de recursos.
§ 5o - O Secretário Municipal de Administração e Receita em conjunto com o(a) Secretário(a) de Política

para a Mulher serão os ordenadores de despesas da Secretaria de política para a Mulher, bem como
todos os programas que envolvam dispêndio de recursos.
§ 6" - O Secretárío Municipal de Administraçáo e Receita em conjunto com o(a) Secretário(a) de
Promoção da lgualdade Racial serão os ordenadores de despesas da Secretaria de Promoção da
lgualdade Racial e do Fundo Municipal de Promoção da lgualdade Racial, bem como todos os
programas que envolvam dispêndio de recursos.
§ 7" - O Secrelário Municipal de Administração e Receita em conjunto com o Secretário de Juventude.
Cultura, Esporte, Lazer e Turismo seráo os ordenadores de despesas da Secretaria de Juventude.
Cultura, Esporte, Lazer e Turismo e dos Fundos Municipais do Esporte e de investimento da Cultura.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM/MA SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO -
SEIIGOV 4 bem como todos os programas que envolvam dispêndio de recursos.
§ 8" - O Secretário ltilunicipal de Administração e Receita em conjunto com o Secretário de Segurança.

Trânsito e DeÍesa Civil serão os ordenadores de despesas da Secretaria de Segurança Pública, Trânsito
e Defesa Civil, o Fundo Municipal de Segurança Pública, bem como todos os programas e fundos que

DOt4 assinado eletronicâmente por: Jâdisson Sebâstiâo Araujo Silva - CPF: -t'.689.999"' em 21n2l?.025 20:29:18 - lP com n': '10.0.0.159
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§ 9S'/-./ o Secretário Municipal de Administração e Receita em conjunto com secretário(a) delnÍraestrutura' urbanismo e Transporte, serão os ordenadores oã-,iã.p".ãs da secreta,.ia oeinlÉaestrutura, urbanismo e Transpoàe 
" 

áoirnão 
-íiunicipal 

de transporte e trânsito, bem como tocios
9s..p_19gnainas que envolvam dispêndio Ae recurios. 

"'

§ 19. - o secretário Municipal de Administração e Receita em conjunto com secretário(a) de Agricutturafamiliar, abaslecimento, indústria, 
.comércio_, 

pesca e produção sêrão os ordenaãores de despesas dasecretaria de secretaria de Agricultura familiâr, abastecimenio, inouitriã, comãiJã, p"""" e produção e
!9 F^un$o Municipat seguranfa arimentar e nutricionar, b", ;;;;;;" ã. 

-pããr"r6 
que envorvamdispêndio de recursos.

§ 11 - o Secretário Municip-al de Administração e Receita responderá isoladamente pelas SecretariasMunicipais de Administração. e. Receita; Õontrato, Lícitação g contratãs; ôhefia de Gabrnete.Procuradoria Geral e secretaria de controle lnterno, subpreietuÃ, b;; ;;; iundo de Defesa dcsDirejtos DiÍuso e coletivo, bem como todos os programas que envolvam dispêndio de íecursos dessasáreas.

{rt 3" - Os ordenadores, de 
_que 

trata o artigo anterior, são competentes para:
| - Autorizar a deflagração de certames lióitatórios, dispensas e inexgioitiãaoes, assim como ratificar-quando for o caso ou homorogar seus resurtados, revogar ou anurar as ri-citaçoes; 

'

ll - Referendar atos, assinar contratos, convênios e iÀstrumentos similares, bem como adiantamentos.
diárias, distratos e rescisões, bem como designar formalmente servidor pará acàmpanhar a execução -fiscalização dos mesmos e, ainda, emitir ordem de serviço, paralisaçãà e iãlnlclo da execução do
contrato;
lll - Reconhecer dívidas, gerir bens móveis e imóveis, direitos e créditos orçamentários necessários ao

cumprimento da missão institucional da prefeitura Municipal;
l\"/ - Emitir dccurnentcs de empenho, liquidação e paga,.nentcs Ce despesas;
V- Concessão de adiantamento, suprimentô de fundos ou dispêndio de iecursos do Município. bern

como remanejamento de verbas, ficando determinado à Secretaria de Fazenda cumprir o ordenadc epagar o autorizado;
VI - Acompanhar e fiscalizar os processos licitatórios para aquisição de bens e serviços de sua
respectiva Secretaria Municipal;
Vli - Acompanhar a gestáo e execução dos contratos administrativos firmados e relacionados a sua
respectiva secretaria Municipal, bem como prestar contas dos recursos recebidos;
Vlll - Cumprir e realizar todos os atos administrativos previstos nos artigos SB a 7O da Lei no. 4.320164.

inclusive o dever de prestar contas aos órgãos de controle interno e exteino.
Parágrafo único - As normas e.procedimeàtos para a concessão e a aplicação de suprimento de fundos,
no ámb-ito da administraçâo pública municipal direta será regulamentada eú ato em específico.
Art. 40 - Os Ordenadores de despesas serão responiáveis pela autorização do procedimento

administrativo das despesas, não podendo delegar essa função a outro servidor, iespondendo. em t,od, ^caso, administrativamente, civil e penalmente, pela malversaçâo do erário.
§1o - Pala fins do disposto neste artigo, entende-se comô ordenador de despesa toda e qualquer
autoridade de cujos atos resuharem autorização de despesa, reconhecimento àe dívida, emissão de
empenho, autorização de pagamento, concessáo de aciiantamento, suprimento cje funcios ou dispendto
de recursos do Município.

§1"__Ô 99[q"t*cia de que_tlatlgjqapu!' deste artigo se estenderá aos substitutos legais, enquanto
PREFEITURA MUNICIPAL DE ÍTAPECURU-MIRIM/MA SECRETARIA MUNICIPAL OC- COVTNITO .
SEMGOV 5 durar os impedimentos dos titulares em razáo de férias, licença médica e outros
afastamentos que a lei estabelecer, bem assim no caso de ausência da sede do Município por motivc
de missão oÍicial.
Art. 50 - É vedado ao ordenador de despesa autorizar a execução de despesa sem expressa
comprovação de suficiente disponibilidade de recursos orçamentários para atender o requisitado.
§i" - Caberá ao Departamento de Contabilidade, relacionado a Secretaria Municipal da Ádministraçào *
Receita, conferir e informar se há ou não disponibilidade orçamentá ia para tramitação iniciát de
pÍocessos administÍativos que gere despesas públicas e subsequentemente a emissão das notas de
empenho.
§2" - Após a autorização de abertura do processo de contratação pelo Secretário da pasta, havendo

envolvam dispêndio de recursos.

DOM assinado eletronicamente por: Jarlisson Sebasüão Araujo Silva - CPF: "'.689.99$- efi 2O|Oü2O25 20:29.18 - lP com n": 1O.O.O.ís9
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Àrt 6o - o tesoureiro, vinculado à secretaria Municipal de Administração e Receita centralizará asoperaÇões financeiras de.to-d-o_1o_s pagamentos autorizados petos ordãnaãores de despesas, posiermos do art' 65 da Lei 4.32ot64, fuicionando como uma tesouraria, não se conÍundindo como;denador de despesas, na forma do art. 65 da Lei no. 4.320164. <\ í?arágraÍo único A ordem.de pagamento será assinada pelo superintendente Financeiro oo ,içi',ctp,o
:,jj y,jr,I: uorii o respectivo Secretário de AdministÍação e Receita _JAÍr. /" - lJêverá as instituições bancárias credenciadâs realizar o cadastro imediato dos refrect;ros
;:X"#,]:-t 

de despesas e superintendente financáiro, permitindo o livre acesso as respectivas contas
Art So - Fica estabelecido que o Prefeito Municipal náo ordena despesas e nem eÍetua quaisquerpagamentos do município de ltapecuÍu Mirim e respectivos tunáós. Éáragiãrã único - Ressalvado oscasos especiais. em que não for.possível que os'ordenraores ae oã;:;;-. firmem convênios detÍansferências voruntárias com outro ente feàerado, situação 

", ;;" ;;í;;,rü Municipar funcionaráeicepcionalmente como ordenador de O"rp".r. 
" "iàtuará 

os pagamentos.Art 9o - os ordenadores de despesas trtãil. ;;r esta Lei, se submetem a observar as normas e

U'Jffi:',n"r[l',]as 
nas leis rederais 

".'. 
c.izotlil 1í.teazt.b",;;;;;i.iai, normrs resais que

' !'t' 10 - A secretaria de controle lnterno e Transparência do Município exercerá a missão derãco.npanhamento e monitorrr"nio iã"-átÃ-pàtT"rao, petos adminisiiJtivol puoricos municipais
;:-r]|i""i 

controre dos atos praricados p"ro. Jro"n-raor"i aé àã.pà"à-.1;;;" o rier cumprimento
Art' 1'l - Esta lei entra em 

lio,9r na data de sua publicação.com efeitos retroativos a 01 de janeiro deâ11?.'.i*:i::i;ffi;:H';";ri',".i"; ';Üãágiá" 
d" d;;;i;õi:à"-iiã a" janeiro de 202s,

disponibilidade orçamentária devidamente atestad a pelo departamento de contabi lidade, o processodeve ser encaminhado ao Secretáiio de Administração e Receita para ratificaçáo de abertura. de formaâ contemplar a disponibilidade financeira.

Fâr"J[Eil="r3Jir=r::rro 
MUNrcrpAL DE rrApEcuRU MrRrM, ESTADo Do MARANHÃ., EM 20 DE

LUIS FILLIPE TORRES FILGUEIRA
Prefeito Municipal

DOM assinado êlekonicârnente po.: Jartisson sebastiáo Arauio sitvâ _ cpF: *r,.6g9.g93--
AutenticaÉo em: trlMtr.ila

eín 20102,2025 20.29:18 - tp com n 10.0.0 159pecurumirim.ma.gov.br/dianooÍc 
rat.prrpiià= r or z

f d,a-43í:-899-2bO5?.c0480b
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ESTADO DO MARANIIÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPf, CURU-MIRIIVT

CNPJ N' 05.648.696/0001-80

NISTRATIVO

Toma-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE TTAPECURU MIRTMÀ4Â. por meio da

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÀO E RECEITA realizará Dispensa, com critério de
juleamento NIENOR PREÇO, na hipótese do aÍt. 75. inciso II, nos termos da Lei n' 14.113, de l" de abril
de 201l. Decreto Municipal n" 056i2023. de 08 de agosto de 2023, as exigências estabelecidas neste Aviso
de Dispensa. Termo de Referência e demais normas aplicáveis.

Datâ para envio de Propostas: até 23h59 do dia 14i0312025
Critério de Julgamento: MENOR PREÇO.
Regime de Execução: Empreitada por preço unitrlrio.
E-mail para envio das propostas: licitacao@itapecurumirim.ma.gov.br

I. OBJETO DACONTRÀTAÇÃO DTRETA

i .1. O objeto do presenle procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a Administração, por

dispensa de licitação. cujo objeto é a Contratação de empresa especializada para a execução de serviços de

lnanutenção. reparo e conservação do sistema semafórico no Município de ltapecuru-Mirim, conforme

condiçôes. quantidades e erigênciâs estabelecidas neste Aviso de Contrâtação Direta e seus anexos.

1.2. A contratação ocorrerá em item único, conforme tabela constante âbaixo

ITE\Í TOI'AL

RS 57.120.00

1.3. O critério dejulgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste aviso de

Conlratação Direla e seus Anexos quanto às especificaçÕes do objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔ§ICA

2-1. A pâfiicipação na prÊsente dispensa eletrônica se dará mediante envio das propostas via email

licitacao@ itapecurumirim.ma.gov.br

2.2. O procedimento sení divulgado nos diários oficiais e no Portal Nacional de Contratações Públ!

VALORQUANTESPECTFICAÇÃO

t2 R$ 4_760_00SERVIÇo
Contratação de empresa especializada pala a execuçâo

de serviços de manutenção. reparo e conservação do
sistema semafórico no Município de ltapecuru-Mirim.

PNCP

Rua Senador Benedito Leite, 328, Centro - Itapecuru Mirim/MA
Pásina I de
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PREFEITURÀ MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

cNPJ N. 0s.648.696/000r-E0

2.3. Parâ esta contratação, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos

termos do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I. da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de

2006.

2.j. i. A ôbtençào do beneficio a que se refere o item anterior fica iimitaria is microempresas e às empresas

de pequeno porte que, no ano-calendário de realizaçâo do procedimento, ainda não tenham celebrado

conlralos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

?.1.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno poíe. para as

sociedades cooperativas mencionadas no aÍigo l6 da Lei n' 14.133, de 2021, para o agricultor lamiliar, o

produtor rural pessoa Íisica e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei

Complementar n" 123, de 2006 e do Decreto n.o 8.538, de 2015.

2.+. Não poderão participar desta dispensa os fomecedores:

2.,1.1 . Que nào atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s):

2.4.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber

citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.4.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) Autor do anteprojeto, do projeto biisico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, quando a

contratação versar sobre obr4 serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados;

b1 Ernpresa. isoladamente ou em consórcio. responsável pela elaboração do projeto biisico ou do projelo

e\ecutivo, ou empresa da qual o autoÍ do projeto seja dirigente, gerente, controlador. acionista ou detentoÍ

de rnais de 5% (cinco por cenlo) do capital com direito â voto, responsável técnico ou subcontrâtado.

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessáriosl

c) Pessoa ffsica ou jurídica que se encontÍe, ao tempo da contrataçâo, impossibilitada de contratar em

decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) Aquele que manteúa vínculo de natureza lécnica, comercial, econômica, Íinanceira, trabalhista ou civil

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitaçào

úü atuÊ iia liscalização úú ita gestão do contrato, orj que deies seja côrrjuge, coiiipanlieiro ou paiente eln

linlra retâ- colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) Empresas conÍoladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n" 6.404. de 15 de dezernbro de

197ó. concorrendo entre si;

l) Pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada

judicialmente. com rrânsiro em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores

Rua Senador Benedito Leite, 328, Centro - ltapecuru
Página 2 de 34
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM
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a condições análogas às de escravo ou por contratâção de adolescentes nos casos vedados pela legislação

trabalhista

2.4.'1. 1 . F.quiparam-se aos autores do proieto as empresas integantes do mesmo grupo econômico

2.4.3.2. Aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fomecedor que atue em substituição a oulrâ pessoa.

fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada inclusive a sua

conlroladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilizaçào
fraudulenta da personalidade j urídica do fomecedor;

2.4..1. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n'
7.16.'20 l;l-TCU-Plenário).

2.4.5. Sení permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em

regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. ló da Lei n"

t.l.l33 r2 t.

2.4.6. Sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os beneficios previstos para

as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art.34 da Lei n'
I I 188. de 15 dejunho de 2007.

l.-1.7.-rr.-ão poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato

agente público do órgâo ou entidade contratante, devendo ser observadas as situaçôes que possaÍn

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego. nos termos da

legislaçào que disciplina a matéria, conforme § l'do art. 9'da Lei n.' 14.133,de2021

l. INGRESSO lt'iA DISPENSA ELETROIICA E CADASTRAITTENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1 . O ingresso do fomecedor na dispensa eletrônica se daú com o envio de sua pÍoposta via e-mail. na

forma deste item.

i,2. O fomecedor interessado, após a divulgação do aüso de contratação direta. encaminhará-

erclusivamente por meio de email, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto.

quando lor o caso. e o preço ou o desconto, até a data e o honírio estabelecidos.

3.2.1. O fomecedor não podeá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previslo para

contratação.

1.2.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes eÍn ÍazÁo de local de entrega ou de

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

3.2.1. A proposta também deverá conter declaÍação de que compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constitúição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de tÍabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigenles na data

Rua Senador Benedito Leite, 328. Centro - ltapec irim/MA
Página3 de 3{
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de entrega das propostas.

3.3. Todas as especificaçôes do objeto contidas na proposta. em especial o preço, ünculam a Contralada.

3.,1. Nos valores propostos estarâo inclusos todos os custos operacionais, encargos preúdenciários,

trabalhistas, tributrírios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no

fomecimento.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a

cotaçào adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze

meses.

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilh4 no pagamento serão retidos na fonle

os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

i.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçôes nelas contidas-

em conlormidade com o que dispôe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de

executar os serviços nos seus termos, bem como de fomecer os materiais, equipamentos. ferramentas e

utensilios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual. promovendo.

quando requerido. sua substituição.

4.1 . Na data estipulada, deverão ser enüadas exclusivamente por e-mail as propostas de preços com valores

adicionais aos previamente pesquisados. com o objetivo de obter propostas mais vantaiosas para a

administração pública.

4.2. A panicipante interessada em oferecer proposEs adicionais poderá enviar apenas uma proposta de

preços. para análise das conformidades exigidas para esta contratação.

4.2.1. O envio de mais de uma proposta pela mesma participante não será aceito. Em caso de envio

rnúlriplo. será considerada a proposta com menor valor.

4.i. O envio das propostas podeÉ ser realizado até às 23h59min do dia indicado neste âviso.

-1.4. No dia seguinte ao enceÍramento do recebimento das propostas adicionais, será publicada no site

oficial do município a classificação das propostas apresentadas, seguida da análise dos documentos de

habilitação.

-1.5. Após a confirmação da conformidade dos requisitos estabelecidos neste aviso, a propostâ com o

rneihor valor será declara<ia vencedora <iesta dispensa.

5. JULGAMENTO DA§ PROPG'TA"§ DE PREÇO

5.1 . Encerada â fase de recebimento das propostas. seÉ verificada a conformidade da proposta classificada

em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relaçào ao estipulado

para a contratação.

Pás: 16
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5.2. No caso de o preço da proposta vencedo.a estar acima do estimado pela Administração. poderá haver a

negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1 . Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fomecedor que tenha apresentado o melhor preço.

para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administraçâo.

5-2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de

classificação. quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua

proposta permanecer acima do preço mráximo definido para a contÍatação.

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação- o resultado será registrado na ata do procedimento da

dispensa eleÍrônica.

5.2.4. Estando o preço compatível, seú solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos

complementares, adequada ao último lance.

5.3. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

5.4. Sená desclassificada a proposta vencedora que:

I. Coniiver vícios insanávcis;

IL Não obedecer à especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

lll. Apresentar preços inexequíveis ou pennaneceÍem acima do preço máximo definido para a contratação:

lV. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

V. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que

insanável.

5.5. Quando o lomecedor não conseguir comprovar que possü ou possuirá recursos suficientes para

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de PÍeços ou menor lance que:

I. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unilários

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado.

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio

fomecedor. para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

ll. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas

de trabalho vigentes.

5.6. Se houver indÍcios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em cÍ§o da necessidade de

esclarecimenlos complementares, poderâo ser efetuadas diligências, parà que a empresa compÍove a

exequibilidade da proposta.

5.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo parâ a desclassificação da proposta. A

planilha poderá ser ajustada pelo fomecedor, desde que não haja majoração do preço'

Í9
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i.l.l . O ajusle de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância

das propostas:

i.8. Para fins de análise da proposta quanto ao curÍrprimento das especificações do objeto. poderá :er'

colhida a manifestaçào escrita do setor requisitante do seÍviço ou da área especializada no objeto.

5.9. Sc a proposta vencedora for desclassificada- será examinada a proposta subsequente. e. âssirn

sucessivarriente. na ordem de classificação.

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para frns de habilitaçao serão solicitados do fomecedor mais bem

classificado da fase de lances.

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitaçãordo fomecedor delentor da proposta

classiÍicada em primeiro lugar, sení verificado o eventual descumprimento das condições de participaçao.

espccialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a fulura contratação.

mediante a consultâ aos seguintes cadastros:

a) Caclastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS. mantido pela Controladoria-Geral da

u \\ §.Dortâldatrans ia.cov.br'ceis)

b) Cadastro Nacional de Condenaçôes Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa. mantido pelo

do.

f

Conselho Nacional de Justiça us.brlim adm/ h

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da tJnião

(https:',' www.portaltransparencia.gov.br/sancoeícnep).

para a consuita de íomccedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das «rnsultas das alÍneas

"b". "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa JuÍídica do TCI

,'.'certidoe u

o..)
..a

6.4. A consulta aos cadastros seni realizada em nome da empresa fomecedora e também de seu sócio

majoritário. por força do artigo 12 da Lei n 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sançÔes impostas ao

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder

Público, inclusive por intermédio de pessoajurídica da qual seja sÓcio rpajoritário'

ó.5. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência dp Ocorrências Impeditivas Indiretas'

o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de

OcorÉncias lmpedidvas Indiretas. 
;

6.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos ünculos societários' liúas de fomecimenlo

sim ilares, dentre outros. 
i

6-7. O fomecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

Rua Senador Benedito Leite, 328. Cento - Itapec m,'MA
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6.8. Constatada a existência de sanção, o fomecedor será reputado itabilitado, por falta de condição de

participação.

6.9. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares. necessários à

confinnaçâo daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, para a habilitação, o

fornecedor será convocado a encamiúá-los, em formato digital, por meio do sistema. no praz"o de 02

(duas) horas sob pena de inabilitação. (art. t9. § 3". da IN Seges/ME n"§7. de 2021).

6.10. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
,^^,,'-^-+^.li-:;^luu! u",\,,ru u,É,14r.

6.1 l. Não serão aceitos documenlos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes. salvo aqueles

legalmente permitidos.

ó.12. Se o fomecedor for a matriz, todos os documentos deveÍão estar em nome da matriz, e se o

tbnrecedor for a filial. todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de

capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que. pela própria natureza, comprovadamente. forerr

emitidos somente em nome da matriz.

ó.1i. Serão aceitos registros de CNPJ de fomecedor matriz e Íilial com diferenças de números de

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comproüda a centralização do recolhimento

dessas contribuições.

6.1{. SeÉ inabilitado o fomecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer

dos documentôs exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estatielecido neste Aviso de Contralação

6.15. Na hipótese de o fomecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou enridade

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação. até â apuração de

uma propostâ que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação

6.16. Constatado o alendimento às exigências de habilitação, o fomecedor seni habilitado.

6.17. Os licitântes deverão encaminhaÍ, nos terrnos deste Edital, a documentação relacionada nos ilens a

seguir. para fins de habilitação:

6.t8. Habilitação jurídica

6.1 8. t. Documenlo de ldentificação (CaÍeira de ldentidade ou CNH) do Empresário lndividual e/ou Sócio

Administrador;

Rua Senador Benedito Leite. 328. CentÍo - Itapecuru
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6.18.2. No caso de empresário indiüdual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;

6.18.3. Em se trâtando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à veriÍicação da autenticidade

no sírio wwu'.ponaldoempreendedor.gov.br;

6.18.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato

constitutivo- estatuto ou contrato social em vigor. deyidamente registrado na Junta Comercial da respeclir a

sede. acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

6. ! 8.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde oper4 com averbação no Registro onde

tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, Íilial ou agência;

ó. 18.ó. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas

do iocal de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

6.1 8.7. Decreto de autorização, em se tratândo de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no

País:

6.18.8. No caso de exercício de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou

âuloiizaÇão pâra funcionancnto cxpedido pelo órgão competcnte.

6.18.9. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor. com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das

Pessoas J urídicas da respectiva sede. bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n" 5.764. de 1971 .

6.18.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva.

6.19. Regulâridâde fiscal, social e trabalhista

6-19.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas

conforme o caso;

6.19.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaçào de cenidão

expedida conjuntamente pela SecÍetaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacronal (PGFN), referente a todos os crédir,os trihlrtários ferlerais e à Dívida Ativa da I'lnião

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria

Conjunta n. 1.751. de O2llO/2014, do Secretário dâ Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional.

6.19.3. Prova de regularidade com o Fundo de Caranlia do Tempo de Serviço (FGTS):

' N /l pasina t de :.t
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6.19.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentaçãô de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Tílulo VII-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Deoeto-Lei n'5.452, de lo de maio de I943:

ó.19.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou

ssde Cc fomecedor, pertinente ao seu ramo de atividaCe e ccmpatível coÍn o objetc ccntratue!;

6.19.ó. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do fomecedor.

relativa à atir idade em cujo exercÍcio contrata ou concorre:

6.19.7. Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos estaduais g municipais relacionados ao

objeto contratual. deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaraçào da Fazenda

respectiva do seu domicílio ou sede, ou oulra equivalente, na forma da lei;

6. 19.8. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante a:

ó.19.8. L Certidãô Negativa,/Positiva com efeitos de negativa de Débitos Fiscais, e;

6.19.8.2. Certidão Negativa/Positiva com efeitos de negativa de lnscriçâo de Débitos na Dívida;

6.19.9. Quando a prova de regularidade de que trata o subitem anterior for comprovada mediante a

apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, deverá a licitante

demonstrar com documentação hábil essa condição.

6.19.10. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, relativa ao

ISSQN - lmposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e relativa à TLF - Taxa de Localização e

Funcionamento, mediante a:

6. l9.l0.l CeÍidão Negativa/Positiva com efeitos de negativa de Débitos Municipais;

6.19. t0.2. Cerridão Negativa/Positiva com efeitos de negativa quanto à DÍvida Ativa Municipal;

6.19.11. Quando a prova de regularidade de que rata o subitem anterior for comprovada mediante a

apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação. deverá a licitante

demonstrar com documentação hábil essa condição.

6.20, Qualifi caçáo Econômico-Financeirs

6-20.1 . CertidAo negaliva de tâlência expedida pelo distriburOor da sede do fomecedor dentro do prazo de

validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, com data nâo excedente a ó0 (sessenta) dias-

contados da data de sua apresentaçào:

6.20.2. Balanço patrimonial e Demonstrações Contiábeis (Demonstração do Resultado do Exercício - DREt

dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, com o devido registro na Junta Comercial- já exigíveis e

apresentados na forma da lei, com nolas explicativas, acompaúados dos Termos de Aberturd e

Pág
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Encenamento do Livro Dirírio ou do próprio Livro Diário, que comprovem a boa situação financeira da

empresa. vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por

índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.

6.20.3. As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender a todas as exigências da

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

6.20.4. Os documentos referidos acima limitar-se-ão âo último exercício no caso de a pessoa jurídica ter

sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

6-?0.5. A panicipante deverá enviar os índices de capacidade financeira A comprovação da siluação

financeira da empresa será constatadâ mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência

Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC). superiores a I (um) resultantes da aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante + Realiável a Longo Prazo Passivo Circulante

LG:
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

AIivo Total

SC:
Passivo Circuiante + Passivo i'ião Circúzurtç

Ativo Circulante
LC=

Passivo Circulante

6.20.6. As empresas, que apresentarem resuhado inferior ou igual a l(um) em qualquer dos índices de

iiqriJ", c"rui (LGj,'Sotvência Geral (SG) e Liquidez conente (LC), deverão comprovar capital ou

l.i'rirori" líquid'o mínimo de l0zo do valor total estimado da conlatação ou do item pertinente'

6.20.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item devení ser atestado mediante declaração

assinada por profissional habilirado da área conlábil. apresentâda pelo fornecedor'

ó.?0.g. Serãô considerados aceilos como na íorma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis

assim apresentados: Publicados em Diario oficial ou Publicados em jornal de grande circulaçào ou por

cOpia dà Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicÍlio da empresa' na

lonna da lnstrução Normativa N" ll' de 05 de dezembro de 20f3' do Departamento de Registro

Empresarial e lntegração - DREI, acompanhado obrigatoriamente dos Termos de Abeíura e de

Encerramento do Livro Diário, devidamente regi$rados na Junta Comercial da sede ou domicílio da

licitante. conforme disposto nos Art. I .180. Parágrafo Único. l.l 81. Parágrafo Único e I ' 184' §2" da Lei N'

10,406/2002;l l .9.8.4. Na Í-orma do Sistema de Escrituraçào Pública Digital _ SPED' insliluido pelo

DecretoFederaln"6.02?,de22dejaneirode200T,acompanhadodacópiadorecibodeentregada
escriruração contábil digital - SPED CONTÁBIL, nos termos de tnstrução Normativa editada pela

SecÍetaria da Receita Federal do Brasil.

6.20.g.CasoofomecedorsejacoÔperativ4taisdocumentosdeverãoseracompanhadosdaúltimaauditoria
contábil-financeira, conforme dispàe o artigo ll2 da Lei n'5'7ó4' de 1971' ou de uma declaraçâo' sob as

penas ria lei. de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

Rua Senador Benedito Leite- 328- Centro - Itapecuru M m/MA
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6.2 l. Qualificaçâo Técnica

6.21.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos

compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente. mediante a âpresentação de atestado(s)

fomecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, informando sempre que possível.

quantidades, valores e demais dados técnicos, nome, cargo e assinatura do responsável pela informaçào.

bem como se foram cumpridos os prazos de entrega e a qualidade dos materiais, devidamente registrado na

entidade competente quando for o caso.

?.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, seú firmado Termo de Contrato

ou emitido instrumento equivalente.

7.2. O adjudicarrírio terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a paÍiÍ da data de sua convocaçào, para

assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o câso (Nota de Empenho/Cana

ConrmtolAutorizção), sob pena de decair do direito à contÍatação, sem prejuízo das sanções previstas

neste Aviso de Contratação Direta.

7-3- O pl]azo previsto para assinatura do contÍato ou aceitação da nota de empenho ou instrumenlo

equivalente podení ser prorrogado I (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do

adjudicatário e aceiÍa pela Administração.

7.4. O Aceite da Nota de Empeúo ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica

no reconhecimento de que:

7.4.1. A referida Nota está substituindo o contÍalo, aplicando-se à relâção de negócios ali estabelecida as

disposições dâ Lei n' 14.133, de 2021i

7.4.2. A contratada se vincula à sua proposta e as previsÕes contidas no Aviso de Contratação Direia e seus

anexos:

7.4.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisâo são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da

Lei n. 14.133/2t e recoúece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

7.5. O prazo de ügência da contratação é de 12 (doze) meses a paíir da data de sua assinatura. prorrogável

conforme pÍevisão nos anexos a este Aviso de ContÍatação Direta.

7.6. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivale e sení exigida a comprovação das condições de

habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fomecedor durante a

vigência do contrato.

S. SANÇÔES

Rua SenadoÍ Benedito Leite- 328. Centro - ltapecuru ivíA
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8.1. As sanções administrativas úo as estabelecidas no Termo de RefeÉncia Anexo I deste Aviso de

L,,nrralaçao Úirela.

9. DAS DTSPOSIÇÕES GERÂIS

9.1. O pÍocedimento sení divulgado no Portal da transpaÉncia do município de ltapecuru Mirim e no Portal

Nacionâl de Contrâtações Públicas - PNCP.

9.2. No caso de todos os fomecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado).

a Administração podení:

9.2.1 . Republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de pÍeços que sen'iu de base ao

procedimento, se houver, privilegiando-se os menoÍes preços, sempre que possível, e desde que atendidas

às condições de habilitação exigidas.

q.?.2.1. No caso do subitern ante.rior, a- contratação será operacionalizada fora de§t€ pÍoc€dimenlo.

9.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação.

conforme o caso.

9.2.,1. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houveÍ o

comparecimento de quaisquer fomecedores interessados (procedimento deserto)'

9.3. Havendo a necessidade de rcalizaglo de ato de quatqueÍ natureza pelos fomecedores. cujo prazo nâo

conste desle Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o pram indicado pelo agente competente da

Administração na respectiva notificaçáo.

9.4. Caberá ao fomecedor acompanhar as notificações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda

do negocio diante da inobservância de quaisquer notificações.

9.5. Os horiírios estabelecidos na divulgaçáo deste procedimento ob§eÍvaÍão o honário de Brasília-DF.

9.6. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração podení sanar erros ou falhas que não

alteremaSubstânciadaspropostas'dosdocumentosesuavalidadejurídic4mediantedespacho
fundamentado, registrado em ala e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de

habiiitação e classifi cação.

9.7. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempÍe interpÍeladas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o inteÍesse da Adminislração. o

princípio da isonomi4 a finalidade e a segurança da conratação'

Rua Senador Benedito Leite, 328, Centro - Itapecuru
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9.8. Os fomecedores zrssumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administação não seá, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da conduçào

ou do resultado do processo de contratação.

9.9. Em caso de divergência entre disposições deste Aüso de Contratação Direta e de seus anexos ou

demais peças que compôem o processo, prevalecerá as desle Aviso.

9.10. Integram este Aviso de Contratação Diret4 para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

9.10.i. ANEXO I - Termo de RefeÉncia;

9.1 0.2. ANEXO ll - Minuta de Termo de Contrato;

9.10.3, ANEXO lll - Planilha de Custos e Formação de Preços.

Itapecuru-Mirim/MA, l0 de março de 2025

Alll son Pereira
Secretaria Municipal ministração e Receita

Rua Senador Benedito Leite. 328, Centro - Itapecuru
Pásina l.l de 3{
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ANEXO I

TERMO DE REIERÊNCIA

I. FUNDAMENTAÇÁO LEGAL

l.l. Esta contratâção seÉ realizada observando o princípio constitucional da isonomia, e objeti\a
selecionar a melhor proposta para a Administração Pública de Itapecuru Mirim a ser processada e julgada

em estrita conformidade com os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade. da

publicidade. da eficiência, do interesse público. da probidade administrativa, da igualdade. do
planejamento, da transparência, da eficiência, da segregaçâo de funções, da motivação, da vinculaçâo ao

edital. do julgamento objetivo, da segurança jurídica. da razoabilidade, da competitividade. da

proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável da

vinculação ao edital, dojulgamento objetivo e dos que lhes são correlatos, e ainda-

J .2. O processo de dispensa de licitaçâo fundamenta-se no Art. 75, inciso Il da Lei n' 14. I l3 de 1" de abril

de202l.

I.3. JUSTIFICATIVA PARA AUSÊNCIA DE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E ANÁLISE DE

RISCOS-

1.3.1. Nos termos do art. 3' do Decreto Municipal N' 056/2023, bem como, do an. ?2. I, da Lei n"

11.133/2021. que conferem discricionariedade à Administração para elaboração do Estudo Tecnico

Preliminar e da Análise de Riscos, entende-se, para os fins dos prcsentes autos, que a menor complexidade

do objeto e o pequeno valor loma prescindível a necessidade de elaboração desses documenlos (an. 75, inc.

I e Il da Lei l4.l33l2l)- De toda forma, as informações necessárias e suficientes capazes de demonstrar o

interesse público. provendo a devida segurança transacional, estão registradas nos documentos que

compõem a instrução processual.

2. DO OBJETO

2.1. Conrataçâo de empresa especializada pafir a execução de serviços de manutenção, Íeparo e

conservação do sistema semafórico no município de ltapecuru-Mirim.

3. JUSTI FICATIVA

3.1. A contratação de empresa especializada para a manutenção, reparo e consen'ação do sistema

semafórico no município de ltapecuru-Mirim/MA é essencial por viírias razões. Primeiramente, a segurança

no trânsito é diretamente afetada pelo funcionamento dos semáforos. Semáforos bem mantidos são

fundamentais para evitâr acidentes e gaÍantiÍ a proleção de todos os usuários da via. AIém disso. utn

sisterna semafórico eficiente melhora a fluidez do tráfego, reduzindo congestionamentos e potencialmente

impulsionando a economia local através de uma mobilidade urbana mais eficaz.

Rua Senador Benedito Leite, 328- Centro - Itapecuru Mirim/MA
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3.2. Empresas especializadas possuem o conhecimento técnico específico para lidar com a complexidade
dos sistemas de sinalização, realizando manutenções preventivas e corretivas com uma precisão que
equipes inlemas sem a devida especialização poderiam não alcançar. lsso não só aumenta a vida útil dos

equipamentos. resultando em economia a longo prazo, mas também garante que todas as operações estejam
em conformidade com as normas técnicas e regulamentações atuais.

i.l. Outro ponto crucial é a capacidade de resposta rápida a emergências. Uma empresa especializada pode
agir prontamente para conigir falhas, minimizando o tempo em que os semáforos ficam desativados e-

consequenlemenle, evitando o caos no trânsito.

i.4. Ademais, a manutenção adequada dos semáforos reflete positivamente na imagem da administração
municipal. demonstrando um compromisso com a infraestrutura e a qualidade de vida dos moradores. Por.

fim. a adoçào de pÉticas sustentilveis na manutenção, como a reciclagem de componentes e a utilização de

tecnologias de baixo consumo energético, conúbui para a responsabilidade social e ambiental do
municíoio.

3.5. Ent resumo. optar por uma empresa especializada para esses serviços não é apenas uma escolha
técnica. mas uma decisão estratégica que impacta diretamente na segurança, na eficiência e na

sustentabilidade do trânsito em ttapecuru-Mirim.

{. ESPECIFICAÇÓES DETALHADAS DO OB.IETO

-l.l . Consta abaixo planilha com detalhamento das quantidades:

ITE \,1

5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁR]A

5. l. A dotação orçamentária é a que seguir:

UNIDADE GESTORA: 0604 _ SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA. URBANISMO.
PAISAGISMO. TRANSPORTE E TRÂNSITO
PROJ ETO/ATIVIDADE: 06. I 8l .0020. I .072 - EQUIPAMENTO DE VIDEOMONITORAMENTO DE

TRÂNSITO E SINALIZAÇÃO SEMAFÓRICA
NA'l'UREZA: 4.4.90.52.00 - EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE
FONTE: I.5OO _ RECTJRSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

6. DA EXECUÇÃO DO SERYIÇO

Ass

ESPECIFICAÇAO L\D QUANT VALOR

l

Contratação de empresa especializada para a
execução de serviços de manulenção, reparo e
conservação do sistema semafórico no
município de ltapecuru-Mirim.

SERVIÇO 12 R$ 4.760.00 R$ 57.r20.00

Rua Senador Benedito Leite- 328. Centro - Itapec irirn'MA
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A e\ecução dos serviços de manutenção, reparo e conservação do sistema semafórico no MunicÍpio de
Itapecuru-Mirim/MA por uma empresa especializada pode seguir um processo detâlhado e metódico. que
geralmente inclui as seguintes etapas:

6,l. Avaliação e Planejamento lnicial

- lnspeção [nicial:** A empresa realiza uma inspeção completa de todos os semáforos para identificar
problemas atuais ou potenciais.

- Levantamento de Dados: Coletam-se dados sobre a condiçâo dos equipamentos, histórico de falhas. e
necessidades especíÍicas de cada ponto de sinalizaçâo.

-Cronograma de Manutenção: Com base nas informações obtidas, é elaborado um cronograma que inclui
manutenção preventiva, corretiva e emergencial.

6.?. Manutenção Preventiva:

-Verificações Regulares: lnspeções periódicas são realizadas para verificar a funcionalidade de lâmpadas-
sensores. conÍoladores, cabos elétricos, e painéis de controle.

-Limpeza: A limpeza dos semáforos. incluindo lentes e corpos, é feita para garantir a visibilidade e
eficiência do sistema-

-Testes de Funcionamento: Realizam-se testes para garantir que os semáforos operam corretâmente em
dit'ere es cenários de háfego.

6.j. Reparo Corretiyo:

-Respostâ a Incidentes: Ao detectar ou ser informado de uma falha" a equipe técnica se desloca ao local
para diagnosticar o problema.

-Substituição de Componentes: Peças defeituosas ou danificadas são substituídas por novas ou reparadas-
conforme necessário.

-Ajustes e Calibração: Sistemas de sincronização e temp,orizaçâo dos semríforos sâo ajustados para otimizar
o fluxo de tÉfego.

6.4- Conservação e Melhorias:

-Atualizações Tecnológicas: Quando possível, são implementadas melhorias como a adição de sensores
de tráfego ou sistemas inteligentes de gestão semafórica.

-l'43nutençâo de infraestrut';ra: Cuicaccs com a estrl:tura fisice cos semáforos, como postes
conlrole. para prevenir corrosão ou deterioraçào.

caixas de

Rua Senador Benedito Leite, 32g. Cenrro - Itâ ln
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6.5. Emergência:

- Respôsta lmediata: Em caso de emergência, como semáforos que param de fimcionar de repente, a
empresa tem equipes de prontidão para atuar imediatamente.

- Plano de Contingência: Existem protocolos para siluações críticas, incluindo o uso de sinaleiros humanos
ou soluções temporiirias até que o Íeparo seja concluído.

6.6. Relatórios e Comunicação:

- Documentação: Após cada intervençâo, é gerado um relatório detalhado das atiüdades realizadas.
problemas encontrados e soluções aplicadas-

-Feedback ao Município: Informações são compartirhadrs com a administração municipar para
ransparência e possÍvel ajuste no planejamento fijturo.

6.7. Treinamento e Capacitação:

- Treinamento de Equipes: Funcionários locais podem ser treinados para manutenções básicas, promovendo
uma cooperação contínua-

Este processo é projetado para assegurar que o sistema semafórico de Itapecuru-Mirim opere com a
máxima eficiência" segurança e durabilidade. minimizando transtomos ao ffinsito e aos cidadãos.

7. DAS OBRTGAÇÕES DA CONTRATANTE

7' l' Disponibilizar à contratad4 quando solicitado, toda a documentação e as informações inerentes ao
obj eto contratado;

7.2.

lega
Pagar regularmente à contratada o preço estaberecido no contrato, se preenchidos os requisitos

7'3' Fiscalizar os serviços' através de seu representanÍe, de forma a fazer cumprir os prazos e
condições neste termo;

7.4. Notificar a contratâda, por escrito, quaisquer irregularidades que venham a ocorrer, em função da
execução do objeto;

7.5. Atestar e receber os
instrumento;

serviços efetivamenle prestados de acordo com as cláusulas deste

T 6 lndicar nome e telefone do servidor responsáver pelo acompanhamento e fiscalizaçào do

8. DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA

Página l? de 3.í
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8.1. Manter a prestação do serviço de manutenção. reparo e conservação do sistema semafórico, em
conformidade com todas as condições e prazos estabelecidos neste Termo de Referência. no EdiÍal e

seus anexos, no Instrumento Contratual, e demais normas legais e regulamentares pertinentes:

8.2. Atender plenamente o compromisso assumido com a coNTRATANTE, por meio da proposta. a

qual passa a integrar este instrumento, referente à manutenção, reparo e conservação dos semáforos:

8.3- Efetuar as intervenções de manutençâo, reparo e conservâçao dentro dos prazos propostos e

aceitos pelo CoNTRATAI'{TE, devendo oferecer seniços com a qualidade e a tempesrivicade
prometidas:

8.4. sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do servidor autorizado pela
CONTRATANTE, encarregado de acompanhar a execução do contrâto referente à rnanutenção do
sistema semafórico, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamâções
formuladas;

8.5- Designar 0l (um) profissionar para exercer a função de preposto para atuar de forma conjunta
com a FISCALIZAçÂO da CONTRATANTE, constituindo elemento de ligação, com a finalidade de
tomar providênciâs. prestar e receber informações inerentes à execução deste contrato para a
rnanutençâo dos semáforos;

8.6. Manter, durante todo o prazo de vigência do contrato, a compatibilidade com as obrigaçÕes
assumidas. bem como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas quando da assinatura
deste documento, no que conceme à manutenção, reparo e conservação do sistema semafórico:

8.7. Responsabilizar-se pelo ressarcimento de quaisquer danos diretos, comprovados. causados à
CONTRATANTE. na execução das obrigações assumidas parâ a manutenção dos semáforos.
respondendo por perdas e danos por infração cometida ou por atos exêcutados inadequadamente;

8'8- Não transferir, subcontratar ou ceder. total ou parcialmente, a qualquer título, os direitos e as
obrigações decorrentes da adjudicação do objeto deste Termo de Referência para a execuçào de
serviços de manutenção, reparo e conservação do sistema semafórico, salvo quando expressamente
autorizada pela CONTRATANTE.

9. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

9' I ' o período de execução e vigência do presente Contrato sení de l2 meses, a contar de sua assinatura.

IO.DA SUBCONTRATAÇÃO

!0. I . O Aú. 122 dtLei 14J3312021 veda a subcontralaçâo elo objeto IicÍatório

rI. DO PAGAMENTO

Rua Senador Benedito Leite. 32g- Centro - Itapecuru Mi
Páeina lE de -1{
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I I .l O prazo paÍa pâgamento será de até 30 (trinta) diâs, contados a partir da data daapresentaçâo
da Nota FiscallFatura pela Contratada;

11.2. O pagamento somente será eferuado após o "atesto", pelo servidor comperente. da Nota
Fiscal,/Fatura apresentada pela Contratada, que conlerá o detalhamento dos itens fomecidos,

I I .2. I . O -âtesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota FiscaUFatura apresentada
pcla Contratada com as aquisições efetivadas;

11.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos peíinentes à
contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despes4 o pagamento ficara
pendente até que a contratada providencie as medidas saneadoras- Nesê hipótese. o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarreranc.lo qualquer
ônus para a Contratante.

I1.4- Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento- proporcional à irregularidade verificada, sem
prej uízo das sanções cabÍveis, caso se constate que a Contratada:

I L4.1. Nâo produziu os resultados acordados:

I 1.4.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima
exigidal

l i '1.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para o fomecimento. ou
utrlizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada-

I1.5- Anres do pagamento, a contrarante realizaní consulta online, quando possível, aos sítios
oficiais. para verificar a manutenção das condições de habilitação dâ contratada, devendo o
resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.

11.5.1. Eventual situação de irregularidade fiscal da contratada não impede o pagamenro. se o
fornecimenlo tiver sido prestado e atestado. Tal hipótese ensejanL entÍetanto. a adoção das
providencias lendentes ao sancionamento da empresa e extinçãocontÍatual.

I 1.6. Quando do pâgamento, será efetuada a retenção tributária prevista nâ legislação aplicável. nos
termos da Instrução Normativa n" 1.234,de ll de janeiro de 20t2, daSecretaria da Receita Federal do
Brasi I-

I I .6. I . A contratada regularmente oprante pelo simples Nacionat, instituído pelo arrigo l2 da Lei
complementar n' 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuiçÕes
abrangidos pelo refêrido regime. em relação às suas receitas próprias, desde que. a cada
pagamento. apresente a declaração de que trata o artigo 6" dalnstrução Normativa RFB n l.2l.l
de I I dejaneiro de 2012

Rua Senador Benedito Leite. 328, Cenlro - Itapecuru irim/MA
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1i.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancrária de Crédito, mediante depósito em
conta - corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pelaContratad4 ou por outro meio
previsto na legislação vigente.

11.8- Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

ii.9. A Cotiúatarte iiãú se responsabiiizaÉ poi'qiialquei despesa qiie venlia a ser efetua,la pela
Conlratnda, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

EM : Encargos Moratórios a serem acrescídos ao valor originariamente devido
I ' indice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

, í6 / l00r
J65

12. DA GARANTIA

12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução

lJ. coNTROLE DA EXECUÇÃO

i3.l . Nos Íermos do art. I l7 dâ Lei 14.133/2021. será designado representante para acompanhar e
l'iscalizar os serviços prestados, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução e determinando o que tbr necessário à regularização de falhas ou defeito
observados.

13.2- A fiscalizaçào de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedom.
inclusive perante tercêiros. por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas
vicios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e. na ocorrência
desta. nào implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos- de
conÍ'ormidade com a lei.

13.3. O fiscal do contrato anotaná em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente
envolvidos, determinando o que for necessáÍio à regularização das faltas ou defeitos observados e
encaminhando os apontâmentos à autoridade competente para as providencias cabíveis.

13.4. Ainda em conformidade com os parâmetros expresso no § 3" do Art. I17, o fiscal do coÍrtrato
será auxiliado pelos ôrgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração. que

ô

Rua Senador Benedito Leite- 328. Centro - lÍapecu m/MA
Pági:ra 20 de 3.i

I I .10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de
alguma fotma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais
aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a dala do efetivo
pagamento. à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

ft\í=À\.vE

U



Pág:

Ass:

l0i

deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução
contratual.

r4. DAS SANÇÕES ADMINISTRATTYAS

l4.l- comete infração administrativ4 nos termos da Lei no 14.133 de 2021, a GoNTRATADA que.
no decorrer da eontratação:

14. I . l. Dar causa à inexecução pârcial do contrato;

14.1.2. DaÍ causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração. ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

14.1.3. l)ar câusa à inexecução total do contrato:

14. I .4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

l4 l -5 Não manter a propostq salvo em decorrêncía de fato superveniente devidamentejustificado;

14.1.6- Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.7. Ensejar o retardâmento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justitrcado;

14'1 8' Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
Íàlsa durante â Iicitação ou a execução do contraro;

14. L9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

14. I .10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer frâude de qualquer natureza;

14. I . I I . Praticâr atos ilÍcitos com vistas a fiustrar os objetivos da licitação;

l4.l.l2' PraticaÍ ato resivo previsto no art. 5. da Lei n" 12.g46, de l" de agosto de 2013.

l4'2' A CONTRATADA que cometer qualquer das infiações discriminadas acima ficará sujeira, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções de acordo com o Art. 157 da Lei
t4.133/2021:

I4.3. Advertência;

14.4. Multa;

14.5. Impedimento de licitar e contrataq

Rua Senador Benedito Leite. 329- Centro _ Itapecuru
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14.8. A sanção prevista no inciso I doAÍ. 156, será apricada exclusivamente pera infraçào
administrativa prevista no inciso I do capul do art. 155 desta da Lei 14-13312021, quando não se
justificar a imposição depenalidade mais grave.

l;1.9. A sançâo prevista no inciso Ir do An. 156, carculada na forma do editar ou do contraro, não
poderá ser inferior a 0,5oÁ (cinco décimos porcento) nem superior a 30% (trinta por cento) do varor
do contrato licitadoou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável porqualquer
das infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei.
l'1 10- Na aplicação da sanção prevista no inciso Il do caput do art. 156 da Lei 14.133 de 2021. seni
facultada a defesa do interessado no prÍrzo de l5(quinze) dias úteis, contado da daÍa de sua intimação.

l4.lt. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e Iv do art. 156 da Lei 14.133/2021
requererá â instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissâo composta de2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará rr
iicirante ou o contratado par4 no pr.\zo de 15 (quinze) dias úteis, contatio da data de inrimaçâo.
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

Itapecuru Mirim - MA, em l0 de março de 2025.

Elaborado oor: ILrauu'|auuPur; 
úayrovrlr Ioxnlat--

i 4.6. Declaração de idoneidade para licitar e contratar:

1.1.7. Na aplicação das sanções considerados;

a) A natureza e a gravidade da infiação cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para a Administração púbtica;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confoÍrne norÍnz., e
1) Orientações dos órgãos de controle.

IVANOVICK DE OLIVEIRA NASCIMf,NTO
Secretaria Munic If:i I de Infraestrutura. Urbanismo e Trans

Aprovado por:

L, }t"
ILR Gtr vo E \ÇA DE SOUSA

Sec ta del Urbanismo e Transporte

ALLYSON
Secrelaria Munici

R{ PEREIR4.
inistração e Receita

Rua Senâdor Benedito Leite.32g Centro - ltapecuru Mirim/MA
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ANEXO II
MINUTA DE TERtrTO DE CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" XXXXX)O(
DISPENSA N" XXXXX
CONTRATO ADMTNISTRATIVO N' XXXX

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO EI-TRE O
Iuuxrcirlo Do ITApECURU-MIRIM, poR NIEIo Do
XXLLXXX, CONTO CONTRATANTE. E -1.

XXXXXXX, COMO CONTRATADA, PAR.A
pRf,srAÇÃo DE sERvIços NA FoRMA ABArxo.

O MUNICÍPIO DE ITÂ.PECURU.MIRIM, POr MCiO dO X.XJ.XXXXXX, A SEgUir. dCN'''MiNA.dO
CoNTRATANTE, representado pelo XXXXXX, e a xxxxxxx estabelecida naxxxxxxxx, inscrita no CNpJ sob o no XXXXXX, a seguir denominada GONTRATADA. nesre aro
representada por XXXXXXX têm justo e acordado o presente instrumento contratual. decorrente da
DISPENSA n' Xxxxxx. formalizado no Processo Administrativo n" XXXXXXXX, que é celebrado corn
base no art. 75, inciso II, da Lei Federâr n' l4.lJ3r2o2l, e demais normas pertinentes aplicáveis ao
objeto deste contrato, que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSL'LA PRIMEIRA - LEcISLAÇÃO APLTCÁVEL

l l Este contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desdejá se entende como referida
no presente termo, especialmente peras normas de canáter geral da Lei Federar n" 14.133/2021, pela Lei
complementar Federar n' 12312006 - Estatuto Nacionai da Microempresa e da Empresa de pequeno
Porte. pela Lei comprementar Federar n" r0l/20ffi - Lei de Responsabiliúde Fiscal, pero código de
Defesa do consumidor, instituído pera Lei Federat n" g.07glr990 e suas arterações, e áemais normais
aplicáveis a especie. A CONTRATADA declara conhecer todas essas normas e concorda em se sujeitar às
suas estipulações, sistema de penalidades e demais regns deras constantes, ainda que não expressamente
transcrilas neste instrumento, incondicional e irrestritamente.

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO
2 l o objeto do presente contrato é a contratação de empresa especializada para a execução de serviços de
manutençâo. repâÍo e conservaçâo do sislema semafórico no município de ltapecuru-Mirim.. contbrme
especificações constantes no Termo de Referência e neste conrato:

I-TEM
UANT

XXX

DESCRI o t T\ilD
xxxxxx xxx.xxx

Rua Senador Benedito Leile, 32g, Centro uru Mirim.rMA
PáAina 23 dc -11
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Parágrafo Único - os serviços serão executados com obediência rigoros4 fiel e integral de todas as
exigências. normas do Termo de Referência (Anexo t), bem como nas noÍÍnas técnicas para a execuçào
dos serviços.

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR

3.1 o valor total do presente conrraro é de R$ XXXXXXXXX correspondendo a uma despesa mensal
estirnada de RS XXXXXXXXXXXX.

§ Primeiro - No preço estão incluídos todos os custos e despesas diretas e indiretas, Íribntos incidentes.
encargos sociais. previdenciários, trabalhistas e comerciais, taxa de administração e lucro. maleriais e mão-
de-obra a serem empregados, seguros, despesas com transpoÍe, hospedagem, diárias. arimentação. e
quaisquer outros necessiírios ao fiel e integral cumprimento desta contratação.

CLÁUSULA QUARTA - FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO

'1.1 os pagamentos serâo efetuados à GONTRATADA, mensalmenle, após a regurar riquidação da despesa.
nos termos do art 6J da Lei Federar.n' 4.320^964. observado o disposto nos arts. 140 e r{r da Lei
Federal no l4.l33r2ozr, em xx (xxx) dias, a contar da data do protocoro do documento de cobrança no(a1
fsetot' competente do órgão ou enlidade licitanteJ.

Parágraío Primeiro - Para fins de medição, se for o caso, e faturamento, o periodo-base de mediçào do
sen'iço prestado sení de um mês, considerando-se o mês civil, podendo no primeiro mês e no úrtimo, para
fins de acerto de conras. o período se constitür em fração do mês, considerado para esse fim o mês com f0(trinta) dias.

cobrança seú apresentado à Fiscalização, para alestação. e. âpós
lsetor competente do órgdo ou entidade contralontel.

Parágrafo Terceiro - A coNTRATADA deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança- os
comprovantes de recolhimento do FGTS e INSS de todos os empregados atuantes no contrato. assim como
certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou certidão positiva de Débitos Trabalhisras corn
efeito negativo válida, declaração de regularidade trabalhista, declaração fa ser exigido nos cortrrtos cotrl
cooperaliva versqndo o fornecimento de mãode-obral de observância das normas <tle saúdL. e segurança do
trabalho e documentos exigidos pelas normas de liquidação das despesas aplicáveis

Parágrafo QuaÉo - o pagamento à CONTRATADA será realizado em razáo dos serviços efetivamente
pÍeslados e aceitos no período-base mencionado no parágrafo primeiro.

Parágrafo Segundo - O documento de
protocolado no(a)

Rua Senador Benedito Leile, 329. Centro _ Itapecuru rim/MA
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Parágrafo Quinto - No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serão devolvidos à
CONTRATADA para retificação ou substituição. passando o prazo de pagamento a fluir. então. a partir da
reapresenlação válida desses documentos.

Parágrafo Sexto - O valor dos paga.mentos eventualmente efetuados com atfaso. desde que não rlecorra de
lalo ou ato imputável à CONTRATADA, sofrerá a incidência de juros e correção monetária. de acordo com
a variação da Taxa Selic aplicíveis à mora da Administração pública. limitad os 

^ 
l2o/o ao ano.

Parágrafo Sétimo - o pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito em conra corenre
aberta em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE, a qual deverá ser cadastrada junto à CooÍdenação
do lesouro Municipal.

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE
Somente ocorrerá reajuslamento do Contrato deconido o prazo de 12 (DozE) meses contados da data do
orçamenlo estimado, observada a Lei Federal n. 10.192, de l4 de fevereiro de 2001-

Parágrafo Primeiro - os preços serão reajustados de acordo com a variação do Índice de preços ao
Consumidor Amplo Especial - IPCA-E do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE erou
outros índices j ustificados no processo, calculado por meio da seguinte formula:

R : Po [(l-lo)llo] Onde:
R : valor do reajusÍe;

t - Índice IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato;
lo - índice do IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da proposta; po = preço unitário
contratual, objeto do reaj ustamento.

Parágrafo Segundo - Caso o índice previsto neste Contrato seja extinto ou de alguma forma não possa
mais ser aplicado, será adotado outro índice que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. Nes1e caso, a
variação do índice deverá ser carcurada por meio da fórmula consignada no parágrafo anterior-

Parágraío Terceiro - A CONTRANTE poderi! ainda, utilizar índices diferenciados, inclusive mais de
um' de forma justificada, de acordo com as peculiaridades envolvidas no objeto contratual (Artigo 25, § 7,,.
da Lei n.' 14.133/2021).

CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES

6'l caso o CoNTRATADO requeira reequilíbrio econômico-Ílnanceiro ou repactuação do conrraro, fica o
CONTRATANTE obrigado a responder em até xx (XX) dias, da d,ta do rcquerimento ou da data em que
tbrem apresenÉdos todos os documentos necessários à apÍeciação do pedido.

6'2' E'''entuais alterações co ratuais reger-se-âo pela disciplina dos arts. 124 e segutntes da Lei n. 14.133-
de 2021.
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6'3' o CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os acréscimos oLr
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

6'{' As supressões resultantes de acordo celebrado entre as paÍtes contrâtantes poderão erceder o limite de
259.â (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.

CLÁUSULA sÉTtMA - Do REGIME DE ExECUÇÂo
7. ! O regime de execução contratua!, é a empreitada por preço ,.:nitario-

CLÁUSULA oITAvA - DA FIsCALIzAÇÃo

8'i A CONTRÁTADA submeter-se-á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização. os atos oefiscalização- inclusive inspeções e testes, executados pelo GoNTRATANTE e/ou por seus prepostos. nâoeximem a CONTRATADA de suas obrigações no que se refere _ 
"rrp.i*"r,o' da. no.,n^.

especificações e projetos, nem de qualquer de suas responsabilidades legais e contratuais-

Pàrágrafo Primeiro -

todos os atos que lhe sã

detêsa.

A Fiscalizâção da execuçào dos serviços caberá à comissão designada por ato dr,
[litular do órgão ou entidade controtan s]. Incumbe à Fiscalizfao a pnática de

o próprios nos termos da legislação em vigor, respeitados o contraditóriô e a ampla

Parágrafo Segundo - A CONTRATADA declaÍa, antecipadamente, aceitar todas as decisões. meÍodos eprocessos de inspeção, veriÍicação e controre adotados pero cONTRATANTE, se obrigando a fornecer osdados. elernentos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este n"a"a-.i,u. e que forem
considerados necessários ao desempenho de suas atividades.

Parágrafo Terceiro - compete à CONTRATADA fazer minucioso exame da execução dos serviços, demodo a permitir- a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalização, para o devido esclarecimenlo. todas asdivergências ou dúvidas porventura encontradas e que venham a impedir o bom desempenho do contrâto.
O silêncio implica total aceiração dâs condições esrabelecidas.

Parágrafo Quaúo - A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade únicâ. integral eexclusiva da CONTRATADA no que conceme aos serviços contratados, à sua execução e àsconsequências e implicações, próximas ou remotÍsr perante o 66NTRATANTE, ou peranle terceiros, domesmo modo que a ocorrência de eventuais irregularidades na execução dos serviços contratados nãoimplicará corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus prepostos.

Parágrafo Quinto - A ..NTRATADA se obriga a permirir que o pessoar da t'iscarizaçào do..NTRATANTE acesse quaisquer de suas depenaências, possibirirando o exame das instarafoes e
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tambéln das anotações relativas aos equipamentos- pessoas e materiais, fomecendo, quando solicitados.
todos os dados e elementos referentes à execução do contrato.

CLAUSU LA NONA - DA GARANTIA

9.1. Não haverá exigência de garantia contratuâl da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA E PRoRRoGAÇÃo.
Á contratação terá eficácia a partir da data da publicaçâo do instrumento correspondente no poral Nacional
de Contratações Públicas e vigoraná por 12 (D)ZE) meses contados desta ou da data estabelecida no
memorando de início, se houver.

Parágrafo Primeiro - 0 prazo de execução dos serviços poderá ser prorrogado ou âlterado nos termos da
Lei Federai n' 14.1TDA21.

Parágrafo segundo - No caso de serviços e fomecimentos contínuos, o contrato poderá ser prorrogado ria
forma dos arts. 107 e 106, §2", da Lei Federal n. 14.133/2OZl. e das demais normas aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - oBRIGAÇÔES DA CoNTRATADA

Sâo obrigações da CONTRATADA

Pág

I l. l. Mante. a prestação do serviço de manutenção, reparo e conservação do sistema semarórico. em
conformidade com todas as condições e prazos estabelecidos neste Termo de Referência. no Edital e
seus anexos, no Instrumento contratual, e demâis normas regais e regulamentares pertinentes;

I l '2 Atender plenamente o compromisso assumido com a cONTRATANTE, por meio da proposta. a
qual passa a integrar este instrumento, referente à manutenção, reparo e conservação dos semáforos:

ll'3. Efetuar as intervenções de manutenção, reparo e conservação dentro dos prazos propostos e
aceitos pelo CONTRATANTE, devendo oferecer servigos com a qualidade e a tempestividade
promelidas:

I l'4. sujeitar-se à mais ampra e irrestrita fiscalização por parte do servidor autorizado pera
CONTRATANTE' encarregado de acompanhar a execução do contrato referente à manutengão dc
sistema semafórico' prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações
formuladas:

I l'5- Designar 0l (um) profissional para exercer a funçâo de preposto para atuar de forma conjunta
com a FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE, consrituindo elemenro ae Iigaçao,.r, , i.rriauà" a"tomar providências' prestar e receber informações inerentes à execuçâo deste con&ato pâra a
manutenção dos semáforos;

Rua Senador Benedito Leite, 32g. Centro - ltapecuru Mirid/MA
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11.6. Manter. durante todo o prazo de vigência do contrato, a compatibilidade com as obrigaçÕes
assumidas. bem como todas as condiçÕes de habilitação e qualificação exigidas quando da assinaüra
deste documento, no que conceme à manutenção. reparo e conservação do sistema semafórico:

11.7. Responsabilizar-se pelo ressarcimento de quaisquer danos diretos, comprovados. causados à
CoNTRATANTE, na execução das obrigações assumidas para a manutenção dos semáforos.
respondendo por perdas e danos por infração cometidâ ou por atos executados inadequadamenter

I 1.8. Não transferir, subcontatar ou ceder. totâl ou parcialmente, a qualquer título- os direitos e as
ôbrigaçaíes decorrentes da adjudicação do objeto desle Termo de Referência para a execuçâo rle
serviços de manutenção, reparo e conservação do sistema semafórico, salvo quando expressamente
autorizada pela CONTRATANTE_

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAs oBRIGAÇÕES Do CONTRATANTE

Sâo obrigações do Contratante:

l2' I ' Disponibilizar à contratad4 quando solicitado, toda a documentação e âs informações inerentes
ao objeto contratado;

t?.2
lega

. Pagar regularmente à contratada o preço estabelecido no contrato, se preenchidos os requisitos
is:

12.3. F'iscalizar os serviços, através de seu representante, de forma a fazer cumprir os prazos e
condições nesrc termo;

l2'4. Notificar a contratad4 por escrito, quaisquer irreguraridades que venham a ocorrer, em função
da execução do objeto;

12.5. Atestar e receber os serviços efetivâmente prestados de acordo com as cráusuras deste
instrumento;

t2.6.

contra

Indicar nome e terefone do servidor responsáver pelo acompanhamento e fiscarizacão do
to.

CLÁUSULA DÉCTMA TERCEIRA _DO RECEBIMENTO IX) OBJETO DO CONTRATO

o recebimento do obieto do contrato previsto na cl-ÁustllA SEGLTNDA se dará mediante a avaliação de
servidores designados pelo fautoridode competentel que constataÉo se o objeto
entregue arende a todas as especificaçôes contidas no t"ãã d" R.À.en"ialpseto Brisico (.Anexo l).
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Parágrafo Úrico - Na recusa de recebimento, por não atenderem às exigências da GONTRATANTE, a
CoN'TRATADA deverá, se possível, reexecutar os serviços. passando a contar os prazos pâra pagamento e
Cemais compromissos da CONTRATANTE a partir da data do efetivo recebimento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA _ DA FoRçA MAIOR E cA§o FoRTUITo

i4.1. os motivos de Íorça maior ou caso fortuito que possam impedir a coN r RA]ADA de cumpnr as
etapas e o prazo do Contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante Íequerimento protocolado.
Não serão consideradas quaisquer alegações baseadas em ocorrências não comunicadas e nem aceitas pela
Fiscalização nas épocas oportunas- os motivos de força maior poderão autorizar a suspensão da execução
do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUTNTA _ DÂ SUSPEN§ÃO DA ExECUÇÃo

15 l' É facultado ao CONTRATANTE suspender a execução do contrato e a contagem dos prazos
mediante j ustifi cativas.

CLÁUSULA DÉCIMA sExTA _ DA SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16'l' Pefo descumprimento total ou parcial do contÍato. o(a) 

-.-...-=--_ 
fórgão ou entidadel

podeÉ. sem prejuízo responsabilidade civir e criminal que couber, upri"- a*grirrt"s sanções, previstas
ao an. I56 da Lci Fedenl no 14.133/2021:
(a) Advertência;
(b) Multâ;
(c) Impedimento de licitâr e contrâtar, pelo prazo de até 3 (três) ânos;(d) Declaração de inidoneidade para licitâr ou contratar.

Parágrafo Primeiro - A apricação da sanção prevista na arínea ,,b,' observará os seguintes parâmetÍos:l) 0,1% (um décimo por cenro) até 0,2ozo (dois décimos por cento) por dia útir sobre o varor da parcela
em atraso do contrato' em caso de atraso na execução dos serviços, Iimitada a incidência a 15 (quinze)
dias' Após o décimo quinto dia trtil e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá
ocoÍrer a náo-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução totar da obrigação
assumida. sem prejuízo da rescisão unilareral da avenç4
2) 0.10lo (um décimo por cento) até too/o (dez por cento) sobre o varor da parcera em atraso doconlrato, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem anterior ou
de inexecução parcial da obrigação assumida;
3) 0.5oá (meio por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato ou do saldo não
alendido do Contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida;4) 0,2Vo a 3'2o/o por dia sobre o valor mensal do Contrato, conÍtrrme detalhamento conslante das
tabelas I e 2, abaixo; e
5) 0'07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia rtil de atraso na apresentação dagarantia (sejâ para reforço ou por ocasiâo de pronogaçào), observado o máximo de 2% (dois por cento;. cl
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atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias úleis autorizará o CONTRATANTE a promoveÍ a rescisão do
Contrato.
ó) As penalidades de multa decorrentes de falos diversos serão consideradas independentes entre si.
7) Para efeito de aplicação de multas, às infrações são aúibuídos graus, de acordo com as tabelas I e
2:

TABfLÁ I

TABELA 2

]NFRAÇÂO

Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano fisico, lesão corpomi
uenclas letais, ocorrêncra:

Rccusirr-sc a cxccutar serviçu tieiernri
dia;

nado peia fiscalização, por serviçu c por 0:

ournstrução complementar do órgão Íiscalizador. 0i-

Cumprir quaisquer dos itens do Contrato e seus Anexos Ítão previstos nesta 0l
tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão
fiscalizador, item e ocorrência:

Cumprir determinação formã
por ocorrência;

6

,,4 Indicar e manter d
Contralo;

urante a execuçâo do contrato os prepostos previstos no

Parágrafo segundo - As sanções somente seÍâo apricadas após o decurso do prazo para apresentaçâo de
delesa prévia do interessado no respectivo processo. no prazo de 15 (quinze) dias fteis. observadas as
demais lormaiidades legais.

GRA U CORRESPONDENCIA
0,296 ao dia sobre o valor mensal do contrÀlo
0.47o ao dia sobre o valor mensal do contrato
0 8 aoo/o

I.1 a obre OIval sa doI c
l 6I aoYo Id Se breô Ia ro dmensai o conIrato
) 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

I1'EM DESCRI O GRAU
05

omratuai

US5 nder uo l terrom ope mo i1 deVOper malor casooulorça fon u osrto.
cS t\ I Sços ,I aI e un dadepor atendde INIpor ne to

0.1

-,

dia:

M a te1t tunr C nano o §e rI lua i1l execularq caçào os L'rvS Ipara conlratados rços po
em e

0l

Para os itens a se ir- deixar de:

0l
fu dia

S bSI IU I a oad ile anaopregado AStenda ecn !'\ dades do servi tço. Ponc ona o

0l
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Parágrafo Terceiro - As sançôes previstas nas alíneas "a", .t,' e .'d,' do caput desta cláusula poderão ser
aplicadas juntamente com aquela prevista nas alíneas "b", e nâo excluem a possibilidarle de rescisão
unilaÍeral do Contrato.

Panágrafo Quârto - A sanção prevista na alínea "d" do caput desta Cláusula poderá também ser aplicada à
CONTRATADA que' em outras licitações e,/ ou contratações com a Administração pública Direra ou
Indireta de qualquer nível federativo, tenham:
(d) sofrido condenação definitiva por praticarcm, por meios dolosos, fraudes fiscais no recolhimenro
de quaisquer tributos;
(e) praticado atos ilícitos, visando a frustrar os objetivos da licitação;
(0 demonstrado não possuir idoneidade para contratar com a Administração pública. em viíude de
outros atos ilícitos praticados.

Parágrafo Quinto - As multas deverão ser recolhidas no prazo de 03 (tÍês) dias úteis, contados da ciênciada aplicação da penaridade ou da pubricação no Diário oÍiciar do Município do ftapecuru-Mirim e
equivalentes do ato que as impuser.

Parágrafo sexto - As murtas apricadas poderão ser comp€nsadas com varores deüdos à cONTRATADA
mediante requerimento expresso nesse sentido.

Parágraío Sétimo - Se, no prazo previsto nesta Cláusula, não for feita a prova do recolhimentô da multa.
promover-se-âo as medidas necessárias ao seu desconto dâ garantiâ presradq mediante despacho regular da
autoÍidade contratante.

PaÉgrafo oitâvo - se a multa aplicada for de valor superior ao valor da garantia prestada. além 6a perda
desta' responderá o contratado pela sua diferença, que será desconrada dos pagamentos eventualmente
devidos pela Adminislração ou cobrada judicialmente.

Parágrafo Nono - Nos c.sos em que o varor da murta venha a ser descontado da garantia, o varor de$a
deverá ser recomposto em 48 (quârentr e oito) horas. sob pena de rescisão administrativa do conÍraro.

Parágrafo Décimo - Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação devidamente
tbnnalizado, o G.NTRATANTE suspende.á, observado o contraditório e ampla defesá. os pâgamenros
devidos à c.NTRATADA até a compÍovação do recorhimento da multa ou da prova de sua relevação por
ato da Administração' bem como até â recomposição do valor originar da garantia. que renha sido
descontado em ürtude de multa imposta, sarvo decisão fundamentada da autoridade comperente que
atriuri2E o prosssguimeltl.u tlu processo dc pagarl€olú.

Paúgrafo Décimo primeiro - Se a GoNTRATANTE verificar que o varor da garantia e,'ou o varor dospâgamentos ainda devidos são suficientes à satisfâção do valor da murta, o processo de pagamento
retomará o seu curso.
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Parágrafo Decimo segundo - As multas eventualmente aplicadas com base na alinea ..b" do capur
desta cláusula não possuem caráter compensatório. e, assim. o pagamento delas não erimira a
CO\ITRATADA de responsabilidade pelas perdas e danos decorrenles das infraçeies cometidas.

Parágrafo Décimo Terceiro - A aplicação das sanções estabelecidas nas alíneas ..a,,, ..b.'e',c" do caput
desta Cláusula é da competência do(a)-fsetor competente do órgãct ou entidade contratanLcl e a da alínea
-d" é da competência exclusiva do titular do órgào ou autoÍidade máxima da entidade CONTRATAN l L

fSeeretririo Municipal da Secretaria por meio da quol celebrado r.,

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DoS RECURSOS
A CONTRATADA podefti apresentar:
à) Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisâo recorrida, no pmzo de
15 (quinze) dias úteis contados da intimâção da aplicaçâo das penalidades estabelecidas nas alíneas .'a".
''b" e "c" do caput da Cláusula anterior;
b) RecuÍso a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisão recorida. no prazo de J
(três) dias Úteis contados da intimação da extinção do contrato quando promovido por ato uniiateral e
escrito da Administração;
c) Pedido de Reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da ciência da aplicação da
penalidade estabelecida na alínea ..d" do caput da Cláusula anteriori

Parágrafo Único. os recursos a que aludem as alíneas ..a,'e ..b" do caput da presente cláusura serão
dirigidos à autoridade que tiver proferido a decisâo recorrida, que, se não reconsiderar a decisâo recorrida.
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior para decisâo-

CLÁUSULA DÉCIMA oITAvA _ DA EXTINÇÃo

l8'l o CONTRATANTE podeÉ extinguir administrativamente o contrato, por ato uniraterar, na
ocorrência das hipóteses previstas no aÍ. 137, incisos I a IX, da Lei Federal n" 14.133!2021. medianre
decisão fundamentad4 assegurado o contraditório e a ampla defesa, e observado o aÍ. l3g, § 2", da Lei
Federal n' I 4.133 t2021.

Parágrafo Primeiro - A extinção operará seus efeitos a partir da publicação do ato administrarivo no
Portal Nacional de Contratações públicas (pNCp).

Parágrafo Segundo - Extinto o contrato, a CoNTRATANTE assumiÉ imediatamente o seu objeto no
local e no estado em que a sua execução se encontrar.

Parágrafo Terceiro - Na hiprítese de extinção por curpa da contratad4 a cONTRATADA. além das
demais sanções cabíveis, ficaní sujeita à multa de aÍé 3oyo (trinta por cento) calculada sobre o saldo
reajuslado do contrato, ou, ainda, sobre o varor do conrrato, conforme o ci6o, na forma da Cráusura
Terceira e da Cláusula Décima Sexta" capur, alínea
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"c". deste Contrato.

Parágrafo Quarto - A multâ referida no parágrafo ânteÍior não tem canáter compensatório e será
dcscontada do valor da garantia. Se a garantia for insuficiente, o débito remanescente. inclusive cr

decorrente de penalidades anteriormente aplicadas, poderá ser compensado com eventuais crédilos devidos
pelo CONTRATANTE.

Parágrâfo Quirto - Nos casos de extinção com culpa exclusiva da GoNTRATANTE, deverào ser
promovidos:
(a) a devolução da garantiq
(b) os pagamentos deüdos pela execução do Contrato até a data da extinção;(c) o pagamento do custo de desmobilização, caso haj4
(d) o ressarcimento dos prejuízos comprovadamenre sofridos.

Parágrafo sexto - Na hipótese de exünção do contrato por curpa da CONTRATADA, esra somente rerá
direito ao valor das faturas relativas às parcelas do objeto efetivamente adimplidr< até a dara da rescisão do
Contrato, após a compensâção previstâ no paÍ:lgrafo quarto desta Cláusula

Parágrafo sétimo - No caso de extinçâo amigável, esta será reduzida a termo, tendo a CONTRA-I.ADA
direito aos pagamentos devidos pela execução do Contrato, conforme atestado em laudo da comissão
especiai designada para esse fim e à devolução da earantia.

cLÁUSULA DECIMA N0NA - DA SUBCONTRATAÇÀO
A ..NTRATADA não poderá subcon*atar, nem ceder sem a prévia e expressa anuência doCONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, a ser publicado na imprensa oficial.

Parágrafo Único - A SUBCONTRATADA seú solidariamente responsável com a
coNTRATADA por todas as obrigações legais e contratuais decorrentes do objeto do conrrato. nos limites
da subcontratação, inclusive as de natureza Íatlalhista e previdenciária.

CLÁUSULA \/IGÉSIMA - DA DoTAÇÃo ORÇAMENTÁRIA
20 1' As despesas decorrentes do presente contrato pâra este exercício financeiro correrão por conta dadoução orçamentária:

Orgão: XX - XXXXXXXXXXXX
Unidade Orçamentária: XXXX _ XXXXXXXXXXXXX
AÍividade: XXXXXXXXXX - XXXXXXXXXXXXXX
Elemento de Despesa: XXXXXXXXXX _ XXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Fonte de Recurso: XXXXXXXXXXXXXXXX _ XXXXXXXiXiXX

CLÁUSULA VISÉGIMA PRIMEIRA - DA NovAÇÃo

Rua Senador Benedito Leite. 32g. Centro _ ítapecuru Ll
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f5.2. E. por estarem assim justas e contratadas , as partes assinam o presente Termo de Conftato em 02

2l ' l ' Toda e qualquer tolerancia por parte do CONTRATANTE na exigência do cumprimento do presente
contmto, não constituirá novagão, nem muito menos, a extinção da respectiva obrigação, podendo a mesma
ser exigida a qualquer tempo.

CLÁUSULA VISÉGTMA SEGUNDA - DoS cAsos oMIssoS

22'i' os casos omissos serào <iecididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçÕes contidas na Lei no
14 t33' de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamentg segundo as disposições contidas
na Lei n' 8'078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princÍpios geÍais dos contratos.

CLÁUSULA vIGÉsTuI rnncuRA - FoRo
23' l ' As partes elegem o foro da comarca de Itap€curu Mirim (MA), com excrusão de quarquer ourro, para
dirimir quaisquer dúvidâs relativas ao cumprimenlo deste instrumento, renunciando a quarquer o..tro, por
mais privilegio que seja.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - PUBLICAÇÃo
24 i o CONTRATANTE ptomoverá a publicação do extrato deste instrumento no portai Nacional DE
Compras Públicas - PNCP no prazo art.94 daLei Federal n. 14.133/2021.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DISPOSIÇÔES TINAIS

25-l' Fazem parte do oresente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da Lei Federal n"14.133/202t.

(duas) vias de igual teor, para um só efeito,
conforme. r ai pelas partes assinado. as quais se

sem râsurírs ou emendas, o qual depois de lido e achado
obrigam a cumpriJo-

uru-Mirim, XXX de XXXXX de XXXXX

ou entidade contratante
cula e lotação)

Representânte Legal a Empresa contrâtâdâ
(Nome. cargo e c rimbo da empresa)

Agente Público competent€
(Nome. cargo,

Rua Senador Benedito Leite, 32g, Centro _ Itapecuru Mirim/MA

ESTADO DO MÂRÁNHÃO
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O \.Iunicípio de I

AI,ISO DE CONTRATAÇÃO OtRrre

D|SPENSA DE LTCITAÇÃO N.002/2025

tapecuu- Mkim/I\,{A, toma público aos interessados que, com base nos
tcrmos da Lei no 14.133, de l"deabril de 2021 e suas alterações posteriores, que realiztrá
a Dispensa de Li citação 002/2025. para recebimento de propostas adicionals :t 1 I

à Contralação de empresa especializada para a execução de serviços de manutenÇâo.reparo e conservação do sistema semaÍórico no Municipio de Itapecuru-Mirim. Aspropostas adicionais deverão ser enviados paÍa o Email
licitacao@itapec'.rrumirim.ma gov.br, a parti r dâ presente da,.â até o dia l4103/2025. nc e-
mail acima indicado. O aviso de contratação direta está disponibilizado, na integra, no
endereço eletrônico: tn .ma. no PoÍal Nacional de Compras
Públicas-PNCP e através do Sistema de Informações para Controle de Contratações
Públicas do Estado do Maranhâo (SINC -C ONTRATA^,IA) (www.tcema.t ). os
pedidos de esclarecimentos poderão ser so licitados pessoalmente na sede da prefeitura
\,Íuricipal no horário das 08h00 às l2h00 e das 14h00 às 18h00 ou via e-mail
I i ciracaoitapecurumirim@gmail.com

Itapecuru-Mirim/MA, l0 de março de 2025

Allyson
S ec re'*1ria N{ uni c ipal

Pereira
inistração e Receita

t
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SEC. [IUN. DE GOVERNO
- AVISO - DISPENSA OE UCTTAÇÃO No OOZ2O25

AVISO DE CONTRATAÇÃO DTRETA

DISPENSA DE L|C|TAçÃO N" OO2/2025

rll
)'

O Município de ltapecuru Mirim/MA, torna público aos interessados que, com base nos termos da Lei no
14.133, de 'lo de abril de 2021 e suas alterações posteriores, que realizará a Dispensa de Licitação
00212025, para recebimento de propostas adicionais, com vistas à Contratação de empresa
especializada para a execução de serviços de manutenção, reparo e conservação do sistema
semafórico no Município de ltapecuru Mirim. As propostas adicionais deverão ser enviados para o Email
licitacao@itapecurumirim.ma.gov.br, a partir da presente data até o dia 1410312025, no e-mail acima
indicado. O aviso de contratação direta está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico.
www.itaoecurumirim.ma.oov.br, no Portal Nacional de Compras Públicas-PNCP e atÍavés do Sistema
de lnformaçÕes para Controle de Contratações Públicas do Estado do Maranhão (SINC-
CONTRATA/MA) (www.tcema.tc.br). Os pedidos de esclarecimentos podeÍão ser solicitados

'- essoalmente na sede da Prefeitura Municipal no horário das 08h00 às 12h00 e das 14h00 às 18h00 -
ou via e-mail: licitacaoitapecurumirim@gmail.com.

Itapecuru Mirim/MA, 10 de março de2025.

arysofuJui,^e.,.i,^
Secretaria lvtuniciOa$/AOministração e Receita

I

DOM assinado eletronicâmenlê por: Jarlisson Sebasüão AÍaujo Silva - CPF: '-.689.991" eín 1010312025 20,01:29 - lP com n": '10.0.0.159
Autenlicação em: !vwr/v.itapecurumirim.ma.gov.br/diarioofcial.php?id=1026 ffi
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Maranhão rcgistra queda de
5614%0 nos casos de dengue nos
dois primeircs meses de 2025
Segundo painel de mooito@mmto do Ministétio dê Sâúde, faam contabilizàdos 7.072 casos
prováveis nas primeiras semanês de 2025 contra 2.461 no mesmo perÍodo do ano passado
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2023. o MiE"àào Ílairtrm
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c.sos púávris de ddgE ú
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PREFEITURA ÍrlUNlClPAL DE COLINAS
Comissão PermáíênG de Licitação - CPL

Âvtso DE LtctTAÇÂo- pREGÃo ELEÍRôNtco
12/m25
PROCESSOÂO tItSÍRÂÍrVO N. 03í2025
OBJETO: Registo dê p.eços pâE tutlÍã cofltratàção dé
êmpcs na pÍestação dê sêMços de lomeimedr q
pâssagem teÍe§üEs. ',
OÂIA OA ABERTURÂ: 26103/2025 as l4h30n n, iolano
de Brasilla
Loc.l do Reãlizrçlo: PoÍlal Lidta Colinas - w r.liclt -

Êdald e demâas inÍoínâ!ôes disponiveis em ww .coUn!..
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Colinâs (MA), 0ô r,€ mâÍço de 2025.
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Portat Nâcional de Contratações Púbtrcas
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Ato que autoriza a Contratação Direta no
o02/2025 :,199

'...?___
U lttma otuolizo{oo 11./03./ 2025

Local ltapêcuru Mirim,/MA óÍgáo: MUNICIPIO DE ITAPECURU MIRIM

Unidadê compradora: 1715 - Secretâria Municipat dê Rêcêita, Orçamento e Gestão

Modâlidadê da contratação: Dispensa Ampa.o legal.: Lêi 14.733/2O2L, AÍt.75.ll

Tipo: Ato que autoriza a Contratação Diretâ Modo dê dlsputa: Não se âptica Registío dê prêço: Não

Data cle divutgaÉo no PNCP: /O3/2O25 Sítuação: Divutgada no PNCP

ld contÍatação PNCPI 05648ô9ô000180-1-000031/2025 Fontê: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGTA LTDA

Objeto:

Contratação de empresâ especializada pôra a execução de serviços de manutenção. reparo e conservôçao do sistema
semafórico no município de ltapecuru-Mirim.

Itens Arquivos Histórico

Nomê ' Dâtâ

AVISO DÊ CONTRATACAO DIREIA OO2,2O25. MANUTENCAO SEMAFORICA |V03/2025

1-UO3/2425 Êd13t

Íipo

3 Entrar

( VoLtar

I VÀLOQ TOÍÂL E§T&IADô DA CôMPââ

*,."F_-

Criado peta Lei no 14.133./2L o Portat Nacionatde C-ontrataçôes Púbücôs (PNCP) é

exigidos em sede de ticitaçôes e contratos administrativos abârcados pelo nove
diptoma.

colegiado deliberativo com suas atribuiçoes estabetecidas no Decreto no 10.764

de I de agosto de 202L

O desenvotvimento dessa versào do Portal é um esforÇo conjunto de construÇào

de umâ concêpção direta têgat. homologado petos indicados a compor o âludido
comitê.

A adequaÇáo. fidedignidade ê corretude das informações e dos arquivos retatavos

às contrataçóes disponibitizadas no PNCP por força da Lei no 14.133,/2021são de
estrita responsôbilidade dos orgàos e cntidades contratantcs.

r PUBLICAS

NIACIONAL
CONTRATACOES

E gerido

o sitio etetrônico oficiat destinado à d atos

um

7
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AGRADECIMENTO ÂOS PARCEIROS
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Serpro

SEBRAE

Teío de5tinado a exibÉe crê iníormàçôes releionâdas á lÊêiçà .lê u3ô.
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Àss!rato

l êbmail Locaweb : Píoposta de Preço-AVISO DE CONIRATAÇÃO DTRETA No OO2l2025

Proposta de Preço- AVISO DE CONTRATAçÃO
DIRETA NO OO2l2025
power light locações < powerlightlocacoesme@g mail.com >

< licitacao@ ita pecu ru m irim. ma.qov. br>
t4/03/2025 13t36

pRoposrA - Avrso DE CoNTRATAÇÃO DIRETA OO2-2O25.pdf (-a53 KB)

,rebDE

Pâra

Data

^rq-+.
ReÍ,: Proposta de Prêço - Aviso de Contratação Direta no OO2/2O25

Prezados,

Em atenção ao Aviso de Contratãção Dirêta no 0O2/2O25, que trata da Contratação de empresa especializada
para a execução de serviços dê manutenção, reparro ê conservação do sistema semafórico no Município
de ltapecuru-Mirim, apresentamos nossa proposta de preço para a prestação dos serviços, conforme especificações
exig id as.

\-, Colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais.

Atenciosamente,

Power Light

À comissão de contratação
Município de Itapecuru-Mirim

https:/,{ebmail.ilapecurumirim.ma-gov-br/?-task=mail&-saíe=0&-úid=11,14&-mbox=lN80X&-action=p.int&-extwin=1 1t1
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PROPOSTA INICIAL
t.L3 -J'

Avrso DE coNTuuçÃo ornrrA N" 002n025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.O 2O25.OI.2O.OOI7
DATA PARA EIWIO DE PROPOSTAS: até 23h59 do dia 14/0312025
cnrrÉnro op.IuLGAMENTo: MENoR pREÇo.

REGIME oe exECUçÃO: Empreitada por preço unitririo.
E-MAIL PARA ENVIO DAS PROPOSTAS: licitacao@itapecurumirim.ma.gov.br

IDENTIFICAÇÃO DA PRoPONENTE:

A empresa: D L SANTOS COMERCIO E SERVIÇO dectara que:

. Compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição

Federal, nas leis trabalhistas. nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de

conduta vigentes na data de entrega das propostas.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITÁPECURU MIRIM/MA.

Prezados Senhores.

Apresentamos nossa proposta para ConÍatação de empresa especializada para a execu$o de serviços de manutenção,
repÍro e conseryação do sistema semafórico no Município de Itapecuru-Mirim, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

OBJETO: Contratação de empresa especializada para a execução de serviços de manutenção, repaÍo e conserva$o do
sistema semaÍiirico no Município de Itapecuru-Mirim, conforme condições, quantidades e eigências estabelecidas
neste AYiso de Contrat Direta e seus anexos

NOME DE FANTASIA: POWER LIGHT LOCACOES E EVENTOS

RAZÀO SOCTAL: D L SANTOS COMERCIO E SERVIÇO

CNPJ: 50.1 89.907i000 I-l 9

INSC. E§T.: 12.799545-5

oPTANTE PELO SIMPLES? STM (X ) NÀOo

ENDEREÇO: Rua Castro AlYes, , ,túA

BAIRRO: Centro CIDADE: Bela Vista do Maranhão

E-MAIL: powerli ghtlocacoesme@gmail.com

TELEFONE: 98 981 712650 FAX:

CONTÀTO DA LICITANTE: 98 981712650 TELEFOItIE:

BANCO DA LICITANTE: Brasil CONTA BÂNCARIA DA LTCITANTE: 85.199-X

N' DA AGÊNCIA: Oó I3.O

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND OUANT VALOR TOTAL

I

Contratação de empresa especializada
para a execução de serviços de
manutençâo, reparo e conservação do
sistema semafórico no Município de
Itapecuru-Mirim.

sERVIÇO t2 RS 4.s60.00

Cinqüenta e quatro mil, setecentos ê vitrt€ reais RS 5{.720,00

I

CEP:65.335-000

I

I

I

I

RS í.?10,00 

|
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LiGlJT
LocÁçôcs t av6r.ro3

o Nos ralores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,

tributários, comerciais e quaisquer ouhos que incidam direta ou indiretamente no fomecimento/serviço.

o Execução do Serviço/Detalhamento Teçnico: Conforme especificado no edital e no Termo de Referência.

. Validade da pÍoposta: 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentâção.

phl
-3

1:!
Bela Vista do Marânhão/MÁ, 14 de março de 2025.

DEBORA LOPES 
".,""r 

rg."0 by oEBo*^ Loprs
sÁ*ros ú ÊQllE50$ar79s333SANTOS n'ffiH=gH.!T,#,ff-

MARQU ES:038 ;=^TH§ilts'?1ffi*
MAFQUtSortSr 79sl8J

81 795383 Dàle2025.0!.r. t3r.:,'1{3m 1
D L SANTOS COMÉRCIO E SERVIÇOS

CIIIPJ n" 50.18).907/ü)0t-t9
I»bora Lopes Srntos
Reprcsentânte Lgrl

ii
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Â-<s ir nto

Vlêbmail Locaureb : Solicitaçáo de iníormaçóês-Aüso de ContíataÉo Direta 002-2025

Solicitação de informações- Aviso de
Contratação Direta 0O2-2O25
power laght locaçôes <powerlightlocacoesme@gmail.com>
< licitacao@itapecurumirim.ma.gov.br>

l4/O3/2O25 13i3A

,rebDe

Paía

Data

Ref.: Solicitação de Esclarecimento - Aviso dê Contratáção Direta no OO2/ 2O2S

Prezados,

,l)A 
_

--,

Cumprimentando-os cordialmente, vimos, por meio deste, solicitar esclarecimento quanto ao momento do envio da
documentação de habilitação no âmbito do Aviso de contratação Dirêta no OO2t2o25, que trata da
Contratâção de êmprêsa especializada para a execução de serviços de manutenção, reparo e
conservação do sistema semaÍórico no Município de Itapecuru-Mirim.

No referido Aviso/edital, não ficou claro se a documentação de habilitação deverá ser enviada junto com a proposta
ou se será solicitada posteriormente pela Comissão de Contratação, após a análise das propostas. Diãnte disso,
solicitamos a gentileza de informar qual será o procedimento adotàdo para o recebimento dessa documentação.

Aguardamos o esclarecimento para adequado cumprimento das exigências do processo,

Atenciosamente,

Powêr Light

À comissão de Contratação
Mu nicípio de Itapecu ru-Mirim

https:/ rebmail-itapecurumirim-ma.gov.br/?-task=mail&-safe=OE_uid=1145&_mbox=tNBOx&_action=prinl&_extwin=l
1t1



1810312025. 15:25

Assunto

V\rebmail Locav/eb : Rer Solicitação de infoímaçóes- Aviso de Contratação Direta 002-2025

,rebDe

Para

Data (r

Boa tarde, 4 6

Conforme o item 6.1. do Aviso de Contratação Direta, os documentos a serem exigidos para fins de habilitação
serão solicitados apenas do fornecedor com a melhor proposta enviada.

Atenciosamente,

Secretaria de Licitações, Compras e Contratos

Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim/MA.

Ém 74/0312025 13:38, power light locações escreveu:

À Comissão de Contratação
lvtu nicípio de Itapecuru- lvlirim

Ref.: Solicitação de Esclarêcimento - Aviso de Contratação Direta no OOZ/2O25

Prezados,

Aguardamos o esclarecimento para adequado cumprimento das exigências do processo.

Atenciosamente,

Power Light

Cumprimentando-os cordialmente, vimos, por meio deste, solicitar esclarecimento quanto ao momento do envio
da documentação de habilitação no âmbito do Âviso dê contratâção Dirêta no oo2/2023, que trata da
contratação de empresa especializada para a execução de serviços de manutenção, reparo e
conservação do sistema semafórico no Município de Itapecuru-Mirim.

No referido Aviso/edatal, não ficou claro se a documentação de habilitação deverá ser enviada junto com a
proposta ou se será solicitada posteriormente pela comissão de contratação, após a análise dàs propostas.
Diante disso, solicitamos a gentileza de informar qual será o procedimento adotado para o recebimento dessa
documentação.

https:/,rebmail-ilapecurumiíim.ma.gov.brl?_task=mail&-safe=1& uid='1231& mbox=lNBOX.enüadas&_action=print&_extwin=í 1t1

Re: Solicitação dê informações- Aviso de
Contratação Direta 002-2O25
< licitacao@itapecurumirim.ma.gov.br>
power light locações < powerlightlocacoesme@gmail.com >
74103/2025 76:30 

,, ,l .
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Assunto

webmait Locaweb : PRoPoSTA DE PREÇO REF AO AVTSO DE CONTRATAÇÃO DTRETA N. OO2/2025

De

Para:

Data

PROPOSTA D_E PREçO REF AO AVISO DE
CoNTRATAçAO DTRETA No OO2l2025
sinalizserviçoe comercio <sinalizservicoecomercio@gmail.com>
<licitacao@itapecurumirim.ma.gov.br>

t4/O3/2O25 23:30

trcb

te0
. PRoPoSTA 01 CEMA DISPENSA ITAPECURU MIRIM MA.pdf (-243 KB)

Prezados Senhores (as),

Segue proposta de preços, REFERENTE AO AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA No OOZ/2O25.

Atenciosamente,
CEMA COMERCJO E SERVIçOS LTDA

)

htlps://webmail.itapecurumirim-ma.gov.br/? lask=mâil& sâÍe=o& uid='1146& mbox=INBox&_action=print&_extwin=1 1t1
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PROPOSTA DE PREÇOS

A
PREFEITURA MUNICIPAL OE ITAPECURU MIRIM/MA

COMISSÀO PERMANENÍE DE LICITAçÂO

REFERENTE: AVISO DE CONTRATAçÃO OIRETA N" ()0?2025

PÍezados Senhores,

Apíesentamos a Vossas Senhorias nossa pÍoposta de preços, confoÍme planilha abaixo, referente ao OBJETO:
presente procedimento é a escolha da proposta mab vantaiosa para a Adminiltrâçáo, poÍ dispensa dê
licitação, cujo obieto é a Contratação de emprêsa especializada para a execução de serviços de manutênçâo,
repaÍo e consêÍvaçâo do sistema semafórico no ilunicípio de ltapecuru-MiÍim, conÍoÍme condiçôes,
quantidades e exigência3 êstabelecidas neste Aviso dê Contratação Direta e seus anexos.

Nesta oportunidade, temos a dedarar, sob âs penas da lei, que tomamos pleno conhecimento do objeto desta

dispensa, que não possuimos nenhum fato impeditivo parâ paÍticipação deste certame e que nos submetemos a todas

as cláusulas e condiçoes pÍevistas neste aviso de mnkatação direta.

ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS
MARCA

UND QUANT.
PREçO DO

lTEtrt
VALOR TOTAL

1

CONTRATAÇÁO DE EMPRESA ESPECIALIZAOA PARA A EXECUÇÃO

DE SERVIÇOS DE MANUIENÇÀo, REPARO E CONSERVAÇÂO DO

SISIEMA SEMAFÔRICO NO MUNICiPIO DE ITAPECURU.MIRIM.

CE[,44 sERVrÇ0 12 R$ 4.000,00 R$ 48.000,00

R$ 48.000,00VÂLOR TOTAL
UARENTA E OITO MIL REAI

Declaramos que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos trabâlhistas,

previdenciários, frscais e mmerciais, taxas, lretes, seguÍos, deslocamentos de pessoal, custos, demais

despesas que possam incidir sobre o Íomecimento do objeto pmposto.

2. Declaramos de que @mpreendemos a integralidâde dos custos para atendimento dos direitos tÍabalhistas

assegurados na Conslitui@ Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegâis, nas convençoes

coletivas de trabalho e nos teÍmos de ajustamento de conduta ügenles na data de entrega das propostas

3. Prazo de validade da proposta: 60 (Sessenta) dias

4. Condiçoes de pagamenlor ConÍorme aviso de conkata@ direta.

5. Prazo de execução: Conlorme aviso de contratação direta

cEuA cotERGIO E SERVIçOS LTDA
ENDEREÇO: TRAVESSA PRIilEIRA DA MAI{GUEIRA, No í906, JOÃO

VtÂNÂ, GEP: 65.6O6-E36, CAXIAS, ilARÂNHÂO
TELEFoNE: (99)98556-9í02

E-mail: sinalizservicoêcomê rcio@omeil.com

a.

ITEM



/tbu

GUAffiO EtErnçOa LTDA
cxp& úír3att2ro00í4t

6. ConcoÍdamos com termos do aviso dê clntratâção diÍela e seus anexos.

7. Esta pÍoponente é MICRO EMPRESI'/E 0U EMPRESA DE PEQUENo PoRÍE

8. DECLARAMOS OUE TOMAMOS CONHECIMENTO DE TODAS AS REGRAS FIXADAS NO AVISO DE
CONTRATAÇÃo DIREIA

DADOS DA EMPRESA

RAZAo SOCIAL DO LICITANTE: CEÍrlA CoMERCI0 E SE RvrÇos LToA - üE

cNPJ: 5Í.292.382/0001.05 e |NSCR|ÇÃO ESTADUAL: 1281í8156

ENDEREÇO: PRtMEtRA TRAVESSA DA MANGUETRA, N0 1906, BATRRO JOÃO VTANA ,CEp: 65.606.836,
CIDADE, CAXIA§, ESTADO DO MARÁNHAO.

TELEFONE: (99)9 E556.9í02 E.MAIL: sinalizservicoecomercio@omail.com

INFORMAÇÔES PARA PAGAUENTOS:

BANC0 D0 BRASTL (001), AGÊNCn: 5784-3 CONTA: 22.596-7

REPRESENTANTE LEGAL PARA FINS DE CONTRATO :

REPRESENTANTE LEGAL:THIAGO RODRIGUES TRINDADE DA SILVA,

ESTADO CIVIL: SOLTEIRO, BRASILEIRO, PROFISSÃO: EMPRESARI0

Cl n": 0694979420'19-1 - SSP/|\,{A e CPF: 633.539.803{9

cAxlAS/MA, 14 DE r\,íARÇo 0E 2025

THIAGO Assinado de forma

RoDRTGUEs i§Jiiff:]'^'"
TRINDADE DA TRINDADE DA

5 I LVA:63 3 53e8 ::Ylj#;:::i:'
0369 22+1144 -o3'oo,

THIAGO RODRIGUES TRINDADE DA SILVA

SOCIO ADMINISTRADOR

cEma coMERGto E SERVTçOS LTDA
ENDEREÇO: TRAVESSA PRIilEIRA DA MANGUETRA, No í906, JOÃO

VIANA, GEPr 65.6O6-836, cAXtAS, trtARA]{HÂO
TELEFONE: (99)9E556.9í02

E.mail: sinalizsêrvacoecomêrc io@gmail.com

a.

TEL: (99)9 8556-9102
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Webmail Loc€web : Substituiçáo de Proposta-Aviso de ConlrataÉo Diela 00A2025

Substituição de Proposta- Aviso de Contratação
Direta OO2l2O25
power light locações < powerlig htlocacoesme@gmail.com >

< licitacao@ itapecurumirim, ma.9ov, br>
74/0312025 23i52

PROPOSTA DE PREÇO - AVISO DE CONTRATAÇÃO DiREIA OO2-2O25.Pdf (-453 KB)

À PREFf,ITURA MUNICIPAL DE ITA}ECURU MIRIM/MA.
Comissâo de Contratação
Município de Itapecuru-Mirim

,,EbDe

Dâta

{}!
)'

Ref.: Proposta de Preço -Aviso de Contratação Direta n" 002/2025

Prezados.

Em atenção ao Aviso de Contratação Direta no 00212025, que trata da Contratação de empresa

\- especializada para a execução de serviços de manutenção, rreparo e conservação do sistema
semafórico no Município de Itapecuru-Mirim, venho respeitosamente por meio deste, solicitar a substituição
da proposta anteriormente enviada, apresentando agora uma nova proposta com valor inferior.

A presente substituição esta prevista conforme item 4-2.1do edital, que estabelece que, em caso de envio de
múltiplas propostas pela mesma participante, será considerada a proposta com o menor valor. solicito que a
proposta apresentada neste momento, com valor inferior à proposta inicial, seja considerada como válida para
ô certame.

A presente proposta cumpre integralmente todos os requisitos estabelecidos no Aviso de Contratação Direta.
assegurando plena conformidade com as exigências técnicas.

Atenciosamente.

Power Light

https://webmail.itapecurumirim.ma.govbr/?_lask=mai!&_saÍe=0&_uid=1147&-mbox=INBOX&-action=print&-extwin=1 1t1
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PROPOSTA INICIAL

Avrso DE coNTRATAÇÃo DIRETA N" 0022025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.Ó 2O25.OI.2O.OOI7

DATA PARA ENVIO DE PROPOSTAS: até 23h59 do dia 1410312025

cnttÉnto or IuLGAMENTo: MENoR PREÇo.

REGIME Df, ExECUÇÃo: Empreitada por preço unitário.

E-MAIL PARA ENVIO DAS PROPOSTAS: licitacao@itapecurumirim.ma.gov.br

IDENTIFICÀÇÃO DA PROPONENTE:

À empresa: D L SANToS COMÉRCIO E SERyIÇO declara que:

. Compreende a integralidade dos custos pâra atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de

conduta vigentes na data de entrega das propostas-

A PREFEITURA \4UNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM/MA.

Prezados Senhores,

Apresenlamos nossa proposta para Contratação de empresa especializada para a execução de serviços de manutenção,

reparo e conservação do sistema semafórico no Município de ltapecuru-Mirim, conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

OBJETO: Contratação de empresa especializada para a execução de serviços de manutenção, reparo e conservação do

sistema semafórico no Município de Itapecuru-Mirim, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas

neste Aviso de Contralação Diretâ e seus anexos

NOME DE FANTASIA: POWER LIGHT LOCACOES E EVENTOS

O SOCiAL: D L SANTOS COMERCIO E SERVIÇO

CNPJ: 50. I 89.907/0001 -19

INSC. EST.: 12.799545-5

OPTANTE PELO SIMPLES? STM (X ) N oo
ENDEREÇO: Rua Castro Alves- , /MA

CIDADE: Bela Vista do MaraúãoBAIRRO: Centro

E-MAIL: powerlightlocacoesme@gmail.comCEP:65.335-000

FAX:TELEFONE: 98 981712650

TELEFONE:CONTATO DA LICITANTE: 98 981712ó50

IA DA LICITÀNTE: 85.199-XCONTÂ BANCBÀNCO DA LICITANTE: Brasil

CIA:0613-0N'DA AG

VÀ LOR TOTALUANTUNDESPf,CIFIITEM

R§ 5 r.180,00RS 4.26s.00l2SERVIÇO

Contratâção de empresa espec ializada
para a execução de serviços de

manutenção, reparo e conservação do

sistema semafórico no Município de
-Mirim

RS 5t.180,00uenta e um mil cento e oitetrtâ resisCi

I

I

I
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valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdencirários, trabalhistas,

tributiírios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fomecimento/serviço.

' Execução do Serviço/Detalhamento Tecnico: Conforme especificado no edital e no Termo de Referência.

o Validade da proposta: 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

Bela Vista do Maranhão/MA, l4 de março de 2025.

DEBORA LOPES **,n*"*o,o..o* .o*n
íllÍO9M AQUÍS.o!€a | 795131sANTos r.,j;:-H:Htfl#,il*

MA RQU E5:0388 #;i#ffiãÊ,"fffi
MÁnQUCs3tl8âl 795333

1 795383 D.l! 
'o25!'.r.2r'7r6{3,m.

D L sAÀrros coMÉRcIo E sERvIÇos
CNPJ n' 50.189.907/0001-t 9

Ilebore Lopes Santm
Representr nte I-egrl

! : t.

I



18t0312025. 16.13

Assunto

Webmail Locaweb : Solicilaçâo de lnÍormação sobre Resultado -Aviso de Contratação Dircta no OO2|2O25

Solicitação de Informação sobre Resultado -
Aviso de Contratação Direta no OO2l2025
power light locações < powerlightlocacoesme@gmail.com >

<licitacao@itapecurumirim.ma.gov.br>

1,8/03/2025 lOi49

,rebDe

Pard:

Datâ

Prezados,

.r 
?0

J,
Nós, da empresa DL Santos, participamos do processo referente ao Aviso de Contratação Direta no
OO2/2025, para a execução de serviços de manutenção, reparo e conservação do sistema semafórico no Município
de Itapecuru-Mirim. Nossa proposta foi enviada no dia L4l03l2ÍJ25 para o e-mail indicado no edital.

Considerando que, conforme o edital, a classificação das propostas e a análise da habilitação deveriam ser
publicadas no dia seguinte ao encerramento do recebimento das propostãs, gostaríamos de saber qual a previsão
para divulgação do rêsultado.

Aguardamos um retorno e nos colocamos à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais.

Atenciosamente,

Powêr Light

https://webmail.itapecurumiÍim.ma-govbr/?_task=mail&_saÍe=o&_uid=í 153&_mbox=INBOx&-action=prinl& extwin=1 1t1



18t0312025. 16:14

Assunto

Webmail Locaweb : Re: Solicitaçáo de lnfoÍmaçáo sobre Resultado -Aviso de ContrataÉo Diíeta n. 002/2025

Re: Solicitação de Informação sobre Resultado
- Aviso de Contratação Direta no OO2/ 2025
< licitacao@itapecu rumirim. ma.gov. br>
power light locações < powerlig htlocacoesme@gmail.com >

18/03/2025 75:49

,rebDê

Para

Data

Prezados,

No momento oportuno será divulgado o resultado da eventual contratação direta.

,r3L
J.

Atenciosamente,
Sêcretaria de Licitações, Compras e Contratos
Prefeitura Municipal de Ita pecuru-Mirim/MA.

Em LA/O3/2O25 10:49, power light locações escreveu

Prezãdos,

Nós, da empresa DL Santos , participamos do processo referente ao Aviso de Contrâtação Direta no
OO2l2íJ25, para a execução de serviços de manutenção, reparo e conservação do sistema semafórico no
Município de Itapecuru-Mirim. Nossa proposta foi enviada no dia L4lO3l2025 para o e-mail indicado no edital

considerando que, conforme o edital, a classificação das propostas e a análise da habilitação deveriam ser
publicadas no dia seguinte ao encerramento do recebimento das propostas, gostaríamos de saber qual a
previsão para divulgação do resultado.

Aguardamos um retorno e nos colocamos à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais.

Atenciosamente,

Power Light

hnps://wêbmail.itâpecurumirim.ma.gov.br/?_task=mail&_safe=1&_uid=1234&_mbox=INBOX-enviadas&-action=print&-extwin=1 1t1

Lembramos que este processo não é um processo licitatório, e abrimos a oportunidade de recebimento de
propostas adicionais à pesquisa já realizada.

Ainda não foi encerrada a análise dos documentos enviados, e tão logo encerrada a análise, será publicado o
resu ltado.
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1810312025. 16:24

Àssunto

Webmail Locâweb : Re: PROPOSTA DE PREÇO REF AO AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA No OOZ2O25

Re: PROPOSTA DE PREçO REF AO AVISO DE
CoNTRATAçAO DTRETA No 0O2l2O2s
< licitacao@itapecurumirim.ma.gov.br>

sinalizserviçoe comercio <sinalizservicoecomercio@gmail.com>

l8/O3/2o25 15:78

írebUE

Para

Data

Boa tarde,
{73

j
Conforme item 6.1 do Aviso de Contratação Direta, solicitamos o envio dos documêntos de habilitação (ITEM 6), no
prazo do z4horas.

Atenciosamente,
Linda Melo
Secretaria de Licitações, Compras e Contratos
Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim/MA.

\_ Em 18/03/2025 15: 16, licitacao@itapecurumirim.ma.gov.br escreveu:

https://webmail.itapecurumirim-ma.gov.br/? task=mail&-saÍe=1&-uid=1233&-mbox=lNBOX.enviâdas&-action=prinl&-extwin=1 1l'l

I

I

I eoa tarde,

I

lConforme item 6.1 do Aviso de Contratação Direta, solicitamos o envio dos documentos de habilitação (ITEM 6).

I

I Atenciosamente,
I Linda Mêlo
lsecretaria de Licitações, compras e Contratos
I Prefeitura Municipal de Itapecuru-1"1 irim/MA.

I

I tm tc/ ozl ZOzs 23 : 30, sinalizserviçoe comercio escreveu :

I

ll 
erezaOos Senhores (as),

ll s"qu" proposta de preços, REFERENTE AO AVISO DE CONTRATAçÃO DIRETA No 002/2025'

| | o,"n.,oru,n"n,",
| | cer'rn coraencro E sERVIÇos LTDA



1810312025, 17:03

Assuntc

Webmail Locaweb : Rê: PROPOSTA DE PREÇO REF AO AVTSO DE CONTRATAÇÂO DTRETA Nó 0022025

Re: PROPOSTA DE PREçO REF AO AVISO DE
CoNTRATAçAO DTRETA No 0O2l2025
sinalizserviçoe comercio <sinalizservicoecomercio@gmail.com >

< Iicitacao@itapecu rumirim. ma. gov.br>

18/03/2025 76:O5

,rebDe

Para

Daia

. DECLARAÇÃO TTAPECURU MIRIM MA.Pdf (-152 KB)

. HABILITAÇAo TTAPECURU CEMA (l).pdf (-10.0 MB)

Boa târde.

Segue documentação, conforme aviso de contratação.

Atenciosamente,
Thiago Rodrigues.

Em ter., 18 de mar. de 2025, 15:19. <licitacao@itap_CçgIUldlh-gA,gov.br> escreveu:

Boa tarde,

r3t
1'

Conforme item 6.1 do Aviso de Contratação Direta, solicitamos o envio dos documentos de habilitação (ITEM 6),
no prazo do 24horas.

Atenciosamente,
Linda Melo
Secretaria de Licitações, Compras e Contratos
Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim/MA.

Em 7A/03/2025 L5i76, o itaDecu rum irim .ma.qov.br escreveu:

Boa tarde,

Atenciosamente,
Linda Melo
Secretaria de Licitações. Compras e Contrãtos
Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim/FlA.

Em 74/03/2025 23:30, sinalizserviçoe comercio escreveu:

Prezados Senhores (as),

segue proposta de preços, REFERENTE AO AVISO DE CONTRATAÇÃO DIREIA No OO2l2025.

Atenciosamente,
CEMA COMERCIO E SERVIçOS LTDA

htfps://webmâil.ilapecurumirim.mâ.gov.br/?_task=mâil& saÍe=o&_uid= 1154& mbox=INBox&_action=prinl& extwin='1 1t1

Conforme item 6.1 do Aviso de Contratação Direta, solicitamos o envio dos documentos de habilitação (ITEM
6).
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DECLARAÇÀO

Á
PREFEÍTURA iiluNICIPAL DE ]TAPECURU IIIRITU A
COMISSÃO PERIIAI,IENTE DE LrcÍTAÇÁO

REFERENTE:AVISO DE CONTRÁTAçÀO DIRETA NO ()()2/2()25

OBJETO: PRESENTE PROCEDIMENTO É A ESCOLHA OA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA A
ADMINISTRAÇÂO, POR DISPENSA DE LICITAçÀo, CUJO OBJETO É A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

ESPECIALIZADA PARA A EXECUçÃO DE SERVIçOS DE MANUTENÇÀO, REPARO E CONSERVAçÁO DO

SISTEMA SEÍÚAFÓREO NO MUNICiPO DE ITAPECURU.ÍtIIRIilI, CONFORI'E CONDIÇÔES, QUANTIDADES E

EXIGÊNCtAS ESTABELECIDAS NESTE AVISO OE CONTRÁTAçÃO DIRETA E SEUS ANEXOS.

Á ceua couÉncp E sERVtços LTDA - ME cNpJ No s1.292.3820001.05, tNcRtçÃo ESTADUAL
N0 128118í56 ENDEREÇO: PRtitEtRA TRAVESSA DA MANGUETRA, N" í906, BATRRO JOÁO VnNA
,CEP: 65.606-836, CIDADE, CAXIAS, ESTADO DO TARANHÃO, E.mai|:
sinalizsêrvicoecomercio@qmail.com, por intermédio de seu representante legal o (a) SÍ. (a) THIAGo
RoDRIGUES TRINDADE DA SILVA, portador da carteira de identidade n" 0694979420'19-1 e do CPF n"

633.539.803-69, DECLARA;

DECLARAÇÃO DE CoTA DE APRENDIZAGEMT Dedaro sob as penas da Lêi, que cumpm a mta dê aprendizagem

nos termos estabelecidos no ârt.429 da CLT.

DECLARAÇÂO DE CUMPRIMENIO DO DISPOSTO DO INCISO XXXIII DO ARI7" DA CONSIITUIÇÃO FEDERAL:

Dedâro para fins do disposto no inciso Vldo aÍt. 68 da Lei no '14.133, de abÍil de 2021, acrescido pela Lei n" 9.854,

de 27 de outubÍo de'1999, que nâo emprego menorde 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubÍe

e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatoze) anos, na condição de apÍendiz,

nos termos do inciso LXXlll, do art. 7o da Constituição Federal,

DECTARAÇAO DE INEXISTENCIA DE FAToS lfúPEDITIVOS: Dedam sob as penas da bi, que até a presente data

inexistem íatos impeditivos paÍa a minha habilitaÉo no presente proceso de dispensa, ciente da obrigatoriedade de

dedarar ocorências posteÍioÍes.

DECLARAÇÃo DE NÃ0 TRABALHo FoRÇADO E DEGRADANTE: Declam que náo possuo, em minha cadeia
produtiva, empregados executando trabâlho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art.

1" e no inc. lll do art. 5o da Constituiçáo Federal.

DECLARAÇÃO OUE CUMPRE PLENAMENTE OS REOUISITOS DE HABILIIAÇÃO:

Dedam que estou ciente e @nmrdo com as condi@s contidas no avio de dispensa e seus anexos, bem como de

que flmpm plenamente os Íequisitos de habilitâção detinidos no aviso de mntrata@ direla.

cEMÂ COmERCIO E SERVIçOS LTDA
ENDEREÇO: TRAVESSA PRIMETRA DÂ ilIANGUEIRA' N" í906' JOÂO

VIANA, GEP: 65.6O6-E36, GAXIAS, MARANHÂO
TELEFONE: (99)9E5s6.9í 02

E-mail: sinalia3ervicoecomercio@qmail.com

t36

2
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DECtAeAÇÀo RESERVA DE CARGOS:

Dedaro que, @nÍorme disposto no aÍt. 93 a Lei n" 8.213, de 24 dejulho de 1991, estou ciente do cumprimento da

ÍeseNa de caÍgos prevista em lei para pessoas com deíiciência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se

aplicado ao númeÍo de funcionários da minha empresa, atendo as regras de acessibilidade nos termos estabelecidos

no art. 429 da CLT.

DECLARAÇÂO OE MÚEPP

Dedaro, sob as penas da Lei, que dmpro os requisitos estabelecidos no Art. 3o da Lei Complementar no 123, de 14

de dezembm de 2006, alterada pela Lei no 11.488, de 15 de junho tle 2007, em seu ArL 34, que essa

EmFesdcoopeÍativa 6tá apta a usulruir do fatamento Íavorecido estabelecido nos aÍtigos 42 ao 49 da Íererida Lei

Complementar.

CAXIAS/MA, 18 DE MARÇO DE 2025

THIAGO RODRIGUES TRINDADE DA SILVA

SOCIO ADMINISTRADOR

cE[A comERcto E sERvIço§ LTDA
ENDEREÇO: TRAVESSA PRImEIRA DA ilANGUEIRA, No í906, JOÃO

VIANA, CEP: 65.606{36, CAXIAS, il|ARÂNHÂO
TELEFONE: (99)9E556-9í Oz

E-mail: sinali rcoecomeÍct ail.com

. (4.
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ALTERAÇÃO NO OI, DA SOCIEDADE EMPRESÁRIALIMITADA
CEMA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA

I .\y

MARIA DANILA PINTO DE ARAUJO, Brasileira, Maior, casada no regime ae Coffi*rao
Universal, servidor público, nascida em 22/0311983, n" do CPF 008.247,863-51, re§idente e

domiciliada na Rua Santo Antonio, n' 298, Bairro Nossa Seúora de Fátima, CEP: 62400-
O00;Camocim - CE;

THIAGO RODRIGUES TRINDADE DA SILVA , Brasileiro, solteiro, estudante, nascido em
15103120M', CPF n' 633.539.803-69, residente e domiciliado na primeira Travessa da Mangueira,
no 1096, Baino João Viana, CEP: 65605-155, Caxias MA, únicos sócios componentes da
sociedade empresária limitada CEMA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, estabelecida na Rua
Perimetral Eugênio Coutinho, no 06 - Quadra A29 - Conjunto Residencial vila paraíso, CEP
65606-836, Bairro Pampulha, Caxias - MA, registrada na Junta Comercial do Estado do Maranhào
sob o NIRE 21201396855 em0410712023, inscrita no CNPJ/MF 51.292.38210001-05, resolúem
alterá e consolidar o contrato social mediante as cláusulas seguintes:

CLÁUSULA I'_ A SóCiA MARIA DANILA PINTO DE ARAUJO, que é pÍoprietária de 24.500
(Vinte e Quatro Mil e Quiúentas) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (Um Real) cada uma, num
total de RS 24.500,00 (Vinte e Quatro Mil e Quinhentos Reais), neste ato RETIRA-SE da

sociedade, cedendo e transferindo a totalidade das suas quotas para MARIA DANIELE PINTO,
brasileira, solteira, nascida aos 3ll03/1984, natural de Camocim CE, empresária, portadora da

Cédula de Identidadc(RG) n" 2000098131398, c CPF n' 008.247.853-80, residente e domiciliada
na Rua Dr. Raimundo Veras, 839, Bairro Brasilia - CEP 62400-000, Camocim - CE;

CLÁUSULA 2" - A SóCiA MARIA DANILA PINTO DE ARAÚJO, dECIAÍA tET TECCbidO NESTC

ato da sócia MARIA DANIELE PINTO, acima já qualificada, a importância supra de R$

24.500,00 (Vinte e QuatÍo Mil e Quinhentos Reais) referente as quotas ora cedidas e transferidas,

bem como declara ter recebido todos os seus dfueitos e haveres perante a sociedade, nada mais

tendo a reclamar, seja a que título for, nem do cessionário e nem da sociedade, dando-lhes plena,

geral, rasa e irrevogável quitaçãol

CLA SULÂ 3'- O Sócio THIAGO RODRIGUES TRINDADE DA SILVA. que é proprietário
de 25.500 (Vinte e Cinco Mil e Quiúentas) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (Um Real) cada

uma, num total de R$ 25.500,00 (Vinte e Cinco Mil e Quinhentos Reais), neste ato, cede e transfeÍe

500(Quinhentas) quotas para a sócia MARIA DANIELE PINTO, já qualificada acima;

CLA tiLA 4" - O Sócio THIAGO RODRIGIIES TRINDADE DA SILVA. declara ter recebido

nestc ato da sócia MARIA DANIELE PINTO, a importância supra de R$ 500,00 (Quinhentos

Reais) referente as quotas ora cedidas e transferidas, dandolhe plena, geral, rasa e irrevogável
qütação;

CLÁUSULA5"_ A partir deste instrumento de alteração contratual, fica admitida na sociedade

a Sócia: MARIA DANIELE PINTO, acima já qualificada, a mesma assume todos os devcrcs c

direitos sociais que lhe foram cedidos e transferidos pelo sócio cedente acima, passando a fazer
paÍte integrante da sociedade, com idênticos direitos e obrigações assegurados aos sócios

conforme estão dispostos no contrato constitutivo da sociedade;

CLÁUSULA 6': A administração da sociedade será exercida isoladamente pelos sócros

THIAGO RODRIGUES TRINDADE DA SILVA e MARIA DANIELE PINTO, com os

poderes e atribuições de SÓCIO-ADMtr{ISTRADOR, autorizado o uso do nome empresarial,

vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social, ou assumir obrigações seja em

favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens móveis ou

imóvcis da sociedade, sem a autorização do outro sócio;
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' I ç, CLAUSULA 7': A sede da sociedade passará â ser na: Primeira travessa da mangueira, 1096 -
'Bairro João Viana - CEP 65605-155 - Caxias - MA.

CLÁUSULA8.: O objeto social da sociedade passará a ser: CNAE 4213-8100 - Obras de

urbanização - ruas, pmçÍrs e calçadas; CNAE N'2740-6101 - Fabricação de lâmpadas; CNAE
2790-2/02 -Fabncação de equipamentos para sinalização e alarme; CNAE 3299-0/03 - Fabricação
de letras, letreiros e placas de qualquer material, exceto luminosos CNAI 3299-0/04 - Fabricação
de painéis e letÍeiros luminosos; CNAE 3312-1102 - Manutenção e reparação de aparelhos e

instrumentos de medida, teste e controle CNAE 3313-9i01 - Manutenção e reparação de
geradores, transformadores e motoÍes elétricos; CNAE 3313-9/99 - Manutenção e reparação de
máquinas, aparelhos e materiais elétricos não especificados anteriormente; CNAE 3314-7/07 -
Manutenção e reparação de máquinas e aparelhos de refrigeração e ventilação para uso industrial
e comercial; CN AE 4211-1102 - Pintura para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos CNAE
4321-5100 - lnstalação e manutenção elétrica; CNAE 47 41-5100 - Comércio varejista de tintas e

materiais para pintura CNAE 4742-3100 - Comércio varejista de material elétrico; CNAE 4754-
7/03 - Comércio varejista de artigos de iluminação CNAE 7l 12-0100 - Serviços de engenharia;
CNAI 7l l9-7l03 - Serviços de descúo técnico rclacionados à arquitetura c engenharia CNAE
8020-0/01 - Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico; CNAE 8599-6104

-Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial; CNAE 7490-1/99 - Outras atividades
profissionais, científicas e técnicas não especificadas anteriormente.

CLÁUSULA 9"_O capital Social da sociedade após as alterações realizadas passa a ter a seguinte
com osl ão e distribui

À vista das modiÍicações ora aiustadas, consolida-se o Contrato Social. com a

NOME DOS SÓCIOS QUOTAS VALOR RS
THIAGO RODRIGUES TRINDADE DA SILVA 50 25.000 25.000.00
MARIA DANIELE PINTO 50 25.000 25.000.00
TOTAIS 100 50.000 50.000,00

seguinte redação:

CLÁUSULA 1': A sociedade gira sob o nome empresarial: CEMA COMÉRCIO E SERVIÇOS
LTDA;

CLAUSULA 2": A sede da sociedade é na: Primeira trâvessa da mangueira, 1096 - Bairro
João Viana - CEP 65605-f 55 - Caxias - MA.

CLAUSULA 3': O otrjeto sociedade da sociedade é: CNAE N. 4213-8lOO - Obras de
urbanizaçào - ruas, praças e calçadas; CNAE N'2740-6/01 - Fabricação de tâmpadas; CNAE N"
2790-2102 - Fabricação de equipamentos para sinal.ização e alarme; CNAE N" 3299-0103 -
Fabricação de letras, letreiros e placas de qualquer material, exceto luminosos GNAE N" 3299-
0/04 - Fabricação de painéis e letreiros luminosos; CNAE N" 3312-1/02 - Manutenção e reparaçào
de aparelhos e instrumentos de medida, teste e controle CNAE N. 3313-9101 - Manutenção e
reparação de geradores, transformadores e motores elétricos; CNAE N" 3313-glgg - Manutenção
e reparação de máquinas, aparelhos e matcriais clétricos não especificados anteriormente; CNAE
N'3314-7/07 - Manutenção e reparação de máquinas e aparelhos de refrigeração e ventilaçào para
uso industrial e comercial; CNAE N'421l-1/02 - Pintura para sinalização em pistas rodoviárias e
aeroportos; CNAE N' 4321-5/00 - Instalação e manutenção elétrica; CNAE N. 4741-5100 -
Comércio varejista de tintas e materiais para pintura CNAE N" 4742-3100 - Comércio varejista de
matcrial clótrico; CNAE N' 4754-7103 - Comércio varejista de artigos de iluminação CNAE N.
7112-0/00 - Serviços de engenharia;
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CNAE N' 7l l9-7 /03 - Serviços de desenho técnico relacionados à arquitetura e engenharia CNAE
N'8020-0/01 - Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico; CNAE SSSS-
6/04 -Trcinamento em dcsenvolvimento profissional e gercnciall CNAE 7490-1199 - Outtas
atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas anteriormente.

iu0
CLÁUSULA 4': O capital social é de RS 50.000,00 (Cinquenta Mil Reais) dividido em 50.000
(Cinquenta Mil) quotas com valor nominal de R$ 1,00 (Um Rcal) cada uma, totc*ncnte
integralizado em moeda corrente do país, assim distribuído entre os sócios:

CLÁUSULA 5': As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou ffansferidas a terceiros
no todo ou em parte. sem préüo e expresso consentimento do outÍo sócio, a quem fica assegurado,
em igualdade de condições e preço, direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda,
formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertincnte;

CLÁUSULA 6": A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos
respondem solidariamente pela integralização do capital social;

CLÁUSULA 7': A sociedade inicianí suas atividades na data do arquivamento deste ato na junta
Comercial do estado do Piauí e seu prazo de duração é por tempo indeterminado.

CLÁUSULA 8': A administração da sociedade será exercida pela sócia THIAGO RODRIGUES
TRINDADE DA SILVA e MARIA DANIELE PINTO, com os poderes e atribuições de

SóCIO-ADMINISTRADOR, autorizado o uso do nome empresarial. vedado, no entanto, em

atividades estraúas ao interesse social, ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos

quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens móveis ou imóveis da sociedade, sem

a autorização do outro sócio;

CLÁUSULA 9': Ao tórmino de cada excrcício social, em 3l de dezembro, os administradores
prcstarão contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do

balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de

suas quotas, os lucros ou perdas apurados;

CLÁUSULA 10': Nos quatro meses seguintes ao termino do exercício social, os sócios

deliberarão sobre as contas e designarão administrador(es) quando for o caso;

CLÁUSULA 11': Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de

"pró -labore" observadas as disposições regulamentares pertinentes;

CLÁUSULA 12": Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas

atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse

destes ou dos sócios remanescentes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na

situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente

levantadoi

CLÁUSULA 13": Os administradores declaram, sob as penas da Lei de que não estão impedidos

de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal,
ou por se encontrârem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso

a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou subomo, concussão,

peculato, ou contra a eCOnomia pOpular, contra o SiStema financeiro nacional, cOntra normas de

defesa da concorrência. contra as relacões de consumo. fé oública ou a orooriedade:

NO}{E DOS SÓCIOS QtroTAs VALOR R$

THIAGO RODRIGUES TRINDADE DA SILVA 50 25.000 25.000.00
MARTA DANIELE PINTO 50 25.000 25.000.00
TOTÂIS t00 50.000 50.000.00
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l'tcv CLIUSULA 14": A sociedade iniciou suas atividades em 14 de Junho de 2023 e seu prazo de

ão é por tempo indetcrminadol

CLÁUSULA l5': A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar Íilial ou outra
dependência em qualquer parte do território Nacional mediante alteração contratual assinada por
todos os sócios;

CLÁUSULA 16": Fica eleito o foro da comarca de Caxias - MA, para o exercício e o cumprimento
dos direitos e obrigações resultantes deste contrato;

E por estarem assim justos e contrâtâdos assinam o presente instrumento em via única.

Caxias - MA, 09 de Abril de2024

Thiago Rodrigues Trindade da Silva
Sócio-Administrador

Maria Daniele Pinto
Sócia-Administradora

Maria Danila Pinto de Araújo
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ASSINATURA ELETRÔNICA

CertiÍicamos que o ato da empresa CEMA COMERCIO E SERVICOS LTDA consta assinado digitalmente por:

ru!
).

CPF/CNPJ Nome

MARIA DANIELE PINTO00824785380

MARIA DANILA PINTO DE ARAUJO00824786351

THIAGO RODRIGUES TRINDADE DA SILVA63353980369

JUCET.IA

CERTIFICO O isGISfiO Bta OL/05/202a 08:rto SoB N' 20210'156416'
PROTocoLO: 2tloa561116 DE L5/O4/2O24.
cóDrco DE warFrcÀçio. L2{06155?31. cltPit DÀ s&E: 512923a2000105'
xI*E: 21201396a55, C!Í EaBITOS Do BBGI§IBO wt 29/04/2024'
eÊ!,1À COxÉÀCIO E SERVICIS LTDÀ

cÀ,I,os ÀEú DE rcDÀEie ?tlttlil
sEcalaÁtro -€EÀ!

iíf . eq)rê.r!.cil .ú . gov. Dr

À validaitê alêÉ!ê arôcle.to, §e i4re65o, fica sujêiEô À cool,I*aÇáo itê Eu autenticialÀile .os !êépêêtivo6 portais
idÍolt@do .êus resPêêtivos 'ídigos 
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REPUBLICA FEDERAT]VA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NúirERoDE rNscRtÇro
51.292.382000í -05
TúATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

0410712023

CEMA COMERCIO E SERVICOS LTDA

ÍTULo oo EsTraELEoÀGNTo (No[,E DE FiaNTAstÁ)

côotco E DÉscRrÇ,1o DA Á-IMDADE EcoNôMca pRtNclpÀL

43.29-1-04 - Montagem ê instalação de sistemas ê êquipâmêntos dê iluminação ê sinalização em vias públicas, portos ê
aeroportos

cÔDtcó E DEScRTÇra oAs A-nvoloes ecorôucls secLlt.toÁnAs
26.51-5-00 - Fabricaçâo dê aparelhos ê êqúipamentos dê medida, teste ê contÍole
27-10441 - FabncaçÀo de lâmpadas
27.90-242 - Fabácaçâo de equipamêntos para sinalização e alaÍmê
32.99-0{3 - Fabncação de lêtíasr lêtreiros e placas dê qualquer mate.ial, excêto tuminosos
32.99-0-04 - Fabricaçào de painéis e letÍêiros luminosos
33.12-1-02 - ilanutenção e rêparaÉo de aparelhos ê instrumentos de medida, teste e controle
33.13-9-01 - iranutenção e reparação dê gêradores, transÍormadoÍes e motores elétdcos
33.13-9-99 - lranutenção e repaíação de máquinas, apaÍêlhos e materiais elétÍicos não espêciÍicados anterioÍÍhente
33.í4-7-07 - ilanutenção e rêpaÍação dê máquinas e aparêlhos de reÍrigeração e ventilação paÉ uso industrial ê
comercial
42.11-142 - Pinluta para sinelizeção em pastas rodoviáÍias e aêroportos
42.134-00 - ObÍas de uóanizaçâo - ruas, pÍaças e calçadas
,t3.2í-5-00 - lnstalação e manutênçáo êlétrica
,í7.41-5-00 - Comércio varejista dê tintas e matêriais para pintura
,17.,12-3{0 - Comércio varejista de matêÍial êlétrico
47.5.4-7{3 - Comércio varejista de aÉigos de iluminação
71.í2{}{0 - Serviços de engenharia
71.19-7-03 - Serviços de dêsênho técnico relacionedos à arquilêtura e engenharie
721.90-1-99 - OutÍas atividades pÍoÍissionais, cientiÍicas e técnicâs nâo espêciÍicadâs ânteÍiomente
80.20-0{í - Atividadês de monitoramento dê sistemas dê sêquranÇa eletíônico
85.994-l)4 - Treinamento em desenvolvimento profissional ê gêrênciel

CÔDIC.O E DESCRIçÁO DA NÂIUREZA JURiDICA

206-2 - Sociedade EmpresáÍia Limitadâ

í Tv DA MANGUEIRA
Núi,ERo
í 096

CO[]PLEI'/ENÍO

cEp
65.60S155 JOAO VIANA caxtas

ENDÉREÇo ELEtxôNco
TRINIDADETHIAG02í @GÍr!AIL.COM

TELEFONE
(99) 8556-9102

ENTE FEDERAn\rc RÉsPoNsÀ],€L (EFR)

srrurçÁo cÀDÀsrR L
ATIVA

OATA DA SITU'ÇÁO CÀDASTRA
0407n023

ircn\o DE stÍlJ!Çro clDlsTRir

slÍuÁçÀo EsPEctÀL DAÍA DA SIÍUÀÇÁO ESPECIAL

https://solucoes.receita.fazenda.govbr/servicos/cnpjreva,/Cnpjreva Co

\n3

I of2 19/02i2025. 15:41
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Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezemb.o de 2022

Emitido no dia 1910212025 às 15:N:35 (data e horâ de Brasilia)
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Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA tü1
-,-.$51.292.382/0001,05

CEMA COMERCIO E SERVICOS LTOA

R$50.000,00 (Cinquenta mil reais)

0 Quadro de Sócios e Administradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacionãlda Pessoa Jurídica (CNPJ) é o seguinte

CNPJ:

NOME EMPRE§ARIAL:

CAPITAI. SOCIAT:

Nome/[ome EmpÍesaÍial:

Qualifrcação:

ilome/l{ome Empresarial:
qualiÍicação:

MARIA DANIELE PINTO

49-Sócio-Adminislradoí

THIAGO RODRIGUES TRINDADE DA SILVA

49-Sócio-Administrador

Para informações relativas à participação no QSA, acessar o $CAC com certiÍicado digilal ou compareceÍ a uma unidade da RFB

Enrrdo no dÉ ia/O2r2025 às t5:al (dati. hdâ & 8Íâs'1lâ).

loll 19.02/2025. l5:42



MINISTERIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
P roc u rad o riã -Ge ra I da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERÂIS E À DivIDA
ATIVA DA UNIAO

Nome: CEMA COMERCIO E SERVICOS LTDA
CNPJ: 5í.292.382/0001{5

Rêssalvado o direilo de a Fazende Nacional cobrer e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
náo constam pendências em seu nome, relalivas a créditos tributários administrados pela Secretãria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçôes em Dívida Ativa da Uniáo (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

A aceitação desta certidâo está condicionada à verificaçáo de sua autenticidade na lnteÍnet, nos
endereços <http://rÍb.gov.br> ou <hüp:/ Ívww.pgfn.gov.bÊ.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no l.Z5l, aeZll1t2olq
Emitida às 11:31:41 do dia 2711112024 <hoÍa e data dê Brasília>.
Válida alé 2610512025.
Código de controle da certidáo: 22DD.E742.'190C.3854
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

r9:-
ú,

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente Íederativo, para
todos os órgãos e fundos públicos dâ administração dirêtâ a êle vinculados. Refere-se à situaçâo do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçÕes sociais píevistas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 1 1 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.



1AlO3l2O25 . 16:51

BRASIL

(HTTPS:/rGOv.BR)

Confirmação da Autenticidade de Certidôes

Resultado da Confirmação de Autenticidade de Certidão

CNPJ: 51.292.382/0001 -05

Código de Controle: 22DD.E-/ A2j90C.3854

Data da Emissão: 27/1112024

Hora da Emissão: 11131'.41

Tipo Certidão: Negativa

Certidão Negativa emitida em 2711112024, com validade até 2610512025.

.(,1 6.

J,
Confirmação da Autenticidade de
Certidões

tr

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaoinlemeupj/aulentacidade/ConÍlrmar 1t1

Nova consulta (/Servicos/certidaointerneupj/autenticidade/Confirmar)



Consulta Regularidade do Empregador

Voltar

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregadorjsf

lmprimir
1!l
)

CÂ,IXa-
Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

t:
Endereço:

A Caixa Econômica Federal, no uso da ôtribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8,036, de 11 de maio de 1990, certiflca que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:18/02 /2o2s a L9/O3/2O25

cêrtificação Número: 2025o2L8092L6105879969

Informação obtida em L9/O212O25 23:18:40

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a veriÍicação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa,gov.br

51.292.382/0001-05

CEMA COMERCIO E SERVICOS LTDA

RUA PERIMENTAL EUGENIO COUTINHO 06 QDA 26 / PAMPULHA / CAXIAS
/ MA / 6s606-836

I of I l9/02t2025 . 23:19



CA'HA

Situoçõo de Reguloridode do
Emprcgodor

A EMPRESA abaixo identiÍicada está REGULAR perante o FGTS:

lnscrição: 51.292.382/0001 -05
Dazão social: CEMA COMERCIO E SERVTCOS LTDA

Resultado da consulta em'1810312025 16:52.,22

Obtenha o CertiÍicado de Regularidade do FGTS - CRF
Consulte o Histórico do Empregador

Dúvidas mais Frequentes I lnÍcio I V - 1

tqt

-J

O uso destas informações parâ os fins previstos em lei deve ser precedido de verificação de
autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br

Voltor



Dúvidas mais Frêquentes I lnício I V -

Histórico do Empregodor
tu,q

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme
Orientações Regularidade do Empregador.

lnscrição: 51.292.38210001 -O5

Razão social: CEMA COMERCIO E SERVICOS LTDA

NÍZ nual'de

Data de' Emi$ãdLcik ra

09t03t2025
, qt02t2025

Y.tottzozs
o1!o1t2025

13t12t2A24

24t11t2024

05t11t2024

17i10t2024

28t09t2A24

09109t2a24

21t08t2A24

02108t2024

14107t2024

25t06t2024

te,lO6l2A24

18105r2024

29t04t2024

10to4t2024

22t03t2024

03103t2024

13tO2t2024

25,01t2024

06101t2024

18t12t2023

29t11t2023

10t11t2023

2211012023

03!10t2023

14t09t2A23

25t0812023

Data de Validade

0910312025 a 07 l14l2o2s

181 021 2025 a 19 lO3l2O25

25101 t2025 a 231021 2025

O1 l0 1 12025 a 3OlOl 12025

1 3 I 1 21 2024 a 1 1 lO1 12025

24 I 1 1 12024 a 23 I 1 21 2024

Número do CRF

o5111t2024

17110t2024

28t09t2424

09t09t2024

21tOgt2024

02,08t2024

14Í07t2024

25t06t2024

06l06l2a24

04112t2024

1511112024

27/1012024

08110t2a24

19t49t2024

31t08t2024

121082024

2410712024

05t07t2024

18105t2024 a $1A612024

29 !O412O24 a 2810512024

1 OlO4t2O24 a Og 10512024

221 031 2024 a 20 I 04 I 2024

O3lO3l2O24 a O1l04l2o24

1 3iA2l2O24 a 131 031 2024

25 I O 1 t 2024 a 231 O2l 2024

06101 12024 a O4lO2l2O24

1 8/ 1212023 a 1 6lA1 12024

2911112023 a 28h212023

1Alll2O23 a 0911212423

221 1 O I 2023 a 2O I 1 1 I 2A23

031 1012023 a O 1 I 11 12023

1 4 ! Ag I 2023 a 1 31 1 O I 2023

25108!2023 a 23l0gl 2023

2025030902506 1 05879990

2025021 80921 61 05879969

20250 1 2521 2961 05879997

20250 1 0 1 0 1 21 61 05879973

2024 I 21 3020061 05879904

2024 I 1 24A 1 1 461 05879992

2024 1 1 051 90261 05879998

2024 1 0 1 7 07 17 61 05879993

202409284 1 1 36í 05879996

20240909080361 05879937

2024082 1 1 I 586 1 0 587 99 42

202408021 8r',561 05879900

202407 1 4005661 05879997

202406251 84361 05879991

20240606A24661 05879978

2024051 80 1 0461 05879954

20240429 1 8421690580846

202404 1 0 1 8364639432870

202 40322 1 840 58 1 47 460 I 1

202403030043027 0992655

2024021 300554773835899

20240 1 25 1 842 1 746690 1 45

20240 1 060 1 0327738 1 3380

2023 1 21 804 1 236426497 36

2023 1 1 29043348768764 1 3

2023 1 1 1 0 1 840297 23 1 7 5 1 I
2023 1 0220 0 5 1 A 5 5297 4 580

20231 0031 84605401 25385

2023091 408031 526788500

2023082508254',t 25207 600

a

a

a

a

a

a

a

a

I



Resultado da consulta em 1810312025 16:52:22

Voltor

laqv
v-- -
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tsO
JPODER JUDICIARIO

JUSTIÇÀ DO TRÂBÀLHO

cERTTDÃo lÍEeÀTrvÀ DE DÉBrros rRÀBÀLrrrsrÀs

Nome: CEMÀ COMERCIO E SERVICOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
cNP,f : 51 .292.382/ OOOL-O5
certidão D" | 82o3l2al / 2024
Expedição: 27 /1,1,/2024, às 11:24:35
Validade: 26/05/2025 - 180 (cento e oitent.a) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que cEMÀ col,tERcro E sBRvrcos LTDÀ (uÀTRrz E FrLrÀrs),
inscrito(a) no CNPJ sob o t" sL.292.3e2l000L-05, NÃo coNsrÀ como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o L2.440/2011 e
73.467/2017, e no ALo 0f/2022 da CG.IT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabi 1j-dade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelec imentos , agêncj-as ou fi11ais.
A aceit.ação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autênticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /wwvr. Lst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente,

rNFORtdÀçÃO TUPORTÀNIE
Do Banco Nacionaf de Devedores Trabalhistas consEam os dados
necessários à identificaÇão das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sêntença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Minist.ério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição Iegal, contiver força executiva.
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CERTIDÀO NEGÀTIVÀ DE DEBITOS TRABÀLH]STAS

rq! _

n' ./

Nome: CEMA COMERCIO E SERVICOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 51 .292.382/ 0A0t-05
Certidão n": 8203L281/ 2024
Expedição | 21 /LL/2024, às 11:24:35
Valldade: 26/05/2025 - 180 (cento e oilenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que CEtíÀ COUERCIO E SERVICOS LTDÀ (lrÀTRr z E FILIÀIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o n" 5L.292.38210001-05, NÃo coNsTÀ como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhist.as.
Certidão emitida com base nos arts - 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabafho, acrescentados pelas Leis ns." 12.440/2011 e
1,3.467 /2011, e no ALo 07/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022 -

Os dados constantes desta Cêrtidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa luridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus es tabe fecimentos , agências ou filiais.
A aceitaÇão desta certidão condiciona-se à ver.if icação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / / www. t s t . j u s . b r ) .

Certidão emitida gratuitamente.

IIIEORI{AçÃO IUPORTNiITE
Do Banco Naciona.I de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimptentes perante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigaçÕes
estabelecidas em sentença condenatória transitada em juJ-gado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciár.ios, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recofhimentos determinados em lel; ou decorrentes
de execuÇão de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de ConciliaÇão Prévia ou demais titufos que, por
disposição legal, contiver força executiva.



Consulta SINTEGRA / ICMS

rDEXÍrfrcaçÁo
CGC: 51.292.382,/0001-05 Inscrição Estrdu.lt 12.811a15-6

R.zao Soci.l: CEMA COMRCIO E SERVICOS LTDA

Rêtllnc Apurâfão: SIMPLES NÂCIOiTAL

ET'DEREçO

LOgTâdouTo: RUÂ DA MANGUETRA

ttúm.ro: 1096 Compleft qrto:
Ealrror IOAO VIANA

}lunicípio: CAXTAS UF: xÀ
CEP: 65605155 DDo: Telêfone: 992233176

PINTURÀ PARÀ SINÂLTzÁçÃO EM PISTÂS ROOOVúRIAS E ÂEROPORTOS

oaRÀs DE URBANEAçÀO - Rr-rÂS, PÂÀçÂS Ê CALçÁOÁ5

INSTALAçÂO E üANÚTE CÂO ELÉÍRICA

COHÉRCIo VARE]IsIÀ DE TINTAS € i1ÂIERIÁIs PARÀ PIIvTURÂ

CoMÉRcIo VARE]ISTA DE MAÍERIAL ELÉTRICo

COI',ÉRcrc vARE]IsÍÂ DE AÀTIGos DE ILUMI ÂçÀo

tr,.IÚJl/lt-JÉí
:trtlt*làl*

https://sisremas l.sefaz.ma.gov.br/sintegra,/jsp/consulrasintegra,/consulta.

:il$láeiltuÉttb3
W, 7 uuiLs ãr&§Ir} it :*rÍia:ia ú,@, t r.aÍI.{aúrÍÍiaÊE,

Resultado da Con.urtâ §INTEGRÀICMS

i51"-
d

tllFoRraçÕEs coi.rPLEHEl{TÀREs

.ÍÂÊ 4329104 _MoNTAGEH E INSTALÁÇÃo DE sIsrFHAs F FeutpÀMENTos DE

ri;':.ipa, lruj[rs$orÉ 
srNAuz^ÇÂo EM vras puBLrcas, poRros E

Cl{^E3 Sêcundários

Códlgo D6cri9ão C AE

421r102

421t400

4321s00

4741500

4142300

4754704

71L9703

7490199

802000r

859960:r

2651500

274060r

sERvlços Dt oEsEÍ{HorÉc Ico RELActonÂoos À aReuirEruRÁ E Eí{6E{HÁRl

ourRAs arNIDÂDFs pRoftsstorirals, clÊr{riFlcas E TÉcnrcns tÀo tsprcrtcaols

ÁtNtDÀDEs oÊ t{oNÍoR MErÍÍo DE stsrEr.!Âs DÉ sEGUÍtÁNç ÊLErRônlco

ÍâÉ!{ÁI.!Eí{IO EI' DESE'{VOLVI.IEI{TO PAOFISSiOI{AL E GEREITCIAL

FABRIcaçÂo oEÁpaRELHos E Eeulpar,tENlos oE ltEotoÂ. TE5TE E coMrRoLE

FAôRrcaçÃo oE úüPADÁS

7r 12000 sÊRvlços DE ENGENHARIÀ

2790202 FÂBRlc^ÇÃo oE ÉeurpÂMÉNÍos paRA stNALIzaçÂo E ÂLÂRME

,reeool nflljSff o..EÍRÁs, LEÍREtRos E PLAcas oE QUALQUER uÁrERIÂL, ExcEro

!299004 .asRrcaçÂo DE parÀÉ6 E LETREIios Lui,itNosos

::r:roz $ffillpÃo 
. *EPAÂÂçÃo oE aPÁRELfios E INSTRUMÉNÍoS DE MEDIoa, ÍEsÍE E

r'taxrrÍE çÂo E REpaR çÀo oE cER DoREs, TR^NsaoRiraooREs E rioroREs
ELETRTCOS

1r,ioo. r.!ÁrúrErçÁo E REPÁR çÃo DE úeulnÂs, ÀpÀRH Hos r r.!Án RlÂls alirRtcosNÀo-..---' ESPrcIFTCADOS Al{IERÚRMEl\IÍE

,,...^. MAnuTEnçÁo E REpaRÂçÃo D€ úeunas E ÂpÁRErHos oE REFRTGERAçÃo E

"'"'"' vEr,Ír[ÁCÀo pÂRA uso r{DUsrnrÁL E coMERclal

Situeção Cadâstral Vigêntê: HABILITAOO

Dâtâ dê5ta Situação Cadastrah 15/08/2023

1313901

oBRtcaçÕEs

(CNAE's):

EDF a partir de

CTE à OàÍtir d€

01/0412010 - (26srsoo), 0t/07/zoto lz7406ot), 01/to/2ot0 -
(3299004 3299003,2790202),

Ob5êrvação: Os dados acima est;o bàsêados em informãçõ€s fomêcidâs pelo proprio
contrlbuinte cadâstràdo. Não valêm como ceítidào de sua efetiva existência de fato € de
direto, nâo são oponíveis à Fazenda e nem ex€luêm a .esponsabilidadê tnbutárià
dêdvada de opeíações com êle ajustadas.

I of2

Dâta da Consulta: 19/021202s

19102/2025, 15:43

(

-



:: CONSUITA SINTECRA / ICMS

4Cpv

llúm€.o da Consulta:

hnpsr/sistemas l.sefaz.ma.gov.br/sintegra/jsp/consultasintegrrconsulta...

ttova consuta I rmprimir I

o
Dêsenvoúrdo pera seiâz/coTEc - z00s'2012
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1810312025. 16:54 Cêrtidão Negativa de Débito

Secretariâ dà Fazenda

Resullado da Valldação dâ CêÉidão ttêgalivâ de Oébito

t{o de Cêrtidão: 524312/24

o.tâ de velidadê: 23lo3l2OzS
Datâ dê Emissáo: z3l1U2O24 71i47tOO

lnscrição Estadual: 128118156

CPFICIPJ: 512923a2000105

Razão Socia|: CEMA COMÊRCIO E SERVICOS LTDA

À!l
I'

hltpsr/sistemasl .sefaz.ma.gov.br/certidoes/jsp/validacaocertidaoNegativa/validacaocertidaoNegativaResultâdojsÍ 111

F{ í':í::ngl certidão Nesativa de Débito



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDAO NEGATIVA DE DIVIDA ATIVA

No Certidão: 016119125 Data da 1910212025 23:16:16

lnscriçãoEstadual: 128118156 CPF/CNPJ:51292382000105

Razão Social: CEI!44 COMERCIO E SERVICOS LTDA

Endêrêço: RUA DA MANGUEIRA, 1096 CEP: 65605155 - JOAO VIANA

Telefone: (88)992233176 Município: CAXIAS

À§§

_tt'

UF: lvlA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema destâ Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei no 2.231, de 2911211962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei no 7.799, de 19t12t2OO2, bem como prescreve o artigo 205 da lei no 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias'. 2010512025.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:

http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa

de Dívida Ativa".

Data lmpressãot 1910212025 23:16:í 6

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.



18/03/2025, 16:55 : Certidáo Negativa de Débito

íY::r'r| Certidão Negativa de Dívida Ativa
Secralaria da Fzzenda

R..úb d. !ÉàIdá{ao d. C.rtldao l&gdt .Dhrld.Alrva d. Dtuld. tür..

ctRTlDÃo vÁLroa!
lio da CêÉidâo: 016119/25

Dâtô de Vôlldâdê: zolosl2O2S
Dat dê Emb.ão: t9/O2/2025 23:16:t6

Inscrição Estrdual: 12811a156

CPFIC PJ: 5129842000105

Râzáo Soci.l: CEMA COt4ERCIO E SERVICOS LÍDA

l§ t)

.i)

https://sistemas't .seíâz.ma.gov.br/ceÍtidoeJjsp/validacaocertidaoNegativâDividaAtivâ/validacâocertidâoNegativaDividaAtivaResuttado.jsí 1t1

E{|,
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PREFEITURA DE GAXIAS
SECRETARIA DE MUNICIPAL DA FAZENDA

DEPARTAMENTO OE ARRECADAÇÃO

Praça Dias Carneiro, No 600, Centro - CEP: 65.600-000
CNPJ: 06.082/000í -56

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS

A PREFETTURA DO MUNTCíP|O DE CAXIAS - MA, por intermédio do
Departamento de Arrecadação, CERTIFICA que o contribuinte CEMA
COMERCIO E SERVICOS LTDA que possui o CNPJ 51.292.382/000í-05
abaixo qualificado, encontra-se em situação regular perante a FAZENDA
PUBLICA MUNICIPAL, não constando débitos referentes a Tributos
municipais, inscritos ou não em Dívida Ativa, até a presente data. Fica,
todavia, ressalvado o direito da Fazenda Municipal inscrever e cobrar débitos
ainda não registrados, ou que venham a ser apurados, conforme prerrogativa
legal prevista no artigo 149 da Lei Federal no 5.17211966.

DADOS DA EMPRESA:

CNPJ: 5í .292.382/0001 -05

Razão Social: CEMA COMERCIO E SERVICOS LTDA
lnscrição Municipal: 210290307624541

CERTIFICADO

a--**rt-r*J
E

E

Endereço: 1 TV DA MANGUEIRA - TRAV DA MANGUEIRA
JOAO VIANA
Numero: 1096 Complemento:

A29;CONJ
PARAÃ SO;

Municipio: CAXIAS Estado: MA

Bairro:

Data de inicio de atividade:
14t06t2023

Regime tributário:
SIMPLES NACIONAL

Código dê validação: 78475F8ABgA2B331 9BFF20A03C626A7C
Data de validade da certidão: 2710512025
Finalidade: -

Numero: 0000í 581 1 12025
Data de expedição: 2610212025 í 5:38:54

OUADRA
RESID.VILA



:ââ=
(/portal Prefeitura/jsp/principa l/principal.jsf )

ô o
Home (/portâlPrefêitura/jsp/principaUprincipal.js0 Credencie-se (/portalPrefeitura/isp/notâ/credenciamento.js0

q o
Vâlidar NFSe (/credenciamento/.isp/validacaonota/indexjs0 Acessar Sistema (/sistematributario/)

Operação realizada com sucesso

, Certidão foi validada com sucesso.

,í§§

J.

Validar outra certidão í Página Inicial

2017 O D2TI. Todos os direitos reservados.

E} Imprimir Certidão

(http://www.d2ti.com. br)

ô (http ://www.d2ti.com. br)



Data da consülta:19n2!2425?3 ?O 30

Hentific4fu do Cmiribuinte - Cl€J lihsiz

CIPJ: 51 r32.382o(Rt-o5
Â opçãc pdo Simpbs tlaciond e/ou ShiiEl abrxrgê todo§ 6 eslab€lecimãúG da Êmpresa

IVoff|e EmpresaÍial. CE A COHERCIO E SERVICOS LTDA

Siheção Âtual

Situação Êo SiÍples hlacional' optantê Pêlo Slmples Xacional dê sate$4l07l2g23

StuaÇão no S&rEl. NÃo enquadra.roíro sl EI

+ Mâis inÍoíÍrEções

l§q
J'

@ GeraT PDF
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAXIAS
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

169
J.

2024
ALVARA DE LOCALIZAçAO E FUNCTONAMENTO

FINALIDADE: FUNCIONAMENTO DE ESTABELECII\,4ENTO

lNscRtçÃo MUNtctPAL GPF/CNPJ

210290307624541 51 .292.382/0001-05

RÂZÃO SOCTAL

CEMA COMERCIO E SÊRVICOS LTDA

NOME FANTASIA

LOCALTZAçÃO

1 ÍV DA MANGUEIRA N' 1096 QUADRAA2g;CONJ RESID.VILA

NÚMERo DE coNTRoLE

7572024544656

DATA DE ABERTURA

o4n7 t2023

ÁREA

30.01m'

rNscRrçao rMoBlLlARlA

CNAE Principal ê SecundáÍios
,I3?9101nO T'ONIÀGÉTi E INSIAIqCÀO OE SISIEMÂS E EOUPÀT,IEITTOS OE ILUMINACAO E SIN TUÀCÁO ETT \'ÁS ãJAUCÀ§. PORÍO6 E AEROPORTOS

331.470700 TTÁXLTTÉNCÀO E REPÂRACqO REFRIGERAC'O E VENnIÁCÀO PÀRÁ U§O INDTJSIR'AL E COrIERCIÁL

iz cÂo Er P,sÍÁs Rooor,nÀRrÁs E Â€RomRTos

71120úa0a smvicos DE EÍG€trHÂRrÂ

Licenças

OBSERVAçÔES
Este contribuinte está autorizado a desenvolver as atividades acima elencadas e firma compromisso, sob as

penas da lei, de que conhece e atende os requisitos legais exigidos para funcionamento e exercício das

atividades econômicas constantes do objeto social, no que respeita ao uso e ocupaçáo do solo,as atividades

domiciliares e restriçóes ao uso de espaços públicos,acessibilidade e de segurança sanitária, ambiental e de

prevenção contra iÁcêndios e pânico. O contribuinte íeconhece que o náo atendimento a estes requisitos

acaÍrcla(á a suspensáo e a cassaçáo subsequente do Alvará de Funcionamento, nos termos da legislaÉo
vigente.

Alvará emitido nos termos do aÉ. 96, da a Lêi n'2.310/20í6 (Código de Posluras).

NOTA: ESTE ALVARÁ DEVE SER AFIXADO EM LOCAL VISÍVEL E ACESSíVEL À FISCALIZÂÇÀO.

EMrTlDo EM:15t08t2024 CODIGO DE AUTENTICIDADE:

VALIDADE: 15l$At?o25 9B45AC07G234A558C6BFCECDDDD00771
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÁO

TRIBU\AL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO }IARA\HÀO

CERTIDÃO ESTADUAL. PRIMEIRO GRAU

FALÊNCIA. CoNCoRDATA E RECUPERAÇÃo JUDICIAL

16+

I

Data êmissão: 27 101 12025

Data de validadei 2710312025

NOME: CEMA COMERCIO E SERVICOS LTDA

No da certidão: 12500291391

Código dê Validação: 0034aab3d0

CNPJ: 51.292.382/0001 -05

Os dados dos documentos conslantes nêssa certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e

autenticidade deverão ser conÍeridas pelo interessado, conforme o documento original (êx: CPF,

ldentidade, etc.)

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial contempla ações de Falência, Recuperação

JudicialiExtrajudicial e lnsolvência Civil.

Observações:

a) Os dados do(a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser

conferida pelo interessado e/ou destinatário;

b) A validade desta certidão e de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será

necessária a emissão de uma nova certidão;

c) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos;

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Maranhão -

www.tjmajus.br - menu - Certidão Estadual, utilizando o código dê validagão acima identificado;

e) Fonte da pesquisa: sistema PJE (1o grau);

CertiÍico que NADA CONSTA nos regislros de distribuiÉo do 1o GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder

Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de ações de pedido de Falência, Concordata e

Recuperação Judicial distribuída(s) que esteja(m) em tramitaÉo em face da pessoa acima identificada.



'1810312025, 17:OO Jurisconsult

Certidão Negativa de Falência, Concordata e Recuperaçã... Q loeruê

Poder Judiciário do Estado do Maranhão
Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão
Certidão Estadual - Primeiro Grau
Falência, Concordata e Recuperação Judicial [G3

Data da Emissão:

Data da Validade:

No do protocolo:

Código de Validação:

Nome:

CNPJ:

27/O1/2025

27/03t2025

'r 250029139i

0034aab3d0

CEMA COMERCIO E SERVICOS LTDA

51 .292.382/0001-05

os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo solicitante, sua
titularidade e autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original
(ex: CPF, ldentidade, etc.)

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuíção do 1o GRAU DE JURISDIÇÃO do poder
Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de ações de pedido de Falência, Concordata e
Recuperação Judicial distribuída(s) que esteja(m) em tramitação em face da pessoa acima
ldentiÍicada.

A Certidão de Falência, Concordata e Recupêração Judiclal contempla ações de Falência, Recuperação
Judicial/Extrajudicial e lnsolvência Civil.

Observações:

a) Os dados do(a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade
ser conferida pelo interessado e/ou destinatário;

b) A validade desta certidão é de ó0 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data
será necessária a emissão de uma nova certidão;

c) Esta certidão é válida apenas para maiores de 1B anos;

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do
Maranhão - www.tjmaius.br - menu - Cêrtidão Estadual, utilizando o código de validação acima
identificado;

e) Fonte da pesquisa: sistema PJE (1o grau);

https://jurisclnsult.tjmajus.bíl#/certidao-bânkruptcy-concordatjudicial-cenificâte-sheet 1t1

e -q9,:05:-2C55



Balanço Pahimonial Encerrado em 3111212023
Página 1 de 7

Emplesa: CEMA COMÉRC|O E SERVTÇOS LTDA - CNPJ: 51.292.382J0001-05 FoÍtes conrábil
Endere@: Rua Peíimetrâl Eugênio Coutinho. N.o: 06, Complêmento: Qda A29-Resid.V.paÍ.Baino: pampulha, Cidade: Caxias, Estado: MA. CEp:
65606836, Teleíone: (88] 9223317 6
NIRE: 21201396855 - Oa,€: 1410612023

Conta DêscÍiÉo 31t12t2023

,|

í1

'111

11101
't110í.000,1

11102

11102.0001

11't 03

111G.0001

'116

1í601

11601_0005

Total Atívo

68.17r,60 D

68.171,60 D

67.'146,00 D

21.800,00 0
21.800,00 D

100,00 0
100,00 0

45.246,00 D

45.246,00 D

1.025,60 D

'!.025.60 D

1.025,60 D

68.'171,60 D

ATIVO

ATIVO CIRCULANTE

DrsPoNlvEL

CAIXA GERAL

Caixa

BANCOS CONTA MOVIMENTO

Banco do Brasil S/A

APLICAÇÔES DE LIQUIDEZ IMEDIATA
Banco do B.asil S/A.

ESTOOUES

ESTOOUES DE MATERIAIS

Matêriais diversos a serem úilizados na aúvüadê

Data de Encerramento 31117Í2023
vêlor de Alivo e Passivo: Rs 68-171,60 (sêssenta e oito [ril cento e setentâ e um Reais e sessenta centavos)

Thiago RodÍiguês Trindade da Silva
Sócio-Administrador
cPF 633.539.80369

3.í
\9"1
'i/

3.2

Caxias-MA, 3'l de Dezembro de 2023

Francisco Nascimento Alves
Contador

cRc-MA00694íO-0
cPF 282.876.813-91

Continua.

Nota



Página 2 de 7
Balanço Patimonial Encenado em 3111212023
EmpÍêsa: CEirA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA - CNPJ: 51.292.3820001{5 Fodes Contábil

En;eíe@: Rua pêdmêral EugÉnio Coutinho, N.o: 06, Complemento: Qda 429-Resid.V.Par.Baino: Pampulha, Cidadê: Caxias, Estado: MA. CEP:

65606836, Íelefone: (88\ 92233176
N IRE: 2'1 201 396855 - D atai 141ú12023

Nota 31t1212023Coita Des.Íi9áo

2

21

211

2110',1

2',t101.0182

21'10',1.0183

21 1 0't .0't 84

213

21301

2130í.0010

24

241

24101

24'101.0001

24'!01.0002

243

24301

24301.0001

Total Passivo

68.171,60 C

6.125.02 C

5.306,00 c

5.306,00 c
7'16,00 c

1.090.00 c
3.500,00 c

819,02 C

8'19.02 C

819,02 C

62.046.58 C

50.000,00 c

50.000,00 c
24.500.00 c
25.500,00 c

12.046,58 C

12.046,58 C

12.046,58 C

68.171.60 C

PASSIVO

PASSIVO CIRCULANTE
\l-

(b

Data de Encêr.amento: 31112Jm23
valor de Alivo e Passivo: RS 68 171,60 (Sessenta e Oito Mil C€nto e Selgntâ e Um Rêais e Sessênta Cenlavos)

oBRIGAÇÔES COM FO

FORNECEOORES NACIONAIS

Maria da Conceiçáo Silva Cruz-EPP

Matêc Materiais Elét.icos ê Construçoes

Luís Augusto Veloso Santos 64725154334

oBRIGAÇOES FISCAIS

rMPosros E coNTRtBUlÇÔES

Simples a Recolher

PATRIMÔNIO LIOUIDO

Capital Sociál lntegralizado

Capital Social Subscnto

Maria Danila Pinto de Araújo

Thiago Rodrigues Tíndade da Silva

LUCRoS ou PREJUlzos AcUMULADoS

LucÍos ou Paejuizos Acumulêdos

LucÍos Acumulados

Thiago Rodrigues Trindade da Silva
SóciGAdminisFâdor
cPF 633.539.803S9

4.1

Caxias-MA, 3'1 de oezembro de 2023

Francisco Nascimento Alves
Contador

cRc-MA00694íO-0
cPF 282.876.813-9'1



Demonshação do Resultado do Exercício encerrado em 3111212023
Página 3 de 7

Empíesa: CEMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA - CNPJ: 51.292.3820001{5 Fortes Contábit
Estabelecimenios: 0001 - Cema Comercio e Serviços Llda: Centros de Resultado:001 - Geral
Endêrêço: Rua Pêrimetral Eugênio Coúinho, Complemento: Oda A2g-Resid.V.Par., N.õ:06, Baino: Pampulha, Cidade: Caxias. Eslado: MA, CEP:
65606836, TeleÍone: (88\ 92233176

04107 t2023
Conta OêscriÉo a

31t12J2023
(+) 010

010.01

010.0't.02

4' 10í.0001
(-) 020

020.01

020.01.05

41102.0005

(:) 030

G) 04O

040.02

3190í.0001

(=) 060

G) 070

070.02

31201

31201.0022

31201.0031

31201_005/r

070.03

070.03.01

316

3160,'

31601.0004

(=) 110

(=) 1s0

(=) 180

(=) 200

Receita BÍuta Operacional

Falurâmento Prcd. lvíêrc. ê Seíviços

Veôdas de MeÍcadorias

VêMâs de mêÍcâdorias a vista

Deduçôes da Rêceitâ

lmpostos Faturados

Simplês

G)Simples

Receiia Liquida

Custo Mercâdoriâs/SêM@s Vendidos

Cuslo dâs Mercadorias Vendidas

Cuío das Mercadorbs Vendidas

Lucro Bíuto

Despêsâs Opêrâcionais

Despesas Administrativas

Despesas administraiivas

Mâlêriâis dê uso e @nsumo

Assessoria contábal

Desp- com mâteíiais divesos
Despesâs Financêiras Lquidas

Despêsas Financeiras

DESPESAS FINANCEIRAS

Despesas financeiaas

Tariías e oulras desp.bancarias

Lucro Operacional

Res. Anles lmp.Renda e Contrib. Social

Res. Antes das Parlicipaçôes e Conirib.

Resúltado Líqullo do Exêrcicio

,{61-
J 19.200,00

19.200,00

ís.200,00 c
819.02

819,02

819.02

819.02 D

18.380,98

4.2&,40
4.28o,40

4.280,40 D
14.100,58

2.054,00

1.775,00

1_775.00 D

35,00 D

1,650,00 D

90,00 D

279,00

279,00

279,00 D

279,00 D

279,00 D

12-046,58

12-046,58

12.046.58

12.0,16,58

19.200.00

Câxiâs-MA. 31 de DezemhÍo de 2023

Thiâgô Rodrigues Trindade da Silva

Sócio-AdministÍador
cPF 633.539.803S9

Frâncism Nescimento Alvês
Contador

cRGMAo06945/0-0
cPF 282.876.813-91



Página 4 de 7
DLPA1A2O23
EmpÍ€sa: cEM^ COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA - CNPJ: 51.292.3820001{5 Fortes Contábil

NIRE: 21201396855 - Datár. 1410612023

Peíodot 0110112023 a 3111212023

EndeÍeço: Rua perimetral Eugênio Coutinho, Complementor Qda A2g-Resid.V.Par., N.': 06, Baino: Pampulha, Cidade: Caxias. Esl,ado: MA' CEP:

65606836, Telefone: (88) 92233176

..---;-
Demonstração dos Lrrcros ou Prciuízos Acumuhdos - DlfA

/no ôe
V

Saldo em 3'l de dezembro de 2022

LucÍo/Preiuizo Líquido do Exercício

Saldo em 31 de dezembro de 2023

Thiago Rodrigues Tíindade da Silva
sócio-Administrador
cPF 633.539.803S9

Caxias-MA, 31 de Dezembro de 2023

0,00

12.046,58

12.046,58

Francisco Nascimento Alves
Côntador

c Rc-MA006945/0-0
cPF 282.876.813-91



CEMA COM RCIO E SERV|çOS LTDA
CN PJ/M F: 5 1.292.382/000 1 -05

NIRE 21201396855
Rua perimetral Eugênio Coutinho, 06 - Vila paraíso
Bahro Pampulha - CEP 65606-836 - Caxias-MA I

)

lnÍormamos abaixo, os índices de LIQUIDEZ e SOLVÊNCIA da Empresa acima,
DADOS EXTRAÍDOS DO BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EMg1fi2t2)23

lndice de Liquidez Geral
LG = ATIVO CIRCULANTE + RALIãVEL A LONGO PRAZO

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE
68.í71.60

6.125,02
1 1,13

lndice de Solvência Gêral
SG = ATIVO TOTAL

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE
68.171.60

6.125,02
í 1,13

índice de Liquidez Corrente
LC = ATIVO CIRCULANTE

PASSIVO CIRCULANTE
68.171.60
6.125,02

1 1,13

Caxias-MA, 31 de Dezembro de 2023

Thiago Rodrigues Trindade da Sitva
CPF: 633.539.803-69
Sócio-Administíador

Página 5 de 7

Folha 5

Francisco Nascimento Alves
contador cBc-MA006945/0-0

cPF 282.876.8Í3-91



Notas Explicativas
Empresa: cEtúAcoMÉRCIO

das Demonstrações
E SERVIÇOS LTDA - CNPJ: 51.

Contábeis em 31 I 1 212023
292.382y0001-05 Fortes Contábil

Cidade: Caxias, Estado: MA, CEP:

sociedadê, são demonstlados ao valor de

O custo é dêtêrninado pelo método de

Página 6 de 7

de
de

Endereço: Rua PeriÍnetral Eugênio Coutinho. Complemento: Oda 429-Resid.V.Par.. N.o: 06, Bairror Pampulhâ.

lee v 'i,
65606836, Telefone: (88) 92233176
NIRE: 21201396855 - Dala: 1410612023

Notâ 1 Côntêxto
A CEMA coMÉRCro E sERVlÇos LrDA, urnâ sociedade
Caxias-MÀ, nà Rua pêrjmetral Eugênio Coutinho, Nô 06 - Oda.A29, Residenciâl Vila Pâraíso, Bairro
pâmpula , cEP 65606-g36. O objeto social principal da sociedade é: Montaqêm e instalaÇào de sistemas e

êquipamêntos dê iluminaÇào ê sinalizaÇão ern vias púb1icas, portos e aeropoxtos' com inicio de

atividades em 14 de Junho de 2023-

Not! 2 - B!!ê da P.êt»âlaçào ô âPEêaatttação daa D@nstlaçõês Fiaâlc'iras
As demonstlaÇõês contábeis foram elabor:adas e executâdas em consonância coln os priacípios fundamêntais

dê contabilidade e denâis prâticas dâ legislaÇão societária brasileira, todas as demonstraÇôês

contábeis foran executadas en conformidade com a NBC TG 1002'

Nota 3 - Práticâs CoDtábêis

empresária -Iimitada, con sedê ê foro na cidade de

Not rl - Patri!ônio Líquido

4.1 - Divisão do CaPit l Social
o Capital sccial da scciedade é de R$ 50.000,00 (Cinquenta Mi1

Mi1) quotas, no valol nominal d3 RS 1,00 (Um Rêâl) cadâ uma '

3.1 - DisponiSi1idedêa
os estoques de materiais a sêren utj'Iizados na atj'vidade da

custo, ou valor liquido de leal"izaÇão, dos dois o meno!'
avaliação de estoque custo médic ponderado.

3.2 - Estoguês
os êstoques de materiais a seren utllizados na atividade da

custor ou valor Iíquido dê realizaÇão, dos dois o menor'
avaliaÇão de estoque custo médio pônderado.

Thiego Rodrigues Trindade da Sifua

Sócio.AdministradoÍ
cPF 633.539.803-69

sociêdadê, são demonstrados ao valor
o custo é determi-nado Pelo nétodo

Reais), dividido en 50.000 (Cinquenta

CaxiagMA, 31 de Oezembro de 2023

FEncisco Nascimento Afu ês

Contâdor
cRc-t A006945/G0
cPF 282.876.8r3-9í



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

SecretaÍia Especial de DesbuÍocratizaçáo, Gêstão e Governo Digital

Secretaria de Governo Oigital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegração

ASSINATURA ELETRÔNrcA

Págin,a 7 de 7

lc9
J

CertiÍicamos que o ato da empresa CEMA COMERCIO E SERVICOS LTDA consta assinado digitalmente por:

CPF/CNPJ Nome

2828768139'l FRANCISCO NASCIMENTO ALVES

63353980369 THIAGO RODRIGUES TRINDADE DA SILVA

JUCEItÀ

CEtttFIC! O AaGIS?Ro BI 1O/O4/2O24 17:18 SOB r|" 202!to58090?.
PaOTOCIL: 2a058090? DE 3O/Oa/2O21.
cóDtcó DE vaarltcÀçÍo: L2a06147364. csEir DÀ sEDa: 512923820001,05.
NIl,É r 212013r58s5. cox aFEITos DO tlCaSÍrO Êxt a0lí4/2o21.
CBüÀ CIXEECIO E SERVICOg lTDÀ

crrÍég ÀIDri Dr l»ÀaE PatErlÀ
saeETÍrro -cEtrÀr,

''..4,!ê3.!acil.E.si'?.br
À vàridadê dêsr. doctunto, 3ê irilrei.ô, ficÀ sujetto à .oúprowaçãô d. .!À autêaticid!.r. !6 rrspêcttvos pô!tÀi8,

iÀtorrãalo .êu. iesrEcrÍYôe códtgo. d. v.!tficàçãô.

ü



Termo de Abertura

Nome do Livro: DlÁRlO

Página 1de 15

\6!
1

No de Ordem: 'l

O presente livro do tipo DlÁRlO contém registros numerados, do no 01 ao no 14, e servirá para a escrituração dos

lançamentos próprios da empresa CEMA COMERCIO E SERVICOS LTDA, município Caxias, CNPJ no

51 .292.3821 0O0 1-05, Número de Registro (N I RE) 2 1 20 1 396855.

Data do arquivamento dos atos constitutivos:0410712023

Ato constitutivo: 21 201 396855

Caxias, 0410712023

FRANCISCO NASCIMENTO ALVES

PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE

cRC/MA 006945

THIAGO RODRIGUES TRINDAOE DA SILVA

Administrador, SÓcio

cPF 633-539.803{9



Página í4 de 15

Termo de Encenamento 16q

J'/
Nome do Livro: DlÁRlO

No de Ordem: 'l

O presente livro do tipo DlÁRlO contém páginas numeradas, do no 0'l ao no 14, e serviu para escrituração no
período de 04/07/2023 a3111212023, da empresa CEMA COMERCTO E SERVTCOS LTDA.

Caxias,31l12l2O23

FRANCISCO NASCIMENTO ALVES
PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE

cRc/MA 006945

THIAGO RODRIGUES TRINDADE DA SILVA

Administrador, Sócio

cPF 633.539.803-09



MINISTERIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratizâção, Gestão e Govemo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Regisko Empresarial e lntegraÉo

Página 15 de 15

ASSINATURA ELETRÔNlCA

Certificamos que o ato da empresa CEMA COMERCIO E SERVICOS LTDA consta assinado digitalmente por:

t+a
s/

CPF/CNPJ Nome

2828768139í FRANCISCO NASCI I\4ENTO ALVES

THIAGO RODRIGUES TRINDAOE DA SILVA63353980369

caltrFrc! t ÀüTEt rrcÀçÃo ü 10/04/2024 16:16 soB N. 202405s1385.
PAOTOCIIIo: 2a05811a5 DE 30/O4/2021. LIiE: 21201396ê55.
C À .IIEI'CIO E SBTVICIS I]!DÀ

JUCE}.IA À,,tXE LOPEA REIA
l8gDoxsÁvEn PÉrÀ ÀorBÍrrcÀçro

s:lo tvÍ6. 3o/01/2o2a
êúpr.aâfaci1. r. Eov. b!



Ministério da lndústria e Comércio ExteÍior e Serviços
SecretaÍia Especial da Micro e Pequena Emprêsa
Departamento de RegistÍo Empresarial e lntêgração

TERMO DE AUTENTTCAÇÃO - LTVRO DtG|TAL

JUCE},IA

11L
. 

"-A
Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características
conÍerido e autenticado por ALYNE LOPES REIS, sob a autenticidade n" 12406135560 em 3010412024,
protocolo 240581385. Para validação de Autenticação dos Termos, deverá ser acessado o Portal de
Serviços / verificaçáo de documentos do Empreendedor (htlp:i/www.empresaíacil.ma.qov.br) e inlormar
o código de veriÍicaçáo.

Nome Empresarial: CEÍVIA COMERCIO E SERVICOS LTDA

Número de Registro:

CNPJ:

21201396855

51292382000105

Munícipio: Caxias

Tipo de Livro: DrÁRro

PerÍodo de EscrituraÇão: 04t07t2023 - 31t12,2023

28287681391 FRANCISCO NASCIMENTO ALVES M4006945

THIAGO RODRIGUES TRINDADE DA
SILVA

1

633s3980369

cEnrrFrco À ÀüaEatlcÀçÃo 4 3olo1/2021 16:16 soB tr' 202a0581385.
PROIOCOI O: 2{058!385 DE 3O/Oa/20a1. CóDIOO DE \rEEIFrCtçÃO,
12406135560. NIra! 21201396455.
cExÀ clllEtcro E stBvtcls LÍDÀ

JUCEMA
IIiYNB Í]OPES IIIS

rssPo{gÁvBt PEÍ,À ÀúTErÍ?rcÀÇÍo
sÃo LúÍs, 3o/o{/2o24

ê{,r...f .êiI.!.. g@-br
A va[da.b ds§r6 docüm6io, sc i.p€e, f6 §qêao iomproÍáô ô.ua &iêoliaiirde G Épêclvo6 portaÀ.

hbmando *6 
'Bp€.1ivo6 

&ps dê v6dica&.

t

Eentmcação de Livro DiEilal

CBC/OAB



Firefox about:blank

aCRCMA
col6E lto RÊGroí{^L DE coNTrn-BlE
mMÁRÀlülo

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO MARANHÃO
GERTTDÂO DE HABTLTTAçÃO PROFTSSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO
MARANHÃO certrficâ que o(a) profissional identificado(â) no presenle documento
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil.

IDENT!FI DO REGISTRO

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: MARANHÃO, 0510212025 as 18:18:12.
Válido até: 0610512025.

Código de Controle: 647 225.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCMA.

t"1
)

REGtSTRO..........
CATEGORtA........
cPF.....................

FRANCISCO NASCIMENTO ALVES
: MA-006945/O-0
: CONTADOR
*'.876.813-*

NOME

lof I 05/02/2025. l8: l8
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PrnncunucA

DEscRrÇÃo Do sERvlço REALtzADo
sERvrÇo DE MANUTENÇÂo sEMAFoRtcA,
COM FORNCECIMENTO DE PEÇAS, Oí
PLACA CPU DE CONTROI.ADOR, E UI/IA
FORNTE CHAVEADA, BEM COM REPARO NO
GRUPO FOCAL SEMAFORICO VEICULAR, E
REPROGRAMAçÃO OO CONTROLÂDOR.

PIRACURUCÂ/PI, 15 DE ABRIL DE2024

MILTON DA MELO

SECRETARIÂ VUNICIPAL DE TRANSPOR'íE E TRÂNSTIO

ATESTADO DE CÂPACIDADE TECNICA

1?11

.9

Á SECRETAR|A MUNtctpAL DE TRANspoRTEs E TRÂNStro DE p|RACURUCA, com
sede na Rua Senador Gervásio, yn, Cêntro, Pirecurucâ-pl, C.N.P.J. no 06.553.887/0013-65,

4!gyÉs-d-e !g! repÍesentente abaixo assinado, ATESTA para os devkios fins que empresa
cEMA coilERclo E sERvtços LTDA - itE , cNpJ ilo 5í.292.3a2000í{s, rrcnicÂo
ESTÂDUAL N. í28í18156 ENDEREÇO: RUA PERIÍTETRAI eUOÊXtO COUttXnO, Uó Oe,
QUADRAÁ29, COtlJ. vlLA PARAISO,CEP: 65.6{,6436, C|DADE, CAX|AS, ESTADO DO
MARANHAO, REALIZOU SERYTÇOS DE íí,ANUTENçAO SEIIÀFORICA, COM
FORNEC,IMENTO DÉ PEçA9 sElúAFoRlcAs, Atendendo satisfetroÍiamente as exigências
técnicâs contratuais exigidas pela conhãtante.

ITET
1

oADOS E rr{FORtúAçÕES OOS SERVTÇOS;

REF NOTA FISCAL iIO OOI
Período dqs ServiçG: 081022024 a 09/0?202if _(FINAUZADO)
RESPOT{SAVEL TÉCNICO DA EMPRESA: .IOSÉ NUAÉT SANTOS DE SOUSA JUNIOR.
ENGETiIHE|RO ClVtL, COU esRecnlzlçÃo Eil EilGENHARTI Oe tnnrÉoo, PGLS
EM ENGENHARTa elÉrRrcl
REGISTRO PROF|SSIONAL No í1,t95632$ , CpF N" 606.499.Í33{2

Planilha de Serviços:

SECRETARIO MUNICIPAL DE

UNIDADE
sERVrÇO

QUAI{T
1

!ítltr-n {a sii{e úCô
§eírêrr.io ralr?ido{ô
Trarxpone e Tráàslo
Ctfr 603. í97,fi!-09

TES E TRÂNSITo

..v



Ç
MUNICíPIO DE PENÉDO
EÍÂDO DE ATAGOAS

SUPERINTENDENCN MUNICIEAT D€ TRAiISPOiTT E TRÂNSITO ,1?S

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

Á SUpERtNTENDÊr,rcrl nur,rtctpAl- DE TRANspoRTE E TRÂNSIo, DA pREFEtTuRA
MUNICIPAL DE PENEDO - AL, COM ENDEREÇO: DTVALDO RURUAGY, S/N, CENTRO,
ATRAVÉS DE SEU REPRESENTANTE ABAIXO ASSINADO, ATESTA PARq OS DEVIDOS FINS
QUE EMPRESA CEMA COMÉRC|O E SERVTçOS LTDA - ME , CNPJ No 5í.292.382000í -05,
ENDEREÇO, PRIMEIRA TAVESSA DA MANGUEIRA, BAIRRO JOÃO VIANA, NO 1096, NA
clDAoE cAXtAS, ESTADO DO MARANHÃO, tNCRtÇÃO ESTADUAL No 128í18156, REALTZOU
SERVIçOS DE IMPLANTAçÃO DE SINALIZAçÀO SEMAFORICA A ESTE ORGÃO, CONFORME
DESCRTÇÃO DOS OS TTENS ABATXO L|STADOS. ATENDENDO SATTSFATORTAMENTE AS
EXIGÊNCIAS TÉCNICAS GoNTRATUAIS EXIGIDAS PELA CoNTRATANTE.

DADOS E INFORMAçOES DOS SERVIçOS;

REF AOS EMpENHOS No 202409í300005 E 2024091300004
LOCAL DA PRESTAçÃO DOS SERVIÇOS: SEDE URBANA DA CIDADE
PERIODO: 1U0912024 A 3010912024

PLANILHA DOS ITENS FORNECIDOS:

3

ITEM QUANT

RICADO EM FIBRA DE VIDRO, NA COM PRETO FUSCO,
INTEGRADO COM 3 BOLACHAS DE LED.S NAS CORES; VERMELHA, AMARELA E VERDE, DE 2OOMM,
coM ALTMENTAÇÃO OAS BOLACHAS DE LED',S DE 12V, COM ANTEPARO

GRUPO FOCAL VEICULAR TIPO IJAB
3

ABRICADO EM FIBRA DE VIDRO, NA COM PRETO FUSCO,
INTEGRAOO COM 3 BOLACHAS DE LED,S NAS CORES; VERMELHA, AMARELA E VERDE, DE 2OoMM,
coM ALTMENTAÇÃO DAS BOLACHAS DE LED'S DE 12V.

GRUPO FOCAL REPETIDOR TIPO I, F
3

VEICULARES MAIS UMA FASE PARA PEDESTRES. PROGRAMÁVEL DIRETAMENTE NA PLACA VIA

OUATRO BOTÓES E UM OISPLAY LCD DE DUAS LINHAS COM BACKLIGHT P/ VISÃO NOTURNA.

BACKLIGHT LIGA AUTOMATICAMENTE AO PRESSIONAR QUALQUER BOTÃO E DESLIGA APÓS 20
SEG DE INATIVIDAOE. LEDS VERDE AMARELO E VERMELHO PARA MONITORAMENTO, EM TODAS
AS FASES.

PROGRAMAÇÃO DE ATE 6 PLANOS AO LONGO DA SEMANA ALÉM DO PLANO PRINCIPAL E
sERVrÇO (AMARELO P|SCANTE). TOTAL DE ATE I PLANOS.

RELÓGIO INTERNo CoM CALENDÁRIo, DE ALTA PRECISÃo, PARA ATUAçÂo PRECISA DoS
PLANOS NOS DIAS E HORÁRIOS PROGRAMADOS.

MEMÓRIA NÃo VoúTIL, NÁo PERDE os DADoS MESMo NA FALTA DE ENERGIA. A PLACA
CONTROLADORA ATUA (CONTROLANDO O TRÁFEGO) MESMO ENQUANTO ESTÁ

SENDO PROGRAMADA. SELEçÃO DE VOLTAGEM DE TRABALHO (1IO/22OVAC) ATRAVES OE
JUMPE.

CONTROLADOR SEMAF RICO PROG VEL, MICROPROCESSADO, PARA SE OROS

â ttaltat
PREFETTURÀ MUNtCtpAL DE PENEOO I C pJ 12.2a3_697,OOOt{0

AVENTDA BE tRA Rto. s/N. cENTRo HtsÍóRtco . cÊp: s72oo-ooo pfNEDo-arÂG(las
TELEFoNE (82) 355r-2,í89 - 6ínnoF.rcdo..t !oíb{

nlts-/'lYww Pênêdo al go!'b'

PENEDO

1

2.

I

1

I



/?ru g
MUNrcÍPto DE PÊNEDo

ESTADO OE AIAGOAS
sUp€RINÍ€t{oÊNCn MuNIOPAT DE ÍRANSPORÍT E IúiisIÍO

34
COLUNA 114 MM X 6000 MM, GALVANIZADA, CONFEC

A FoGo, MED|NDo DÁMETRo ExrERNo 4 %" x 6000 MM E ESPESSURA DA PAREDE 4,25 MM, coM
ALETAS ANTr-ctRo, APLtcAÇÃo DE TRATAMENTo ouíMlco DE LIMPEZA.

CIONADO EM TUBO DE AÇO, GALVANIZADO

3GALVANIZADo A FoGo, MEDINDo D|ÂMETRo ExrERNo 4" x 4.700 MM DE PRo

ESPESSURA DA PAREDE 4,25 MM, APLICAÇÃO DE TRATAMENTO QUíMICO DE LIMPEZA

TUET,,t DBO ENCO CFEC oNADl\,4l\,4 GAL AN zAoo AÇO0 x 704 0EPROJ T DOBRAÇO
EJ EÇÃo

PP 4X1.5, ESTICADORES, HASTER'S, ROLDANAS, E

TODOS OS ACESSORTOS NECESSARIOS PARA IMPLANTAÇÃO DO CONJUNTO SEMAFORICO
KIT DE INSTA , COI\4POSTO DE CABOS

7
E EOUIPAMENTOS, COM TODA ESTRUTURA OPERACIONAL INCLUSA

DE TODO OS l\,íAÍERlAlSDA Pl\,4TRI SUJ TON SEI\,4A coNDO COINST

PENEDO/AL, 18 DE FEVEREIRO OE 2024

Atenciosamente.

ganb.
oo@ftÍro cim.lo disit llrHte

JO raJoi SÂXBD @5Í rlGq
D.b: 1elo2,.2o25 213iHs
\,.iíau. d htEsl,\,.rid.r.id.góvbÍ

Joanilson S. C. Júnior

SupeÍintendente de Tranporte e Trânsito

PortâÍia n" 13.246/2025

PREFETÍUFiA MUNlCrtâL DE PÊI.ÊDO I CNPJ 12 243.ôS7rO@r-O0
AVEN|DA aEnÁ Rlo. §N, CENÍRO HlSTotstcO - CEP: 5120O-Ooo P€NEDo-ÂLAGOÂS

ÍELEFONE (82) 3551-2489 - s.íf@pen€do.al gov.bÍ
fÍlDJrw*{,.Pêi€do.l gov.tí

I

I
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geaceltuÃ^ oE

SAPE

,,:rrfl T,li'fi [.'l{l,l';rÍ'^

r16
ATESTAOO DE CAPÂCIDAOE TECN]CA

Us,ãffi.1áãi^:-i,#ii§'3tr"áqãtrft *ff'3+:*,+U,f :g#Ãssri.re-ü ÁresrA para os devidos fins 
-que- -eÍnpresa-

::xn;lm-#:J:*tl;ilttüâi,t'l*ia,[]R:1i8i;áêfl iff
E§+fi ilü6'iffi ú-1ilÀô-niàniçro__e_q14Du.Al_J!o128118_1ffi .RÉALtzo.u
õÉnütãjóe'-siNruraçÃo seuarontcr A ESrE oRGÁo, coNFoRME
õeêáiirõÃo-- ú§ o§ rrENs ABAtxo LtsrAoos. ArEr{DENDo
õÀiÉiifo-nrar*-e-fre es ex to Ê Hc trs rÉc Nlc As corrRAruÂls ExlGlDAs
PELA GONTRATANTE.

DADOS E INFORTAÇÔES DOS SERVIÇOS;

REF CONTRATO 11o' ggg4{/202'14 P L

LocAL DA PRESTAçÃO DOS SERVIçOS: CRUZATIENTO SETAFORICO DO
õÉxriio-ór croaog be saPáPa

.á

1

Planilha dos itens fomecidos:

SAPE/PB, 29 DE NOVEMBRODE2024

ILVA
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA

ITEÍTI UNO QTO MARCA
GRUPO FOCAL VEICULAR TIPO " I' FABRICADO EM

MATERIAL INJETADO NA COR PRETO FOSCO,

coNSflTUÍDO DE TRÊS úMPADAS EM LED DE 2OO MM ,

NAS CORES VERMELHA, AMARELA Ê VEROE, COM
ANTEPARO EM AÇO GALVANIZADO COM PINTURA PRETO
FOSCO. INLCUSA

UND 3 PROPRIA

2
CONTROLADOR ELETR NICO DE T EGO DIGITAL,
MICRoPROCESSADO. DE QUATRO FASES, COM MÓDULO
GPS. I INCLU

UND 2 PROPRIA

MAR|A, 244 - centro - sapé/PB. cEP:
Fone: (831 9182-7347

Rua: PADRE ZEFERINO 583r10.000

I

I

,1.



PtnncunucA SECREI.{RIA MUNICIPAL DL'IRÁNSPORTT''IRANSITO

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

rÍEtt DEscfrrçÃo Do sERvtço REALtzÂDo
r sERVrÇo DE MANUTENÇÂo sEMAFoRtcA,

coM FoRNCECTMENTO DE PEÇÀS, 01
PLACA CPU DE CONTROLADOR, E UMA
FORNTE CHAVEADA BEM COM REPARO NO
GRIJPO FOCAL SEMAFORICO VEICULAR, E
REPROGRAMAÇÃO DO CONTROLADOR.

41!

Á SECRETARIA MUNIcIPAL DE TRANSPoRTES E TRÂNSITo DE PIRACURUcA, com
sede ne Rua Senador Gervásio, s/n, Centro, Piracuruca-Pl, C.N.P-J. nô 06.553-887/0013-65,
Através de seu repÍesêntante abaixo assinado, ATESTA para os devidos fins que empresa
CEMA COt ERC|O E SERVTçOS LTDA - t E , CI{PJ No 5í.292.382000í{'5, tNCRtçÃO
ESTADUAL No í28118í56 EI{DEREÇO: RUA pÊRt[tETRAL EUGÊN|O COUT|NHO, N" 06,
OUADRA 429, CONJ. VILA PARAISO,CEP: 65.606€36, CIOAOE, CAXIAS, ESTAOO DO
*IARAI{HÃO, REALtZOat SERI/IÇOS DE ilANUTENçÃO SEMAFORTCA, COM
FORNECíTENTO DE PEçAS SEiíÁFOR CÁS, Atendendo sâtisfáoriamente as exigências
técnicas cúntratuais exigidas pele contratante.

DADOS E INFORITAçÔES DOS SERVIÇOS;

REF NOTA FISCAL I'lo 001
Poriodo doa SeÍviços: 0Er022024 a 09r02202tÍ JFINALIZADO)
RESPONSAVEL TECNICO DA EMPRESA: JOSE RU8Éit SANTOS DE SOUSA JUt{lOR.
EilGENHEIRO CNNL, COTI ESPECIALIZAçÃO EM EI{GENHARIA DE TRAFÉGO. PGLS
Ê['I ENGENHARIA ELÉTR]CA
REGTSTRO PROFISSIOÍ{AL No í1195632/O, CpF No 606.499.í33{2

Planilha de SeMços;

PIRACURUCÁ/PI, 15 DE ABRIL DE 2024

UIiIIDÂDE
sERVrÇO

MELO

SPORTES E TRÂNSITO

QUANT

J/t W\A
MtLroN oAstLr

SECRETARIO MUNICIPAL DE TR,{N

Iíütoa: ci Sih.:e llrb
SecráJ.é &Ln'cb*ô
Ír.nspoÍte. Trútiro
CPF:603.197.6r3{9

rtv

1



ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

I?T

A LAYLA RAFAEL DA SILVA DA LUZ - ME , inscrita no CNPJ (MF) sob o no 21 .899.821/0001-05, com
endereço na Av. Senador Helvidio Numes, N'257 , Bairro Boa Sorte, Picos/Pl, neste ato representada pelo
Sr (a). que assina, ATESTA para os devidos Íins que empresa CEMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA,
CNPJ: 5í.292.38210001-05, sediada na Rua Perimetral Eugênio Coutinho, n'06, Quadra 429, Vila Paraiso,
Bairro Pampulha, Caxias/MA, REALIZOU O FORNCIMENTO/e ou INSTALAÇÃO DE PRODUTOS DE
stNALtzAÇÃo DE TRANSITO, SINALIZAÇÃO SEMAFORICA, Atendendo satisfaloriamente as exigências
técnicas impostas pela contratante.

INFORMAÇÕES DO FORNECIMENTO/OU SERVIÇOS;

CONTRATANTE: LAYIÁ RAFAEL DA SILVA DA LUZ- ME ,

\, CNPJ (MF) sob o no 2't.899.821/0001-05

Planilha de Serviços;

PICOS/PI, 19 DE DEZEMBRO DE2023

LAYLA RAFAEL DA SILVA aínàdo de ÍôÍmã diqirar pôÍ LÁYLÂ

RÂFAEL DÂ SILVÂ DÂ LI.]ZT190óT :6]12
DA LUZ:019061 16342 Dâdos:2024or 02 rn2rr 0roo

LAYLA RAFAEL DA SILVA DA LUZ - ME

UND QUANT

01
COLUNA COM BRAÇO PROJETADO EN/ AÇO GALVANIZADO A
FOGO, PARA SEMÁFARO.

UND

02
CONTROLADOR ELETRÔNICO SEMAFÓRICO PROGRAMAVEL,
MULTIPROCESSADO, EXPANSIVEL PARA 8 FASES COIV1

SAIDAS PARA PEDESTRE E BOTOEIRAS.
UND

03 PLACA CPU PARA CONTROLADOR SEMAFORICO UND 2

04 PLACA DE POTENCIA PARA CONTROLADOR ELETRÔNICO UND

CONTRATADA: CEMA COMERCIO E SERVIçOS LTDA,
CNPJ: 5í.292.382/0001 -05

REFERENTE NOTA FISCAL N'OO1

2

2

ITEM DESCRIçÃO



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Certificado de Registro Cadastral - CRC
(Emissão conforme aÍt. 17 dâ l$trução Normativa n! 03, de 26 abÍil dc 201E)

s1.292.382/OOOI4'
CEMA COMERCIO E SERVICOS LTDÂ

4Xi
--!

CNPJ:

Razão Social:

Atividade Econômica Principal:

4329-t/04 - MONTAGEM E INSTÂIÁÇÃO DE STSTEMAS E EqUTPAMENTOS DE
ILUMINÂÇÃO E SINÂLIZÂÇÃO EM VIAS PÚBLICÂS, PORTOS E AEROPORTOS

Endereço:

lA TRÂVESSá, DA MÁNGUEIRÂ, 1096 - JOÂO VIÂNÂ - 65.605-155 - Caxias / Maranhão

Observaçôes:
Â veracidade das inforoaçõcs poderá ser verificada no cndcreço https://compresnet.gov.br.
Estc certificado não substitui os documeotos exigidos cm lci-

Emitido em: 20/02/2025 0l:23 1de I

&



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

CNPJ N. 05.648.696/0001-E0
t\u
.)

D|SPENSA DE L|CITAÇÃO No OO2/2025

CONTROLE DE RECEBITTENTO DE PROPOSTAS DE PREÇOS E
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Itapecuru-Mirim/MA, íB de marÇo de 2025

e

Agente Contratação
Matricula: 7529- I

LÍCITANTE RECEBIMENTO DATA DE
RECEBIMENTO

D L SANTOS COMERCIO E
SERVICOS
CNPJ no 50. í 89.907/0001-1 g

Enviado via e-mail 14t03t2025

CEMA COMERCIO
SERVICOS LTDA
CNPJ n" 51.292.382t00O1 -Os

E
Enviado via e-mâil

14t03t202s

Rua Senador Benedito Leite. 32g, Centro _ ltapecuru Mirirn/MA

i

I

I



reL
ESTADO DO MARÂNHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM
CNPJ N' 05.648.696/0001-80

RELATORIO DE ANALISE DE HABILITAÇAO.

DISPENSA DE PEQUENO VALOR NO OO2I2O25.

No dia 18 de fevereiro de 2025 às 17.13 hrs (dezessete horas e trinta minutos),
reuniu-se na sede da Prefeitura Municipal de ltapecuru-Mirim/MA, a Agente de Contratação,
a Sra. Jainne Lopês iragalhães e a equipe de apoio composta por: Hilana Lais do Lago
Campelo e Marília Sousa Lima Rosa Serra, para análise da documentaçáo e proposta
enviada para o e-mail: licitacao@itapecurumirim.ma.gov,br, conforme previsto no aviso de
dispensa No. 002/2025, amparado na Lei í 4.133/2021 paÍa Contrataçâo de empresa
especializada para a execução de serviços de manutençâo, rêpero e conservação do
sisteme semafórico no Município de ltapecuru-Mirim.

Trata-se de relatório de análise da proposta de preços e dos documentos dê
habilitação no curso da Dispensa de Licitação em epígrafe, onde foi publicado dia 1o1031202s
com recebimento de proposta até o dia 1410312025.

DA ANÁL|SE DA PROPOSTA E OOCUTENTAçÃO DE HAB|L|TAçÂO

Conforme PROPOSTA e DOCUMENTAÇÃO DE HAB|LITAÇÃO da empresa
participante que foi enviado para o e-mail: licitacao@itapecurumirim.ma.gov.br, conforme
abaixo:

1. conforme e-mail recebido, apresentou proposta de preços e documentação de habilitação
a emprêsa: D L SANTOS COMERCIO E SERVICOS CNPJ no 50.i89.907/000í-19, no dia
1410312025, CEMA COMERCIO E SERVICOS LTDA CNPJ n" 51.292.3A2IOOOí-0S, no dia
14t03t2025.

2. Em ato continuo a Agente de Contratação analisou as Propostas de preços das empresas:
CEMA COMERCIO E SERVICOS LTDA- CNPJ no.51.292.3BZIOOO1-05, apresenlou proposta
com o valoÍ unitário de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), perfazendo um valor global de R$
48.000,00 (quarenta e oito mil reais); e D L SANTOS COMERCTO E SERVTCOS CNpJ no
50. í 89.907/0001-19, apresentou proposta com o valor unitário de R$ 4.560,00 (quatro mil
quinhentos e sessenta reais), perfazendo um valor total de R$ 54.720,00 (cinquenta e quatro
mil setecentos e vintê reais), posteriormente âpresentou proposta com o valor unitário R$
4.265,00 (quatro mil duzentos e sessenta e cinco reais), perfazendo um valor total de Rg
51.180,00 (cinquenta e um mil cento e oitenta reais). Analisadas as propostas, optou-se por
classificar a empresa que possui menor valor de proposta conforme abaixo:

CEMA COMERCIO E SERVICOS LTDA

CLASSI.
FICAÇÃO ITEM ESPECIFICAÇAO UND. QUANT. VALOR

I

Contratação de empresa
especializada para a
execução de serviços de
manulençâo, reparo e
conservação do sistema
semaforico no Municipio de
Itapecuru-Mirim.

sERVrÇO 1l RS,1.000.00 RS 48.000.00

r§§
o

Rua Senador Benedito Leite, 328, Centro - ltapecuru Mirim/MA

I

TOTAL

I

i



ESTADO DO MARANHÃO
PREFf, ITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

CNPJ N' 05.ó48.69ó10001-80

t
!

D L SANTOS COMERCIO E SERVICOS

CLASSI-
FICAÇÃO

ITEM ESPECIFICAÇÃO U\-D. QUANT. VALOR TOTAL

l

Contatação de empÍesa
especializada para a

execução de serviços de

manutenção. reparo e

conservação do sistema
semaforico no Município de

Itapecuru-Mirim.

sERVrÇO t2 RS 4.265.00 RS 5 r.180.00

3. Tendo em vista a que a empresa com melhor proposta classificada foi a empresa CEMA

COMERCIO E SERVICOS LTDA - CNPJ n'.51.292.38210001-05, a Agente de Contratação

solicitou e analisou a Documentação para Habilitação, onde a mesma apresentou a

documenlação em conformidade com o Termo de Referência, conforme consta em sua

documentação em anexo aos autos do processo, e em conjunto com a comissão, decidiram

por HABILITAR.

RESULTADO

Considerando o exposto, a empresa considerada HABILITADA foi a empresa

oEMA COMERCIO E SERVICOS LTDA - CNPJ n'.51.292.38210001-05 por apresentar toda

a documentação exigida e proposta com menor preço.

Nada mais havendo a declarar foi encerrada a análise às 17:36 (dezessete horas e

trinta e seis minutos), devendo ser encaminhada ao Setor requisitante, para que promova aS

ações cabiveis.

Itapecuru-Mirim/MA, 18 de março de 2025

( -.run,.t à1*- ka,P1Ç] .
Jainne Lopes Magalhães

Agente de Contratação

Hilana Lais do Lago CamPelo
Equipe de Apoio

Marília So Lima Rosa Serra
Equipe de Apoio

Rua Senador Benedito Leite. 328. Centro ltapecuru Mirim/MA

--c-'í)-]

I

I I



DúRlo oFtcrAL - Nút*ÉRot g27t2o2s - 1gfr,sr2o25PREFETTURÁ MUI|CIPÂL DE |TAPECURU MtRtM/rrA I EXECUTIVO I |SSN 296C0793

SECRETARIA ilIUNICIPAL DE ADMINISTRAçÂO E RECE]TA . DISPEIISA DE LICITAçÀO . DISPENSA DE LICITAÇÃO
trr 0022025.

DTSPENSA DE L|C|TAçÃO No OOZ2O25 \t3
-)

CONTROLE DE RECEBIMENTO DE PROPOSTAS DE PREÇOS E
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Itapecuru Mirim/MA, 18 de março de 2025.

Jainne Lopes Magalhães
Agente de Contratação

Matricula: 7529-1

DoM âssinado ererronicáÍnenre por: Jarrisson sebastião Arauio sitva - 

".,ijo,i 
3f,9 ffi;?J,Tfl,r,,lii3r;13.3i;,§#l lrrli,,,l3?r1;S mfi

LICITANTE RECEBIMENTO
DATA DE

RECEBIMENTO
D L SANTOS COMERCIO E
SERVICOS
CNPJ no

50.189.907/0001-19

Enviado via e-mail 14t03t2025

CEMA COMERCIO
SERVICOS LTDA
CNPJ
51.292.382|0001-05

E

n

Enviado via e-mail
1410312025

Clicksign 4€7lf 69.3-5fdb-49a+855f-35deeaâ08t34aDO itapecurumiÍim.ma.gov.br 13t16



Pf,EFÊITURÂ MUNICIPÀL DE ITAPECURU MIRIMIMA I EXECUÍVO I lsslrl2966-07s3 olÁRto oFtclaL - xún4ERo: 92?/202s - ,9/03/2025

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAçÃO E RECEITA . RELATÓRIO DE ANÁLISE DE HABILITAÇÃO.
RELATORIO DE ANALISE DE HABIUTAçAO.

DISPENSA DE PEQUENO VALOR NO OO2l2025.

RELATORIO DE ANÁLISE DE HABILITAÇÃO.

ESPECIF]CAÇÃO UND.

1sq

J

No dia 18 de fevereiro de 2025 às 17:13 hrs (dezessete horas e trinta minutos), reuniu-se na
sede da Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim/MA, a Agente dê Contratação, a Sra. Jainne Lopes
Magalhães e a equipe de apoio composta por: Hilana Lais do Lago Campelo e Marília Sousa Lima
Rosa Serra, paa análise da documentação e proposta enviada para o e-mail:
licitacao@itapecurumirim.ma-gov.br, conforme previsto no aviso de dispensa N".002/2025, amparado
na Lei 14.1331202'l para Contrataçáo de empresa especializada para a execução de serviços de
manutenção, reparo e conservação do sistema semafórico no Município de ltapecuru Mirim.

Trata-se de relatório de análise da proposta de preços e dos documentos de habilitação no
rso da Dispensa de Licitação em epígrafe, onde foi publicado dia 1010312025 com recebimento de

Voposta até o dia '14t0312025.

DA ANÁLSE DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

conforme pRoPosTA e DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃo da empresa participante que
foi enviado para o e-mail: licitacao@itapecurumirim.ma.gov.br, conforme abaixo:

1. Conforme e-mail recebido, apresentou proposta de preços e documentação de habilitação a

empresa. D L SANTOS COMERCIO E SERVICOS CNPJ no50.189.907/0001-19, no dia14l03l2O25;
CEMA COMERCIO E SERVICOS LTDA CNPJ n' 51 .292.38210001-05, no dia 1410312Q25.

2. Em ato continuo a Agente de Contratação analisou as Propostas de Preços das empresas: CEMA
COMERCIO E SERVICOS LTDA - CNPJ no.51.292.382/0001-05, apresentou proposta com o valor
unitário de R$ 4.OO0,OO (quako mil reais), peíazendo um valor global de R$ 48.000,00 (quarenta e oito
mil reais); e D L SANTOS COMERCIO E SERVICOS CNPJ no 50.189.907/000'l-19, apresentou
proposta com o valor unitário de R$ 4.560,00 (quatro mil quinhentos e sessenta reais), perfazendo um

valor total de R$ 54.720,00 (cinquenta e quatro mil setecentos e vinte reais), posteriormente apresentou

. rposta com o valor unitário R$ 4.265,00 (quatro mil duzentos e sessenta e cinco reais), perfazendo

Ym'valor total de R$ 51 .18O,OO (cinquenta e um mil cento e oitenta reais). Analisadas as propostas,

optou-se por classiÍicar a empresa que possui menor valor de proposta conforme abaixo:

CLASSI
QUANT

FICAÇÃ
VALOR TOTAL

o

DoM assinado erêronicâmente po,. Jarrisson sêbastiàoArâujo sirva;:;#;:â:ffi;"#ffilfr1it,":;1í.Íí;l?;ãfl;irlii;l:?at3 ffi

ITE
M

CEMA COMERCIO E SERVICOS LTDA

Cliçksign 4ê7i3691-5rdb-49a9-456f-35deeàâoote{aDO itapecurumirim.ma.gov.bÍ 'l4l'16

I

I



DtÁRto oFtctAL - Nút ERot s27r2o2s - iglo3l2o2s

1 1

Contratação de
empresa
especializada para a
execuçáo de serviços
de manutenção,
reparo e conservaçáo
do sistema
semafórico no
Município de
Ita cu ru-M irim.

sERVrÇ
o

R$
4.000,00

R$
48.000.00 \? 6-

=J
12

CLASSI

FICAÇÃ
o

2'

3. Tendo em vista a que a empresa com melhor proposta classificada foi a empresa CEMA COMERCIO
E SERVICOS LTDA - CNPJ no.51.292.382/0001-05, a Agente de Contratação solicitou e analisou a

Documentação para Habilitação, onde a mesma apresentou a documentação em conformidade com o

Termo de Rêferência, conforme consta em sua documentaçáo em anexo aos autos do processo, e em

conjunto com a comissão, decidiram por HABILITAR.

RESULTADO

Considerando o exposto, a empresa considerada HABILITADA foi a empresa CEMA

\-JMERCIO E SERVICOS LTDA - CNPJ no. 51 .292.38210001-05 por apresentar toda a documentação

exigida e proposta com menor preço.

Nada mais havendo a declarar foi encerrada a análise às '17:36 (dezessete horas e trinta e

seis minutos), devendo ser encaminhada ao setor requisitante, para que promova as açôes cabíveis.

Itapecuru-Mirim/MA, 18 de março de 2025.

Jainne Lopes Magalhães
Agente de Contratação

DoM âssinâdo eretronicámente por: Jarrisson sebastiáoAraujo sirva;f,f&;:*:**:,f#"',T3f.fli'r3t;1if|,;1ff;illirl,i3;l9lr'.3 
#fr

D L SANTOS COMERCIO E SERVICOS

TOTAL

R$
51 .180,00

QUANT

12

VALOR

RS
4.265,00

UND.

sERVrÇ
o

ITE
M

1

ESPECIFICAçÃO

ContrataÇão de
empresa
especializada para a
execuçáo de serviços
de manutenção,
reparo e conservação
do sistema
semafórico no
Município de
Itapecuru-Mirim.

clicksign 4€733693-5fdb49a9€56Í-35deêàão(kê,1aDO itapecurumirim.mã.gov.br 15t16

PREFETTURA UNTCTPAL DE TTAPECURU M|RIM/MA I EXECUTTVO I |SSN 2966-079s

I
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Hilana Lais do Lago Campelo
Equipe de Apoio

Marília Sousa Lima Rosa Serra
Equipe de Apoio

^56J

Dorú assinâdo ererronicamente por: Jaírisson sebaslião Araujo sirvâ 
;fi","ã ::,: fli:;;:ilJ,Y,tflí,Lif"3t;lÍ.Í); j?"li#,lirli?;J3?J.S 

mE
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

cNPJ N' 05.648.696/0001-80

4)!
_Ll

SOLICITAÇAO DE PARECER DE CONFORMIDADE

A
SecÍetaria de Controle Intemo e Transparência-SEClT

Senhor Joâo Marcos Carvalho da Costa

Secretario Municipal - SECIT

Assunto: Solicitação de parecer técnico referente a Dispensa 00212025, pÍocesso administrativo

N' 2025.01.20.0017.

Seúor Secretrírio,

Pelo presente, encaminhamos a v. sa. para apreciação e pÍuecer técnico. referente a

Dispensa OO2I2O25, originada do Processo Administrativo N" 2025.01.20.0017, pós habilitação,

objetivando a Contratação de empresa espe cializada para a execução de serviços de manutenção,

reparo e conservação do sistema semaforico no Município de ltapecuru-Mirim. O referido

processo baseou-se na, Lei No 14.133t2021, Lei Complementar N". 12312006, da Lei Federal No

12.846113, dos Decretos Municipais N' 015/2023 e 01612023GP. Segue em anexo o processo

acima mencionado para elaboração do parecer final desse Orgão.

ltapecuru - Mirim/MA, 19 de março de 2025 -

ALLYSON FE
Secretaria MuniciPal

PEREIRA
inistração e Receita

^r')
Fl



r3)
ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM )
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICíPIO

PARECER Tf,CNICO DE CONFORMIDADE N'50/2025
Processo Administrativo n" 2025.0f .20.0017
Interessâdo: Secretâria Municipal de Infraestrutura, Urbanismo, Paisagismo, Trânsito e

Trânsporte

Assunto: Contratação de empresa para prestâçâo de serviços de manutenção, reparo e

conservação do sistema semafórico do Município de Itapecuru Mirim.

Ao Ordenador de DesPesa,

Trata-se de solicitação encaminhada a esta ConÍoladoria, na qual se requer a análise de

conformidade quanto a instrução do procedimento licitatório na modalidade DISPENSA DE

LICITAÇÃO, que tem por objeto a contrâtaçâo de empresa para prestação de serviços de

manutenção, repâro e conservâção do sistema semafórico do Município de Itapecuru
Mirim, confomte Despacho da Secretaria Municipal de Infraestruturâ, Urbanismo,
Paisagismo, Trânsito e Transporte

Os autos foram objeto de análise desta assessoria, tendo emitido o Parecer n.33/2025'

opinando pela conformidade com ressalvas da fase preparatória desta dispensa. Acerca das

ressalvas verificou-se que não foi realizada "consulta prévia da rclação das emptesas suspensas

ou impedidas de licilar ou contratar com a Administação Ptública do Município do Itapecuru-
Mirim", extgido pelo Art. 3', X\{I do I)ecreto Municipal n' 56/2023.

Reitera-se, pois, a referida ressalva, devendo ser efetivada a consulta antes da

contratação da empresa vencedora.

Acerca da fase extema, em primeira análise, constatou-se que o aviso de dispensa ficou

disponível no DOM, jornal de grande circulação e PNCP, atendendo a obrigação do Art' 75'

§3' e §4' da Lei n.14.13312021.

Por força da disposição do aviso de convocação, em seu Item 6.1' só foi solicitada os

documentos de habititação da empresa de melhor proposta. Neste sentido, após envio de

propostas, via e-mail, das empresas D L Santos Comércio e Serviços e CEMÀ Comércio e

Serviços Ltdâ, que apresentou melhôr proposta.

Assim, considerando a documentação apresentada verificou-se que a cumpriu com os

requisitos exigidos pelo aviso, à luz da Lei n. 14.133D021, Deve-se pontuar, porém, que foram

upi.r.ntud^ as Demonstrações Contábeis apenas do exercício de 2023, visto que a empresa foi

aLerta naquele ano e não findou o prazo para registro das DemonstraçÕes Contábeis de 2024,

portanto, não exigível.

Acerca das demonstrações ressalta-se que o seu protocolo no SPED é facultado à

proponente, vez que ela se enquadra como Microempresa e é optante do Simples Nacional, por

força do Art. 5', I da IN RFB n. 1.252.

Deste modo conclui-se pela regularidade da seleção da empresa CEMÂ Comércio e

Serviços Ltala., porém, antes de sua efetiva contrâtação deve ser adotada as seguintes

providências:

o Juntada da consulta prévia exigida pelo ltem 6.2 do Aviso de Dispensa;

E Rua Senador Benedito Leite, 328, Centro - ltapecuru-Mirim/ÍUA, CEP: 65.485-000 E-mail:

ilovqmo(0itapecu Íumirim.ma.oov.br

I
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICíPIO

. Juntâda da consulta previa exigida pelo Art. 3"' X\aI
Municipal n. 5612023.

aU

Decreto n.do

RESULTADO DA AIIÁLISE

Esta Controladoria Intema salienta que o escopo desta manifestação é orientar o

Gestor Público quanto às exigências legais para a prática do ato administrativo sob o aspecto

juídico-formal. Isso porque foge à competência legal examinar aspectos técnicos, orçamentários

e de mérito, faz-se uma análise quanto aos documentos da fase preparatória constante nos autos,

em complemento à análise juúdica prevista no Art. 53 da Lei n. 14-133121, existência de

documentos obrigatórios exigidos na legislação, não adentrando na conveniência e oportunidade

dOs atos praticados pelos setores técniCOS competentes, nem analisar aspectos de natureza

em inentemente técnico-jurídico-administrativa.

Ressalvamos que todos os despachos, atestos, declarações, relatórios e análises

técnicas, contábeis e pareceres são de única e exclusiva responsabilidade dos seus respectivos

setores e seus signatários.

Considerando o disposto nos autos opinamos pela CONFORMIDADE COM

R-ESSALVAS do presente processo de contratação, devendo ser atendidas as recomendações do

item anterior antes da efetivação da contratação.

Itapecuru Mirim/MA,20 de março pde 2025.

Jo Carvalho da Costa
Controlador Geral

iX Rua Senador Benedito Leite, 328, Centro - ltapecuru-Mirim/tvlA, CEP: 65 485-000 E-mail

vem0 ita urum,nm.ma v.br

I
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIITI
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECEITA

CNPJ: 05.648.696/0001-80

lLtt)

--J

TERMO DE AUTORIZACÂo ne »rsprNsA DE LICITACÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2025.01.20.0017

DISPENSA ELETRÔNI cA N'002/2025.

CONSIDERANDO os elementos contidos no presente processo de "Dispensa de Licitação", que
foi devidamente justificado, tanto pela razáo da escolha do fomecedor/prestador do objeto
pleiteado, quanto pela justificativa do preço. vez que se trará do melhor valor ofertado:

CONSIDERANDO que o pÍocesso foi instruído com os documentos e requisit,s que
comprovam que o fomecedor/prestador possui habilitação e qualificação mínima para celebrar o
contrato, conforme preconizado no Art.72, daLei Federal 14.133/2021:

CONSIDERANDO que o PARECER TÉCNICO do Agente de Contratação que prevê que a
Dispensa de Licitação está em conformidade ao disposto no Art.72 clc AÍt.7s,ll, da Lei Federal
14.133/2021:' e

CONSIDERANDO que o PARECER JURIDICO atesta que foram cumpridas as exigências
legais e os requisitos mínimos para a contratação;

No uso das atribuições que me foram conferidas. em especial ao disposto no AÍ. 72, VIII, da Lei
Federal 14.133i2021. AUTORIZO A DISPENSA ELETRÔNICA N" 002t2025. nos rerÍnos
descritos abaixo:

Objeto: Contrataçâo de empresa especializada para a execução de serviços de manutenção,
reparo e consen'âçâo do sistema semafórico no Município de ltapecuru-Mirim. conforme
especificaçôes constantes no Alexo I - Termo de Referência. parte integrante do Aviso de

Dispensa de Licitação.

Em cumprimento ao disposto na Lei no 14.13312021. DETERMINO a publicação da presenre

ratificação no Diário Oficial do Município, para que produza os efeitos legais.

EMPRESA CNPJ/CPF VALOR

CEMACOMERCIO
E SERVICOS LTDA

51.292.38210001-05
RS 48.000,00 (quarenta e oito mil
reais).

Publique-se e cumpra-se.



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

SECRETARIA MUNICTpAL DE ADMINISTRAÇÃo e necetra
CNPJ: 05.648.696/0001-80

lqL
-4

ALLYSON
Secretaria M

IÍapecuru-Mirim/MA. 20 de março de 2025.

PEREIRA
istração e Receita

,t)
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Pôrrd Nâcional de conrêráÉês Publi€s

â > -EdÊê§ {s{
t!Ato que autoriza a Contratação Direta no

oo2/2C25
= k 

Portat Nacionat de contratêçoes púbticas q

LoeaL: ltapecuru Mirim./MA órgáo: MUNICIPIO DE IIAPECURU MIRIM

Unidade compradora:1715 - Sêcretaria Municipaldê Receita, Orçamênto e cestão

Modalidade da contrataÉo: Dispensa Amparo legat Lei 14.133/2021, Aft.75.11

Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa: Não se apti€â Rêgistro de preço: Não

Datâ de divulgaÉo no PNCP: 11,/03,/2025 Situaçáoi Divutgada no PNCP,

ld contrôtaÉo PNCP: 05ô4869ô000180-1-000031/2025 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGTA LTDA

objeto:

Contrataçáo de empresa êspeciatizada para a execução de serviços de manutênção. reparo e conservação do sistema
semafórico no município de ltapecuru-Mirim.

Itens Arquivos Histórico

Nomê ^ Dâtâ - Tipo'

,\VISO DE CONTRATACAO DIRETA OO2-2O25 - MANUTENCAO SEMAFORICA 1U03/2C25

EDITALOO2 2025 MANUTENCAOSEN'AFORICA 71JO3/2425 Edltat

20/43/2025

@

Contrêtâção Dúeta

ax.,,l-I

Criado peta Lei nô 14.133,/21, o Pcrtat NacionaI de CoôtrataÇôes Púbticas (PNCP) é
o sitio eletrônico oficiat destinado à divutgâção centratizada e obrigôtória dos atos
exigiclos em secie de licitaçoes e contratos âdministrâtivos abarcados pelo novel
diptoma.

E gerido peto Comitê Gestor da R,rde Nacionalde Contrataçóes Públicas, um
cotegiêdo deiiberatrvo com suas .rtribuiçôes estabelecidas no Decreto nô 10.764

de I de agosto cle 2021.

o dêsenvolvimento dessa versào do Portal é um esforço conjunto de construçáo
de uma concepção direta iegat homotogado pelos indicados ô compor o aludido
comitê.

NACIONAL
CONTRATAÇOES
PÚBLICAS

Outros Documentôs

ÂUTORIZACAO FINAL DISPENSÂ

"**,f,-I

@

ài.s p.ôp q.v or/ápplêdiráis/056!í369600fi a0/2025/31



Pond Nacionaldê C.ô1Íâtáçóês Públ es

A adequâÇâo. fidedigniclade e corretude das ir]fornraÇões ê dos arquivos retativos

às contratacóes disponibitizadas no PNCP por forca da Lei n' i4.133/2021 são &
estrita responsêbitidôde dos órgãos e entrdades contratantes

BTD

SEBRAE

)nflI

J
AGRÀDÊCIMENTO AOS PARCEIROS

@
Serpro

hnps rpncp gov hr/app/edirãi1056446960oor30/2025l31 22

g

\9
a.tài§: rrocào Art lico

Têxto dêstjmdo â exihiçáo de rnformaçóes reL.ionãdas à üeDçã de ss.
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CONSIDERANDO os elementos contidos no presente processo de "Dispensa de Licitação', que Íoi
devidamente justificado, tanto pela razão da escolha do fornecedor/prestador do objeio pteiieaoo,
quanto pela justificativa do preço, vez que se trará do melhor valor ofertado;

CONSIDERANDO que o processo foi instruído com os documentos e requisitos que comprovam que ofornecedor/prestador possui habilitação e qualificação mínima para .àr"urãi à contrato, conformepreconizado no Ar1.72, da Lei Federal 14.133t2O21

CoNSIDERANDO que o PARECER,TECNICO do Ag^ente de Conúatação que prevê que a Dispensa deLicitação está em conformidade ao disposto no Art.72ctcArt.lS, tt, oa t-ei Êeaãrãt ta.tge DO2,t:e

\-oNS.IDERANDo que o PARECER JURIDICO atesta que foram cumpridas as exigências legais e osrequisitos mínimos para a contratação;

|: y-t: 9ll atrib{goes qu9 19-lotqT conferidas- em especial ao disposto no Art. 72, vilt, da Lei Federat14.13312021 , AUToRlzo A DISPENSA ELETRÔNrcA ú" oozzozs,'no.iermos'oescritos abaixo:

objeto: contratação de elnpr:T especiarizada paÍa a__execução de serviços dê manutenção,reparo e conservação do sistema semafórico no Município de ltapeciru-rtrtirim, conrorméespecificaçôes constantes no Anexo I - Termo de Referência, partL integrantããÀviso ae oispensa àãLicitação.

GABINETE DO PREFEITO . TERMO . TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO.

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE DISPENSA DE LIc ÇÃo
ROCESSO AD NtSTRATtVO No 2025.0í.20.001 7

iq3DISPENSA ELETR NlcA No O02t2025.

EMPRESA VALOR
CEMA COMERCIO E

SERVICOS LTDA 5'Í .292.382/0001-05 R$ 48.000,00 (quarenta e oito
mil reais)

Itapecuru Mirim/MA, 20 de março de 2O2S

ALLYSON FERREIRA PEREIRA
Secretaria Municipal de Administração e Receita

E'jyTpt]Tg,to aodisposto na Lei no 14.13312021, DETERMINo a publicaçáo da presente ratificaçãono Diário Oficial do Município, para que produza os efeitos legais.

Publique-se e cumpra-se.

DOM assinado elelronicarnente po.: Jarlisson Sebastião Araujo Silva _ CpF: -..6g9.993r. em 2Ol03/202S 19:36:59 - lp com n.: 10.0.0.159
AúenticaÉo em: u,wr\,-itapec{rrumifim.ma.gov.br/diariooficial.php?id= 1035ffi

Cla(ksig. í94.1.ief.7667-:re2t-b5s6_€tbd3s4dot4

PREFqTURA MutitclPÁL DE lraPÊcuRu MIR|M/MA I ExEcuIVo I lssN 2966,0793 oúRto oFtctAL - r{ú ERo: s28 t2025 - zotoSlzo2s

CNPJ/CPF-

'|.1t11



Allyson
Secretário Municipa

) y're o .hnry/"

Pereira
dministração e Receitâ

IÔq

JpESTADO DO MÂRANHÃO
PREFf, ITURÁ MUI\ICIPAL DE ITAPECIiRU.MIRIM

CNPJ N' 05.64&696/000 r -E0

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 2025.0I.20.0017

DISPENSA N' OO2I2O25

JUSTIFICATIVA PARA ALTERAÇÃO DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

O Município de Itapecuru Mirim/MA, por meio de seu representante legal, o

Secretário Municipal de Administração e Receita, Allyson Ferreira Pereira, e o Contador

Geral, Sérgio Murilo Cruz de Oliveira Filho, no uso de suas atribuições legais e tendo em

vista o poder-dever de corrigir erros materiais, retifica a dotação orçamenuiria

apresentada pelo Setor de Contabilidad e em 24 de fevereiro de 2025. Isso se faz

necessário em razÃo da publicação da Lei N"1687/2025, de 20 de fevereiro de 2025, que

trata da reorganização administrativa do poder executivo do município de Itapecuru

Mirim no âmbito da administração dteta e dá outras providências.

Dessa forma, considerando a possibilidade de correçào de enos materiais.

sem a alteração do objeto e demais condições do processo administrativo no

2025.01.20.0017, retificamos o presente, a frm de evitar qualquer equivoco quanto ao

tema.

ltapec MirimÀ4A, 25 de março de 2025.

lvz tL //,t.,/à f.tb
Sérgio Murilo Cruz de Oliveira Filho

Contador Geral

,-



ESTAOO OO ÍÚARAI{HÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU I'IRITI

C PJ:05.6,18.696/000110
OEPARTAiIENTO OE CONÍABILIOAOE lq§

é
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Ao

Ilmos (a) . §o. (q),

Allyson Ferrciri Pereira
Secreúrio Municipal de Administração e Receita

Prezado (a) Seúot (a)

Estamos através da presente comunicação, informando à V.S. "., para
efeito de disponibilidade quanto a limites para processos de licitação públic4 o saldo
existente, apurado nesta data, pela divisão de contabilidade da verba orçamenüária abaixo
destacada:

Atenciosamente,

Itapecuru-Mirirr"JMA. 27 de março de 2025.

V/s L /an,l,o ( /t-z ,L )t, t-c're- F/t-o

Sérgio Murilo Cruz de Oliveira Filho
Contador Geral

cRC 14636

Unid. Gestora 02 32 SEC. MUN. DE SEGURANçÂ PÚBTICA,
TúNslTo E DEFESA ctvtt

Proieto/atividadê 06 181 0063 1120 0000 Equip. de Vidiomonitoramento de trânsito e
Sinal Semáforos

Elemento de Despesa 4.4.90.52.OO Equipamentos e Material Permanente
Fonte 1.501 Outros Recursos não Vinculados
Valor RS /t8.00o,0o

i

I

I

I

1



SEC. MUltl. DE GOVERNO
- LEI - DESCONCENTRAçÂO AOM|NISTRAT|VA: .t688/2025

LEI N'1688/2025, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2025.
{ü,.I tp

_))

DtsPÕE SOBRE A DESCONCENTRAçÃO ADMtNISTRAT|VA
NO ÂMBITo Do PoDER ExEcUTIV'o Do MUNICÍPIo DE
TTAPECURU MtRtM, DÁ DELEGAçÃO DE COMPETÊNC|A AO
ORDENADOR DE DESPESA E DÃ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

o PREFEITO MUNtctPAL DE trApEcuRU MlRtM, ESTADO Do MARANHÃo, no uso de
suas atribuiçôes legais faz saber a todos os habitantes, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono
a seguinte Lei.

DOM assinado eletrcnicâmente por Jaíisson sebastião Araujo silva - cPF: '...689,999- em 2 oloz2o25 2o:2gt1a - p com n.: t 0,o.o.Í 59
Autenticaçã: em: www.itâpocuíumiím.ma.gov.brldiâÍiooficiat.php?id:í 0.17

Art. 1o - Ficam instituídas a descentralizaçâo, a ordenação e a disciplina dos atos administrativos da-'stão orçamentária, financeira, patrimonial, operacional e dos atos relativos as subvenções, quanto a
\-3aiidade, legitimidade e economicidade, no âmbito da administração pública direta e quândo instituÍda
a indireta e fundacional do Municipio de ltapecuru Mirim, Estado do-Maianhão.
frr 20 - A delegação.de competência para ordenar despesas, no âmbito da Administração Direta e dos
FunCos Municipais, é privativa do Secretário Municipal de Administração e RÀceità em coniunto com o
Secretário de cada Secretaria Municipal prevista na estrutura adminiékativa do Município de ftapecuru'
ll,!"lÍn, nos seguintes termos:

-\r' 
1. - O Secretário Municipal de Administração e Receita em conjunto com o (a) Secretário(a) de Saúde!.rac cs ordênadores de despesas da Secretaria de Saúde e do Fundo Muniiipal de Saúde -'FMS, bem

'rc,no todos os programas que envolvam dispêndio de recursos.
§ 2':- O Secretário Municipal de Administração e Recêita em conjunto com o Secretário(a) de Educação
serão os ordenadores de despesas da Secretaria de Educãção e do Fundo de'Manutençãô e
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos ProfisáioÂais da Educação - FUNDtrB, bem
,ro,r ro todos os programas que envolvam dispêndio dã recursos.
§ 3" - O Secretário Municipal. de Administração e Receita em conjunto com o(a) Secretária(a) de
Assjstência Social serão os ordenadores de despesa da Secretaria de Assistência Social e do Fundo
Ii4unicipal de Assistência Social - FMAS, Fundos Municipais de Pessoa ldosa e do Fundo Criança e
Adclescente, bem como todos os programas que envolvam dispêndio de recursos.

. '". 9 Secretário Municipal de Administração e Recêita em conjunto com o Secretário(a) de ttleio
'\íoiente serão os ordenadores de despesas da Secretrria de Meio Ambiente e do Fundo úunicipal de
ir4eio Ambiente, bem como todos os programas que envolvam dispêndio de recursos.
§ 5" - O.Secretário Municipal de Administração e Receita em conjunto com o(a) Secretário(a) de Dolítica.

para a Mulher serão os ordenadores de despesas da Secretariá de política'para a Mulher, bem como
toCos os programas que envolvam dispêndio de recursos.
§ S" ' O Secretário Municipal.de Administração e Receita em conjunto com o(a) Secretário(a) dêÍ)romoção da lgualdade Racial serão os ordenadores de despesai da Secretaiia de promoçãó daleueldade Racial e do Fundo Municipal de Promoção da lgualdade Racial, bem como todos os
programas que envolvam dispêndio de recursos.

^§ I" O Secretário Municipal de Administração e Receita em conjunto com o Secretário de Juventude,
Cultura, Esportê, Lazer e Turismo serão os ordenadores de deipesas da Secretaria de Juventude,
J'-iitui'a Esportê, Lazet e Turismo e dos Fundos Municipais do Esporte e de investimento da Cultura,PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM/MA SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO -sEi\lcov 4 bem como todos os programas que envolvam dispêndio de recursos.

-§ ^8' . 
O Secretário Municipal de Administração e Receita em conjunto com o Secretário de Segurança,

Trânsito e Defesa Civil serão os ordenadores de despesas da Secietaria de Segurança pública,irânsito
e lcfesa Civil, o Fundo Municipal de Segurança Púbiica, bem como todos os piogàras e fundos que
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envolvam dispêndio de recursos.
§ 9" - O Secretário Municipal de Administração e Receita em' conjunto com Secretário(a) de
lnfraestrutura, Urbanismo e Transporte, serão os ordenadores de despesas da Secretaria de
lnf!'aestrutura, Urbanismo e Transporte e do Fundo Municipal de transporte e trânsito, bem como toÚôd
oai programas que envolvam dispêndio de recursos. r .

§ i0 - O Secretário Municipal de Administração e Receita em conjunto com Secretário(a) de Agiricuffira -
familiar. abastecimento, indústria, comércio, pesca e produção serão os ordenadores de despesas-cÍá
Secretaria de Sêcretaria de Agricultura familiar, abastecimento, indústria, comércio, Pesca e Produção e
do Fundo Municipal Segurança alimentar e nutricional, bem como todos os programas que envolvam
dispêndio de recursos.
§ i 1 - O Secretário Municipal de Administração e Receita responderá isoladamente pelas Sec-etarias,
It"4unicipais de Administração e Receita; Contrato, Licitação E Contratos; Chefia de Gabinete;
Procr..rradoria Geral e Secretaria de Controle lnterno, Subprefeituras, bem como Fundo de Defesa dos
Direitos Difuso e Coletivo, bem como todos os programas que envolvam dispêndio de recursos dessas
áreas.
Art. 30 - Os ordenadores, de que trata o artigo anterior, sáo competentes para:
I - Autorizar a deflagração de certames licitatórios, dispensas e inexigibilidades, assim como ratificar

.;irando for o caso ou homologar seus resultados, revogar ou anular as licitações;
l! - Referendar atos, assinar contratos, convênios e instrumêntos similares, bem como adiantamentos.
' rrias. distratos e rescisões, bem como designar formalmente servidor para acompanhar a execução e

\zcalização dos mesmos e, ainda, emitir ordem de serviço, paralisação e reinício da execução do
contrato;
íli - Reconhecer dívidas, gerir bens móveis e imóveis, direitos e créditos orçamentários necessários ao

cump!'imênto da missâo institucional da Prefeitura Municipal:
lV - Enlitir documentos de empenho, liquidação e pagamentos de despesas;
V- Concessão de adiantamento, supÍimento de fundos ou dispêndio de recursos do Município, bem
corno remanejamento de verbas, ficando determinado à Secretaria de Fazenda cumprir o ordenado e
pagar o autorizado;
v i - Acompanhar e fiscalizar os processos licitatórios para aguisição de bens e serviços de sua

i'espectiva Secretaria Municipal;
VII - Acompanhar a gestão e execução dos contratos administrativos firmados e relacionados a sua
respectiva Secretaria Municipal, bem como prestar contas dos recursos recebidos;
Vlll - Cumprir e Íealizar todos os atos adminístrativos previstos nos artigos 58 a 70 da Lei no. 4.320164.
inclusive o dever de prestar contas aos órgãos de controle interno e externo.
Parág;'afo único - As normas e procedirnentos para a concessão e a aplicação de suprimento de fundos,
:'io âmbito da administração pública municipal direta será regulamentada em ato em especíÍico.
Art. 40 - Os Ordenadores de despesas serão responsáveis pela autorização do procedimento- -iinistralivo das despesas, não podendo delegar essa função a outro servidor, respondendo, em todo
u\xo. administrativamente, civil e penalmente, pela malversação do erário.
S'i" - Para Íins do disposto neste artigo, entende-se como ordênador de despesa toda e qualquer
autoi'idade de cujos atos resultarem autorização de despesa, reconhecimento de dívida, emissão de
empenho, autorização de pagamento, concessão de adiantamento, suprimento de fundos ou dispêndio
de recursos do Município.
§2o - A competência de que trata o 'caput" deste artioo se estenderá aos substitutos legais, enquanto,
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIMiMA SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO -
SEMGOV 5 durar os impedimentos dos titulares em razão de férias. licença médica e outros
;il.stamentos que a lei estabelecer. bem assim no caso de ausência da sede do Município por motivo
Ce n-.issão oÍicial.
,qrt. 50 - E vedado ao ordenador de despesa autorizar a execução de despesa sem expressa
campÍovaÇão de suficiente disponibilidade de recursos orçamentários para atender o requisitado.
§io - Caberá ao Departamento de Contabilidade, relacionado a Secretaria Municipal da Administração e
RêÍrêita. conferir e informar se há ou não disponibilidade orçaméntána paru tramitação inicial de
fío.essos administrativos que gere despesas públicas e subsequentemente a emissão das notas de
emoenho.
§2" - Após â autorização de abertura do processo de contratação pelo Secretário da pasta, havendo
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disponibilidade orÇamentária devidamente âtestada pelo ciepartamento de contabilidade, o processo
deve ser encaminhado ao Secretário de Adrninlstração e Receita para ratificação de abertura, de forma
:r contempiar a disponibilidade financeira.
t',i'i. 60 , O tesoureiro, vinculado à Secretaria Municipal de Administração e Receita centralizârá as
operações financeiras de todos os pagamentos autorizados pelos ordenadores de despesas, nos
ier;.rros do art. 65 da Lei 4.320164, funcionando como uma tesouraria, não se confundindo com
ordenador de despesas, na forma do art. 65 da Lei no. 4.320164. ( ..t :
Parágrafo único. A ordem de pagamento sffá assinada pelo Superintendente Financeiro do mu1![?io

ei:r conjunto com o respectivo Secretário de Administração e Receita
i.,rt. 70 - Deverá as instituições bancárias credenciadas realizar o cadastro imediato dos respectivoé
r.,rdenadores de despesas e superintendente financeiro, permitindo o livre acesso as respectivas contas
bancárias.
Art. 80 - Fica estabelecido que o PreÍeito Municipal não ordena despesas e nem efetua quaisquer
pagamentos do município de ltapecuru Mirim e respectivos fundos. Parágrafo único - Ressalvado os
casos especiais, em que não for possível que os ordenadores de despesas firmem convênios de.
transferências voluntáiias com outio ente feàerado, situação em que o Prefeito Municipal funcionará'
ercepcionalmente como ordenador de despesas e efetuará os pagamentos.
Ar1. 9o - Os ordenadores de despesas autorizados por esta Lei, se submetem a observar as normas e
Ciretrizes contidas nas leis federais n.". 4.320164, 14.133121 , bem como nas demais normas legais que

:ern a matéria.
\-,. 10 - A Secretaria de Controie lnterno e Transparência do Município exercerá a missão de
,icompanhamento e monitoramento dos atos praticados pelos administrativos públicos municipais,
visando o controle dos atos praticados pelos ordenadores de desp'esas, visando o fiel cumprimento
desta Lei.
Art 1.1 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação com efeitos retroativos a 01 de janeiro de
2025. ratificado as açôes e atos realizados sob a égide do decretc 01, de 03 de janeiro de 2425,
revoganCo-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM, ESTADO DO MARANHÃO, EM 20 DE
FEVEREIRO DE 2025,

LUIS FILLIPE TORRES FILGUEIRA
Prefeito Municipal
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SEC. MUN. DE GOVERNO
- LÊl - REORGANIZÂçÃO ADM|NISTRAT|VÂ : 1687t2O25

:-=r N"1687/2025, DE 28 DE FEVERETRO DÉ2A25. \qq

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPECURI.I MlRlM, ESTADO DO MARANHÃO, no uso de,
suas atribuiÇões legais taz saber a todos os habitantes, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono
a seguinte Lei.

TíTULO I

DA ADMTNTSTRAÇÃO DO t\íUNtCÍPtO

CAPíTULO I

DA ESTRUTURA BASICA DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL

Art. ío - O Poder Executivo do Município de ltapecuru Mirim, estruturado pela presente Lei, é exercido
pelo Prefeito Municipal, que detém a direção superior da Administração Pública Municipal e pelo Vice-
p;'afettc. auxiliados pelos Secretários Municipais, SubpreÍeitos, Procurador Geral do Município,
Assessores, Superintendentes, Coordenadores e demais níveis de execução estratégica.

Parágrafo Único- O Prefeito poderá delegar aos seus auxiliares, na forma da lei, as competências

espec;ficas, objetivando a descentralização e agilidade do poder decisório da gestão municipal e de

Êieresse público.

A REORGANTZAÇÀO ADM|NISTRAT|VA DO #oa*
EXECUTIVO DO MUNICIPIO DE ITAPECURU MIRIM NO
Ârrero DA ADMINISTRAÇÃo DTRETA E DÁ ourRAs
PROVIDÊNCNS.

AÉ. 2o - O poder Executivo Municipal tem a missão básica de conceber e implantaÍ planos, programas e
.ietos que traduzam, ordenadamente, os objetivos oriundos das Cohstituições Federal e Estadual. Lei

\-,3ânica'Municipal e das Leis especiÍicas, em articulação com os demais poderes e com os outros

r íveis de Governo.

Art. 3o - Os resultados das ações realizadas pelo Poder Executivo Municipal devem oportunizar a

*"tnori" da qualidade de íida da população nos seus diversos segmentos integrada ao

desenvolvimento Estadual e Nacional-

CAPiTULO II

DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA

-À.rt. 40 - A estrutura básica do Município é o nível estratégico, que tem como competência coordenar a

rc:.mulação das políticas Públicas, para administrar e supervisionar todos os serviços Públicos

ir-.4unicipais, composto pelos seguintes órgãos.
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t - São órgãos de representação, apoio e assessoramento
a. Gabinete do Prefeito (a);
b. Procuradoria Geral do Município íPGM);
i;. Secretaria de Controle lnterno e Transparência (SECIT);
c. Secretaria de Governo (SEGOV);
e. Subprefeituras

ir0

ii - São órgãos instrumentais:

a) Secretaria Municipal de Administração e Receita (SAR);
b) Secretaria de Licitações, Compras e Contratos (SELIC);

lll - São órgãos de implementação de políticas setoriais:

a) Secretaria MuniciPal de Saúde;

b) Secretaria Municipal de Educação;

c) Secretaria Municipal de Assistência Social;

Secretaria Municipal da Juventude, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo;

Y Secretaria Municipal de lnfraestrutura, Urbanismo e Transporte;

f) Secretaria Municipal de Agricultura Familiar, Abastecimento, lndústria, Comércio, Pesca e Produção;

g) Secretaria MuniciPal da Mulher;

h) Secretaria Municipal de Meio Ambiente

,) Secretaria Municipal de lgualdade Racial;

,) Sêcretaria Municipal de Segurança Pública, Trânsito e Defesa Civil'

DOS ORGÃOS DE REPRESENTAÇÃO, APOIO E ASSESSORAMENTO:

Art. 5o - Os órgãos de Representação, Apoio e Assessoramento, destinam-Se a promover a articulação
, ,ítica do Mu-nicípio, com outros órgaos Oo poder Executivo, Legislativo e Judiciário, além de prestar

\*istência direta ao Prefeito Municipal'

§ 1o - o Poder Executivo poderá criar comissões com atribuições especíÍicas, sem ônus para o

It4unicÍpio.

§ 2o - A Chefia de Gabinete, Procuradoria Gergl !9 Município e os s_ubprefeituras possuem status- de

óecretaria Municipal " 
o" 

"rigo. 
de Chefe de Gabinete, Procurador Geral do Município e Subprefeitos

são equivalentes ao de Secretário Municipal.

§ 3. - A estrutura dos órgãos de representaçqo,. ?pgio: assessoramento das secretarias municipais e

iuápr"r"itrÀi àstao oerãioas nos anexos là lV desta lei, bem como os cargos Comissionados e

Érr[O"i-êrãtincadas (FG), ]àOá. Oe livre nomeação e exoneração do Chefe do Poder Executivo

itlunicipal.

§4o - O subsídio mensal dos cargos de Secretários Municipais, CheÍe de Gabinete, Procurador-Geral'
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Subprefeitos e dos demais cargos cemissirnados municipais se encontra fixado no anexo ll, desta Íei.

§5" - Os conselhos municipais seíãc vincrriados, por linha de coordenação elou subordinação, conÍorme
lhes dispuser a lei de criação respectiva ou ccm a secretaria afim.

§6'- Cada um dos órgãos reÍeridos trrls alíneas dos incrsos l, ll e lll do artigo 4o, para efeito dás14,*i!,. e
considerado unidade administrativa.

)r0I 
'.'

sUBSEçÃO r

GABINETE DO PREFEITO

Art. 6o - O Gabinete é a sede paiíti':o-adíninistrariva do Poder Executivo do Município de ltapecuru

I,,4irim. sendo o local onde o Prefeití) exDeciê os atos típicos de sua coppetência, observados os l;mitês e
prerrogativas determinadas na Constituição Federal e regulamentadas na Lei Orgânica Municipal, sob

iitulariàade da Chefia de Gabinete, investido no cargo em comissão de livre nomeação e exoneração
pelo Prefeito Municipal, competindo-lhe:

I - pÍomover a integração das diversas unidades edministrativas do Poder Executivo;

- coordenar a representação político-sociai dú Pre.feito e do Vice-Preíeito;

Y - assistir ao Prefeito e ao Vice-Prefeiio nas suas relações com os municipes;

lV - agendar os compromissos do Preiêito e do Vice-Prefeito;

V - preparar os expedientes Co Gabinete;

Vl - píomover o acompanhamento dos atos expedidos pelo Poder Legislativo;

Vll - articular as açôes estratégicas entre as Secretarias do Poder Executivo, visando à uniformidade e

eficiência na promoção de políticas públicas;

Vlll - coordenar, com os órgâos operacionais e setoriais da Administração Direta, Autárquica e

Fundacional, o acompanharnento gerenciel dos planos, dos programas e projetos desenvolvidos;

iX - A ÍormulaÉo e implementação da política de comunicação e divu'lgaçáo oficial de governo;

X - à implementação e produção de prcgramas ou documentos informativos;

Xl - à organização e desenvolvimento dê sistêmas de inÍormação e pesquisa de opinião pública;

Xll - à coordenação da comunicação entre os diversos órgãos do governo e das ações de informação e

dirrulgação cias políticas de governo;

i_ - à coordenação, normatização. st-roervisão e ccntrole da publicidade;

X-V - ao assessoramento da comunicaçáo e divulgação de atos e eventos entre os órgãos da

administração e destes para com a sociedade;

XV - ao cumprimento e zelo das normãs do cerimonial público nas solenidades com a presença do

chefe do podêr Executivo, Vice-Pi'eÍei;o (a) e demais autoridades constituídas da Administração

ivlunicipal;

XVI - organizar, coordenar, divulgar e expedir convites de interesse do poder Executivo Municipal;

XVll - ao estabetecimento de procedimentos visando a rnelhor interação do Poder Executivo Municipal

com os diversos poderes constituídos * cs diversos segmentos sociai§;

XVill - Realizar as Publicações de expe.:!le!rtê, ciêc!'!to, oortaria e Leis sancionadas,

XiX - Realizar a coordenação e execiriáo iias publicações das mídias e meios de ccmunicação oficiais

<io Município, a exemplo se site e cágil-ras ern redes sociais;

XX - Proceder com a pesquisa e cesenvclvimento de nrcjetos para a capÍação de recursos para o

l.,lunicipio em diÍerentes áreas, coorder,ande os p§eios com as demais secretarias municipais;

Xit - tiesempenhar quaisquer otttras air'lblriçôes qúe se enquad,'em no âmbito de sua competência

A 
.,,
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XXI geral ou específica

Parágrafo Único. A estrutura organizacional do Gabinete do Prefeito encontra-se anexo lll desta lei.

SUBSECÃO II

DA PROCURADORIA GERAL DO MUNIC|PIO N\
DAS DISPOSIçÕES GERAIS E FUNÇOES INSTITUCIONAIS )

Art. 70 - Fica criada a Procuradoria Geral do Município, instituição permanente, essencial à justiça, à
iegalidade e à função jurisdicional, sendo o mais elevado órgão de assessoramento jurídico do Poder
Executivo, submetida à imediata supervisáo do Prefeito Municipal.

§ 1'- São princípios institucionais a unidade, a indivisroilidade, a indisponibilidade da tutela do interesse'
público e a autonomia técnico-jurídica.

§ 2'- A Procuradoria-Geral do Município, no desempenho de suas funções, terá como fundamentos de
atLração a defesa dos postulados deconentes da autonomia municipal, a prevenção dos conflitos e a
assistência no controle da legalidade dos atos da Administração Pública.

' a. 8o - A Procuradoria-Geral do Município tem por chefe o Procuiador-Geral, que detém status de
\,ecretário Municipal, investido no cargo em comissão de livre nomeação e exoneração pelo Prefeito
lrlunicipal.

DA ORGANIZAÇÂO DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICíPIO.PGM
DAS ATRIBUIÇÕES

A-rt. 9o - São funções da Procuradoria-Geral do Municíp,o:

I - A consultoria e o assessoramento jurídicos da Admi ristração Direta e Autárquica do Município;
ll - as representações judicial e extrajudicial da Administração Direta e Autárquica do Município;
lll - a assistência jurídica, na forma da lei a todos os orgãos Municipais constituídos.
lV - promoçáo da cobrança judicial de dívidas com o município;
V - atuação nos Íeitos relativos ao patrimônio, direitos ou obrigações do município;
V! - exeóução dos demais serviços públicos municipais que estejam compreendidos
i.lo seu âmbito de sua atuaÇão;
.Jll - avocar a defesa de interesse do Município em qualquer ação judicial, processo ou ato

ânministrativo;

1- - emitir parecer final em recurso administrativo movidos em procedimentos licitatórios bem como
pãrecer fi nal nos processos administrativos disciplinares;
i).: - Desempenhar quaisquer outras atribuiçôes que se enquadrem no âmbito de sua competência geral

cü específica.

AÉ. 10o - O cargo de Procurador-Geral, deve ser exercido por bacharel em Direito inscrito junto à Ordem

dcs Advogados do Brasil - OAB, competindoJhe
t - chefiaia Procuradoria-Geral do Município, coorden:ndo suas atividades jurídicas e administrativas e.

orientai'-lhe a atuação;
il - propor ao prefeito a declaração de nulidade de atos administrativos da administração direta;
lll - receber citações e notiÍicações nas ações propostas contra o Município;
lV - manifestar sua posiçâo acerca da oportunidade e conveniência dos afastamentos de Procuradores;

V - desistir, transigir, firmar compromissos e reconhecer pedidos nas ações de interesse da Fazenda

\4r"rnicipal, podendo delegar essas atribuições;
Vl - decidir sobre a propositura de ação rescisória, bem como sobre anão interposição de recurso;
t'll - apresentar ao Prefeito prcposta de arguíção de inconstitucionalidade de leis e decíetos,

.ia borando a competente representação.
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§ 1o O Procurador-geral do Município pode avocâr quarsquer matérias jurídicas de interesse clesle
nciusive no que concerne à sua representaçãc extrajuCicial. ,)ôJ

§ 20 E permitida a delegação das atribuições prêyistas nos incisos lil e V a qualquer chet# a.,':.'
assessorias ou procurador do Municípic, mediânte ato formal escrito

§ 3o Para os fins previstos neste artigo fica o Procurador-geral autôrizadc a expedir atos normativss
ri iternos.

Art. 11 - A composição estrutriral da Procuracioria-Gerai do ltirrnicípio encontra-se anexo ill desla iei

Parágrafo único - Além do Procurador Geral e dos chefes de assessoria, poderá compor o quadro

rrrofissional os cargos de Assessores Jurídicos, inscritos na OAB, também de livre nomeação e
exoneração do prefeito Municipal, para exercerern unçóes dê assessoramento jurídico junto as
secretarias municipais.

SUBSECÁO III

SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO E TRANSPARÊNCA

_ 't. 1.2 - Fica criada na estrutura Organizacional do Poder Executivo Municipal de ltapecuru Mirim, a

Ycretaria de Controle lnterno e Transparência do Município, como Órgão da Administração Direta, com
autonomia administrativa e operacional. subordinada diretamente ao Chefe do Poder Executivo, sob
liiuiaricjade cjo Secretário, investido nc cargo em comissão de livre nomeação e exoneração pelo

PrefeiÍo [t/unicipal, competindoJhe.

§ 10 - Sob o aspecto lnstitucional:
i- Apoiar o controle interno no exei'cício de sua missão instiiucional;
il - Exercer o controle contábil, Íinanceiro, oiçamentário operacional, e patrimonial, quanto à legalidade,

!egitimidade, economicidade, razoabilidade, aplicação das subvenções e renúncias de receitas;
lll - Avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos planos e
programas de governo e dos orçamentos do município;
!V -lmplementar as medidas necessárias à transparência da gestão de recursos públicos;

V- Apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional.

§ 20 - Sob o aspecto Operacional:
i- proteger e salvaguardar os bens e outros ativos contra perdas, Íraudes e erros náo intencionais;

l! - Asseóurar o grau de confiabilidade das informações técnico-contábeis e financeiras que poderão ser
r._ zaciaJpela Aúa Administraçáo coÍlc base consistente e segura para suas decisões superiores;

lll-- proporcionar aos adminisiradores públicos a segurança e eficiência dos seus atos e procedimentos

operacionais, com relação ao compcriamento das despesas realizadas e empenhadas no âmbito de

cada órgão municipal;
lV - Recêber e apurar as reclamações ou denúncias que lhe forem dirigidas e recomendar, quando for o

caso, a instalação de sindicâncias e inquéritos administrativos pelos órgãos competentes;

V- acompanhai a efetividade das ações de transparência pelos órgãos e,entidades da administraçâo

ptúita jireta ou indireta do Pcder Éxecutivo, com c acompanhamento e implementação do portal da

transparência e ouvidoria Municipal.

§ 30 - Sob o aspecto Administrativo:
i- - Buscar atender a alta administração, de forma específica ou genérica, corn levantamento cc.'.i

siiúaÇões técnicas e administrativas que requeiraia tcmadas de decisões de níveis diretitros elêv.:ii-'':'

que repercutam nos planos e metâs de Governc l=t:-inicipal;

ii - possibilitar que o gestor Municipal tenha conhecime!:to sobre o desempenho administraii'ro c:"

organização operacionaÍ de cada órgáo e possa tomar declsões tanto a nível administrativo quanto a

nível institucional;
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tll - ictentificar meios e apresenta!' p!'opostas de integração entre dados e informações públicas;

lV- prestar assessoramento direto e imediato ao Prefeito Municipal nos assuntos relativos ao controle

interno, encaminhando-lhe relatório sobre a atuação da administração Pública Municipal. 
rce

Art. ,13 - Fica instituído o Sistema de Controle lnterno do Podêr Executivo Municipal, cujo Orgão Qg9tral,.
de Controle é a Controladoria Geral do MunicÍpio de ltapecuru Mirim, cuja regulamentação serp.

x3rmâtizada através de Decreto do Prefeito Municipal e seu Manual elaborado pelo Secretário.

s 1" - As ações do Sistema de Controle lnterno serão desempenhadas por todos os Órgãos da

:tdministraçaó Direta, através de seus servidores habilitados, subordinados técnica e
adrninistrativamente à Controladoria Geral do Município de ltapecuru Mirim.

s 2o - Estes servidores habilitados pertencem à estrutura dos segs respectivos Órgãos e também
-rsconsáveis pelo desempenho de funções inerentes ao Sistema.

Art. 14 - São competências do órgão central do sistema de controle interno do Município de ltapecuru

Mirim:

i - Orientar e expedir atos normativos concernentes a açáo do Sistema de Controle interno;

!r - Supervisionar tecnicamente e fiscalizar as atividades do Sistema;

. - Proqramar, coordenar, acompanhar, analisar e aval.ar as ações setoriais;v.V- Determinar, acompanhar e avaliar a execução de auditorias e inspeçôes;

V - promover a apuração de denúncias formais, rela:ivas a irregularidades- ou ilegalidades praricadas'

em quatquer órgão ou-entidade da administração, após ouvido o Prefeito Municipal e dar a ele e ao

rnteressado ciência dos resultados das apurações, bem como ao titular do órgão ou autoridade

"1ru,valente 
a guem se subordine o autor ou autores do ato de denúncia, sob pena de responsabilidade

;ohdaria nos termos da legislação pertinente;
Vt- Avaliar o cumprimento dasmeias previsias na Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO - e no Plano
piurianual - PPA, a execução dos programas de governo e dos orçamentos do MunicÍpio;

Vll, Apoiar o controle exteino no exerêício de sua missão instituciondl, supervisionando e auxiliando as

unidaCes executoras no relacionamento com o Tribunal de Contas do Estado, quanto ao

encaminhamento de documentos e informações, atendimento às equipes técnicas, recebimento de

ciiligências, elaboração de respostas, tramitaçáo dos processos e apresentação dos recursos

Vll[ - Exercer o acompanhamento sobre a obsêrvância dos limites constitucionais, da Lei de

Responsabilidade Fiscal e os estabelecidos nos demais instrumentos legais, bem como supervisionar

as medidas adotadas pelo Poder Executivo, para o retomo da despesa total 99m pessoal ao respectivo

,rii!te, caso necessário, nos termos dos artigos 22 e 23 Ca Lei de Responsabilidade Fiscal

i- Tomar as providências, conforme o disposto no artigo 31 da Lei de Responsabilidade Fiscal' para

\:ondução dos montantes das dívidas consolidada e rnobiliária aos respectivos limites;

X - Acompanhar a divulgação dos instrumentos de transparência da gestão fiscal_nos termos da Lei de

Responsabilidade FiscaI, ém especial quanto ao Relatório Resumido da Execuçâo Orçamentária e ao

Relatório de Gestão Fiscal, aÍerindo a consistência das informações constantes de tais documentos:

Xi - Manifestar-se, quando solicitado pela Administração, acerca da governança, gerenciamento de

i:scos e controles associados
Xll - Aleriar Íormalmente a autoridade administrativa competente para que instaure imediatamente ê

l'omada de Contas Especial, observada as normas instituídas pelo .Tribunal de Contas do Estado do

Espírito Santo, sob pena de responsabilidade solidária, das ações destinadas a apurar os atos ou fatos

,q!rá0". de ilegaL, ilegítimos ou antieconômicos, que resultem em prejuízo ao erário, praticados por

;';,itás públicosóu quarido não forenr prestadas as contas ou, aínda, quando ocorrer desfalque, desvio

:e dinheiro, bens ou valores públiccs;
Xlll - Revisar e emitir parecer sobre os processos de Tomadas de Contas Especiais instaurados pelc

tv,iunicípio, incluindo as suas Administraçôes Direta e lndireta, determinadas pelo Tribunal de Contas oo

trslado;
XIV- Emitir manifestação sobre as contas anuais prêstaüas pelo Chefe do Poder Executivo Municipal;

XV - Manifestar, por meio de relatórios, auditorias, inspeções, pareceres e outros pronunciamentos 
,
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v,,rltados a identiÍicar e sanar as possíveis inegularidades;
XVI - Exercer a supervisão técnica dos órgãoi que compõem o Sistema de Controle lnterno, prestando,

como Orgão Central, a orientação normativa que julgar necessária;
XVll - Reãlizar a g"sião do poàal de Transpaiênóia-do Poder Exêcutivo Municipal; '-t) Ç

XVlll - propor aõ chefe do Poder Executivo as instruções normativas, de observância obrigatórie*q§
iúunicípio, com a Íinalidade de orientar e êstabelecer a padronização sobre a forma de controle i te-rnoi

XIX - Àcompanhar a implementação das recomendaçôes da Secretaria de Controle e Transparência e

dos órgãos de controle externo
XX - Elaborar Manuais Técnicos para posterior aprovaçáo do Prefeito Municipal e os manter

atualizados, com a finalidade de utilização e aplicação de suas normas por todos os órgãos destr Poder.

ixecutivo Municipal.

parágrafo único- Para o cumprimento das finalidades do órgão central de Controle lnterno o Secretário

ce Cóntrole lnterno e Transparência elaborará um Planeiamento Anual de Controle Interno e Plano de

Fiscalização, que deverá sei publicado no Diário Oficial do Município, sob o qual vinculará as atividade
rto órgão central de controle intêrno para aquele exercício, não podendo furtara-se das obrigações

;revisias nos incisos Vl, Vlll, lX, X, Xll, sem prejuízo de aditamento, nas hipóteses de denúncias ou
,<jentifi cação de possíveis irregularidades.

\.: í5 - A Secretaria de Controle lnterno e Transparência de ltapecuru Mirim será estruturada no anexo

l dessa ler.

Art. 16 - Fica criado o cargo de Controlador lnterno do Município de ltapecuru Mirim, de provimento
.-fetivo.

§1"- Os ocupantes deste cargo deverão possuir nível de escolaridade superior nas graduações de.

Ádministraçáo de Empresas, Óiências Contábeis, Economia ou Direito e demonstrar conhecimento

sci:ie matéria orçamentária, financeira, contábil,.jurídica e administração pública, além de dominar os

conceitos relacionados ao controle interno e a atividade de auditoria.

s2. - Até o provimento deste cargo, mediante concurso público, a função de controlador interno será

ãxercida pelo Secretário de Contiole lnterno e Transparência, desde que preencham as qualiÍicações
para o exercício da Íunção.

s 3" - O servidor lotado na Unidade Central de Controle lnterno deverá guardar sigilo sobre dado_s e

níormações pertínentes aos assuntos a que tiver acesso em decorrência do exercício de suas funções,

'..,,tzandb-os, exclusivamente , paÊ a elaboração de pareceres e relatórios destinados à autoridade

\.,,ipetente, sob pena de responsabilidade.

§4" - E permitido a contratação de assessoria para prêstar consultorias nas açôes desempenhadas pelo

1-;ontrole lnterno.

§5" - Fica estabêlecido que os demais Orgãos ras áreas de Receita, Orçamento e Gestão;'

ÁO*ini"trrção, Patrimônio e Recursos Humanos, Contabilidade e Assessoria JurÍdica, darão apoio à
Controladoiia Geral do Município de ltapecuru Mirim com recursos humanos que desempenharão suas

:r:vidades nos seus respectivos órgãos, para fins de melhoria dos controles internos setoriais.

sUBSEÇÃO lV

SECRETARIA DE GOVERNO .

Art. 17 - Fica criada a Secretaria de Governo, a quem compete assistir direta e indiretamente ao

Prefeito e demais óÍgãos do Executivo, quanto:
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i - Subsidiar o Chefe do Executivo l\4unicipai na integração da sociedade na vida política-administrqtiva
r:o fulunicípio, para melhor conhecer os anseios é necessidades da comunidade, direcionaâ€6 de,
, raneira precisa a sua ação. _.t
il - Promover o desenvolvimento das relaçôes entre o Executivo 'e outros órgãos gove'lnal6piaií,
administração empresarial e público em geral.

lll- Promover a integração e articulação dos órgãos municipais visando à eficiência dos programas e
:-rrcjetos.

!V- Ítlanter diálogo com as subprefeituras para trabalho homogêneo nas diversas regiões do Município;

V - Prornover a relação institucional entre o Poder Legislativo, Executivo e Judiciário a fim de dinamizar
as relações entre as esferas dos Poderes Federal, Estudual e Municipal, bem como, com a sociedade
civii organizada e segmentos religiosos.

Vl - Incentivar, propor, acompanhar e articular a implernentação de diferentes canais de interlocução do'
ooverno com a sociedade civil em torno dos projetos de interesse da cidade.

Vll - Fomentar, nos diversos órgãos municipais, a prática da gestão democrática.

Vlll - Coordenar outras atividades destinadas à consecuçáo de seus objetivos.

\.2- ar:xiliar o Prefeito Municipal nas decisôes relativas à interiorização do Município, inclusive
:--alrzando a intermediação das pendências e reivindicações que deles decorrerem, mantendo controle
cireto sobre os departamentos de inteÍiorização previstos nesta lei;

X - representar o Prefeito e Vice-Prefeito em solenidades e perante outros órgãos oficiais.

P arágraÍo único - A Organização desta Secretaria Municipal está prevista no anexo lll desta Lei

SUBSECÃO V

SUBPREFEI-TURA

Art. í8 - Fica criada a 03 (três) SubpreÍeituras no Município de ltapecuru Mirim, cuja atribuições serão
exercidas pelos Subprefeitos, cargo de livre nomeaçáo do Preieito, a guem cabe a decisão, oireção.'
gestão e o controle dos assuntos municipais em nÍvel local, respeitada a legislação vigente e
observacias as prioridades estabelecidas pelo Poder Executivo Municipal, competindoJhes:

| - constituir-se em instância regional de administração direta com âmbito intersetoÍial e territorial;

,\.instituir mecanismos que democrâtizem a gestão pública e fortalecer as formas participativas que
existam em âmbito regional;

líl - planejar, controlar e executar os sistemas locais, obedecidas as políticas, diretrizes e programas
Íixados pela instância central da administração;

lV - estabelecer formas articuladas de ação, planêjamênto ê gêstão com as Subprefeituras e Municípios
liniítrofes â partir das direti-izes governamentals;

V - atuar como indutoras do desenvolvimento local, implementando políticas públicas a partir dâs
vocaçóes regionais e dos interesses manifestos pela po,JUlação;

Vl - ampliar a oferta, agilizar e melhorar a qualidade dos serviços locais, a partir das diretrizes centrais e,
da articulação com as secretarias Municipais;

Vi! - facilitar o acesso e imprimir transparência aos serviços públicos, tornando-os mais próximos dos
,:idadãcs;

Vill- facilitar a articulação intersetorial dos diversos segmentos e serviços da Administração Municipai
cue cpêram na região.
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§ 1o - As Subprefeituras não terão dotação orçamentár.a própria, ficando suas despesas operacionais,
::lirinistrativas vinculadas a unidade orçamentárla do gabinete do prefeito;

§ 2" - A indicação e estrutura das 03 (três) subprefeituras está prevista no anexo desta Lei. ^n1J
sEçÃo ll - --

DOS ORGÃOS TNSTRUMENTAIS
Art. í 9 - Os órgãos lnstrumentais destinam-se a possibilitar os meios necessários à execução das
atividades finalísticas do Poder Executivo.

SUBSEçÃO I

oA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINTSTRAçÃO E REGETTA

Ar!. 20 - Fica criada a Secretaria Municipal da Administração e Receita, a quem compete gestão:

a) Na esfera da Receita:

ç-)irigir, orientar e coordenar as atividades de arrecadação, Ílscalização, recolhimento e controle de
tributos e demais rendas do município, prevendo receita tanto originária, quanto derivada;
ll- coordenar a formulação e gerenciamento de política de administração tributária e aperfeiçoamento
da legislação tributária municipal e orientação dos contribuintes quanto a sua aplicação;
lll- administrar a dívida consolidada do Município;
lV- prestar atendimento e informações do contribuinte em questões de natureza tributária de
competência da Prefeitura;
V- efetivar inscrição da dívida ativa do município, a sua administraçáo e execução da cobrança
-imigável;
Vl- a manutenção e aprimoramento tecnológico e operacional permanente dos cadastros mobiliário e
imobiliário da Prefeitura;
Vll- coordenar as atribuições designadas, à Coordenação da Receita Federal;
Vlíl- elaborar a programação orçamentária;
lX- coordenar a elaboração e o monitoramento dos Planos Estratégicos, Plano Plurianual de
lnvestimento (PPA) e do Programa do Munícipio;
X- coordenar as diretrizes orçamentárias, a elaboracão, gestão e execução do orçamento anual do,
it4unicípio;
., a normatização e padronização das atividades contábeis e do controle financeiro interno dos
,itÉrsos órgãos do Governo Municipal,
Xll- a realização da escrituração contábil das despesas, receitas, operações de crédito e outros
inEressos financeiros da Prefeitura, a inscrição dos débitos tributários na dívida ativa e a manutenção e
atiJãirzação do Plano de Contas do Município;
Xlll- a preparação de balancetes e do balanço geral da Prefeitura e prestação de contas dos recursos
tr-ansÍeridos para o Município por outras esferas de poder;
XIV- a Íormulação e execução de políticas Íinanceiras tributárias e fiscais da PreÍeitura, na sua área de
competência;
XV- o recebimento, pagamento. guarda e movimentação de numerário de outros valores;
XVI- apoiar e orientar a celebraçáo de todos os convênios entre Governo Municipal e entidades
;rúblicas ou privadas, especialmente ao cumprimento de prazos, contrapartidas, prestação de contas e
demais exigências legais em articulação com Procuradoriâ Gêral do Município;
XVll- supervisionar a gestão e execuÉo do processan'ento das licitações para aquisição de materiais,
bens e serviços para as atividades dos órgáos do Poder Executivo, bem como administrar o suprimentoje fundos;
Xvlll- acompanhar elaboração de relatórios consolidados de prestação de contas e de audiências
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ijúbiicas, previstos na Lei de Responsabiíidade Fiscal;
XIX- coordenar a exatidâo e a regularidade das contas e a boa execução do orçamento, adotando
medidas necessárias ao seu fiel cumprimento;
XX- supervisionar a elaboração de relações ao Tribunal de Contas do Estado do Maranhão
, esponsáveis pela gestão de valores do Município e eventuais alteraçóes, conforme determinações
caqueia corte de contas, bem como coordenar o envio da prestação de contas para o Tribunal de
Ccntas e para a Cârnara de Vereadores;
XXI- Prestar esclarecimentos junto a Câmara de vereadores relacionâdas ao orçamento e finanças. - .
XXll- desempenhar outras competências afins. -D õ

b) Na esfera da Administração: )'
| 'A programação, execução, supervisão e controle das atividades de administração em geral;
ii - a proposição de política e normas sobre administração de pessoal;
lll- a execução das atividades relativas ao recrutamento, seleção, registro, frequência e controle
íuncionais, pagamento de servidores, administração de plano de classificação de cargos e carreiras e
demais assuntos relativos ao servidor público Municipal;

lV- crganização e execução das atividades de capacitação e desenvolvimento dos recursos humanos
nunicipais;

V - a coordenação do relacionamento entre a administraçáo municipal e entidades de representação de' ridores:

VI - a elaboração de normas e controles referentes à administração municipal;

V!! - a execução das atividades relativas ao tombamer.to, registro, inventário, proteção e conservação
dos bens patrimoniais do municÍpio.
Vlll- supervisionar os serviços de auditoria e controle iriterno nos sistemas de pessoal, material, serviçcs.
legais. patrimonial, de custo, de arrecadação e previsões orçamentárias dos órgãos da Administração
It4unicipal:

iX.- a execução das atividades relativas à padronização, aquisição, guarda, distribuição e controle do
nraterial utilizado pela administração municipal:

X- elaboração de normas e a promoção de atividades relativas ao recebimento, distribuição e controle
do andamento, triagem e arquivamento dos processos e documentos em geral que tramitem nos órgãos
municipais;

Xl- a assessoria e orientação técnica aos órgãos municipais em assuntos administrativos referentes a
pessoal, materíal, arquivo, patrimônio e serviços gerais;

Xll- a promoção, em articulação com a Secretaria Municipal de Saúde, da inspeção de saúde dos
ss'vidores para êfeito de admissão, licença, aposentadoria e outros flns legais, bem como a divulgação
r\-,écnicas e métodos de medicina e segurança do trabalho no âmbito da administração municipal;

X!li- o zelo pela manutenção da ordem e disciplina nas dependências da Prefeitura, nos demais prédios
cúbiicos;

XiV- a promoção e conseÍvação do fardamento e dos materiais e equipamentos empregados pelos
órgãos, controlando sua utilização;

XV- a confecção, controle e acompanhamento da folha de pagamento e da frequência dos servidores

'nunicipais;
XVi - à implementação e implantação de polÍticas e ferramentas tecnológicas visando a inclusão digital
dos órgâos municipais com foco especial aos interesses sociais da juyentude;

XVll- execução da política de tecnologia da informação visando auxiliar o aumento da eÍiciência e
eficácia das atividades municipais

Xvllt - A promoção de cursos de capacitação aos alunos da rede Municipal de ensino, em articulaçào
ccn'l as Secretarias Municipais de Educação e Assistência Social, através das ações da Estação Digital;

XIX - ao planejamento e execução das atividades realizadas pela Estação Digital;
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iegalidade. da moralidade e da transparência ativa e passiva;

xl- Promover os processos ao setor à Procuradoriâ Jurídica do Município e à conholaria lnterna do

úrni"ülo pára emissão dos pareceres pertinentes e para sujeição aos procedimêntos de contrcle

ardinários e extraordinários;
iri- n"pr"ont"r a Controtadoria lnterna em qualquer inegularidade constatada nos procedimentos a

cargc do setor.
x!:l- Aiimentar e manter atualizados os sistemas de informação dos órgãos de controle interno e
. ,;Lrt\^

xiv- Fazer controle dos saldos de atas de registro de preços e dos contratos, para Íins de aditivo, sem

oi"1u irã Jrt *mpetências dos demais órgãoõ municipais de controle;

XV-Desempenhar outras ativioaàes aÍins,"sempre por determinação do Chefe do Exêcutivo Municipal;

u0
Parágrafo único ' São diretrizes do Setor de Licitações: J
I - Velar pela adequada descrição dos bêns e serviços a serem licitados de modo a

afastar o risco de direcionamentos;
it - velar peio respeito a legislação de licitações, em toda sua amplitude, e talbém ,_"lir_P-"!j::,q1li:,
acs frincípios constitucioúis ã legais que regem. os procedimentos licitatórios, e pela adequada

rirstiiicativa de interesse público nã aquisição de. 
-bens 

ou serviços, devolvendo ao solicitante' as
.nuisiçOes sem justificativas ou informadas por justificativas inidôneas ou insuficientes;

,. Ivelár, na conôecução das ações cie sua competência, pelo respeito aos princípios

ccnstitucionais e legais que reg;m a administração pública e os procedimentos licitatórios, em especiais

cs áa legalidade, dã moialidaàe, da eficiência, âa isonomia, da Íundamentação dos atos decisórios, da

;:"evaiên"cia do intêresse público, da vinculação ao instrumento convocatório e da seleçáo da proposta

,rais vantajosa para a administraçáo;
iV - veiar pela formalização e publicidade dos procedimentos a seu cargo'

Art.22 - O agente de contratação será ocupado por servidoí efetivo ou empregado público dos quadros

;er.manenteJ da Administração Pública, ainda que cedido, que tenham atribuiçôes relacionadas a

:;:iiações e contratos ou pôssuam Íormação compatíve! ou qualificaÉo atestada por certificação

;r.oíiásional emitida por escola de governó criada e mantida pelo poder público; e que não sejam

cônjuge ou companheiro de licitanteJ ou contratados habituais da Administração nem tenham com eles

vinóu[o de parentesco, colateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial,

econômica, Íinanceira, trabalhista e civil.

s1" - poderá ser designado como agente de contratação, de forma excepcional, na ausência dos

le",idcres designados aptos para estas funçóes, de forma justiÍicada e legalmente habilitado e

â,gnado por portaria especíÍica, servidor ocupante de cargo não efetivo.

§2o - O(a) Prefeito(a) Municipal, por portaria, considerando os princípios da eficiência e da segregação
de funções, designará os servidores vinculados a Agente de Contratação, Equipe de apoio, Comissão
iie contratação, atribuindo-lhes competências inerentes aos agentes públicos de licitações e contratos;

§3o - A estrutura organizacionat da Sêcretaria encontra-se no anexo lll desta lei

sEÇÃo lll

DOS ORGÃOS DE IMPLEMENTAçÃO DE POLíT|CAS SETORIAIS:

Art. 23 - Os órgãos dê lmplementação de Políticas Setoriais, destinam-se a formular políticâs setoriais
e execução das atividades de interesse coletivo.

SUBSEçAOI .

DAS COMPETÊNOAS DAS SECRETARIAS MUNIGIPAIS DE IMPLEMENTAÇÃO DE POLíTIGAS
SETORIAIS.
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DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Arl. 24 - Fica criada a Secrêtaria Municipal de Saúde, que tem por finalidade o assessorarneÍto--ão
prefeito Municipal na formulação e execução Cas políticas públicas relacionadas com o

d esenryolvimento das açóes de saúde do Município de ltapecuru-Mirim, tendo por competência: vL'
I

| - A formulação, execução e monitoramento de políticas e planos municipais de saúde, segunõ as-

diretrizes do conselho úunicipal de Saúde e êm articulação com as demais secretarias múnieiparÉ
pêÍlinentes;

lt - â execução dos programas de saúde pública, decorrentes da celebração de convênios, acordos ou
ájlistes com órgáos federais, estaduais e privados;

ill - a coordenação, gestão e avaliação do Sistema Unico de Saúde - SUS, no âmbito Municipal,
participaçâo nos seus diferentes fóruns e comitês e administração do Fundo Municipal de Saúde;

lV - a promoção de estudos, pesquisas e diagnósticos que subsidiem a formulação de políticas e
pianos, a atuação da Secretaria e o aprimoramento do Sistema Municipal de Saúde;

V - a promoção dos serviços de vigilância em saúde (epidemiológica, sanitária, ambiental, alimentar e
ie doenças endêmicas) e realizaçào de campanhas de esclarecimentos e de imunização em articulação
Fg os governos federal e estadual;

i, - a administração e execução dos serviços de assistência ambiental, odontológica, farmacêutica e
iaboratorial, no âmbito de competência do município, em articulação com órgãos competentes da União'
3 do Estado;

\,ll - a organização, operacionalizaçáo e alualização permanente de sistemas de informação e
indicadores relativos às condiçôes de saúde no Município, tendo em vista o atendimento às
necessidades de informação, internas e das instâncias estadual e federal pertinentes;

Vlll - a promoção e prestação oos serviços de atenção primária e de saúde da família, gestão das
::errtrais de atendimênto ao usuário na área cje atuação da Secretaria;,

lX - a formulação, administração e controle de convênios, acordos e contratos com a união, o estado e
outros órgãos nacionais ou internacionais para desenvolvimento de projetos e ações em saúde, no
\4unicíp!o;

Ã a valorizaçâo, qualificação e aperfeiçoamento dos profissionais de saúde do Município;

Xl - o controle e fiscalização dos procedimentos dos serviços privados de saúde, na esfera municipal;

Xll - o planejamento, implementaçâo, execução, acomp:rnhamento e avaliação das ações de prevenção
àÀêoenças, a fim de oportunizar a melhoria da qualidade de vida da população ltapecuÍuense;

h'rl - a execução de outras atividades corelatas;

Parágrafo único - A Organização desta Secretaria Municipal está prevista no anexo lll desta Lei.

SUBSEÇÃO II

DA SECRETARTA MUNtCtpAL DE EDUCAÇÃO.

ÀÍt. 25 - Fica criada a Secrêtaria Municipal de Educação, que tem poi competência:

l- A formulação, coordenação, execução e monitoramento de políticas, planos e programas municipais
de educação, administração e avaliação do Sistema de Educação do Município;
ii - a promoção de estudos, pesquisas e diaEnósticos visando subsidiar a formulação de potíticas e
tianos, a atuação da Secretaria e o ap:'imoramento do Sistema Municipal de Educação;
ill - a organização e manutenção de sistemas de informações e indicadores relativos à situação atual e
evcluÇão do ensino infantil, fundamental e especial no município:

OO\4 êssinado eletronicâmente por: Jârljsson Sebastiáo Araujo Silvâ - CPF: '-.689.99:L" e m 2O1OZ12C25 2}i2gj} - tp com n.: 1o.o.0.159
AutentcaÉo em: w.ôl,y-i.ap€c!íumi ín-ma.gov.bÍldianooficial.php?id=i017

IM lssnl 296§.0793 NúMÉRo: gí2r2o2s - zgo2r2É5

I mí§"itapgcÍrumirim.ma.gov-br



lV - a formulaçáo de diretrizes, normas e modelos pedagógicos, c'urriculares. e tecnológicos para a

execução e avàliação do processo de educação inÍantil, fundamental, especial e de Jovens e Adulto-
trJA. na rede pública municipal; Ll
v - a programaçáo, coordenação, gestão e execução dos processos de ensino Íundamental, infantil,

"ro""iãt 
Joá pvens e adultoii-li{, nas unidades á instalações da rede municipal; --,

Vl - a organização, gestão e execução da assistência ao educando, do acesso e integração dos alun

à iede pública, da oferta de vagas, do fornecimento de alimentação escolar, e da organizã e

r-nanutenção do transporte escolar conforme necessidades diagnosticadas;

Vll - a valorização, qualificação e aperfeiçoamento do quadro docente vinculado à Secretaria;

Vlll - o planejamento, construção, instalaÉo e manutenção das unidades escolares e equipamentos na

iede municipal de ensino;

lX - a formulaçáo, administração e controle de convênios, acordos e contratos com a união, o estado e

outras entidadês nacionais e lnternacionais para o desenvolvimento dê projetos e ações em educação,

na área de competência do Município;

X - a execução de outras atividades correlatas conforme deliberação do Gestor Municipal;

âágrafo único - A Organização desta Secretaria Municipal está prêvista no anexo lll desta Lei

SUBSEçÃO III

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

Art" 26 - Fica criada a Secretaria Municipal de Assistência Social que tem por competência:

l- A formulação, coordenação e execução de políticas e planos municipais de desenvolvimento
comunitário, dà promoção social e cidadania, e do acesso de todos os cidadãos a bens, serviços e

direitos;

tl - a promoção, coordenação e exêcução de estudos, pesquisas e diagnósticos sobre a situação e o
perfil socioeóonômico da população, bem como sobre as condiçôes atuais do exercício da cidadania no
tt4Unicípio;
A
-- a promoção, coordenação e exêcução de ações e medidas voltadas para o atendimento à criança,
ao adolescente, ao idoso, às Íamílias e grupos sociais em situação de risco;

IV - a promoção, coordenação e execução de programas locais de educação, orientação, proteção e

defesa do consumidor e de intermediação de conflitos de interesse nas relações de consumo;

V - a promoção, coordenação de ações e medidas voltadas para a defêsa dos direitos humanos, o.

:rcesso igualitário às políticas sociais, a valorização do indivíduo e o fortalecímento da cidadania;

Vl - a implementação, o apoio e o gerenciamento de centros comunitários, núcleos de orientação,
abrigos e demais instalaçóes e equipamentos com finalidades similares;

Vll - o apoio e o estímulo às organizações comunitárias;

Vlll - a formulação, administração e controle de convênios, acordos e contratos com a união, o estado e

:utras entidades nacionais e internacionais para o desenvotvimento de projetos de ações sociais e de
cidadanra, na área de competência do Município;

lX - a formulação e implementação de políticas e planos de segurança alimentar e nutricional, estimular
a integração dos esforços entre governo e sociedade civil, bem como promover o acompanhamento,
mciritoramento e a avaliação da Segurança Alimentar e Nutricionai do Município;
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X - o desempenho de outras atribuições afins

Parágrafo único - A Organização desta Secretaria Municipal está prevista no anexo lll desta Lei.
u3

SUBSEçÃO IV

DA SECRETARIA MUNICIPAL DA JUVENTUDE, CULTURA, ESPORTES, LAZER E TURISMO. - '

Aít. 27 - Fica criada a Secretaria Municipal da Juventude, Cultura, Esportes, Lazer e Turismo, com

competência para:

l- Elaborar, articular e coordenar políticas públicas vol;adas para o desenvolvimento do protagonismo
juvenil;

ll - planejar, organizar, dirigir e controlar planos, programas, projetos e ações que visem à defesa dos
direitos voltados para a juventude;

ill - a formulação, coordenação e execução das políticas e planos voltados para atividades histórico-
culturais e artísticas do Município;

^ a promoção, coordenação e execução de pesquisas, estudos e diagnósticos, visando subsidiar as
pciíticas, os planos, os programas, os projetos e as ações da Secretaria, no domínio histórico-cultural e
eÍístico;

V - a preservação, ampliação, melhoria e divulgação do patrimônio hislórico-cultural, arquitetônico e

ârtístico do Município;

Vl - a promoção e o incentivo a execução de cursos, seminários, palestras e eventos visando elevar e

enriquecer o padrão cultural da comunidade;

Vll - a promoção, criação, desenvolvimento e administração de teatros, centros culturais, bibliotecas e
c:rtros espaços e equipamentos voltados para a preser/ação de valores históricos e para o fomento de
etividades culturais e artísticas do município;

Vlll - a Íormulação, administração e controle de convênios, acordos e contratos com a união, o estado e
outras entidades nacionais e internacionais para o desenvolvimento de projetos culturais, com destaque
às tradições aÍro-brasileiras e religiosas;

lX - a programação, coordenação, supervisão e execução de programas e projetos de fomento ao
tuiismo no município, especialmente ao turismo de eventos;

I as ações visando o levantamento, inventário, documentação e proteção do patrimônio cultural,
r,..rórico e artístico do municÍpio;

Xi - a programação do desenvolvimento cultural do município, através do estímulo à ciência, artes.
ie t:-as, esportes e outÍas manifestações culturais;

Xll - o incentivo e a proteçáo às atividades artísticas artesanais;

Xlll - o estudo, proposição e negociaçôes de convênios com entidades públicas e privadas para
implantação de programas especiais de cultura, turismo, esporte e lazer;

XiV - efetivar o planejamento e organização do calendário cultural, artístico e turístico do município,
promovendo e apoiando as festividades, comemorações e eventos programados;

XV - a organização e execuçâo de programas culturais, recreativos e turísticos de interesse da
população:

XVI - a administração da casa da Cultura e da Escola de Música Municipais;

XVil - a realizaçáo de estudos r,isando à criação e manutenção de outros espaços culturais, em
:-.arceria com organismos públicos e privadcs;
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Xvlll - o apoio técnico e administrativo a instítuições filantrópicas ou sem finalidades lucrativas -e de

utilidade pú'blica que atuem nas áreas de promoçáo e estímulo à ciência, letras, artes, música, folclore,

aftesanato ou quaisquer outras manifestações culturais;

XIX - o apoio e incentivo a todas as modalidades de esporte amador; Ut't
I

XX - a organização em conjunto com as demais secretarias municipais, do calendário de ev os.,
co;nemoraiivos à memória naôional, estadual e municipal.

XX! - a promoção e organização de todas as formas de lazer saudável êm parceria com as associações
ccmunitárias, clubes de mães, sindicatos, instituições governamentais e não governamentais;

XXll - o apoio técnico aos órgáos de participação e representação popular;

XXlll - a formulação de políticas, planos e programas de esportes e recreação, em articulação com os

demais órgãos municipais competentes e em consonância com os princípios de integração social e
promoção da cidadania;

XXIV - a promoção e coordenação de estudos e análises visando à atração de investimentos e a
dÍnamização de atividades esportivas e recreativas no município;

XXV - a celebração, a coordenação e o monitoramento de convênios e parcerias com associações e

entidades afins, públicas e privadas, para a implantaçáo de pÍogramas e realização de atividades
'-a{,ortivas e de lazer;

i..rVl - a crganização e divulgação do calendário de eventos esportivos e de recreação do Município,
promovendo, apoiando e monitorando sua efetiva realizaçáoi

XXVII - a execução e apoio a projetos. açôes e eventos orientados para o desenvolvimento das práticas
Cesportivas;

XXVlll - a promoção e realização de açôes educativas e campanhas de esclarecimento visando à

conscientização da população para a importância e os benefícios da prática de esporte e das ativldades
Ce lazer, visando a melhoria da qualidade de vida:

XX;X - a administração do estádio ê centros esportivos municipais e do uso de praças e demais
espaços públicos para a prática do esporte e recreação;

XXX - o desempenho de outras competências aÍins;

Parágrafo único - A Organização desta Secretaria lriltrn.cipal está prevista no anexo lll desta Lei.

suBsEçAo v
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO

Ârt. 28 - Fica criada a Secretaria Municipal de lnfraestrutura, Urbanismo, e Transporte, a quem
compete:

I - A promoção e execução, em articulação com órgãos competentes da Prefeitura, da programação,
elaboração, orçamentação e controle da execução de projetos de obrâs públicas municipais;

!l - a construÉo de obras púbiicas, em geral;

lll - a construção e pavimentação de vias urbanas, logradouros e respectivas redes de drenagem pluviai;

lV - a manutenção e conservação de vias urbanas, rêdes dê drenagem, praças, monumentos, parquês,
jardins e demais logradouros públicos, em articulação com a secretaria responsável pelas ações do
meio ambiente;

U - a gestão e êxecução do processamento dâs licitações para a construção de obras públicas, em
,:;ticulação com a Secretaria da Receita, Orçamento e Gestão;
Vl - a promoçâo, execução e controle de ativldades topográficas para obras e serviços a cargo da

DOM assinado eletronÍcamênte por: Jarlisson Sebastião Araujo Silva - CPF: -".589.9q3-'em 20|O'2J2A25 2O:29:1A - lP mm n": 10.0.0.159
At tenticâção em: www úapecurumirim.ma.gov.brldiaricoficial.php?id=101 7

i

a

EXECUTwO I ISSN'296ü0793



PreÍeitura:

Vll - o controle e a fiscalização das obras públicas contratadâs a terceiros;

Vlll - o gerenciamento de máquinas, equipamentos e insumos para as obras municipais; I^U t'

lX - a manutenção e atualização dos arquivos de projetos das obras públicas sob a responsaUiUgtOe aâ

secretaria; 
zvqv uvo qrYurrve

X - operação e atualização permanente, em aúiculação com os órgãos competentes da Prefeit'lra, do.

sistema dé informações territoriais, com base no geoprocessamento;

Xl - a coordenação da fiscalização urbanística;

Xll - a formulação, coordenação e execução de políticas, planos diretores e programas de

desenvolvimento urbano para o Município;

Xlil - a promoção, coordenaçáo e execução de pesquisas, estudos e diagnósticos referentes à realidade

Íísico{erritoriaj do Município e ao uso e parcelamento do solo, visando subsidiar as políticas, planos e
projetos urbanos e as ações da Secretaria;

Xlv - a Íormulação de normas e instrumentos para regulação do uso e ocupação do espaço pÚblico e

crivado do Município;

:' , - o licenciamento e fiscalização do parcelamento do solo urbano, de projetos de loteamento e de

,\z:icação situadas em terrenoá públicos e particulares, de acordo com a legislação e as normas

municipais;

XJI - a concessão de habite-se e aceitação de edificações situadas em terrenos públicos ou

particulares;

xvll - a concessão, permissão e autorização para operação dos serviços e para uso dos equipamentos

de transporte público urbano. em suas diferentes modalidades;

Xvllt - o planejamento dos programas habitacionais, no sentido de garantir novas condições

instituciona;s parâ promover o aceéso à moradia digna a todos os segmentos da população que .se
encontrem em situação de vulnerabilidade socioeconômica, de acordo com as políticas públicas dos

rto,/eínos estadual e federal;

XiX - executar outras atividades afins'

parágrafo único - A Organização desta Secretaria Municipal está prevista no anexo lll desta Lei-

SUBSEçÃO VI

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA FAMILIAR, ABASTECIMENTO, NDÚSTRIA,
coMERCIO, PESCA, PRODUçÃO

Ht. Z, - Fica criada a Secretaria Municipal de Agricultun Familiar, Abastecimento, lndústria, Comercio,

Pesca e Produção, a quem compete:

! - planejar, implantar, executar, acompanhar e avaliar as políticas, programas e ações pertinentes ao

desenvoivimenio das atividades de produção e abasteciÍYtento, objetivando o desenvolvimento da

agi-icultura familiar e da pesca, fomeniando-as atividades geradoras de,emprego. e renda; promover o

iãsenvolvimento da indústria e do comercio no município e a regularização fundiária rural;

ll - formular, implementar, coordenar, acompanhar, supervisionar, avaliar e controlar políticas públicas,

'r!-cgfamas. prolótos e ações voltadas para o crescimento da produçáo familiar;

i:! - estimular o agronegócio, a agricultr.rra familiar, a pesca, o extrativismo vegetal e florestal, a

explorafão fforestallo abãstecimentã, o armazenamento, o associativismo e o cooperativismo;

lV - promover a defesa e inspeçáo animal e vegetal;

V - coordenar o aproveitamento dos recursos naturais renováveis e a comercialização e distribuição de

eiimentos;
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Vl - promover a formulação das politicas de assistência técnica e extensão rural, pesquisa agropecuária,
sanidade animal e vegetal e abastecimento:

Vll - formular, implementar, coordenar, acompanhar, supervisionar, aüaliar e controlar políticas pú licâs,
Drogramas, projetos e ações voitadas para o desenvolvimento econômico e social do Município; .i..

Vlll - formular e executar a política municipal de fomento às atividades artesanaiq industriais,
comerciais; i/ G

lX - estimular a criação e ampliação de empreendimentos industriais e comerciais; . -,
X - coordenar a formulação, administração e controle de convênios, acordos e contratos com"auniáo;-ó
êstâdo e outras entidades nacionais e internacionais para o desenvolvimento de projetos, comercias e
irrdustriais, na área de competência do Município;

Xl - a execução de outras atividades afins.

Parágrafo único - A Organização desta Secretaria Municipal está prevista no anexo lll desta Lei.

sUBSEÇÃO Vll

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE POLiTICAS PARAA MULHER

Art. 30 - Fica criada a Secretaria Municipal da Mulher, a quem compete:

I - planejar, organizar, dirigir e controlar planos, programas, projetos e ações que visem à defesa dos
direitos cia mulher;
ll - assegurar a plena participaÉo da mulher na vida socioeconômica, política e cultural do Município;

iil -Executar outras atividades correlatas.

Parágrafo único - A Organização desta Secretaria l,,4unicipal está prevista no anexo lll desta Lei.
SUBSEçAO VIII

DA SECRETARIA MUNICIPAL MEIO AMBIENTE

Art. 31 - Fica criada a Secretaria Municipal Secretaria lVlunicipal de Meio Ambiente, órgão executivo
::ormativo de planejamento, coordenação, proteção, preservação, defesa, melhoria, recuperação,
.cnlrole, fiscalização e execrição da política municipal ambiental, quê atuará em nível transversal com

'as secretarias aÍins e com as demais instituiçôes públicas e privadas de âmbito Municipal, Estadual,
i'r-.reral e lnternacional, a quem compete:

I - instituir limites, índices, métodos e procedimentos visando à proteção ambiental do Município;

ll - articular a criação, na Íorma da lei, e coordenar as ações dos órgãos integrantes do Sistema
í\4unicipal de Meio Ambiente - SISÍv1UMA;

lll - executar os procêdimentos e práticas visando à proteção e defesa do meio ambiente de acordo com

a legislação municipal, estadual e fedêral;

iV - prornover a preservação, conservaÇão, melhoria e recuperação dos recursos naturais, artificiais,
culturais e do trabalho no âmbito do Município de ltapecuru Mirim através do controle, Íiscalização,
:noÍiitcramento, avaliação e licenciamento das atividades e empreendimento efetivos ou potencialmente

ooiuidores ou degradantes ou que de qualquer forma possam causar impactos ambientais;

V - planejar as políticas públicas socioambientais com vistas ao desenvolvimento sustentável do
llunrcípio de ltapecuru Mirim;

Vl - elaborar projetos, planos e programas de ação ambiental;
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Vll - manifestar-se, mediante estudos e pareceres técnicos, sobre questões de interesse da

sustentabilidade ambiental;

Vll! - pi'omover a educação ambiental em tocjos os nÍveis; '''i l
iX - arçcular-se com organismos federais, estaduais, municipais, organizações não governameníÍhis -

Oflcs, nacionais e internacionais, para a execução coordenada e a obtenção de financiamentos para.a

implantação de programas relativos ao planejamento, coordenação, proteÉo, preservação, defesa,

melhoria, recuperação, controle e fiscalização do meio ambiente;

X - cocrdenar a gestão do Fundo Municipal do Meio Ambiente - FMMA, instituído pela Lei Municipal no

1 .51212021 , nos ãspectos técnicos, administrativos e financeiros, com aprovação do Conselho Municipal

de Defesa Meio Ambiente - COMDEMA;

Xl - propor a cria@o e gerenciar as unidades de conservaçâo, implementando os planos de manejo;

Xll - licenciar a localização, a instalação, a operaçâo a ampliação das obras, empreendimentos e

atividades consideradas éfetiva ou potencialmente poluiJoras ou degradantes ou que de qualquer forma

possam causar impactos ambientais;

Xlll - possibilitar estudos técnicos de interesse do zoneamento ambiental;

XIV- sistema de limpeza urbana e gestão integrada de resíduos sólidos, incluído coleta seletiva, em

, sonância com as políticas naciónais, estaduais e municipais de meio ambiente, saneamento e

\zrduos sólidos;

XV - íixar diretrizes ambientais para elaboração de projetos de parcelamento do solo urbano, bem como

para a instalação de atividades e empreendimentos no âmbito da coleta, reciclagem, manipulação e

disposição dos resíduos;

XVI- coordenar o capítulo relativo ao meio ambiente na implementação do Plano Diretor, criado pela Lei

L4u iicipal ne í -026/2006;

XVll - fiscalizar, pÍomover e executar as medidas administrativas e requerer as medidas judiciais

cabíveis para execução da Política Municipal de Meio Ambiente;

XVlll - estabelecer modelo de termo de referência, identificar o grau de impacto ambiental, determinar os

estudos àmbientais pertinentes para a Avaliaçáo de lmpacto Ambiental de atividade ou empreendimento,

decidindo sobre a conveniência de audiência pública;

XIX - dar apoio técnico, administrativo e financeirc ao Conselho Municipal de Defesa do Meior

COMDEMA;

XX - dar apoio técnico e administrativo às instituições integrantes do Sistema Municipal do Meio

A^rbiente - SISMUMA e manter articulaçáo permanente com os Sistêmas conelatos em nível Estadual

\:,:deral;
XXi- executar e cobrar multas, compensações e taxas de licenciamento, registros, autorizações,

concessões e permissôes, assim como as taias de vistoria, entradas, permanência, utilização e outras

mais relacionadas aos recursos naturais, artificiais e culturais;

XXll - estabelecer normas e procedimentos através de portarias, regulamentos e instruções no-rmativas

parâ o cumprimento do estabelecido nesta Lei, com audiência prévia à Procuradoria Geral do

l',{unicípio - PGM;

Xxlll - celebrar, com Íorça de título executivo extrajudicial, com pessoas_fÍsicas_e jurídicas, públicas e

privadas, nacionais e intemacionais, Termo de Compromisso Ambiental (TCA) ou Termo de Ajustamento

de conduta (TAC), devendo este último ser comunicado ao Ministério Público;

XXIV - executar outras atividades conelatas atribuíCas pela administração e coordenar em parceria,

;om órgãos e secretarias afins as atividades relativas ao meio ambiênte que estejam sob sua geslão.

art. 3ipara cumprir as finalidades que lhe competem, a Secretaria Municipal de Meio Ambiente - é

composta dos seguintes níveis:
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í - nível de administração superior:
ã) conselho municipal de defesa do meio ambiente - COMDEI4A;
tr) secretário municipal de meio ambiente.

ll - nível de assessoramento direto ao secretário:
a) gabinete do secretário.

,-i t
J.

lll - nível de atuação programática:
a ) superintendências;
b) coordenações.

§1" - A Secretaria Municipal do Meio Ambiente deverá manter articulagão com a Secretaria Municipal de
IrÍíaestrutura, Urbanismo, Paisagismo, Transporte e Trânsito, relativas às atividades comuns e
..;ornplementares nas áreas de paisagismo e gestão dos resíduos sólidos.

§2. - A equipe técnica da secretaria municipal de meio ambiente será formada de no mínimo 05
profissionaís formados na área ambiental, sendo pelo menos 01 (um) engenheiro ambiental, conforme a
t-ei n" 144A12019 que institui o código municipal de meio ambiente.

y.,"r"i lj:Sr:Afo 
desta Secretaria Municipal, bem como as ÍunÇões dos membros estão previstas no

sUBSEçÃO lX
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE IGUALDADE RACIAL

Ârt. 33 - Fica criada a Secretaria Municipal de lgualdade Racial, órgão da Administração Direta com a

Íinaiidade de formular, coordenar e articuiar políticas e diretrizes para a promoção da igualdade racial

e avaliação das políticas públicas cie ações aÍirmativas da promoção dos direitos dos indivíduos e

grupos éinico-racíais, com ênfase na população negra, que sofreraú injustiças. históricas e sofrem de

àesigualdades sociais, motivadas pela discriminação racial e demais formas de intolerância, a quem

a:onipete:

I - assessorar o prefeito na formulação de políticas e diretrizes voltadas à promoção da igualdade racial.

inlerligada às demais secretarias municipais;

li - planejar, organizar, dirigir e controlar planos, progremas, projetos e ações que visem a defesa dos
.' "iios da igualdade racial;

1!- promor", e acompanhar a execução dos programas de cooperação com organismos nacionais e

internaiionais, públicos e privados, voliados à implementação da promoção da igualdade racial:

!V- promover o enfrentamento da discriminação racial, em todas as formas de violência, defendendo os

,iireitos individuais e coletivos dos diversos grupos étnico raciais;

V - realizar as Conferências Municipais de Promoção da lgualdade Racial;

Vl - articular com setores da sociedade civil e órgãos públicos e priyados para o desenvolvimento de

açO.i à campanhas educativas relacionadas às suãs atribuiçôes ede conformidade com o que dispõe a
-à, 

14unicipai no 1.318, de 't4 de novembro de 2014, quê dispõe sobre a Política Municipal de Promoção

ci-^ lgualdade Racial e cria o conseiho Municipal de Promoção da lgualdade Racial;

\-rll - executar outras atividades correlatas.

parágrafo único - A Organização desta Secretaria Municipal está prevista no anexo lll desta Lei.

AÉ. 34 - O Fundo Municipal de Promoção da lgualdade Racial - FUMPIR, criado por meio da Lei 1433,

rje 07 de novembro de 2019 é o instrumento de política pública rTrunicipal de destinação e
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lierenc;amento de receitas e meios para o desenvolvimento e a execuião de ações voltadas a combater
iormas de discriminação étnico raciais e aquelas outras voitadas as questões, com objetivo de minimizar
ações de preconcêito, vinculado, administrado e gerido pela Secretaria Municipal de lgualdade Racial,
sob orientação e controle do Conselho Municipal de Promoção da lgualdade Racial.

À.rt. 35 - Compete ao gestor do FUÍt1PlR: Yq
I - propor as políticas de aplicação dos recursos e apresentan.io-as ao Conselho Municipal; 

-_!li - acompanhar, decidir e avaliar as açôes previstas pelas demais Secretarias Municipais; . .

lll - encaminhar ao Conselho Municipal o plano de aplicação dos recursos advindos do Fundo Municipal,
e-, ! consonância com o Plano Plurianual de lnvestim -:ntos, a Lei de Diretrizes Orçamentárias r a Lei.
Cr"camentária Anual;
iV - encaminhar a cada 4 (quatro) meses ao Conselho Municipal, os demonstrativos de receita e
Jespesa do Fundo Municipal:
V - firmar, juntamente com o Prêfeito Municipal, convênios, termos de cooperaçáo, termos de parcerias,
contratos de gestão, contratos com a iniciativa privada, consórcios, acordos, ajustês, ente outros
instrumêntos congêneres ou similares, que dizem respeito a recursos que se incorporarão às receitas
rrunicipais e serão administradas através do Fundo Municipal.

§1' - As Receitas do FUMPIR serão compostas da seguinte forma:

. ie dotaÇões consignadas no orçamento anual do município ou em créditos especiais, adicionais ou
Y-piementares. que lhe sejam designados;
ll - dos salcios de exercícios anteriores, quê lhe sejam designados;
lli - de juros, rendimentos, correçôes advindas de quaisquer formas de aplicaçôes de seus recursos;
iV - de doações, auxílios, contribuiçõês, subvenções e transÍerências de pessoas físicas ou jurídicas de
Cireito público ou privado, de entidades e organismos de cooperação nacionais e internacionais e de
organizações governamentais e não governamentais;
V - dos recursos alocados por órgãos, fundos, Íundações e entidades estaduais, federais e

'.ternacionais, destinados a programas de promoçâo da igualdade racial;
Vl - de valores advindos de acordos, contratos, consórcios e convênios, termos de cooperação e outras
modalidades de ajustes;
Vll - as receitas oriundas de alienação de materiais ou equipamentos inservÍveis que lhe sejam
destinadas:
Vlll - transações penais, medidas compensatórias e Termos de Ajustçmento de Conduta, firmados com
o l','li nistério Público;
iX - ou outras formas de receitas devidamente instituídas.

§3o - Constituem passivos do FUMPIR:
i- as obrigaÇões de qualquer natuÍeza assumidas para manutenção ou financiamento dos programas,
pianos, projetos, a@es, atividades ou serviços vinculados às Políticas Públicas de Promoção da
lgualdade Racial;
ll - as despesas constituídas para execuçáo de projetos, programas, ações, atividades, serviços,
pesquisas, aquisiçáo de bens, equipamentos e materiais de consumo ou permanentes.

SUBSEÇÃO X,

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PUBLICA, TRANSITO E DEFESA CIVIL
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r^o - Constituem ativos do FUMPIR:
lv disponibilidade monetária em bancos ou instituições financeiras de crédito, oriundo das receitas
específicas;
ll - direitos porventura constituídos;
lll - bens móveis, imóveis e semoventes que lhe forem destinados ou adquiridos;
lV - outras oriundas de outras fontes de recursos.



Art. 36 - Fica criada a Secretaria Municipal de Segurança Pública, Trânsito e Defesa Civil, a quem
cornpete: »Ê
l- a elaboração e a execução de políticas municipais para a prevenção e combate à violênçjâ,
potencializando, integrando e harmonizando ações das forças públicas, com a missão de desenvo-lver e,-
rrnpiantar medidas que promovam a proteçâo do cidadão, artrculando e integrando com os dem-ar-s
organismos governamentais em sêus diversos níveis juntamente com a sociedade civil, visa ainda
organizar e ampliar a capacidade de defesa ágil, eficiente e solidária da comunidade;
il - a elaboração de estudos, pesquisas e diagnósticos relacionados aos transportes públicos,
engenharia de tráfego e trânsito;
lll - coordenação de esforços para integrar o transporte municipal com o dos municípios da região e
.o.n o transporte estadual,
iV - a elaboração de projetos de sinalização e de transportes públicos, em conjunto com a Secretaria
Municipal de Obras, lnfraestrutura e Serviços Públicos;
V * a criação, elaboração, acompanhamento, controle e avaliaÉo dos planos para o desenvolvlmento
cio Sistema de Transporte do Município;
Vl - o levantamento e a atualizaçâo dos dados estatísticos e informações básicas relativas à sua área
de atuação;
Vll - a proposição de normas e diretrizes gerais referentes à estrutura viária do Município;
\ílll - a administração, fiscalização, regulamentação e controle dos transportes públicos municipais

\-..ccciCcs e permittdos, incluindo os transportês coletivos, táxis, transporte escolar e transportes

i.'( -. a definição Ce diretrizes e a proposição de medidas com üstas à eficiência do sistema de
r-ansportes públicos do município,
X - a administração da rodoviária, terminais e abrigos de passageiros;
XI - a promoção e coordenação de campanhas educativas de trânsito, em articulação com as demais
S t:c:-eta rias M unicipais ;

i.li - a administração dos serviços de sinalização e trânsito, em articulação com os órgãos estaduais
dlll15,
Xlll - organizar e ampliar a capacidade de defesa ágil, eficiente e solidária da comunidade, além de
estabelecer um conjunto de ações preventivas, de socorro, assistenciais e recuperativas destinadas a

evitar desastres e minimizar seus impactos para a população e restabelecer a normalidade social, em.

conjunto com a Secretaria Municipal de Obras, lnfraestrutura e Serviços Públicos;
XiV - a coordenação das atividades de Defesa Civil no Município;
XV - Elaborar, implementar e executar políticas, diretrizes e programas de Segurança Pública para o
lv'lunicípio;
XVI - indicar as diretrizes governamentais para atuação integrada das ações de segurança pública local

l as ati,ridades realizadas pela Guarda Civil Municipal;
)* ii - tratar, junto aos órgãos competentes, assuntos pertinentes "a licenciamento, recolhimento de

iaxas. tributos e cadastramentos de veículos, etc.;
XVlll - lmplementar, em conjunto com os demais órgãos envolvidos, o Plano Municipal de Segurança;

XIX - Atuar, na política de prevenção e combate às drogas, através de agentes multiplicadores, na

orientação escolar, ronda escolar, na elaboração de estatísticas e sugestôes pertinentes, tudo em

confcrrnidade com as dispcsições da Legislação Federal;
XX - promover a vigilância dos logradouros públicos, através de centrais de vídeo monitoramento e

ciernais tecnologias avançadas;
XXI - promovei a vigilância dos bens culturais e das áreas de preservaçáo do patrimônio natuíal do

tvlunicípio, na defesa dos mananciais, da fauna, da flora e meio ambiênte em geral.

XXll - Exercer açâo prevêntiva de defesa social enr eventos realizados sob a responsabilidade de'

a:::irtes púbiicos municipais;
XXtli - Colaborar com a fiscalização municipal, na aplicação da legislação referente ao exercício do
poder de polícia administrativa do Município;
XXVI - Promover a fiscalização das vias públicas, oferecendo o necessário suporte às demais
secretarias municipais;
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xXV - Acompanhar os órgãos institucionais de segurança em atividades operacionais de rotina ou

emergenciais realizadas dentro dos limites do Município;
XXVI - Promover cursos, oÍicinas, seminários e encôntros com vistas à formação e capecita?ão de,

pessoas paÍa sêrem agentes promotorês e divulgadores de assuntos inerentes à defesa civb-do

I'iü]li!'?,ro"ração, tnstataçáo, acompanhamento, controle e avaliação de câmera de monitoramEflto.

e r,-i todo dos pontos da cidade;
XXVlll - Atuai, em parceria com os demais órgãos e entidades, no combate e prevenção à exploração

sexual Ce menores e adolescentes;
XXIX- estimutar e colaborar como parte de ação conjunta, através.de suas unidades e de todos os

satores ligados aos assuntos de segurança pública, tais como: Poder Judiciário, Àrlinistério Público.

?,:tÍcia Clvit, Militar, Federal, Rodoviária Federal, DETRAN, Forças Armadas, Corpo de Bombeiros

i.,lilitar e as entidades governamentais ou não, que tenham atividades relacionadas' direta ou

irrdiretamente, com a segurança pública desempenho de outras competências afins.

parágrafo único - A Organização desta Secretaria Municipal, bem comoo seus cargos e funções de

ccnfiança estão previstos no anêxo lll desta Lei.

37 - Passa a Guarda Civil Municipal a ser subordinada a esta Secretaria.

Art. 38 - A Secretaria Municipal de Segurança Pública, Trânsito e Defesa Civil, mantém vínculos

iécnicos e administrativos com o Conselho Municipal de Segurança Pública - CONSEG, previsto na Lei
,,595i2023_

Parágrafo ünico - O Conselho Municipal de Segurança Pública - CONSEG será
regulamento através de Decreto do Chefe do Poder Executivo Municipal.

Art. 39 - A Lei no 1595, de 17 de maio de 2023, passa a vigorar com as seguintes alteraçôes:

i O an. 6o, parágrafo único passa a ter a seguinte redação:
"Art, 60.................
parágrafo único. O Fundo Municipal de Segurança Pública e destinado a financiar ações e projetos

que -uisem promover condiçôes financeiras de gerenciamento dos recursos dêstinados ao

desenvolvimento das açôes e serviços de s-'gurança pública, bem como ao tÍeinemento..

adequação, à aquisição de equipamentos de uso constante para Guarda Civil Municipal de

Itapecuru Mirim/MA'.
art. 7o passa a ter a seguinte redação:

"Art. 7o - O FMSP iem por objetivo facilitar a captação, o repasse e a aplicação de recursos

destinados às funções d'e segúrança pública exercidas pela Secretaria de Segurança Pública,

instituído e

Trânsito e Defesa Civil

§ l" -................
§ Z" - O. recursos do FMSP serão administrados segundo 9 plano de aplicação elaborado pela

Ée"r"t"ria Municipal de Segurança Pública, Trânsito e Defesa Civil e submetido ao Conselho

Municipal de Segurança Pública (COMSEP)'.
lll - O art. 8o passa a ter a seguinte redação:

"Art. gô - O FMSp serãoperacionálizado, inclusive contabilmente, através da Secretaria Municipal

segurança Pública, Trân'sito e Defesa civil, com as ressalvas contidas nesta lei'.
lV - O art. 19 passa a ter a seguinte redaçâo:

"Art. .i9 - O FMSP seiá administiado por um Conselho Diretor composto de 5 (Cinco) membros,

nomeado pelo Prefeito MuniciPal'.
V- O art. 20 passa a tera seguinte redação:

"Art. 20 - ...........
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l- O secretário Municipal de Segurnaça Pública, Trânsito e DeÍesa Civil, como presidente;
ll - O Comandante da Guarda Civil Municipal,
Ill - 0í (um) servidor da Secretaria Municipal da Receita, Orçamento e Gestão;
lV - 02 (dois) reprêsentantes do Conselho Municipal de Segurança Pública - COMSEP, sêndo 01
(um) proveniente do segmento da sociedade civil e 01 (um) do Poder Público.
Parágrafo único -..-.......".

ITíTULO II

DAS DISPOSIçÕES FINAIS E TRANSITORIAS

Art.40 - Os órgãos e cargos criados, extintos ou renomeados, referentes à estrutura básica do Poder
Executivo, serão regulamentados pelo chefe do Poder Executivo Municipal.

§ 1o - Os servidores do quadro efetivo das Secretarias criadas, incorporadas ou desmembradas por esta
Lei, com os seus respectivos cargos efetivos, serão redistribuídos de acordo com o interesse Público,
por ato do Poder Executivo.

§ 2'- Os vencimêntos pelo exercício dos cargos públicos criados pela presênte Lei ficam estabelecidos
no Anêxo ll.

§ 3o - A opção pelo cargo em comissão implica em imediato afastamento do servidor do seu cargo
original, ressalvados os casos de acumulação legal comprovada.

§4o - o Servidor efetivo no exercício de cargos de agentes políticos na Administração Pública Municipal,
Estadual ou Federal será facultado a opção pela remuneração do cargo de origem, com todos os
direitos e garantias estabelecidos na legislação vigente;

§ 50 - Durânte o período em que o servidor público efetivo, que se encontre em estágio probatório
ccupar cargo de provimento em comissão, interromper-se-á o referido estágio;

8 ^" - Os ocupantes dos Cargos de Provimento Comissionado, instituídos pela presente Lei, com
\zeção dos Secretários Municipais, Procurador, subprefeitos e Chefe do Gabinete do Prefeito
i,hr.ticipal, a critério da Administração, poderão recêber gratificação de até 100% (cento) de seus
veocimentos, não podendo a remuneraçâo total ultrapassar o valor do símbolo DGA;

§ 70 - A regra do parágrafo anterior não se aplica aos servidores da secrelaria de Educação;

§ So - Os funcionários titulares de cargos efetivos que venham a ser nomeados para função de
ccnfiança, a critério da Administração, receberão os vencimentos do seu cargo efetivo e poderá ser
atribuída uma gratificação de representação no percentual de ate 80% (oitenta) do valor atribuído ao
cargo, não se aplicando o teto previsto no §6o desta lei;

§9' O valor do vencimento do cargo em comissão náo poderá ser inferior ao valor do salário mínimo
lcd-.ndo o reajuste se dar por meio de decreto do executivo.
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AÉ. 41 - Nenhum órgão poderá realizar despesas se náo dispuser de recursos orçamentários
eslecíficcs para o fim almejado e não houver disponibilidade de recursos financeiros para sua
lrouidação, certiÍicados pelos órgãos competentes. )13

-Jr
Aít. 42 - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a remanejar, transpor, transferir ou ütilizerãs
dotações orçamentárias, aprovadas na Lei Orçamentária de 2O25, em favor dos órgãos criados por esta
Lei. de modo a assegurar a continuidade das ações governamentais.

Art.43 - O Prefeito Municipal, mediante decreto a ser haixado no prazo de 90 (noventa) dias, a contar
da pubiicação desta lei, definirá o regimento interno e as atribuições especíÍicas de cada unidade
adrninistrativa e o sistema dê seu desempenho, pocêndo delegar competências às diversas ohefias.
cara proferir despachos decisórios, podendo a qualquer momento avocar a competência delegada.

A.rt. 44 - As disposições pertinentes aos Fundos Municipais, e outros órgãos, inclusive Conselhos
3ncontram-se disciplinadas em diplomas autônomos, ou serão regulamentadas em momento oportuno.

1'.t
45 - Ficam revogadas as Lei triltrnicipais no 1401t2017, 14i54t2018, 143312019, 1446t2019,

612022, 165512024, exceto o quê versa sobre Fundos e conselhos Municipais.

Parágrafo Unico- Excetuam-se ao disposto no caput deste artigo, os órgãos colegiados, fundos,
DeDartamento de Trânsito, autarquia e o Sistema Municipal de Ensino.

Art. 46 - Estã lei entrará em vigor na data de sua Publicação, com seus efeitos vigorando a partir de 01
de íevereiro de 2025.

A*.. 47 - Revogam-se as disposiçôes em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM, ESTADO DO MARANHÃO, EM 20
DE FEVEREIRO DE 2025.

LUIS FILLIPE TORRÉS FILGUEIRA
Preíeito Municipal

rliii
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ANEXO II

CARGOS COMISSIONADOS SIMBOLOGIA, QUANTIDADE

NOMENCLÀTURÂ SIMBOLOGIA

01 Secretário

02 Procurador-Geral

c3 Subprefeitos

04 Chefe oe Gabinete

Secretário Adjunto

n^ Assessor de Gabinete do
PreÍeito

C7 Diretor de Comunicação

i3 Assessor de Comunicação

09 Diretor de Cerimonial

10
r Diretor de Planejamento e

J Ações Estratégicas

l1
Chefe
Jurídica

1,4 Assistente Jurídico

ISOLADO

ISCLADO c3 10.000,00

i ISOLADO 01 10.000,00

U(,A 07 7.000,00

n^ÀlQ.)

DANS-,Í C1

2.500,00

DANS.3 n1 2.500,00

3.440,00

LJAI\b -Z 03

DAS-2

3.100,00

DANS.3 01 2.500,00

02

11

de Assessoria

15 i

Chefe de Assuntos
Municipais

Coordenador
Controladoria

Diretor de Unidade de
Saúde

17
i Descentralizada

18 Tesoureiro n^Ntq_1 3.440,00

IY Contador DANS-1 o1 3.440,00

20 I Chefe de Protocolo DAS_2 01 2.000,00

Equipe de Apoio de n^Àlq_2 2.500.00
, Licitação

22 a2 44:-l C 00

QUANTIDADE
SA Rro

BASE

10.000,0014ISOLADO

01 10.000,00

3.100,00

3.440.00

2.200,00DAS-i 1C

LJI

Chefe da Assessoria
Contencioso

01DANS.1co

3.100,00

2.500,00Assessor Jurídico DANS - 3

2.000,00

01 | 3.440,00DANS.1

0iDANS-2Ouvidor

Dcr,r assinado eretro.icamênte por radisson sêbastião Arauro srvê;f:ã 
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2.500,00

04DANS - 2

01DAS-2

DANS-1

Óiretor de Serviço Social DANS- 3

aÉ Fiscal Ambiental DANS - 3

26 Analista Ambiental

27 Diretor da Estação Digital

I Corrêgedor Geral de DANS.2eeguranÇa

29

2n Comandante DANS.1

31 Subcomandante DANS.3

L' Diretor de Departamento DANS-2

33 Superintendentes DANS.2

34 Coordenadores DANS-3

,Ê Assessor Especial DAS.1

Assessor

.)/ Assistente

JC Conselheiros Tutelares Lei Própria

TOTAL

Superintendente de
Educação

05 3.440.00

03 2.500,00

3.100,00

UI

0'1

01

03

84

7'.L 2.200.00

2.000,00

L16

!_
2.000,00

c0

0,00

3.100

00

0000

.44

50

1

2

2

3

0

VALORES

2.500,0001Ouvidor de Segurança DANS -3
I

3."t00,00.).,

2.500,00

80DAS -2

1 .5'Í 8,00337DAS.3

3.500.00

70'l

iSOLADO

DGA

DANS _ 1

DENOMINAÇÃO VENCIMENTO R$

10 000 00

7.000

3.440,00

2 500,00

3.100 00

DAS-1 2.200 00

DAS-2 2.000,00

DAS-3 1.518 00

LEGENDA:
. DGA - Direção Geral e Assessoramento;
. DANS - Direção e Assessoramento de Natureza Superíor;

' DAS - Direçâo ê Assessoramento;

ANEXO lll

Organograma e Cargos Comissionadas por Órgão

I. GABINETEDO PREFEITO
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'.t,ÊcANOGRAMA

l. Gabinete do Prefeito;
a) Chefia do Gabinete;
b) Assessoria do Gabinete;
c; Diretoria de Comunicação:
d) Diretoria de Cerimonial;
e) Diretoria de Projetos Especiais e Captação de Recursos

ll. Gabinete do Vice - Prefeito

CARGOS/FUNçÃO COMISSIONADA

CARGO
Chefe de Gabinete do PreÍeito
Assessor de Gabinete do Prefeito
L) jretor de Comu4jçqção
Assessor de ComunicaÇão

:t2L

---)/

QUANTIDADE

ln

ISOLÀDO
DENOM

01

02DANS.2
01DANS.1

Diretor de Cerimonial DANS-3
Diretor de Planejamento e Ações i oeus-e\',Estraté icas
Assessor Especial DAS-1

Assessor DAS-2

Assistente DAS- 3
TOTAL

[. PROC URADORIA GERAL DO MUNICíPIO

ORGANOGRAMA

| - Procurador Geral do Município
a) Gabinete do Procurador-Geral;

ii - Chefe da Assessoria do Contencioso;
lll - Chefe da Assessoria de Licitação;
iV - Chefe da Assessoria Tributária;
V - Chefe da Assessoria Consultiva e Legislativa.

àxne osnuNçÃo courssrot{ADA

CARGO
Procu rador-Geral do Municí o
Chefe da Assessoria do Contencioso DANS-1

Chefe da Assessoria de Licitação DANS -2

Chefe da Assessoria Tributária DAN§ -2

Chefe da Assessoria Consultiva e DANS.2
L islativa
Assessor iurídico DANS - 3
/issistente Jurídico DAS.2

03
06
26

01

01

01

01

01

01

0i

DENOMTNAçÃo QUANTIDÂDE
ISOLADO 01

DAS-3
TOTAL 14
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#:ffiãr.JrrJf7,ílíi,1rtffi;fi;,e#lr;JS;::f;i? ffi

àr. :. íi*tàlmxtoplt- oE lrApEcuRu{átRtult a I ExEcurwo i tssl.i 2966{793 IiÍ7.@
t

DAS. 1

i/ww.itaFcurumirim.ma.gov.&iI r



III. SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO E TRANSPARÊNCA

I Secretário de Controle lnterno e Transparência
a) Gabinete do Secretário
ll- Controladoria Geral do Município
a) Controladorlnterno,

t

)'

Departamentô de Acompannamento e Fiscalização;
- Unidade Descentralizada de Controle lnterno

Superintendente de Ouvidoria;
Diretor de Transparência;
Coordenação de Controladoria Descentralizada

GARGOSIFUNçÃO COiiliSStONADA

Secretário de Controle lnterno e ,SOi-ADO
Trans rencra
Controiador lnterno do Municí !Õ DGA

\'Jiretcr de Departamento DANS-2

Ouvidor DANS.2
Coordenador Controladoria
Descentralizada

DANS - 3

Assessor Especial
DAS - C3

il

b

01

a2
nl

01

06
U!

;AO QUANTIDADE

01

DAS.1
/\ssistente
TOTAL 13

IV. SÊCRETARIA DE GOVERNO

I Sec!'êtár;o de Governo
a) Gabinete do Secretário
b) Chefe de Assuntos Municipais

CARGOS/FUNÇÃO COUSSIoNEOI

ecretário de Articulação Política iSOLADO
DANS-,1

01

Chefe de Assuntos Munici
Assessor Es cial UJ

Assistente
TOTAL 09

V. §UBPREFEITURAS
ORGANOGRAMA

l. Subprefeitura do Entroncamento
a) Gabinete do Subprefeito

b) Coordenadoria de Planejarnento e Assuntcs Legislativos

c) Coordenadoria de Manutenção da lnfraestrutura Urbana

d) Coordenadoria das Políticas Públicas

AUANTIDADE

DAS -1

04DAS. 03
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ll. Subprefeitura do Leite
e) Gabinete do SubPrefeito

f) Coordenadoria de Planeiamento e Assuntos Legislativos

g) Coordenadoria de Manutenção da lnfraestrutura Urbana

h) Coordenadoria das Políticas Públicas
ill. Subprefeitura do Tingidor
i) Gabinete do SubPrefeito

j) Coordenadoria de Planejamento e Assuntos Legislativos

k) Coordenadoria de Manutenção da lnfraestrutura Urbana

l) Coordenadoria das Políticas Públicas
c À.RGOSiFUNçÃO COMISSIOI{ADA

Sub refeito ISOLADO

Coordenadores DANS-3

Assessor Especial DAS -1

ASSeSSoT DAS.2

\/Assistênte DAS - 03

ee1
.{=P

03
09
UJ
a3
c6
24TOTAL

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÀO E RECEITA

OTlGA.tIOGRAMA

l. Secretário de Administração e Receita
a) Gabinete do Secretário
b) Secretário Adjunto de AdministraÉo e Receita

c) Tesoureiro
li. Superintendência Financeira
a) Coordenação Tributária e de Dívida Ativa;

b) Coordenação de Contabilidade;
ci Coordenacão de Planeiamento e Orçamento;
ãi óááràónààao de Resuíarizaçáo Fundiária e Tenitorial Municipal;

ití. Superintendência de Administração Pessoal e Patrimônio

a) Coordenação de Recursos Humanos;
ní óóorà"n"iao Administrativa de PatrimÔnio Público lVlunicipal;

c) Coordenação de TransPorte;
d) Coordenador de T.l.
d.1) Diretor da Estação Digital
iV. Setor de Protocolo;

c ÀRGOS/FUNçÃo GoMlssloNADA

Secretário de Administração

Secretário Adjunto de Admin
ii
istração i

ISOLADO

U(.,A 01
_l

- 
DANS-2
DANS-1
DANS - 3
DAS-2

02rintendente
Tescureiro 01

UO
Coordenador
Chefe de Protocolo 01

01Corrtador DANS.1

DoM assinado eletronicamente por: jar|lsson Seba§tião Araujo Silva. cPF: ','.689.99}', em 2010i,20252o..29.1a - lP com n": 10.0,0.159
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Z\)

DAS-3

Diretor da Esta DAS-2

Assessor E ecial DAS -1

Assessor DAS-2

Assistente
;OTAL

Vii. SECRETARIA DE Ltc|TACÃO. COMPRAS E CONTRATOS

ORGANOGRAMA

75

ôí

01

03

)40
).

l. Secretário de Compras, Licitação e Contratos

a) Gabinete do Secretário
ll. Departamento de Compras e Pesquisa de Mercadti

lll. Departamento de Licitação e Contratação Direta

a) Agente de Contratação
b) Comissâo de Contratação
cl Eoüipe de APoio de Licitação
ci Coor'denação de Editais
iV - Departamento de ContratÔs

a-.RGOS/FUNÇÃo coMlsslol{ADA

Secretário de ComPras,
Contratos
A ente de Conkata o
Diretor de Íamento
Assessor E ecial

DAS.2Assessor
deA io de Licita

02
Assistente 12
TOTAL

vili. sEcRETARtê DE SAÚDE
ORGANOGRÂàIÀ
L secretário de saúde- ?ãilinete do Secretário
f,*ecretário Adiunto de saúde da aten@o básica

,í §""r"tatio adíunto de saúde de administração e receitas

ll. Superintendência de Atenção Básica . -
a t Cocrdenacão de Estratégia de Saúde da Família

ci óããtàã"àêa" da saúde da mulher, homem, criança e idoso

ci Coordenação da Assistência Farmacêutica

dl Coordenação de saúde bucal
à) coordenaáao do Programa de Saúcie na Escola

Í) Direção da EquiPe Emuti
lil. Superintendência de Vigilância em Saúde

a) Cooidenação de Vigilância Sanitária
oi Coordenação de Vigilância ambiental
c) Coordenação de Zoonose
lú.-áupàrintànCência de Epidemiológica e controle de doenças:

a) Coordenação de hans/tb
c') Coordenação de dsVaids
c) Coordenaçâo de Endemias

DCr\, assrnado ererronrcâ'nente por: raÍlisson sebast;ão Araujc silvâ -ticPe-" 68iff;tr;:f#í:ít i,,tíiÍ,3,;1"";i-*lil3;::1li? ffi
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01DGA
03
01

DANS.2
DAS -1

DAS - 03
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d) Coordenação de lmunização
V. Superinteádência de Regulação, Controle, A'valiação e Auditoria

a) Coordenação do Tratamento Íora do Domicílio
b) Direção do OSMAN
Vl. Superintendência de Gestão

a) Coordenação de Patrimônio
b) Coordenação de TransPorte

Vli. Superintendêncla de Informática

CARGOS/FUNÇÃO COMS$ONADA

1?l

.J

ISOLADO

DANS.1
DANS 02
DANS-01
DAS -1

DAS - 03

I0Secretái'io de Saúde
Secretário Ad unto de Saúde
5U erintendente
Coordenador
Úiretor de Unidade de Saúde
Assessor Es crai
Assessor

UZ

15
02
IU

20

QLJt;Âo

15DAS.2

Àssistente
7üTOTAL

iX. SECRETA RIA DE EDUCA

Secretário de Educação iSOi-ADC
cecretário Adiunto de Educa DGA

Superinte ndente de EducaÇão
DANS -2

l. Secrêtário de Educação
a) Gabinete do Secretário
b) Secretário Adjunto de Educação
ll. Superintendência de Ensino e Supervisão pedagógica

a) Coordenação Educação lnfantil
b) Coordenação de Educação Espectal
ci Coordenação de Alimentação Esco!ar
d) Ccordenação de Atividades Complementares
d. 1 - Assessoria Ce Biblioteca
ill. S,;perintendência Ce Censo Escolar, Estatística e Bolsa Família

'' Superintenciência Técnica de Planos e Programas Educacionais

\z;uperintendência de Forrnação, Projetos Políticos e Pedagógicos
'-'i. Superintendência de Administração e Gestão Educacional

cARGOS/FUNçÃO COUlSsloilADA

01

01

05
04Coordenador

À eracsni Fq DAS -1

DAI}.2

/1â

llAssessor
Assistente
TOTAL

DE ASSISTÊ NCIÀ SOCIAL

ORGANOGRÃIIA

rcNl assin2dc eletrcnicamentê pcr: Jadisscn sebâstião AIauio silva - cPF: * 689.993'," êÊ' 2O|O2J2O25 20"29:.18 - lP com n": 10 0 0 159
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L secretário de Assistência Social
a) Gabinete do Secretário
b) Secretário Adjunto de Assistência Social

ll, Superintendência de Gestão do SUAS e Vigilância Socioassistencial
a) Coo!'denação de Vigilância Socioassistencial
b) CoordenaÉo de Gestão Financeira

lll. Superintendência da Proteção Básica
a) Coordenação do CRAS
a.1. Diretor do CRAS da SEDE
a.2. Diretor do CRAS Rural
bl Coordenador do Espaço da Criança
ii Coordenador do EsPaço do ldoso
d) Coordenador do CadUnico
e) Coordenação de Gestão de Benefício
f) Coordenador de Serviço de Convivência
e.1 . Diretoria do Serviço de Convivência Torre
e.2. Diretoria do Serviço de Convivência Entroncamento
e.3. Diretoria do Serviço de Convivência Sânta Rosa

lV.Superintendência da Proteção Especial
i ) Coordenador da Unidade de Acolhimento

\á) Coordenador do Escritório Social
c) Coordenador do CREAS

cÉ.RGOS/FUNçÃO COMlSStONesn

Secretário de Assistência Social
Secretário Adjunto de Assistência DGA
Social

eriniendente
Cooi'denador DANS - 3

Dii'etor de Servi Social ---lAN§i 3
DAS ",iASSCSSOT cial

Assessor rJi\ü- z

Assistente DAS-3
AL

XI, SECRETARIA DE JUVENTUDE , CULTURA. ESPORTE, LAZE R E TURISMO

í0
20
52

J7;

-3

'QUANTIDADE
01ISOLADO

01

11
UJ

03

,..

l. Secretário de juventude, cultura, esportê. lazer e turismo
a) Gabinete do Secretário
ll. Superintendência de Juventude

CoorCenação de Planos e Projetos
CoordenaÇão de Direitos Humanos e Cidadania
Coc!'dênação de Apoio as Comunidades
Superintendência de Cultura
Coordenação de Acervo Histórico e Literário
Coordenação de Planos, Programas e Proietos
Coordenação Ce Eventos

iV. Sr.rperintendência de Esportes e Lazer
\,r. Superintendência de Turismo

a

c
lt
a
b

DôÍu assinãdo eretronicamentê por: raÍiisson sebâstião Araujo sirvâ;,:ã;:,::ffi;r'Jr'i'ifl,í:ít"1X;íiÍ3,;,1!"?"lli*13;3:%i? 
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c ARGOS/FUNçÃO COMISSIONADA

Secretário de juventude, cultura, ISOLADO
orte lazer e turismo

Su rintendente DANS.2

QUANTIDADE

04
DAN.] - 3

Assessor Especial -__DAq 11

DAS.2Assessor
Assistente DAS-3 21

40TOTAL

.i:!i S=CRETARIÀ DE INFRAESTR UTURA, URBANISM OE TRANSPORTE
I-:RçANOGRAMA

I - Secretário de lnfÍaestrutura, Urbanismo e Transporte
a) Gabinete do Secretário
h) Secretário Adjunto de lnfraestrutura, Urbanismo e Transportê
. .:perintendência de Apoio Logístico e obras públicas
Y, Cãordenação de pavimentação e manutenção de estradas vicinais
b) Coordênação de máquinas
c) Coordenação de manutenÉo de Pontes
d) Coordenação de Manutenção Paisagística e Praças PÚblicas
e) Coordenação de Habitação
lil - Superintendência de Serviços Urbanos:
a ) Ccc:'denação de lluminação Pública
lr) Coordenação de institucional de apoio as subprefeituras
iV - Super-intendência de Transportes
V - Superlntendência de Licitaçôes, contratos e convênios
a) Cocrdenação de Convênios

CARGOS/FUNçÃO COMISSIONADA

CARGO
Secretário de lnfraestrutura, ISOLADO
Urbanismo e Trans rte

1-,Secretário Adjunto de lnfraestrutura, DGA
Ll ranismo e Trans o rte
Su intendente DANS.2
Coordenador DANS.3
Assessor E ecial DAS -1

A,ssesscr DAS.2
Assistente DAS-3
TO-,AL

01

01

04
UO

06
05
08
JJ

xiil. sEc ARIA DE AGRICULTURA F ABASTECIMENTO INDUS coMERCtO
PESÇA, PRODUÇ o

| - Secretário de agricultura familiar, abastecimento, indústria, comercio, pesca, produçâo
a) cabinete do Secretário
ll - Superintendência de Agropecuária
a) Coordenação de Mecanização Agrícola

Dolvi assinâdo eietÍooicamente por: Jarlisson Sebâstião Aratijo Silva - CPF: "'.689.99&- em 20!0212025 20:29'.18 - lP com n': 10.0.0.159
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D) CoordenaÇão de Agricultura Familiar
lll - Superintendência de Abastecimento
a1 Coordenação de Políticas de Segurança aiimentar e nutricional
lV - Superintendência de lndústria, Comércio
r ) CoordenaÉo de Micro e Pêquênas Empresas
v'' Superintendência de Regularizaçáo fundiária

a) coordenação de Apoio Técnico a Regularização Fundiária e as comunidade rurais

c ARGOS/FUNçÃo coMlssloNADA

Laq
).

Secretário de Agricultura ISOL\DO 01

aba
pe§

steci
ca, p

mento, indústria,
roduQão

Su ntendente
Coordenador
Assessor Especial

DAr.,lS - 2 04

DAS.i U3

08
23

Assistente DAS-3

05DANS.3

TOTAL

hr,v. sEcRETARIA DA MULHER
CRGÁI.iCGRAMA

l- Secretário da Mulher
a) Gabinete do Secretário

ll- Superintendência dos Direitos da Mulher
a) Coordenação de Combate a Violência
n) Coordenação de Saúde da Mulher

cARcos/FUNçÃO COMISSIONADA

CARGO
Secretário da Mulher

§laeiqlelle!tr-
Coordenador
Assessor Especial
Assessor

DANS.2
DANS 03

DAS.2

01
UZ

02
04

\uAssistente DAS.3

QUANTIDADEDENOMINAçAO
UIISOLADO

DAS.1

TOTAL

XV. SECR DO MEIOAM ;i:t:;-.T--

ORGÂNCGRAMA

| - Secretário de meio ambiente
a) Gabinete do Secretário
ll - Superintendência de Qualidade, Controle e Fiscalização
lil - Superintendência de planejamento estratégico e Educação Ambiental
iV - Superintendência de Avaliação e Licenciamento Ambiental
I Superintendência de Saneamento Básico e Limpeza Pública
a) CoordenaÇão de ResÍduos Sólidos
a.1 . Diretor de Coleta Seletiva
b) Coordenação de Abastecimento de Agua e drenagem urbana
i 2. Diretor de esgotamento sanitário

Doíú assinado eretronicamente por: raíisson sebastião Araujosirva*:i;;:r::t-ffHr:T,í:|lfl,ilír"ir;ffi,;f*f#lr;lS;S=1;# 
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CÂRGOS/FUNÇÃO COMISSIONADA

Sêcretário de Meio Ambiente ISOLADO 01
U4

02

04
UJ

28

$!ipr4ú9!09!te_-
Coordenador

--l-.---
l

DAI.,I s-2
DANS.2

J3,
-t9

Fiscal Ambiental DANS - 3

Analista A.mbiental DANS.2 i

Assessor EsPecial DAS-1
DAS.3Assistente

TOTAL

| - Secretário de lgualdade
a) Gabinete do Secretário
l! Coordênaçâo de matriz africana

\z Coordenação de mulher e iovens quilombola

ill - Coordenação Agrária
lV - Coordenacão Quilombolade e educaçâo no campo

. SECR,ETARIA E IGU ADE RA

üRGANOGRAMA

CARGOSi FUNÇÃO COI4ISSIONADA

Secretário de lnfraestrutura'
Urbanismo e Tra rte
Coordenador

i rsoLeoo 
I

UI

08
02

l-
DANS 02
DAS.1
DAS.2

DAS '03

Assessoria Es cial

Àssistente
02
12

TOTAL

xvll. sECRETAR IA DE SEGURANCA PU BLICA. TRÂN SITO. TRAN SPORTE E DEFESA CIVIL

ORGANOGRAT{A

\í Secretário de segurança pública, trânsito' transporte e defesa civil

a) Gabinete do Secretário
b) Subsecretário de segurança pública' trânsito' transporte e defesa civil

ll: Superintendência de Operação e lnteligência

a) Coordenação de Articulação de lnteligência

lll. Superintendência de Trânsito e Transporte

à;'Coordenaçao de Junta Administrativa e Recursos lnterposto

lV. Superintendência de Defesa Civil

a) ioordenaçâo Adjunta da Defesa Civil;

V. Guarda Civil MuniciPal
a) Comando Geral
Éi Coordenador de OperaçÕes da Guarda turunicipal - GCM;

ci Coordenador Ce Ensino e Ronda Escolar

d) Coordenador de Armamento
Vl. Corregedoria Geral - SSPIM:
Vll. Ouvidoria - SSPIM;
Vlll SuperlntendênciaAdministrativa

Dorr4 assinado eretrcnicamenre poí: JartEscn sebastiãc '4?uic srva -,*8" 
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a) lnspetores de AgruParnento;
b) lnspetores de Area;
c) lnspetores Gerais;
l. Subinspetores;
ll. Classe Distintiva;
lll. Guardas 1' Classe;
lV, Guardas 2" CIasse:
V. Guardas 3' Classe

L)b '

--J ,,

Secretário de Segurança
Írânsito e DeÍesa Civil
Subsecretário Segurança
Trânsito e Defesa Civil
§rr rintendentes
Coordenadores
Corre edor Geral de Se ura
Ouvidor de Se
Comandante
Subcomandante
'Suarda Civii Muni
Assessoria eciai
Assessor

Pública. iSOLADO

Púbiica. DGA

DANS -2

01

01

04

DANS-2

DANS - I
DA.NS -3

Lei Pr
DAS -1

DAS. 03

01
c1
38
04
01

a4
a:.".

DANS - 3 06l

01
01DANS -3

DAS -2
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